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APRESENTAÇÃO 


A presente coletânea sai coincidentemente a lume às vés- 
peras da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento — a Eco ou Rio-92. Melhor, pois, não po- 
deria ser a ocasião, haja vista o conteúdo dos ensaios aqui apre- 
sentados. Estes, em sua maioria, à justa se contrapõem à 
recente enxurrada, difundida até não mais poder, de falácias, 
mitos,equívocos e balelas contra a ocupação e a exploração da 
Amazônia pelos brasileiros. 

Isto posto, este livro, de natureza multidisciplinar, reúne 
onze contribuições à problemática amazônica, elaboradas por 
oito cientistas que, em suas específicas áreas de atuação, sem- 
pre trabalharam na e pela Amazônia. 

À guisa de introdução, em suas Reflexões em Torno da 
Amazônia e a Rio-92, Clara Pandolfo — professora emérita 
da Universidade Federal do Pará, ex-diretora do Departamen- 
to de Recursos Naturais da Superintendência de Desenvolvi- 
mento da Amazônia (SUDAM), especialista em tecnologia dos 
recursos naturais e mentora intelectual, na década de 70, de. 
pioneira proposta operacional de exploração disciplinada da 
floresta, de molde a conduzí-la tecnicamente e em harmonia 
com o meio ambiente (Florestas de Rendimento) — descreve, 
num brilhante e objetivo esforço de síntese, as preocupações 
que afligem os amazônidas com os desdobramentos e resulta- 
dos que, do mencionado evento, poderão advir para a região. 
Posto a qualquer observador atento não escapar “a percepção 
do cerco que se vem fechando em torno da Amazônia, numa 
articulação estrategicamente organizada, para mantê-la iso- 
lada e inexplorada, a título de reserva para o futuro”. 

Samuel Benchimol — economista e sociólogo, professor 
da Universidade do Amazonas e Conselheiro do Instituto Su- 
perior de Estudos da Amazônia (ISEA), além de autor de vas- 
ta produção científica sobre a Amazônia — comparece com 
dois trabalhos. No primeiro, Eco-92: Borealismo Ecológico e 
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Tropicalismo Ambiental, alia ironia à perfeita simbiose de 
inteligência e sensibilidade para tratar dos confrontos teóri- 
cos, doutrinários e filosóficos “entre os países desenvolvidos e 
industrializados do hemisfério norte e os povos retardatários 
e subdesenvolvidos da banda sul”, que fatalmente irão ocor- 
rer na Rio-92, bem como da revolução, ao longo da corrente 
década, que deverá marcar mudanças na relação homem- 
natureza-sociedade. No outro estudo — Amazônia Interior: 
Apologia e Holocausto —, em estilo agora cáustico e acerbo, 
Benchimol revela, em toda a sua crueza, as dificuldades que 
os caboclos vêm sofrendo em decorrência do atual processo ma- 
niqueísta e esquisofrênico de destruição de atividades econô- 
micas e paralisação do processo de desenvolvimento regional, 
sob total indiferença do governo brasileiro. 

Adherbal Meira Mattos — advogado, professor, escritor 
e conferencista, além de Secretário de Estado de Justiça do Pará 
e renomado especialista em Direito Internacional Público — 
colabora com dois estudos. Em O Interesse Nacional e os Inte- 
resses Internacionais na Amazônia Brasileira, analisa a po- 
lítica brasileira de relações internacionais e a questão da 
preservação da Amazônia nacional, levando em conta as ba- 
ses geo-históricas da vida internacional, a política internacio- 
nal, a política brasileira, as formas de manifestação do 
interesse internacional, mecanismos de defesa e a atual preo- 
cupação ecológica. Em Eco-92: Meio Ambiente e Desenvolvi- 
mento, procura traçar um paralelo entre os temas e objetivos 
das Nações Unidas quanto à Eco-92 e a posição do Brasil, an- 
tes e depois da Constituição Federal de 1988, sobre o assunto. 

Ítalo Cláudio Falesi — engenheiro agrônomo, especialis- 
ta em solos tropicais e pesquisador do Centro de Pesquisa Agro- 
florestal da Amazônia Oriental (CPATU)/Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), ex- 
secretário de Agricultura do Estado do Pará e ex-chefe geral 
da CPATU/EMBRAPA —, apresenta análise sobre os Efei- 
tos da Queima da Biomassa Florestal nas Características do 
Solo da Amazônia, onde são expostos dados sobre o uso da terra 
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para as diversas atividades agrossilvopastoris, com o empre- 
go da queima como o meio mais eficiente, não somente para 
a limpeza da área, mas, também, como fornecedor de nutrien- 
tes ao solo. 

Alfredo Kingo Oyama Homma — engenheiro agrônomo, 
pesquisador da CPATU/EMBRAPA, detentor dos prêmios Na- 
cional de Ecologia e Edson Potsch Magalhães (concedido à me- 
lhor tese de doutorado em Economia Rural), ambos por mérito 
exclusivamente profissional, e, na opinião deste apresentador, 
atualmente a maior autoridade na área da análise do extra- 
tivismo vegetal — em seu artigo A (Tr)racionalidade do Ex- 
trativismo Vegetal como Paradigma de Desenvolvimento 
Agrícola para a Amazônia, demole, de forma implacável, os 
frágeis alicerces teóricos e empíricos brandidos por aqueles que 
advogam a atividade extrativista vegetal como altamente ren- 
tável e prioritária (ou exclusiva?) para o desenvolvimento eco- 
nômico da Amazônia. 

Ramiro Fernandes Nazaré — economista, ex-professor 
da Universidade Federal do Pará, consultor e especialista em 
transporte fluvial e Economia Internacional — redigiu a co- 
municação Transporte Fluvial na Amazônia, que representa 
diagnóstico sucinto, mas tecnicamente profundo, do compor- 
tamento, nos últimos anos, desse meio de transporte de alta 
relevância, mormente para a economia da Bacia Amazônica. 

Paulo Fernando Machado — da geração mais recente de 
economistas e professor do Departamento de Macro e Microe- 
conomia da Universidade Federal do Pará — oferece o artigo 
O Pólo Siderúrgico de Carajás: Impactos e Alternativas Pos- 
síveis, o qual contém duplo objetivo: analisar os impactos eco- 
nômicos, efetivos e potenciais, do processo de implantação de 
usinas siderúrgicas na área de Carajás tal como vem ocor- 
rendo; apresentar alternativas para a siderurgia naquela sub- 
região, capazes de compor programa setorial visando o apro- 
veitamento dos fatores locacionais favoráveis em consonância 
com o menor custo ambiental possível. 

Finalmente, o coordenador desta coletânea — economis- 
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ta e professor do Departamento de Economia Geral da Uni- 
versidade Federal do Pará — colabora com dois ensaios. No 
primeiro, Impactos Econômico-Territoriais do Atual Padrão 
de Ocupação da Amazônia, após a identificação dos rasgos 
característicos do vigente padrão de ocupação e organização 
territorial da economia amazônica, são analisadas as princi- 
pais mudanças estruturais, mormente as positivas, posto a 
omissão sempre presente destas na maioria dos trabalhos di- 
vulgados sobre a Região, para subsegiiêntemente, tratar das 
alternativas e condicionalidades endógenas e exógenas à su- 
peração do atual impasse enfrentado pela economia regional. 
O segundo ensaio, A Amazônia e a Atual Revolução Tecno- 
lógica, ocupa-se das prováveis repercussões econômico- 
territoriais, passíveis de incidir sobre a Amazônia Brasilei- 
ra, a serem provocadas pelo conjunto interdependente de com- 
plexas, radicais e difusas transformações tecnológicas (novo 
padrão tecnológico), ora ocorrendo — ou em fase de gestação 
— no contexto dos países industrializados. 


Belém (Pa), maio de 1992 


José Marcelino Monteiro da Costa 


PREFÁCIO 


A Amazônia e a Rio/92 
Clara Pandolfo 


A autora é professora emérita da U.F. do Pará e ex-diretora 
do Departamento de Recursos Naturais da SUDAM 


Aproxima-se o mês de junho e, com ele, a realização, na 
cidade do Rio de Janeiro, da RIO/92 — a grande CONFE- 
RÊNCIA MUNDIAL SOBRE O MEIO AMBIENTE E DE- 
SENVOLVIMENTO — patrocinada pela ONU, que terá a 
participação; segundo se espera, de 168 paises, através de seus 
respectivos chefes de Estado ou representantes credenciados. 

O evento traduz a preocupação mundial hoje existente, 
com vistas a assegurar a manutenção das condições de vida 
na terra, ameaçadas em face da destruição maciça dos recur- 
sos naturais operada ao longo dos séculos. 

Durante os 12 dias da Conferência será examinada a 
questão do ambiente global do planeta e seu interrelaciona- 
mento com o processo de desenvolvimenta econômico, com a 
apresentação e discussão de documentos de trabalho abordando 
primordialmente os seguintes aspectos: 

1) PROTEÇÃO DA ATMOSFERA (tendo em vista as 
perigosas modificações que vêm sendo observadas na sua com- 
posição, como efeito-estufa, destruição da camada de ozônio, 
chuvas ácidas etc., geradas pelo progresso industrial), PRO- 
TEÇÃO DOS RECURSOS TERRESTRES (desmatamentos, 
desertificação e secas) é CONSERVAÇÃO DA DIVERSIDA- 
DE BIOLÓGICA (como base para a Biotecnologia que é a 
ciência-chave do poder contemporâneo). 

2) Exame das questões relacionadas com os MARES, 
OCEANOS e ÁREAS COSTEIRAS incluindo suprimento e 
qualidade da água. 

3) Definição de QUESTÕES LIBERAIS E INSTITU- 
CIONAIS. 


Informa-se ainda que a Conferência pretende definir os 
seguintes instrumentos para o alcance daqueles objetivos: 

a) uma CARTA DA TERRA, constando de uma decla- 
ração de princípios básicos a serem seguidos por todos os po- 
vos, no que diz respeito ao MEIO AMBIENTE e ao 
DESENVOLVIMENTO, objetivando o monitoramento global 
do planeta; 

b) um PLANO DE AÇÃO - chamado Agenda XXI - com 
as metas aceitas universalmente para o período pós-1992, es- 
tabelecendo prioridades, estimativas de custo e atribuições de 
responsabilidades; 

c) criação de MECANISMOS DE FINANCIAMENTO 
para projetos específicos de preservação do meio ambiente e 
transferência de tecnologia ambiental. 

No que concerne ao ítem 1, a Amazônia assume o papel 
estratégico como repositório que é de recursos naturais de va- 
lor inestimável. Por isso mesmo, a região tornou-se, nos últi- 
mos tempos, o alvo preferido dos ataques ao Brasil, na questão 
ambiental. 

A qualquer observador atento não escapa a percepção do 
cerco que se vem fechando em torno da Amazônia, numa ar- 
ticulação estrategicamente organizada, para mantê-la isola- 
da e inexplorada, a título de reserva para o futuro. 

Primeiramente, levantou-se o clamor geral, dentro e fo- 
ra do país, sobre os dematamentos ocorridos, descritos com 
acentuado exagero, inclusive procurando-se até apontá-los como 
causa das mudanças climáticas observadas em alguns pontos 
da terra. Surgiu depois a esdrúxula proposta, que vem sendo 
difundida com intensidade crescente, de um prestenso modelo 
de desenvolvimento baseado no extrativismo vegetal, indicado 
como a atividade preferencial para a região. Mais recentemen- 
te, tenta-se concretizar a adoção de medidas visando a proi- 
bir a comercialização de produtos florestais oriundos da 
Amazônia. 

Também a construção de estradas e o desenvolvimento 
energético, setores básicos para a dinamização da economia 
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regional e existentes na infra-estrutura de todos os países, são 
ferozmente combatidos em nome de argumentações ecológicas. 
O extrativismo é o estágio mais atrasado da economia e 
a Amazônia tem uma dramática experiência histórica vivi- 
da em três séculos e meio de atividades extrativistas, tendo co- 
nhecido uma efêmera fase de prosperidade durante o ciclo da 
borracha (últimas décadas do século passado até à primeira 
década do século atual), fase a que se seguiu um penoso pe- 
ríodo de profunda estagnação econômica (1910/50) do qual 
a região só começou a emergir no final dos anos 50, neste sé- 
culo, quando, por instrumento legal, foi institucionalizado o 
processo de valorização econômica da Amazônia. 
Pretender que esse seja o modelo desejável para a ocupa- 
ção econômica da Amazônia é querer condenar a região à per- 
petuidade da pobreza, da incultura e da estagnação produtiva. 
É justificável que se procure atender às reivindicações dos 
chamados Povos da Floresta (representado principalmente por 
seringueiros e índios), assegurando-lhes a sobrevivência e a 
identidade cultural com a manutenção de seus respectivos ter- 
ritórios. Entretanto, essas categorias representam uma minoria 
na população global da Amazônia, cujos outros segmentos an- 
seiam por novas formas de vida. Particularmente, suas ca- 
madas intelectualizadas, de expressiva representatividade, 
concentradas nas Universidades, Institutos de Pesquisas, Ór- 
gãos de Desenvolvimento, classe empresarial e em muitos ou- 
tros estratos sociais aspiram por uma crescente produção de 
saber e pela aquisição de conhecimentos científicos e tecnoló- 
gicos visando a contribuir para que a região, através do culti- 
vo adequado de seus solos, do manejo disciplinado de suas 
florestas, do aproveitamento racional das riquezas contidas 
em seu subsolo e em suas águas, venha a tornar-se um espaço 
economicamente ativo sem, com isso, deixar de manter convi- 
vência harmoniosa com as leis da natureza. 
O SIMDAMAZÔNIA, realizado recentemente em Belém, 
oficializado pela ONU como seminário preparatório à RIO/92, 
deverá entregar a esta o documento consubstanciando as re- 
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comendações e conclusões discutidas e aprovadas pelos parti- 
cipantes do evento. Seria conveniente que esse documento, ao 
refletir as aspirações da comunidade regional, desse ênfase a 
alguns aspectos que precisam ser destacados para trangiiili- 
zar e sobretudo esclarecer os organizadores e membros da 
RIO/92 já que esses aspectos têm sido divulgados de forma equi- 
vocada, confundindo a opinião pública, como os que a seguir 
mencionamos: 

1) A FLORESTA TROPICAL CHUVOSA da Amazô- 
nia (evergreen tropical rain forest) ou FLORESTA OMBRÓ- 
FILA DENSA - a chamada Hylaea de Humboldt de 
fundamental importância na evapotranspiração e no contro- 
le do regime de chuvas, tem seu domínio maciço no núcleo cen- 
tral da Bacia Amazônica e permanece, até agora, pouco tocada 
pelas atividades humanas. 

2) As alterações da cobertura vegetal que vêm ocorrendo 
e são alardeadas pela mídia aos quatro cantos do mundo 
situam-se na periferia da Amazônia Legal, ocupando uma fai- 
xa onde o predomínio é de Cerrados (savanas) e outros tipos 
de vegetação não-florestal entremeados embora, em vários tre- 
chos, com manchas da Floresta Semi-Úmida de Transição - 
a Floresta Estacional (assim chamada porque aí já é nítida 
a existência de uma estação seca prolongada e bem definida 
enquanto que a Floresta Tropical Úmida se caracteriza por 
um clima sem período biologicamente seco, durante todo o ano) 
e só em alguns pontos alcançando realmente a Hylaca. Essa 
diferenciação jamais é considerada preferindo-se mencionar, 
confusamente, números globais que são sempre referidos co- 
mo “destruição da floresta Amazônica”, 

3) À expressão desmatamento, genericamente emprega- 
da para designar as áreas onde se desenvolvem atividades an- 
trópicas, é uma expressão deturpada e, em muitos casos, 
literalmente inadequada pois em grande parte dessas áreas 
a vegetação é de cerrados e campos, isto é, de vegetação não- 
florestal. 
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Por outro lado, segundo dados levantados pelo economis- 
ta prof. Samuel Benchimol, na nova fronteira agrícola cria- 
da na periferia meridional da Amazônia Legal, a produção 
já alcança quatro milhões de toneladas de grãos e abriga um 
rebanho de 20 milhões de cabeças de gado bovino, além de um 
milhão de bubalinos nas várzeas e expressiva produção aví- 
cola, não se podendo, portanto, também, falar indiscrimina- 
damente, de áreas devastadas. 

4) Os focos de queimadas geradoras de clamor geral, den- 
tro e fora do país, não significam obrigatoriamente destrui- 
ção da floresta pois muitas vezes resultam da queima, na 
limpeza de terras agrícolas, de restos de pastos e de safras an- 
teriores. 

A experiência agricola dos países desenvolvidos, com ba- 
se em tecnologias alternativas que não se apoiem no uso do 
fogo, poderá contribuir, de modo expressivo, para sanar esses 
inconvenientes. 

5) A sociedade Amazônica está perfeitamente consciente 
da necessidade da integração do Homem com a Natureza e 
mostra-se disposta a rever as formas atuais de uso dos recur- 
sos naturais disponíveis obedecendo as normas e critérios que 
venham a ser estabelecidos desde que, em harmonia com os 
parâmetros ecológicos, assegurem também à população regio- 
nal a elevação de seu nível de vida e a possibilidade de com- 
partilhar dos benefícios gerados por essa utilização. 

6) O modelo que se vem insinuando como conveniente para 
a Amazônia de simples PRESERVAÇÃO ecológica, com a per- 
petuação do extrativismo, é inaceitável. O que se deseja é um 
modelo dinâmico de CONSERVAÇÃO da natureza capaz de 
assegurar a perenidade dos recursos mediante seu uso disci- 
plinado sem deixar de colocá-los a serviço do homem, na re- 
gião, para o seu usufruto e bem-estar. 

A Amazônia é um vasto repositório de mectóriai a 
as mais variadas, essenciais ao desenvolvimento do mundo mo- 
derno e o fato de ser detentora do 1/3 do estoque genético mun- 
dial (florístico e faunístico) aponta novos caminhos a serem 
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trilhados nos campos da Ciência e da Tecnologia para a mo- 
bilização desse potencial em favor da humanidade, mas isso 
terá de ser feito mediante a participação ativa e direta da co- 
munidade Amazônica, com a instalação, na própria região, 
de laboratórios e centros científicos para o desenvolvimento e 
o acompanhamento das pesquisas, com a qualificação crescente 
de seus recursos humanos e a valorização efetiva da socieda- 
de regional. 

A Amazônia não pode continuar indefinidamente como 
mera fornecedora de matérias-primas sem usufruir benefí- 
cios da exploração dos recursos com que a natureza a privi- 
legiou. 
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ECO-92: Borealismo ecológico 
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1. A CÚPULA DA TERRA E O CONFLITO NORTE-SUL 


Quando a cúpula da Terra se reunir na próxima Con- 
ferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o De- 
senvolvimento — a RIO-ECO-92 — fatalmente irão ocorrer 
divergências e confrontos: teóricos, doutrinários e filosófi- 
cos entre os países desenvolvidos e industrializados do he- 
misfério norte e os povos retardatários e subdesenvolvidos 
da banda sul. 

Os primeiros apresentarão os pontos de vista e os en- 
foques do primeiro mundo, tentando manter e preservar a 
sua riqueza e hegemonia econômica e política. Hegemonia 
e liderança mantidas a custo de um desenvolvimento tec- 
nológico que, desde a Revolução Industrial, vem acumulando 
patrimônio e renda sem considerar a destruição e desper- 
dício dos seus recursos naturais. A degradação do meio am- 
biente, contaminação das águas dos seus rios e mares, 
poluição dos seus céus e ares, erosão dos seus campos e so- 
los, destruição da vida pelas armas e guerras e o caos urba- 
no de suas megalópolis serão temas constantes nos debates 
desse grande júri ecológico-ambiental. 

Os últimos, constituídos na sua maior parte por países 
situados na faixa intertropical dos paralelos do Câncer e Ca- 
pricórnio irão, por sua vez, dar ênfase a uma escala de va- 
lores diferentes e enfocar os seus principais problemas de 
população e pobreza, baixos níveis de renda e produção, pre- 
ços insuficientes de suas matérias-primas, perversas rela- 
ções de troca e de intercâmbio comercial e ônus insuportável 
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da dívida externa: maiores responsáveis pela destruição de 
suas florestas, desertificação dos seus solos, contaminação 
de suas águas, que agudizam os problemas de alimentação, 
saneamento, habitação e expectativa de vida. 

Um círculo vicioso de causa-e-efeito entre pobreza e po- 
luição, que agem, reagem e interagem entre si, reforçando 
os elos da corrente que os algemam a uma situação crônica 
de carência e penúria que Gunnar Myrdall chamou de cau- 
sação circular cumulativa. 


2. AGENDA 21 


Na pauta das discussões e na agenda dos debates figu- 
rarão, sem dúvida, muitos temas e problemas da Revolu- 
ção Ambiental que antecipam a chegada do próximo século. 
Entre eles: 

a) efeito estufa, chuvas ácidas, rompimento da cama- 
da de ozônio, alterações climáticas; 

b) defesa dos recursos hídricos e proteção da qualida- 
de e suprimento da água-doce; 

c) recursos pesqueiros mediante o manejo dos rios, la- 
gos, mares, oceanos, manguezais e zonas costeiras; 

d) preservação e uso auto-sustentado das florestas tro- 
picais e manutenção da diversidade biológica e do patrimô- 
nio genético da flora e fauna, de fundamental importância 
para a bio-tecnologia e engenharia clonal e genômica; 

e) degradação, erosão, acidificação, salinização e deser- 
tificação dos solos; 

f) manejo dos resíduos tóxicos e perigosos como os re- 
Jeitos e lixo industrial, nuclear e doméstico; 

g) reciclagem dos desperdícios e das matérias descar- 
táveis com vistas à higiene, limpeza e economia dos bens 
ambientais; 

h) uso correto de fertilizantes, herbicidas e pesticidas 
com vistas à instituição da agricultura orgânica; 

1) desenvolvimento urbano e êxodo rural para priori- 
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zar as condições de moradia, saneamento, infra-estrutura 
sócio-econômica para evitar os problemas da marginalida- 
de nas cidades e deteriorização do meio rural; 

j) erradicação da pobreza em assentamentos humanos 
mediante ações ligadas a educação, oportunidade de traba- 
lho, investimento para melhoria dos níveis de renda e qua- 
lidade de vida; 

k) desenvolvimento de sistemas de geração de energia 
limpa e de veículos de transporte não-poluentes; 

D) problemas de população, superpovoamento e controle 
de natalidade para compatibilizar o crescimento dos huma- 
nos com a finitude da terra e da natura; 

m) criação de fundos e recursos financeiros para pro- 
gramas nacionais e mundiais de proteção do meio ambien- 
te e promoção de desenvolvimento auto-sustentado. 


3. CARTA DA TERRA 


A ECO-92 deverá produzir, ao final, uma Carta ou Es- 
tatuto da Terra que reflita as preocupações de todos os ho- 
mens sobre o futuro da terra e da humanidade. Deverá ser 
um documento político, amplo e universal, contendo prin- 
cípios, direitos e deveres que deverão orientar a atenção dos 
governos, países e empresas com vistas a harmonizar os pro- 
blemas de conservação e preservação do meio ambiente com 
as necessidades do desenvolvimento auto-sustentado. Sus- 
tentabilidade que, também, procure harmonizar as exigên- 
cias da sociedade atual com as necessidade das novas 
gerações e da população futura. 

Sem devolver a Terra aos Dinossauros (Mário H. Si- 
monsen), ou regridir no tempo para restaurar o paraíso edê- 
nico dos primeiros dias da criação, o Estatuto da Terra 
deverá servir ao Homem, à Humanidade e à Natureza. 
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4. DECLARAÇÃO DE MANAUS 


Os países vizinhos integrantes do Tratado de Coope- 
ração Amazônica — Brasil, Bolívia, Perú, Colombia, Equa- 
dor, Venezuela, Guiana e Suriname — reuniram-se em 
Manaus (Amazonas), nos dias 10 e 11 de fevereiro passa- 
do, para examinar os temas da ECO-92 e adotar uma posi- 
ção política comum que expressasse os interesses e 
necessidades dos países Amazônicos. 

Desse histórico encontro saiu uma declaração de prin- 
cípios bastante firme revelando posição de luta e defesa do 
desenvolvimento regional. A seguir, vão resumidos os prin- 
cípios, fundamentos e objetivos adotados por esses países 
integrantes do Pacto Amazônico: 

a) Um planeta ambientalmente sábio deve correspon- 
der um mundo social e economicamente justo. É preciso, 
pois, transformar condutas e padrões de consumo não- 
sustentáveis. 

b) O desenvolvimento econômico e social deve ser con- 
jugado com a conservação e proteção do meio ambiente. É 
necessário, no entanto, afirmar o direito desses países à uti- 
lização dos seus próprios recursos visando o bem-estar e 
progresso. 

c) A educação e a consciência pública devem ser esti- 
muladas para que se voltem a práticas ambientalmente sa- 
dias. A educação ecológica deve receber o apoio da 
comunidade internacional. 

d) Os padrões internacionais de prcdução, consumo e 
distribuição estão na base dos problemas ambientais dos paí- 
ses em desenvolvimento e são responsáveis pela deteriori- 
zação dos ecossistemas e da pobreza, a qual foram 
condenados a maioria dos seres humanos. 

e) Os países desenvolvidos têm maior responsabilida- 
de pela deteriorização progressiva do meio ambiente e, por 
isso, não podem impor controles ecológicos e condicionali- 
dades aos países em desenvolvimento. 
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f) O subdesenvolvimento é tanto causa quanto efeito 
da degradação do meio ambiente. A solução dos problemas 
ambientais está ligada à cooperação internacional, ao aces- 
so a novas tecnologias, à ampliação dos fluxos comerciais 
e à solução do problema da dívida externa. 

g) A pobreza não será erradicada sem a ajuda de no- 
vos princípios de cooperação internacional. 

h) A superação do problema ambiental requer um es- 
forço concentrado dos Estados e indivíduos e transcendem 
à simples lógica das forças de mercado. 

i) O desenvolvimento harmônico da região Amazôni- 
ca constitui uma das metas concebidas e definidas no Pacto 
Amazônico, e cada país possui um amplo leque de opções 
de desenvolvimento sustentado. 

j) Os povos indígenas têm dado uma contribuição sig- 
nificativa para a conservação do meio ambiente. Devem ser 
respeitados os direitos dessa população sobre suas terras 
na forma das leis nacionais. 

k) Os países amazônicos devem continuar envidando 
esforços para a conservação da maior floresta nativa do pla- 
neta e todos esforços devem ser empregados para obter a 
cooperação para o uso e conservação desse patrimônio. 

1) A soberania de cada país deve ser respeitada sem em- 
bargo de necessidade de fortalecer a cooperação bilateral e 
sub-regional para prevenir danos ambientais e obter a coo- 
peração internacional. 

m)A ECO-92 tem uma grande responsabilidade histó- 
rica para criar uma nova ordem internacional e empreen- 
der programas de cooperação financeira e tecnológica que 
permitam aos países em desenvolvimento aprofundar seus 
esforços para empreender o desenvolvimento sustentável 
de seus recursos naturais. 

n) Daí o empenho dos países amazônicos em contribuir 
para o êxito dessa conferência, segundo os princípios já acorda- 
dos na Plataforma de Tlatelolco, México, em março de 1991, 
e agora com as posições definidas nesta Declaração de Manaus. 
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5. DECLARAÇÃO DE CANELA (RS) 


Os cinco países do Cone Sul — Brasil, Argentina, Chi- 
le, Paraguai e Uruguai — reunidos em 20 de fevereiro de 
1992, em Canela, Rio Grande do Sul, aprovaram, à seme- 
lhança dos países amazônicos, uma declaração de princípios 
e uma posição conjunta a ser defendida nas comissões e no 
plenário da ECO-92: 

a) A crise ambiental ameaça a sobrevivência na Ter- 
ra, pois vivemos em ecossistemas cujo equilíbrio é essen- 
cial para toda a humanidade. 

b) Essa responsabilidade deve ser compartilhada por 
todos os países sem embargo das diferenciações e peculia- 
ridades regionais. Os países em desenvolvimento devem re- 
ceber recursos financeiros adicionais e contínuos em 
condições favoráveis e a eles devem ser assegurados trans- 
ferências de tecnologia ambientalmente sadia. 

c) O desenvolvimento deve estar no centro das ações 
destinadas a reverter o processo de degradação do meio am- 
biente. 

d) É indispensável acordar fórmulas solidárias que im- 
peçam a reiteração de condutas predatórias, banam atitu- 
des egoístas e asseguram que os projetos contenham: 
avaliações adequadas de seu impacto ambiental. 

e) A comunidade internacional deve compreender que 
a proteção do meio ambiente e a conservação dos recursos 
naturais não se opõem ao progresso material e ao desen- 
volvimento econômico. Ao contrário, são conceitos comple- 
mentares. 

f) A educação é importante para a formação de uma 
consciência e de uma responsabilidade públicas e a comu- 
nidade deve participar ativamente dos programas ambien- 
tais através de suas organizações não-governamentais e 
outras formas de ação. 

g) As infra-estruturas científicas e tecnológicas dos paí- 
ses em desenvolvimento devem ser fortalecidas. A coope- 
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ração dos países em desenvolvimento é necessária para 
transferências tecnológicas saudáveis, modernas e adequa- 
das, pois elas são partes essenciais dessa tarefa solidária e 
comum. 

h) Para atingir esses objetivos é preciso a elaboração 
e gradual codificação do direito internacional ambiental para 
aperfeiçoar os instrumentos jurídicos internacionais que 
contemplem a integração de recursos e as inter-relações dos 
atos que os afetem. 

i) A economia de mercado dispõe de mecanismos que 
devem estimular condutas ambientais racionais, porém não 
é suficiente para estabelecer o desenvolvimento auto- 
sustentado. As transações comerciais devem incluir os cus- 
tos ambentais causados nas etapas produtivas sem transferí- 
los para as gerações futuras. Reafirmamos nosso repúdio 
à manutenção de sistemas de subsídios que desvirtuam a 
produção e deformam as condições do mercado. 

j) A Conferência nas Nações Unidas — ECO-92 — é 
uma oportunidade histórica e única para iniciar uma nova 
etapa de cooperação internacional. As Reuniões de Canela 
e Manaus demonstram a vontade política dos países da Amé- 
rica do Sul de estabelecer posições comuns para o êxito da 
Conferência do Rio. 

k) Os países signatários da Reunião de Canela acordam 
em adotar as seguintes posições comuns: 

1) — Proteção da Atmosfera 

A mudança global do clima exige providências para 
controlar e diminuir a concentração de gases de 
efeito-estufa e a deterioração da camada de ozônio 
que afeta particularmente os países do Cone Sul. 

2) — Diversidade Biológica 

É necessário promover a conservação e uso racio- 
nal dos recursos biológicos e genéticos. Estes recur- 
sos são inequivocadamente reservas naturais de cada 
país e sobre eles é exercida a soberania nacional; daí 
ser necessário reconhecer os direitos patrimoniais 


23 


24 


3) 


4) 


5) 


6) 


7) 


dos países sobre eles, mediante sistemas apropria- 
dos de registros. 

— Degradação dos Solos e Desertificação 

A comunidade internacional deve levar a cabo me- 
didas urgentes para a preservação e reversão do pro- 
cesso crescente de degradação dos solos e 
desertificação que ameaçam o bem-estar e a seguran- 
ça alimentar. 

— Florestas 

O aproveitamento econômico dos recursos florestais 
é um direito soberano dos Estados que deve ser com- 
patibilizado com a proteção do meio ambiente, le- 
vando em conta que as florestas são espaços onde 
se concentra a biodiversidade e os sumidouros de car- 
bono. A floresta também é um espaço econômico, 
social e cultural, pois é habitat de populações hu- 
manas, nativas ou não, que dela dependem para o 
seu sustento. 

— Recursos Hídricos 

De acordo com a Declaração de Dublin sobre a água, 
a qualidade de vida das populações está vinculada 
ao abastecimento de água doce tratada. A gestão am- 
biental dos recursos hídricos constitui elemento fun- 
damental para a conservação dos ecossistemas. 
— Meio Marinho 

A saúde dos oceanos como reguladores de clima e 
sumidouro de carbono deve ser preocupação cons- 
tante da comunidade internacional. É preciso, pois, 
proteger o meio marinho e reduzir a poluição dos 
oceanos para manter a integridade do ecossistema 
e as atividades pesqueiras nas zonas exclusivas e no 
alto-mar. 

— Resíduos Tóxicos e Perigosos 

Faz-se necessário proibir, totalmente, o alijamento 
de resíduos perigosos, tóxicos e radioativos nos ocea- 
nos, bem como a sua exportação para outros países. 


8) — Assentamentos Humanos 
As cidades constituem os principais pólos de ativi- 
dade econômica nos países em desenvolvimento, que 
se mostram incapazes de atender as necessidades bá- 
sicas de água, saneamento, habitação, energia, trans- 
porte e educação. A cooperação internacional é 
necessária para solucionar os problemas do meio am- 
biente e eliminar a miséria dos assentamentos ur- 
banos e rurais. 

9) — Recursos Financeiros e Comércio Internacional 
As práticas protecionistas devem ser desestimula- 
das e as normas de proteção ambiental não devem 
se transformar em práticas discriminatórias ou bar- 
reiras comerciais dissimuladas. O comércio deve ca- 
minhar em direção à eqiidade internacional e os 
fluxos de recursos financeiros devem ser distribuí- 
dos de forma a proteger o meio ambiente e promo- 
ver o desenvolvimento. 

10) — Fortalecimento Institucional 
O aperfeiçoamento dos mecanismos regionais, o for- 
talecimento das instituições nacionais e a coopera- 
ção internacional são elementos essenciais do 
desenvolvimento sustentável. No âmbito global de- 
vem ser encontradas fórmulas para proporcionar às 
Nações Unidas mecanismos mais eficientes destina- 
dos a cumprir as decisões referentes ao desenvolvi- 
mento sustentável que forem aprovadas pela 
ECO-92. 


6 — BOREALISMO ECOLÓGICO 


Esta década dos anos 90, que antecede o final do sécu- 
lo, será, sem dúvida, marcada por grandes mudanças e trans- 
formações na relação homem-natureza-sociedade. Refiro-me 
à Revolução Ambiental, atualmente em curso, que permeia 
todas as ações do homem. Não apenas nas relações produ- 
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tivas, como também nas ações e interações sociais e cul- 
turais. 

Se essas ações e interações sociais e culturais faltarem 
ou forem afastadas da concepção do novo modelo e estilo 
de vida, corremos o risco de construirmos uma ordem eco- 
lógica reducionista e sectária, à semelhança de tantas ou- 
tras que foram arquivadas no cemitério da história das idéias 
e políticas. 

É o que tememos, caso as atuais preocupações ecológi- 
cas sejam interpretadas à luz do tempo curto e do espaço 
micro, ou venham a reboque de novas ideologias de domi- 
nação, hegemonia e dependência. 

Neste particular, temos exemplos históricos bem sig- 
nificativos que justificam as nossas legítimas preocupações. 
Esses exemplos nos indicam que no hemisfério norte ainda 
se encontram arraigadas algumas noções e políticas, senão 
imperiais como no passado, pelo menos exclusivistas e ex- 
cludentes de grande parte da humanidade pobre. Essa ex- 
clusividade e excludentismo são praticados, ainda, por 
muitos dos chamados países ricos e pós-industrializados que 
desejam manter a sua hegemonia e liderança num mundo 
que aspira participação e condomínio. 

A ecologia, assim, poderia ser usada como um novo ins- 
trumento para consolidar posições de patrimônio, renda e 
emprego, já alcançados, impedindo que outros povos utili- 
zem os seus recursos naturais, a fim de manter e restaurar 
a saúde do planeta. 

A defesa de políticas de redomas e santuários para pre- 
servar a vida silvestre e a biodiversidade, sem maiores con- 
siderações em relação ao homem e à sociedade, podem levar 
os povos do terceiro mundo à crônica desesperança da po- 
breza e da fome. A imposição de condicionalidade preser- 
vacionista nas concessões de empréstimos internacionais 
pode esconder objetivos não-revelados de eliminar concor- 
rentes no mercado e manter os privilégios de alguns cen- 
tros e pólos de dominação política. 
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Muitos desses países do hemisfério norte que alcança- 
ram posições de liderança mundial tiveram suas economias 
desenvolvidas graças a utilização de instrumentos externos 
de dominação, obtendo vantagens de preço e mercado de paí- 
ses fornecedores de bens ambientais primários. As primei- 
ras relações de troca e intercâmbio favoreciam o seu 
enriquecimento, enquanto mantinham naqueles países pe- 
riféricos condições precárias e degradantes, que eram agra- 
vadas pelo uso e abuso dos seus recursos naturais, 
provocando mudanças climáticas, aquecimento da terra, des- 
truição das florestas, rompimento da camada de ozônio, con- 
taminação dos oceanos, guerras econômicas e outras formas 
perversas antinaturais e anti-sociais. 

Por outro lado, internamente, esses países se capitali- 
zavam à custa da introdução de tecnologias brutas, invasi- 
vas e poluentes, porém baratas, que aplicadas no processo 
produtivo produziam bens de baixo custo e com graves re- 
percussões sobre as bases ambientais. 

Toda a chamada Revolução Industrial, a partir do Sé- 
culo XVIII, foi baseada num modelo extremamente polui- 
dor da natureza, indiferente aos riscos da destruição das 
fontes de sustentação da vida. A geração de eletricidade a 
partir do carvão de pedra, depois do petróleo e agora da fis- 
são nuclear são exemplos significativos desse padrão de con- 
sumo e desperdício. As práticas de agricultura intensiva, 
mediante o uso abusivo de fertilizantes químicos e agrotó- 
xicos constitui outra ilustração desse tipo de comportamento 
e padrão de consumo. Os desvios dos recursos humanos e 
financeiros para a fabricação de armas, mísseis e todos os 
instrumentos bélicos de destruição impedem que a socie- 
dade se beneficie de todo o potencial que o conhecimento 
e a tecnologia possam trazer para aumentar o bem-estar de 
todos. 

Diante do reconhecimento dos riscos planetários que 
ameaçam a sobrevivência da própria espécie humana, ago- 
ra muitas dessas lideranças internacionais do primeiro mun- 
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do desejam transferir aos países pobres que ainda contam 
com grandes florestas primitivas e recursos naturais abun- 
dantes e diversificados a incumbência de preservar os seus 
grandes ecossistemas para manter a saúde global do plane- 
ta. O que deveria ser uma tarefa comum de todos passou 
a ser um ônus que os países boreais desejam transferir pa- 
ra Os povos tropicais. 

Esse comportamento que denomino de borealismo eco- 
lógico constitui uma nova versão de velhos preconceitos an- 
titropicais que floresceram no passado, porém revestidos 
de uma nova roupagem doutrinária e filosófica. 

- Antigamente esse preconceito criou para o trópico a 
imagem de terras inóspitas, clima doentio, solos pobres, 
águas palúdicas, selvas selvagens, gentes indolentes, raças 
inferiores, costumes bárbaros, comidas exóticas, mulheres 
sensuais e fogosas, reinos da licenciosidade, luxúria e pe- 
cado, onde tudo era permitido abaixo da linha do Equador. 

O preconceito ecológico de que o calor tropical conduz 
à lassidão, indolência e inferioridade, e o frio boreal está 
associado à vitalidade física, criatividade e superioridade ra- 
cial é uma associação que vem sendo repetida desde longa 
data. Mesmo neste século ganhou destaque com as teorias 
do geógrafo Friedrich Ratzel como o seu determinismo geo- 
gráfico que preceituava que o solo regia o destino dos po- 
vos com uma cega brutalidade. Com o Conde Gobineau 
(Traté de la Inegalité de Races Humaines) ao defender o 
mito de superioridade racial dos homens do norte que, mais 
tarde, aliado à doutrina do espaço vital de Haushoffer iriam 
servir de base para a doutrina nazista do arianismo e do ex- 
pansionismo alemão. Com Pierre Gourou (Les Pays Tropi- 
caux) que profetizava a perenidade da pobreza tropical pela 
impossibilidade de sua industrialização. Com Levy Strauss, 
de forma mais amena, no seu Tristes Tropiques. 

Superados esses dogmas surge, agora, o novo determi- 
nismo ecológico que vem ganhando espaço nos fóruns, as- 
sembléias e congressos internacionais. Com Betty Meggers 
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que, partindo do pressuposto de que o desenvolvimento de 
uma cultura depende da capacidade da produção agrícola 
do meio ambiente e como a Amazônia é caracterizada pela 
baixa fertilidade dos solos e fragilidade do seu ecossistema, 
chegou à conclusão de que a região era a Ilusão de um Pa- 
raíso (Meggers, B. J. Amazônia: man and culture in a con- 
terfeit paradise, Chicago, 1971). Com Robert Goodland, ao 
afirmar que a floresta tropical úmida deveria ser preserva- 
da intacta, até que as pesquisas revelassem o melhor mo- 
mento de explorá-la, pois ela é, ecologicamente, um deserto 
coberto de árvores e se as árvores forem removidas a re- 
gião se converteria em um deserto (Goodland, Robert e Ir- 
win, H. A Selva Amazônica: Do inferno verde ao deserto 
vermelho, 1975). 

O borealismo ecológico, agora, na sua fase mais nova 
e recente, ao invés de destacar os velhos preconceitos ne- 
gativos do clima, solo, selvas e gentes, passou a destacar a 
riqueza biológica tropical, a importância de seus ecossiste- 
mas silvestres, o papel de suas florestas primitivas, 
atribuindo-lhe a responsabilidade pela manutenção do cli- 
ma global e da saúde do planeta. Essas florestas atuariam 
quer como sumidouro do dióxido de carbono lançado pelo 
países industriais, resultantes da queima de combustíveis 
fósseis, quer como depósito desse composto químico no in- 
terior de sua biomassa. Sua destruição importaria em pri- 
var a humanidade de sua rica biodiversidade que poderia 
conter os fármacos, plantas medicinais e clones genéticos 
que poderiam conter as chaves da solução de muitos pro- 
blemas médicos, agronômicos e climáticos, que interessam 
a todas as nações e, por isso, deve constituir patrimônio co- 
mum de toda a humanidade. Para usar uma expressão bo- 
realista, a floresta tropical e, sobretudo, a Amazônia é uma 
Tiquíssima biblioteca genética, cuja queima e destruição cor- 
responderia ao incêndio dos livros e códices da coleção de 
Alexandria, que atrasou a humanidade em milhares de anos. 

No entanto, nem todos os pensadores e líderes do he- 
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misfério norte possuem esse viés borealista, pois muitos de- 
les e suas organizações não-governamentais defendem a saú- 
de do planeta Terra como tarefa comum de todos os povos, 
cabendo aos países do primeiro mundo a responsabilidade 
principal para conter os seus padrões de consumo supér- 
fluos, limitar os desperdícios, conter a poluição e degrada- 
ção de suas indústrias e agricultura fortemente e subsidiada 
e desenvolver tecnologias antiagressivas e não-invasivas. No- 
va postura que passaram a denominar de desenvolvimento 
sustentado que procura harmonizar o crescimento econô- 
mico com a proteção ambiental, as necessidades da popula- 
ção atual com as opções da geração futura. E também ajudar 
o terceiro mundo a aliviar a excessiva carga de sua dívida 
externa que impede e dificulta a eliminação da miséria e a 
injusta distribuição de renda, em parte causados pela dete- 
rioração dos termos de intercâmbio e baixos preços de suas 
matérias-primas que não permitem incluir nas suas cota- 
ções internacionais os custos de conservação e proteção am- 
biental. 

Como expoente dessa nova maneira de pensar, que li- 
dera um novo modelo de pensamento nortista destaca-se a 
figura da primeira ministra da Noruega Gro Harlem Brund- 
tland, que como relatora do documento das Nações Unidas 
— Nossa Herança Comum — abre novas perspectivas para 
o relacionamento Norte-Sul nas questões ecológicas e am- 
bientais. 


7. ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE 


Ecologia e meio ambiente são, hoje, expressões comuns 
e quase sinônimas para a maioria dos especialistas e douto- 
res. Porém é necessário e importante fazer uma distinção 
denotativa e conotativa de seus reais significados. 

Assim é que entendo que a ecologia é parte, segmento 
e conteúdo da ciência do meio ambiente, pois esta assume 
um caráter genérico, universal, abrangente e histórico. A 
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ecologia está voltada mais para o estudo dos ecossistemas 
como unidade de paisagem regional, abran gendo bacias hi- 
drográficas, climas, solos, vegetação e fauna que agem, in- 
teragem e reagem dentro de um ciclo, processo e fluxos de 
sucessão, energia, ciclagem de nutrientes e mecanismos de 
controle que permitem o relativo equilíbrio e homeostase 
do sistema (estabilidade e convivência dinâmica do orga- 
nismo vivo em relação às várias funções e à composição dos 
diversos fluxos e sistemas). 

A ciência ou as. ciências do meio ambiente são mais uni- 
versais e complexas, pois além de conterem o estudo dos 
ecossistemas ecológicos abrangem uma grande variedade de 
aspectos econômicos, sociais e culturais que permeiam e in- 
tegram o mundo físico e biológico adjacente. 

O meio ambiente, a despeito do étimo fracionário, 
abrange, deste modo, os quadros geo-físicos, sócio-biológicos 
e eco-culturais, incluindo pois ecossistemas primários e ecos- 
sistemas humanizados. Não é uma expressão fracionária de 
metade, mas um integral que sabe diferenciar sem separar, 
qualificar sem excluir, generalizar sem esquecer o particu- 
lar, socializar sem omitir o indivíduo, pluralizar sem perda 
do singular, universalizar sem omitir o regional e até o pa- 
roquial. Em todas as suas implicações e relacionamentos geo- 
sócio-econômicos e bio-eco-culturais jamais esquece o fun- 
damental: o natural e o humano. 

Essa distinção entre ecologia e meio ambiente é neces- 
sária ser feita, a fim de podermos melhor quantificar e qua- 
lificar os problemas do relacionamento natureza-natureza, 
homem-natureza, homem-homem, homem-sociedade. As re- 
lações que se estabelecem em cada nível dessa interação 
criam quadros e cenários que não podem ser omitidos quan- 
do se enfoca apenas um aspecto parcial da geosfera, biosfe- 
ra e antroposfera. Essa complexidade de relacionamento se 
torna muito maior quando se admite nos termos dessa equa- 
ção o caráter dinâmico e mutacional de cada escala de aná- 
lise e instância. 
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Face às dificuldades e complexidades dessas variáveis 
na análise dos problemas ecológicos e ambientais é natural 
que surjam dúvidas, incertezas e até perplexidades e con- 
tradições que dão origem a tantas polêmicas na análise dos 
riscos ambientais, exatamente porque, como nas ciências 
sociais a única certeza é a própria dúvida. 

A despeito dessas dúvidas e incertezas não podemos nos 
omitir ou nos deter pela inércia na análise do difícil rela- 
cionamento do homem com a natureza, pois aí residem os 
maiores problemas. Exatamente porque é trazida à discus- 
são aspectos sociais, econômicos, culturais e éticos que agem 
e interagem sobre as fontes naturais e biológicas da própria 
existência. 

Muitos desses valores entram em conflito e contradi- 
ção com o mundo da natureza e precisam ser harmoniza- 
dos e compatibilizados. O novo conceito do desenvolvimento 
auto-sustentado é um avançado exemplo dessa tentativa de 
conciliar a biosfera com a sociosfera, abrangendo tanto o 
tempo sincrônico e diacrônico quanto o espaço micro, ma- 
cro e mega. Neste último nível é necessário e urgente inte- 
grar, articular, harmonizar as diferentes variáveis, 
interesses, custos, necessidades e aspirações nacionais e glo- 
bais dentro de uma nova ordem política mundial que se es- 
pera surgir dos debates e do plenário da ECO-92. 


8. TROPICALISMO AMBIENTAL 


Vencer o preconceito antitropical e equatorial e reabi- 
litar os valores e saberes desse novo mundo foi a grande 
tarefa de Gilberto Freyre, o fundador da escola tropicalis- 
ta, nascida em Apipucos e depois institucionalizada pela 
equipe de cientistas e pesquisadores que ele reuniu na Fun- 
dação Joaquim Nabuco e no seu Instituto de Tropicologia. 

Essa tarefa, já implícita na sua grande obra Casa Grande 
e Senzala, seria seguida de uma longa jornada de pesquisa 
do insigne mestre que se estendeu por muitas latitudes e 
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longitudes da vida intertropical em muitos continentes de 
lingua luso-hispânica e outros falares. 

O seu tropicalismo foi, não apenas uma reação aos mi- 
tos e preconceitos borealistas, mas sobretudo uma atitude 
positiva e criadora ao revelar e interpretar os segredos, sa- 
bores, haveres, seres, trajares e viveres dos diferentes tró- 
picos: do nordeste da zona da mata, do agreste e do sertão, 
do trópico úmido das águas e florestas da Amazônia, tão bem 
definido por ele como trópico anfíbio, dos trópicos africa- 
nos e asiáticos. Trópicos todos esses, na sua maior parte, 
nascidos culturalmente de raízes luso-hispânicas, cujos va- 
lores foram sendo assimilados e desenvolvidos por muitos 
povos, ao longo de séculos de co-existência e convivência. 

A nova humanidade criada a partir dessa experiência 
tropical trazia consigo um novo modelo e uma nova fórmu- 
la de vida e de trabalho. Esse modelo e expressão existen- 
cial reunia os valores, virtudes e também pecados do velho 
mundo ibérico e mediterrâneo com os novos dons, primi- 
cias, diferentes maneiras de ser, trabalhar e viver desses po- 
vos situados aquém e além do Equador, ao largo e ao longo 
da faixa intertropical. 

Dessa forma os trópicos e tropicopolitanos formaram 
uma nova civilização eclética e híbrida, pois aprenderam, 
desde cedo, a combinar bens e valores de muitas órbitas e 
espaços. Essa combinação se fez através de um intenso in- 
tercâmbio entre os diversos confins tropicais: bebidas, ce- 
reais, raízes e tubérculos, frutas, fibras, especiarias, animais, 
plantas medicinais, músicas, danças, crenças, gentes, jeitos 
e trejeitos. 

O universo tropical, assim, foi o primeiro mundo a ex- 
perimentar as vantagens do intercâmbio de bens, gentes, 
Plantas, animais, culturas e valores com outros povos, ra- 
ças e países. Aprendeu, desde logo, as vantagens da inter- 
nacionalização de recursos e do intercâmbio cooperativo 
ambiental, muito mais que os países boreais que ficaram, 
Por muito tempo, arraigados a velhos costumes e hábitos 
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conservadores e tradicionalistas, alheios às fronteiras da- 
lém mar. 

Talvez que esse alheamento e alienação ajude a expli- 
car o complexo borealista de superioridade, pois a sua in- 
troversão permitiu concentrar as suas energias criativas no 
seu próprio crescimento que lhes franqueou um processo 
acumulativo, mais rápido, de renda, patrimônio e tecnolo- 
gia, ainda que à custa de valores sociais e naturais. Ainda 
mais, os tropicopolitanos ajudaram os boreanos a se desen- 
volver, fornecendo-lhes a preço de banana, os bens ambien- 
tais e as matérias-primas básicas que jamais incorporaram 
os custos de reposição ou recomposição do equilíbrio eco- 
lógico. Isto para não falar de que os trópicos serviram, ain- 
da, para receber os seus excessos populacionais através da 
migração maciça de mão-de-obra, que se deslocaram para 
as colonias ultramarinas que ajudaram as metrópoles im- 
periais a manter estável o equilíbrio demográfico. 

A visão tropicalista do meio ambiente deve ser neces- 
sariamente universal e pluralista. Porque ela vivenciou não 
apenas o intercâmbio de bens e valores, mas também criou, 
através da colonização e do imigrante novas espécies híbri- 
das de indivíduos, pela mestiçagem e relações sociais e se- 
xuais interétnicas. O tropicalismo de Gilberto Freyre nos 
fez bem entender e interpretar o valor da mestiçagem, atra- 
vés do papel representado pelos mulatos, crioulos e cabo- 
clos no amortecimento dos conflitos de raça e classe. 

E também através do sincretismo religioso os tropicais 
ao receberem correntes étnicas e valores preter-naturais di- 
ferenciados e plurais, secularizaram o sagrado — sem 
profaná-lo — introduzindo formas mistas e sincréticas de 
crenças e místicas, católicas, evangélicas, cristães novas 
(cripto-judaicas), africanas e indígenas. Este sincretismo re- 
ligioso combinou santos com orixás, diabo com jurupari, 
Deus com oxalá e Tupã, padres com pais-de-santo e pajés, 
ajudando deste modo, a mitigar o fanatismo dos padres, mis- 
sionários e colonos. Sem contar com a secularização do po- 


34 


der temporal que buscava conciliar as autoridades religio- 
sas com a atuação dos capitães-generais e dos vice-reis com 
a precária ordem institucional íntima e escondida dos ba- 
balorixás e caciques. 

Na escala espacial o pensamento freyriano da Escola 
de Apipucos volta-se para valorizar o local e o regional sem 
desprezar a importância do nacional e do universal. O re- 
gional, o local e até o paroquial assumem um caráter excep- 
cional no pensamento tropicalista, pois o homem vive na 
fazenda, no sítio, na floresta, à beira do rio e do mar, nas 
vilas, povoados e cidades. 

O homem, assim, tende a refletir os anseios, esperan- 
ças, costumes, hábitos e tradições paroquiais de sua famí- 
lia, tribo e clã, e, a partir daí, vai incorporando valores 
regionais até atingir a escala transnacional do geral e uni- 
versal. Ninguém é cidadão do mundo antes de ser filho do 
sertão, do rio, do mar e da montanha. O tropicalismo am- 
biental se baseia, deste modo, no viver íntimo e nas rela- 
ções sociológicas primárias de parceria com a natureza e de 
vizinhança com seus amigos e parentes, para depois se pro- 
jetar e inserir em outras escalas e círculos de convivência 
e querência. 

Nessa escala sócio-ambientalista, Gilberto Freyre con- 
seguiu reunir e combinar a sua cidadania doméstica apipu- 
cana com a qualificação citadina de recifense, de regionalista 
nordestino, de tropicopolitano brasileiro com a de univer- 
salista por força de sua formação acadêmica e humanística. 

Apipucos é, ainda, um símbolo do conúbio urbano, ex- 
pressão nitidamente freyriana para caracterizar o meio am- 
biente, misto de adaptação do agreste, do silvestre e do rural 
no meio do asfalto e da cidade. Uma tendência ambientalis- 
ta que reflete a sua preocupação ecológica de construir um 
modelo de vida que é, ao mesmo tempo, citadino e campes- 
tre, rural e urbano, como a que profetizar um novo tipo de 
convivência e adaptação trópico-ambientalista, que incor- 
pore valores naturais e humanos. 
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O tropicalismo ambientalista nutre-se, também, nas fon- 
tes do tradicional e do moderno. O sociólogo da Casa Forte, 
nesse aspecto, sempre revelou um chamego pelo histórico- 
tradicional, sem ser tradicionalista e conservador, ao mes- 
mo tempo em que amava o moderno e o contemporâneo, sem 
ser modernoso ou futurista. Um liberal humanista a ilumi- 
nar as fontes de sabedoria da ambiência e vivência que se 
nutre das fontes e das raízes do passado e se projeta e se 
mistura com os anseios do homem afinado com o seu tem- 
po e na espera do amanhecer do futuro. 

O tempo tropical-ambientalista não está vinculado nu- 
ma escala cronológica de tempo e hora. A hora e o tempo 
freyriano é um relógio bio-ecológico em perpétua vibração, 
dinamismo e mudança. O tempo tribio que ele inventou e 
construiu bem caracteriza com a filosofia crono- 
ambientalista. O presente é o passado do amanhã e como 
bem disse a filósofa Maria do Carmo Tavares de Miranda, 
definindo o tempo tribio freyriano: “o passado enquanto me- 
mória é co-presente e convivente é gesta que se continua e o 
futuro, como antecipação, é o presente criando o amanhã, é 
o futuro possível fecundando as criações do homem” (Miran- 
da, M.C.T. A tropicologia como fenomenologia, in Ciência 
e Trópicos, Recife, 1987). 

O reducionismo ecológico, como uma roupagem nova 
de tantos outros exclusivismos, sectarismos e desvios da rea- 
lidade global foi duramente combatido na vida e na obra de 
Gilberto Freyre. Não apenas por ele, mas agora também pe- 
los seus discípulos e colegas que ele ajudou a formar na Es- 
cola de Apipucos e da Casa Forte. 

Contra esse unilaterismo e as outras formas preconcei- 
tuosas antitropicalistas outros ilustres brasileiros, através 
de laboriosa pesquisa, concluíram que o meio tropical, lon- 
ge de ter que ser conservado como santuário de vida silves- 
tre, tem um enorme potencial econômico a ser explorado 
sem prejuízo da proteção ambiental. Paulo Alvim, da Esco- 
la de Ilhéus e Itabuna, identificou no trópico anfíbio ama- 
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zônico manchas de solo de boa fertilidade, além das terras 
de aluvião e várzeas de alta fertilidade. Nessas terras fir- 
mes e nos varzeados a agricultura e a agronomia tropical 
têm meios de promover um desenvolvimento auto- 
sustentado, tanto para culturas arbóreas quanto para culti- 
vares de curto ciclo. O importante, segundo Alvin, é 
proceder-se a uma adaptação das técnicas agronômicas às 
exigências dos solos, pois a relativa fertilidade desses solos 
pode ser compensada por um manejo adequado e pela abun- 
dância e riqueza de fatores exôgenos como a luz, umidade, 
calor e água (Alvim, Paulo. Perspectivas de produção agrí- 
cola na região amazônica. In Interciência, Caracas, Jul/Ago 
1978; Floresta Amazônica: equilíbrio entre utilização e con- 
servação. In Ciência e Cultura, Jan/1978). 

Seguindo o mesmo raciocínio, o tropicalista pernam- 
bucano Aloísio Sotero informa que a biomassa das plantas 
é composta de 44% de carbono, 45% de oxigênio, 6% de 
hidrogênio e 5% dos demais elementos minerais. Os três 
primeiros são incorporados às plantas mediante a fotossín- 
tese. A quantidade de nutrientes do solo é, assim, vinte ve- 
zes menor do que a incorporada pela fotossíntese, 
concluindo, assim, que a nutrição do vegetal se verifica muito 
mais pelas folhas do que pelas raízes. A atmosfera, com a 
ajuda da energia solar e da clorofila, contribui muito mais 
que o solo para a nutrição do vegetal. Esses fatos elementa- 
res justificam a preferência de alguns de que a agricultura 
é mais a arte de aproveitar a luz do que a arte de cultivar 
a terra (Sotero, Aloísio. A agricultura no trópico brasilei- 
ro. In Em torno de alguns problemas do trópico brasileiro, 
Seminário de Tropicologia, Caruarú, Fundação Joaquim Na- 
buco, 1986). 

Desfeito, assim, mais um pensamento ecológico contra 
a viabilidade de agricultura tropical, resta ainda lutar con- 
tra outros velhos vieses, falácias, mitos e meias-verdades 
que se propagam de forma epidêmica nos meios de comuni- 
cação de massa e que bem podem voltar a ser expostos nas 
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comissões e plenário da Conferência das Nações Unidas so- 
bre o Meio Ambiente e Desenvolvimento — a ECO/RIO92, 
a ser realizada em junho do corrente ano. 

O trópico em geral, tanto do semi-árido, do agreste e 
da mata atlântica como o trópico anfíbio da Amazônia de 
águas e florestas necessita, com urgência, de fazer uma re- 
leitura e reflexão sobre o pensamento e a filosofia ambien- 
talista construída pela vivência e pesquisa científica de 
Gilberto Freyre. 

A atual qierela ecológica-ambientalista, entre borea- 
listas e tropicalistas, precisa passar por uma revisão críti- 
ca. O reducionismo ecológico precisa abrandar as suas 
formulações teóricas para incluir valores extra e trans- 
ecológicos. Precisa eliminar preconceitos, desfazer projetos 
de hegemonia hemisférica e assumir nas suas propostas so- 
luções equitativas de caráter global, que sejam compartilha- 
das por todos os países. O nível de sua responsabilidade 
perante o mundo subdesenvolvido é maior porque o seu pas- 
sado poluidor, a introdução de tecnologias agressivas, in- 
vasivas e perturbadoras do equilíbrio planetário, ameaçam 
destruir as próprias bases da vida atual e futura. Os inves- 
timentos devem ser canalizados e distribuídos não mais para 
financiar armas e guerras de destruição em massa — agora 
que ruiu o Muro de Berlim e desfez-se o mito e a utopia do 
comunismo soviético — mas sim em projetos de paz, saú- 
de, educação e desenvolvimento sustentável, que incorpo- 
rem valores sociais, culturais e éticos nas suas relações 
internacionais. 

Os países do terceiro mundo, que na sua maior parte 
estão situados na faixa intertropical, necessitam canalizar 
esforços no sentido de estancar os excessos de desmatamento 
e queimadas, desenvolver e aplicar técnicas de manejo de 
solos, águas e florestas, a fim de conservar a biodiversida- 
de, a riqueza do seu mundo biológico, que deve estar a ser- 
viço da eliminação da pobreza e da construção de uma 
sociedade mais justa e humana. 
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Sociedade e mundo tropical que Gilberto Freyre aju- 
dou a descobrir e interpretar através do concurso inter- 
disciplinar das ciências e vivências do homem e da nature- 
za. Mais do que nunca a humanidade espera que a ECO— 92 
seja o forum de debates e de formulação de políticas que 
ajudem a salvar a terra do vandalismo, da poluição, da in- 
justiça e da servidão. 
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Impactos econômico-territoriais 
do atual padrão 
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José Marcelino M. da Costa 


Professor do Departamento de Economia Geral do Centro 
Sócio-Fconômico da Universidade Federal do Pará 


1- INTRODUÇÃO 


À economia amazônica experimentou, ao longo das três 
últimas décadas, profundas alterações provocadas pela ins- 
tauração de um novo padrão de ocupação. 

Este ensaio trata, de forma concisa, dos mais impor- 
tantes desses câmbios. Deliberada ênfase foi conferida aos 
aspectos positivos. Posto estes, com raras e honrosas exce- 
ções, constituírem, enigmática e olimpicamente, lacuna na 
maioria dos trabalhos difundidos sobre a Amazônia Bra- 
sileira. 

O tema foi tratado em quatro partes: 

Em primeiro lugar, intentou-se identificar os rasgos ca- 
racterísticos do vigente padrão regional de ocupação e or- 
ganização territorial da economia. 

À seguir, procurou-se detectar as principais mudanças 
estruturais e distorções provocadas por esse padrão. 

Na penúltima parte tratou-se de tecer reflexões em tor- 
no do futuro, abrangendo alternativas, condicionalidades 
endógenas e exógenas, relação entre necessidades e meio am- 
biente e caminhos adequados à superação do atual impasse 
que enfrenta a região, ao invés da preferência pelo retro- 
cesso ou panacéias e utopias. 

Por fim, as conclusões. 

Quatro observações de caráter metodológico tornam- 
se pertinentes. 


40 


Deu-se destaque às duas últimas décadas, quando a in- 
tensidade das mudanças foi mais acentuada. Examinou-se, 
assim, as alterações de variáveis relevantes ao longo da sé- 
rie histórica adotada. Prática mais representativa para des- 
vendar tendências de comportamento temporal da 
sócio-economia, ao invés de — como tem sido o usual, até 
não mais poder, em alguns textos recentes sobre a região 
— lançar mão da informação de um único ano para estabe- 
lecer comparações (cross sections) com outras áreas, inva- 
riavelmente mais desenvolvidas, nesse mesmo ou em outro 
qualquer ano. Isto, em última instância, resulta em diagnós- 
tico espúrio, que oculta saber-se se a tendência no tempo 
de qualquer fenômeno considerado é favorável ou não. 

Restringiu-se a análise, o tanto quanto possível, aos âm- 
bitos do macroeconômico e do macrorregional. 

Salvo quando explicitado, trabalhou-se com a Região 
Norte ou Amazônia clássica (estados do Pará, Amazonas, 
Rondônia, Acre, Amapá e Roraima),! abrangendo 42,0% 
da área terrestre do território nacional (3.574.239 Km2). 
Por duas razões: principalmente por que abriga, efetivamen- 
te, a região fisiográfica da Hiléia. Subsidiariamente por que, 
com freqiiência, há maior disponibilidade de dados quanti- 
tativos do que em relação à Amazônia Legal (cerca de dois 
terços do território brasileiro, definida, pela Lei nº 1806, 
de 6 de janeiro de 1953, para efeito exclusivo de planeja- 
mento econômico e abarcando a Região Norte mais os esta- 
dos de Mato Grosso, Tocantins e parte do Maranhão — a 
oeste do meridiano de 44º WGr). 

Finalmente, a Amazônia é caso peculiar. Ela e a An- 
tártida têm sido, amiúde, consideradas “as duas últimas gran- 
des fronteiras de recursos naturais”. Isto torna inócua a 
parafernália de teorias talhadas para realidades distintas. 


1 O IBGE passou a considerar, a partir de 1980, o Estado do Tocantins como fa- 


zendo parte da Região Norte. 
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Mesmo marcos teóricos contemporaneamente utilizados pa- 
ra a formulação de políticas espaciais de desenvolvimento 
em outras áreas abundantes em recursos naturais — Aus- 
trália, Canadá e Alasca —, que poderiam, mutatis mutan- 
dis, oferecer subsídios analógicos, surpreendentemente 
pouco ajudam. Respaldam-se na versão estático-comparativa 
ou de curto prazo da teoria da base de exportação (Kresge 
et alii., 1984; Kissling et alii., 1984). Restam, pois, por in- 
corporarem aspectos de longo prazo e tratarem de regiões 
relativamente vazias tanto econômica quanto demografica- 
mente, a staple theory (Watkins, 1963) e análises asseme- 
lhadas desenvolvidas por historiadores econômicos cana- 
denses e norte-americanos (North, 1955, por exemplo). 


2- PADRÕES REGIONAIS DE OCUPAÇÃO 
TERRITORIAL 


É plausível, a grosso modo, identificar dois padrões his- 
toricamente bem definidos de ordenação funcional do es- 
paço econômico da Amazônia: o tradicional e o de integração 
à economia nacional. 


A- Estruturação do Espaço Econômico Tradicional 


A formação do espaço econômico tradicional — ocu- 
pação flúvio-linear do território —, encetada a partir do sé- 
culo XVII, com a fundação do Forte do Presépio, origem da 
cidade de Belém, em 1616 — “sinal de posse e baluarte de 
defesa da imensidão Amazônica” (Azevedo, 1956) —, foi 
empreendida com o fito óbvio de materializar objetivos eco- 
nômicos e geopolíticos: repelir incursões francesas, ingle- 
'sas e holandesas e empurrar para o oeste, ao arrepio da bula 


| papal Inter Coetera, de 1494, as fronteiras do domínio por- 
/ tuguês, tornando letra morta, pela força legitimadora do uti 


possidetis de facto, os arbitrários limites demarcados pelo 
Tratado de Tordesilhas. O Tratado de Madri, de 1750, ho- 
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mologou a posse definitiva do território por esse estratage- 
ma conquistado. à 

Concretizou-se, pois, a ocupação territorial da Amazô- 
nia pela ação audaz do conquistador luso-brasileiro, o qual, 
enveredando pelos caminhos naturais — principais rios e 
afluentes —, promoveu, por razões administrativas, milita- 
res ou econômicas, em localizações estratégicas, a edificação 
de fortificações ou a criação de povoados, aldeias missioná- 
rias e cidades. A exemplo de Belém — situada “a cavaleiro 
das águas, em posição eminentemente defensiva, como im- 
punha a estratégia daquela época” (Penteado, 1968) —, as 
demais cidades, que, sucessivamente, se foram consolidan- 
do, localizaram-se quase sempre sobre “terraços enxutos”, 
às proximidades ou na confluência de tributários importan- 
tes do rio Amazonas, dominando-os. A saber: Manaus/rio 
Negro, Santarém/rio Tapajós, Cametá/rio Tocantins, Óbi- 
dos/rio Trombetas, Tefé/rio Juruá , Itacoatiara/rio Madeira 
etc. 

O vetor dessa penetração ficou, porém, praticamente 
confinado a poucos quilômetros das margens dos cursos 
d'água.? 

O uso de vias de transporte erigidas pelo homem deu- 
se somente a partir do final do século passado e início do 
atual, principalmente através: 

— da ligação ferroviária (292 Km), por etapas 
(1875-1914), entre Belém e a Zona Bragantina, objetivando 
viabilizar programa de colonização provincial no Nordeste 
do Pará ; 

— da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 
(366 Km), conectando Porto Velho a Guajará Mirim, fron- 
teira com a Bolívia, concluída em 1912, em cumprimento a 
acordo diplomático (Tratado de Petrópolis, de 1903), cele- 
brado com vistas a facilitar o escoamento das exportações 
de borracha vegetal e outras riquezas oriundas da banda ama- 
zônica boliviana. 

2 A essa forma de organização urbana alguns geográfos denominam de “dentríti- 
ca” (Corrêa, 1991). 
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O padrão sob análise evidenciou expansão temporal e 
geográfica relativamente lenta. Perdurou por todo o perío- 
do colonial, Império e grande parte da República. Ganhou 
alento com o ciclo das “drogas do sertão” e atravessou, sub- 
secutivamente, o “projeto pombalino de valorização regio- 
nal”, os esporádicos surtos de prosperidade agrícola, o ciclo 
da borracha — quando, efetivamente, se consolidou —? e 
o longo período de estagnação econômica que, neste sécu- 
lo, da segunda até o início da década de 60, fustigou a Ama- 
zônia. Sua evolução, por conseguinte, foi marcada por 
espasmos de ampliação e dramáticas retrações da atividade 
econômica. A recorrência dessas oscilações provinha de aci- 
cates e desestímulos engendrados pelo comportamento da 
demanda internacional por produtos de natureza extrati- 
vista florestal. 

Diretamente subordinadas ao capital mercantil, ou por 
este mediadas, medraram atividades econômicas propicia- 
doras de formas de produção não ou pré-capitalistas. A mais 
difundida foi o sui generis “sistema de aviamento”, vincu- 
lado principalmente ao extrativismo da borracha. 

Por fim, a estrutura econômico-espacial caracterizava- 
se por uma hierarquia comandada por Belém e Manaus. Es- 
tas duas cidades, com Belém em primeiro plano, 
tranformaram-se em centros especializados de prestação de 
serviços e intermediação comercial e financeira entre as 
áreas de produção primária e os mercados extra-regionais. 
Nelas também subsistiram atividades industriais de porte 
compatível com o modesto mercado então vigorante no ecú- 
meno amazônico, protegidas por altos custos de tranferên- 
cia e viabilizadas por escalas relativamente exíguas de 
produção e pela disponibilidade local de capital e insumos 
(Costa, 1990). 


3 Ver, entre outros, Costa e Capela (1970). 


44 


B- Integração à Economia Nacional 


O Estado foi o agente mor da estratégia de, resoluta- 
mente, do estrito ponto de vista da análise espacial, patro- 
cinar a transição do modelo de “desenvolvimento 
nacional-costeiro” para o de “desenvolvimento horizontal- 
interiorano” — abertura de novos territórios à penetração 
efetiva do capital e respectiva incorporação ao mercado de 
áreas economicamente ociosas ou subutilizadas.” 

No bojo dessa'estratégia, manifestou-se e propagou-se, 
a partir da década de 60, o recente padrão de ocupação da 
Amazônia, cujas bases haviam sido preestabelecidas pelo 
Plano de Metas do governo Juscelino Kubitschek, implemen- 
tado durante a segunda metade dos anos 50, com as cons- 
truções da nova capital federal, inaugurada em 1961, da 
rodovia Belém-Brasília e da primeira tentativa de constru- 
ção da Brasília-Acre. Os sucessivos governos militares que 
durante vinte e um anos empolgaram o poder, a partir de 
1964, deram-lhe continuidade. 

Os instrumentos basilares de indução à atual forma de 
ordenação do espaço econômico regional consistiram, em 
suma e na essência, num acoplado elenco de incentivos fis- 
cais, financeiros e cambiais, de programas de pesquisas de 
revelação de recursos naturais, com realce para o Projeto 
RADAM (Levantamento Radargamétrico da Amazônia), e 
de inversões públicas em obras infra-estruturais de grande 
porte, destinadas à criação de economias externas e mate- 
rialização de vantagens comparativas. A partir da adoção 
do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), na se- 


4 A propósito, é interessante reportar à polêmica travada, no final da década de 
60, no Instituto Latinoamericano de Planificación Económica y Social (ILPES) 
das Nações Unidas, em torno da tese de Carlos Matus (1970) advogando a subs- 
tituição, na América Latina, do modelo de desarrollo vertical (rebatimento es- 
pacial do desarrollo hacia afuera) pelo modelo de desarrollo horizontal 
(contrapartida do desarrolo hacia adentro), quando, no Brasil, há mais de uma 
década, essa decisão já estava, de fato, sacramentada. 
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gunda metade do decênio de 70, a implantação de grandes 
projetos de impacto passou a ser o mecanismo mais impor- 
tante de transformação econômico-espacial. 

Dentre os mencionados instrumentos de política eco- 
nômica espacial simultaneamente adotados, a construção de 
grandes eixos viários (e suas principais variantes) conver- 
gentes para o centro dinâmico industrial do país foi de vi- 
tal importância. Posto se haverem convertido nos vetores 
básicos de ocupação territorial, relegando a plano secundá- 
rio a pioneira frente justafluvial. A saber: a rodovia BR-010 
(Belém-Brasília), projetando-se no sentido sul-norte, ao lon- 
go da Amazônia Oriental, a partir dos anos 60; a rodovia 
BR-364 (Brasília-Acre) e suas transversais, principalmen- 
te a BR-163 (Cuiabá-Santarém) e BR-310 (Porto Velho- Ma- 
naus), varando o Centro-Oeste e adentrando a Amazônia 
Ocidental, máxime na década de 70; a BR-230 (Transama- 
zônica), saindo do Atlântico, no Nordeste, e avançando pelo 
flanco oriental no sentido leste-oeste, também no decênio 
de 70. Complementarmente, a PA-150, grande eixo estadual 
(986,2 Km), principal via do Leste do Pará , que atravessa 
seu território no sentido norte-sul. 

Posto tudo isto, a Amazônia passou por céleres e radi- 
cais mudanças. Desarticulou-se e, posteriormente, desativou- 
se a organização espacial tradicional. Em conseqiiência, fo- 
ram aniquiladas diversas das atividades econômicas a esta 
atreladas, substituídas por outras mais importantes, está- 
veis e dinâmicas. Paralelamente, várias sub-regiões passa- 
ram a ser aberta e diretamente polarizadas pela Região 
Sudeste — Sul do Pará , Rondônia, Acre, Amazonas, To-. 
cantins e Mato Grosso —, culminando com a incorporação 
definitiva da Amazônia à divisão inter-regional do traba- 
lho, gestada e moldada ao talante da área nacional mais de- 
senvolvida, ademais de consentânea com a evolução e o 
aprofundamento da industrialização brasileira. Em última 
instância e não obstante o lançamento das bases de uma pos- 
sível integração intra-regional (maiores detalhes à penúlti- 
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ma parte deste ensaio), tornaram-se mais sólidos os liames 
de dependência substantiva do Norte em relação ao “cen- 
tro” nacional. A região “periférica indiferente” transmudou- 
se em “periferica ativa”. 

Last but not least, ao contrário do padrão tradicional 
— quando o comércio exterior determinava de maneira de- 
cisiva o comportamento da economia regional e as áreas 
eventualmente beneficiadas —, o atual padrão de estrutu- 
ração territorial foi preponderantemente estimulado por 
condicionantes endogenamente gestados. Isto é: passou a 
respaldar-se no dinamismo da economia nacional e na ra- 
cionalidade dominante da política desenvolvimentista pre- 
valecente. Daí a inquestionável liderança, no abrangente 
processo sob análise, do capital estatal. Ora diretamente, 
ora estimulando o capital privado. Ou, ainda, no caso de al- 
guns projetos de grande vulto, formando joint-ventures com 
empresas transnacionais e nacionais. 


3- DAS TRANSFORMAÇÕES 


As mudanças acarretadas, depois de 1970, pelo atual 
padrão de ordenação territorial da Amazônia consubstan- 
ciaram a síntese sinérgica do encontro, espacial e simultã- 
neo, entre as correntes imigratórias que convergiram para 
a região, a implantação de projetos de atividades diretamente 
produtivas e de capital infra-estrutural de grande escala e 
a frágil base econômica preexistente (Queralt, 1988). Tu- 
do isto sobre farto e diversificado repositório de recursos 
naturais renováveis ou não. 


A- Dos Impactos Sócio-Econômicos 


Conforme o constatado em vários trabalhos recentes 
(Costa, 1991, 1990, 1989, 1988.a, 1988.b; Benchimol, 1989.a, 
1989.b), foram indubitáveis as transformações provocadas 
pelo novo padrão de ordenamento econômico-territorial. 
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ISOLAMENTO 


Antes de mais nada, a construção de rodovias federais 
de penetração ou integração/incorporação de novas áreas 
para aproveitamento econômico acabou com o isolamento 
físico da Amazônia. Até então, acesso e saída da região em 
larga escala de pessoas e mercadorias dependiam das nave- 
gações de cabotagem ou de longo curso, através, principal- 
mente, dos portos de Belém e Manaus. 

Concomitantemente, chegou ao seu termo o isolamen- 
to econômico-sócio-cultural a que majoritária parte da Ama- 
zônia (e os amazônidas) se encontrava secularmente 
submetida. Neste sentido, vale a pena transcrever alguns 
trechos selecionados do legado de intérpretes da Amazônia, 
começando por Euclides da Cunha. 


“O caucheiro é forçosamente um nômade voltado ao 
combate, à destruição e a uma vida errante e tumultuária 
[...] reeditando quase sem variantes as peripécias daquela 
vida aleatória de caçadores de árvores [...) é o homem que 
trabalha para escravizar-se” (Cunha, 1946); 

“O distanciamento naquele mundo gigantesco, que não 
devemos nunca ignorar toda vez que tivermos de tentar com- 
preender a problemática regional, começa a ser vencido 
(Reis, 1976); 

“A maior parte da população da Amazônia [...] vive dis- 
persa. Espalhada ao longo da graride planície ela leva uma 
vida de isolamento, isolada a povoação, isolado até o pró- 
prio indivíduo. A vida é, portanto, pouco associativa. (Be- 
tencourt, 1960); 

“As grandes distâncias e a precariedade de sua situa- 
ção financeira, reduziam-no (o amazônida) a um regime de 
servidão. Entre as longas caminhadas na floresta e a soli- 
dão das cabanas rudimentares onde habitava, esgotava-se 
sua vida, num isolamento que talvez nenhum outro siste- 
ma econômico haja imposto ao homem. Demais, os perigos 
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da floresta e a insalubridade do meio, encurtavam sua vida 
de trabalho” (Furtado, 1959); 

“A velha economia extractiva, seja da borracha, da cas- 
tanha, do pau-rosa, como dos garimpos de cassiterita, es- 
craviza o trabalhador ao monopólio do comércio, exercido 
pelo barracão. Os novos eixos rodoviários, como já se ob- 
servou na Belém-Brasília e na Brasília-Acre, desorganizam 
essa estrutura. Os seringueiros, castanheiros e garimpeiros 
libertaram-se do sistema de aviamento. Incorporados à eco- 
nomia monetária, um dia eles vão embora, abandonando a 
colocação, descontentes com o trabalho servil. Os eixos ro- 
doviários tornam-se assim vias de libertação” (Valverde, 
1971). 

“O extrativismo amazônico, eminente exemplo de to- 
do extrativismo, é tecnicamente obsoleto, economicamente 
pouco produtivo e socialmente desumano [...] O extrativis- 
mo também isola o homem da civilização e condena-o a uma 

vida degradante” (Mendes, 1971). 

“As populações das cidades do interior só têm uma gran- 
de esperança, que é a transferência para Belém ou Manaus 
[...] ou seguirem [...] para Brasília, Rio de Janeiro ou São 
Paulo [...] Restou no interior uma massa imensa, em com- 
pleta desagregação social, vivendo em condições sub- 
humanas, embrutecida e aviltada: 'pária entre os párias, so- 
litário, obstinado e cego” |...) são os habitantes das vilas, po- 
voados, freguesias, aldeias, sítios, fazendas, seringais, 
castanhais, pontos de comércio e colocações” (Batista, 
1976). 

“A enorme distância social que separava Belém, Ma- 
naus ou mesmo uma cidade média graciosa como Santarém 
dos povoados típicos do interior da Amazônia e da vida se- 
ringueira, foi um atestado qualitativo da concentração da 
riqueza que o crescimento gomífero acarretava” (Santos, 


ERA. 
guisa de cotejamento com as citações arroladas, vale 
a pena pinçar algumas dentre as inúmeras “pérolas” que 
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ornamentam a retórica maniqueísta brandida por neo- 
rousseaunianos ou por hodiernos paladinos do insulamen- 
to da Amazônia, que, ao fim e ao cabo, imputam, sem rebu- 
ços, à incorporação econômica da Amazônia à economia 
brasileira a pecha de catástrofe sócio-ambiental: 

“Até 1960, aproximadamente, a ameaça do desenvol- 
vimento econômico só era sentida marginalmente na Ama- 
zônia [...] Em poucas décadas, a parte mais periférica da 
Amazônia será uma região inteiramente desenvolvida, e até 
sua imensa hinterlândia estará seriamente ameaçada [...] Ho- 
je a hinterlândia da Amazônia é bem pouco desenvolvida 
mas muitos acontecimentos estão seguindo uma trajetória 
preocupante. O primeiro é a recente descoberta, e o conse- 
quente desenvolvimento, de reservas de combustíveis fós- 
seis (Johns, 1990) (grifo nosso); 

“[...] o modo de vida tradicional do caboclo, do índio 
e do seringueiro é muito mais agradável, mais fácil, inde- 
pendente e seguro do que a vida de um peão [...] A Amazô- 
nia deveria ser deixada aos índios, pois a eles pertence 
(Lutzenberger, 1990). 

“Os camponeses não precisam de superestradas, eles 
produzem para si mesmos e sua família e para vender nos 
mercados locais. Quando produzem para a exportação o fa- 
zem quase sempre contra a vontade” (Goldsmith, 1990). 

“Embora esse isolamento (da Amazônia) secular do sul 
— mais dinâmico — tenha discutivelmente retardado o de- 
senvolvimento econômico da região, pelo menos protegeu 
a floresta pluvial da destruição” (Mahar, 1990). 

“No decorrer dos anos 60, abriram-se, pois, a partir da 
nova capital do Brasil, dois imensos braços como a abraçar 


5 As três primeiras citações foram extraídas de uma coletânea organizada por 
Bologna (1990). Traduzida do italiano, reúne, segundo apregoa o subtítulo, “ar- 
tigos dos maiores estudiosos de florestas tropicais”. Referida publicação é exem- 
plo do entulho sobre a Amazônia, que, adrede e tendenciosamente, vem sendo 
despejado no mercado livreiro dos países industrializados. Ademais de consti- 
tuir obra repleta de desinformação, alarmismo e graves equívocos, exceto arti- 
go de Ira Rubinoff sobre o futuro das florestas tropicais. 
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a Amazônia: as rodovias Belém-Brasília e Brasília-Cuiabá- 
Porto Velho-Rio Branco. Na aparência de um aceno amigo, 
um abraço traiçoeiro. Atrás da promessa de dias melhores 
e de juramentos de prosperidade futura [...] a ameaça da des- 
truição ambiental, da desintegração social e cultural” (Hé- 
bette, 1991). 


ESTAGNAÇÃO 


Sincronicamente à ruptura do isolamento da Amazô- 
“nia, foi superado o marasmo econômico que já perdurava 
praticamente meio século. Desde a drástica retração da ati- 
vidade produtiva resultante da débâcle do extrativismo da 
borracha, salvo fugaz euforia durante a Segunda Guerra 
Mundial (Batalha da Borracha). 


RENDA REGIONAL 


A economiia amazônica passou a experimentar taxas de 
crescimento relativamente altas — 13,85% a.a., por exem- 
“plo, ao longo da década de 70. Pesquisa realizada pelo Pro- 
grama de Estudos dos Estados da Escola Brasileira de 
Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas 
(PEE/EBAB/FGV) revelou ser “na Região Norte [...] que 
o PIB mais cresceu em 20 anos” (Kasznar, 1991). As ava- 
liações a que aludido estudo chegou permitem estimar, pa- 
ra os anos 80, um crescimento regional da ordem de 5,78% 
a.a., a despeito do medíocre comportamento da economia 
brasileira nesse mesmo período (Tabela 1). 

O desempenho da economia nortista evidenciado pelo 
Gráfico I.A pode ser creditado, sobretudo, à implantação 
de grandes projetos e ao dinamismo autônomo de segmen- 
tos produtivos àqueles não-vinculados. 
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Outrossim, a participação da Região Norte no PIB bra- 
sileiro — que havia sido de 1,87% em 1959 e 1,91% em 1965 
(Costa, 1979) — passou de 2,15%, em 1970, para 3,49%, 
em 1990 (Tabela 2 e Gráfico I.B). 


Tabela 1.- Brasil: PIB consolidado por região (1970-1990) 
(US$ milhões) 


REGIÃO 1970 1975 1980 1985*  1990* 
Brasil 33.027 105.962 233.333 327.619 376.089 
Norte 709 2.223 747 9.982 13.100 
Nordeste 3.867 11.979 27.922 40.665 49.582 
Sudeste 21.652 68.047 145.474 205.650 228.619 
Sul 5.520 19.193 39.613 54.901 62.531 
C.Oeste 1.279 4.520 12.853 16.441 22.257 


Fonte: Kasznar, (1991) 
* Valores projetados pela PEE/EBAP/FGV. 


Tabela 2.- Brasil: participação das regiões no PIB 


(1970-1990) (em %) 

REGIÃO 1970 1975 1980 1985 1990 
Brasil 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Norte 2,15 2,09 3,02 3,05 3,49 
Nordeste DER EO E ctg tipo CEA 
Sudeste 65,56 6421" 6235 62,417 60,91 
Sul 16,71 18,11 16,97 16,93 16,75 
C. Oeste 3,88 4,27 5,51 507 5,64 


Fonte: Kasznar (1991). 


Por fim, as tabelas 3 e 4 apresentam, respectivamente, os 
valores, em dólares, correspondentes ao PIB a custo de fatores 
por estados (Gráfico II) e a participação destes no PIB nacio- 
nal. Em conjunto, Pará (41,54%) e Amazonas (40,11%) ge- 
raram, em 1990, 81,5% do PIB regional (Gráfico III). 
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Tabela 3- Região Norte: PIB a c.f. por estados (1 970-1990) 
(US$ milhões) 


CO "<<... 
REGIÃO 1970 1975 1980 1985* 1990* 
Brasil 33.027 105.962 233.333 327.619376.089 
NORTE 709 2.233 7.471 9.982 13.100 
Rondônia 34 128 533 811 1.164 
Acre 42 84 272 454 563 
Amazonas 227 795 2.543 3.956 5.255 
Roraima 16 36 99 195 338 
Pará - 363 1.116 3.859 4.216 5.442 
Amapá 37 64 165 259 338 
Rs root ode 


Fonte: Kasznar (1991) 
* Valores projetados pela PEE/EBAP/FGV. 


Tabela 4- Região Norte: participação dos estados no PIB na- 
cional (1970-1990) 


(em %) 
MS O NO MD 
REGIÃO 1970 1975 1980 1985 1990 
Brasil 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 
MS VU ANNA 
NORTE 2,15 2,09 3,02 3,05 3,49 
Rondônia 0,10 0,12 0,23 0,25 0,31 
Acre 0,13 0,08 0,12 0,14 0,15 
Amazonas 0,69 0,75 1,09 1,22 1,40 
Roraima 0,02 0,03 0,04 0,06 0,09 
Pará 1,10 1,05 1,65 1,30 1,45 
Amapá 0,11 0,06 0,07 0,08 0,09 
a SE PO O IV VA 


Fonte: Kasznar (1991). 


Oportunidades de emprego e renda per capita cresceram. 

Considerando projeções da EBAP/FGV sobre o PIB e 
os resultados preliminares do último Censo, estimou-se que 
a renda média da Região Norte subiu 7,5 vezes. De US$197 
(1970) para US$1.509 (1990). 


6 O aumento da renda per capita do Norte foi, respectivamente, de 3,6% a.a. 


(1949-1959) e 3,9% (1959-1970) (Mahar, 1978). 


55 


O66L FE Z& 06! HH 


Sopeis3 sop ogdedionJed 
edeuy BJed BUIBIOH SBUOzeWYy Joy 


seguia $8n 


(066L-026L) sopeisg Jod '; “2 e dld 
S]JON OBIDSH - || OMJBJL 


57 


€ BISge| - 9juos 


9'z BUI|BJOH 


L'Oy seuozeuy 


(0661) Glad OU (%) ogdedioy ed 
SopeIs3 :9] JON oBIboH - ||] 0dyBJL) 


Quando convertido para dólares internacionais — pe- 
la taxa de câmbio de paridade de poder de compra adotada 
pela ONU-PNUD, a partir do International Price Compa- 
rison Project da ONU e Banco Mundial —, de modo a re- 
fletir seu poder real de compra, conforme aferido por 
Albuquerque e Villela (1991), o PIB per capita regional de 
1987 teria sido de US$2.693. 

Todavia, o percentual do PIB per capita da região em 
relação ao nacional que havia evoluído, entre 1970 e 1980, 
de 55,5% para 64,8%, regrediu, em 1990, para 55,2%. 


ESTRUTURA PRODUTIVA 


A economia Amazônica ainda é incipiente e em pleno 
processo de formação. Et pour cause, a capacidade produ- 
tiva alcançou, através de sucessivos saltos temporais des- 
contínuos, patamares cada vez mais elevados. Graças à 
penetração em escala inusitada, nas duas últimas décadas, 
do capital produtivo. Ao mesmo tempo, desfrutou altera- 
ções qualitativas de vulto, com destaque para o avanço do 
Setor Industrial, cujo crescimento, na década de 1970, deu-se 
à taxa anual de 24,93%, em comparação a 9,67% do Setor 
Agropecuário e 10,68% do Setor Serviços. No quinqiiênio 
1980-1985, a evolução dos setores econômicos foi equilibra- 
da. De qualquer maneira, a indústria (4,79% a.a.) conti- 
nuou preservando maior dinamismo relativo. Agropecuária 
e serviços cresceram 4,49 % e 4,32% a.a., respectivamente. 

A Tabela 5 e o Gráfico IV colocam em evidência as mu- 
danças, em termos comparativos, entre 1970 e 1985, que 
se processaram na estrutura produtiva regional. O Setor Ter- 
ciário manteve participação majoritária no PIB regional, sem 
embargo de haver declinado de 61,35% (1970) para 42,73 
(1985). O Setor Agropecuário, que ocupava a segunda po- 
sição em 1970 (23,55%), foi, a partir de 1975, superado pelo 
Setor Industrial, passando aquele, em 1985, a deter somen- 
te 16,03% do PIB regional. O Setor Industrial, por seu tur- 
no, ascendeu, gradativamente, de 15,10% (1970) para 
22,60% (1975), 40,76% (1980) e 41,24% (1985). 
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Ainda no concernente ao crescimento industrial, Gal- 
vão (1991) constatou que a contribuição da produção de na- 
tureza essencialmente fabril da Região Norte relativa à 
nacional apresentou, após 1959, inflexão na tendência sis- 
tematicamente declinante observada desde o início do sé- 
culo. De mais a mais, no conjunto das regiões brasileiras, 
a produção fabril amazônica foi, entre 1959 e 1980, a que 
mais incrementou participação no total da nacional. Saltou 
de inexpressivos 0,9% (1959) para modestos 1,9% (1980). 


Tabela 5.- Região Norte: participação no PIB a c. f., por se- 
tores econômicos (1970-1985) 


A- Setores (em %) 

SETORES 1970 1975 1980 1985 
Agropecuária 23,55 21,19 16,06 16,03 
Indústria 15,10 22,60 40,76 41,14 
Serviços 61,35 56,21 43,18 42,73 
NORTE 100,00 100,00 100,00 100,00 


' B- Subsetores do Setor Serviços 


(em %) 

o a a O E A RD E 
SUBSETOR 1970 1975 1980 1985 
Comércio 38,4 34,5 28,2 21,9 
Transporte e 

Comunicações 7,5 7,4 8,3 8,0 
Instituições 
Financeiras 6,6 4,1 7,8 8,9 
Administrações 
Públicas 22,2 22,4 18,7 20,7 
Aluguéis 16,2 14,9 15,4 20,7 
Outros Serviços 9,1 16,7 21,6 19,8 
SERVIÇOS 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: IBGE. 


59 


mm 


N N 
= 


WIN 


EEE serviços 


Indústria 


Região Norte 


EA 


LA 


19 
o 
(9), 
ka 
0) 
Nm 
62) 
- 
pl 
Qu 
(0) 
fo 
q 
fuma 
9) 
ud 
Ud) 
Q 
q 
CA 


ER agropecuária 


Gráfico IV 
Participa 
Setores (%) 


100% 
Fonte: Tabela V 


Embora tenha caído percentualmente na formação do 
PIB regional, a agropecuária, em termos absolutos, cresceu. 
Tanto no que tange a atividades de exportação quanto no 
que se refere à produção de alimentos básicos para o mer- 
cado doméstico. 

A expansão das culturas industriais de exportação, que, 
inclusive, tem ocorrido preferencialmente em terras de ocu- 
pação mais antiga,” mormente no nordeste paraense, deve- 
se à maior segurança de retornos econômicos. Não somen- 
te por se coadunarem plenamente com a divisão inter- 
regional do trabalho em vigor, mas, à exemplo do constata- 
do por Homem de Melo (1988) para o caso brasileiro, pelo 
forte desequilíbrio de lucratividade e de risco, vis-à-vis as 
culturas alimentares domésticas, em detrimento destas 
últimas. 

Entrementes, o desempenho da oferta regional de sete 
produtos alimentares básicos de origem vegetal seleciona- 
dos (arroz, feijão, milho, mandioca, tomate, banana e cítri- 
cos), apesar de se haver assinalado pela irregularidade, 
apresentou uma tendência definidamente ascendente (Ta- 
bela 6 e Gráfico V). A produção total desse conjunto de cul- 
turas subiu de 1,71 milhões (1970) para 5,07 milhões de 
toneladas (1985). A taxa de crescimento foi, pois, de 7,5% 
a.a. O total da área cultivada mais que triplicou, variando 
de 292,13 mil hectares (1970) para 993,68 mil hectares 
(1985), o correspondente a uma taxa de crescimento de 
8,5% a.a. (Costa, 1989). O diferencial entre essas taxas de 
crescimento revela baixos níveis de rendimento físico, cre- 
ditados estes à expansão da produção de alimentos básicos 


7 Na opinião de Falesi (1991), “a agricultura amazônica já passou do dilema de 
incorporar novas áreas. As áreas desmatadas na Amazônia já superam 33 mi- 
lhões de hectares [...] Somente para dar uma idéia hipotética do potencial da 
produção dessa área, considerando uma produtividade de 2 t de grãos/ha, tere- 
mos mais de 70 milhões de toneladas; ou se considerarmos uma ocupação de 
uma cabeça de bovino por hectare, teríamos 35 milhões de cabeças”. 
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Tabela 6.- Região Norte: evolução da produção e da área 
cultivada de sete produtos alimentares básicos (1970-1985) 
(em 1.000 t e 1.000 ha) 


PRODUTOS 


Arroz 

- Produção 
- Área 
Feijão 

- Produção 
- Área 
Milho 

- Produção 
- Área 
Mandioca 
- Produção 
- Área 
Tomate 

- Produção 
Coe Área 
Banana 

- Pfodução 
“- Área 
Cítricos 

- Produção 
- Área 
TOTAL 

- Produção 
- Área 


1970 


101,58 
102,48 


15,11 
18,33 


59,45 
67,10 


1.393,62 
98,59 


1,36 
0,63 


5,98 
3,67 


133,37 
1,35 


1975 


245,06 
186,57 


38,12 
as, 


116,13 
108,34 


1.742,68 
145,03 


2,93 
0,53 


17,60 
16,40 


212,79 
Je E 


1.710,47 2.375,31 


292,13 


494,41 


1980 1985 


388,76 402,15 
270,40 283,03 


36,57 62,44 
63,29 113,67 


221,91 318,71 
174,94 248,10 


2.609,59 3.702,98 
207,91 276,97 


3,31 4,82 
0,33 0,15 
41,42 65,98 
39,00 66,59 


341,07 510,67 
3,44 5,17 


3.642,63 5.067,75 
759,31 993,68 


Fonte: IBGE: Censos Agropecuários, Anuários Estatísticos e Levantamentos Sis- 
temáticos da Produção Agrícola. Dados trabalhados por Costa (1988.a). 
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na região ainda se respaldar mais na incorporação de ter- 
ras ao processo produtivo do que em inovações tecnológicas. 

Enfim, quanto ao Setor Serviços, o comércio, em que 
pese constituir o subsetor mais importante, apresentou ten- 
dência declinante na participação relativa da renda gerada 
setorialmente: de 38,4% (1970) para 21,9% (1985). Em 
contrapartida, todos os demais subsetores, exceto “adminis- 
trações públicas”, ampliaram sua participação relativa (Ta- | 
bela 5). 


COMÉRCIO INTERNACIONAL 


O comércio exterior atravessou fase de persistente me- 
lhoria. 

As exportações regionais atingiram níveis cada vez mais 
elevados e o perfil de sua pauta diversificou-se, desfrutan- 
do importância, entre outros, produtos minerais (hemati- 
ta, ferro-gusa, alumínio, alumina, bauxita, cassiterita, 
manganês, caulim, silício etc.), agrícolas (pimenta-do-reino, — 
cacau, café, suco de frutas, óleos etc.), pesqueiros (cama- 
rão, pescado) e florestais (celulose, madeira). 

Entre 1972 e 1989, o valor, em dólares, das exporta- 
ções da Região Norte aumentou 1.811 %. Durante a década 
de 80 quase triplicou. Cresceu 189%. Subiu de US$621 mi- 
lhões (1981) para US$1,796 bilhões (1990), evoluindo, pois, 
à taxa de 11,2% a.a. (Tabela 7 e Gráfico VI). 

As informações contidas na Tabela 7 merecem, toda- 
via, reparos. Os montantes registrados como exportações 
do Pará não computaram o minério de ferro da Serra de Ca- 
rajás escoado pelos portos maranhenses de Ponta da Ma- 
deira e Itaqui, nem o descaminho para o Suriname de 
produtos como pimenta-do-reino e outros. Os valores das 
exportações de Rondônia foram subestimados. Considerá- 
vel parte — especialmente cacau, café, estanho e ouro — foi 


8 Para detalhes referentes ao comportamento da agropecuária na Amazônia, ver 
Costa (1989; 1988.a). 
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Tabela 7- Região Norte: evolução das exportações 
(1981-1990) 
(US$ milhões) 


ESTADOS 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 


Pará 483 385 435 460 393 522 729 9391.406 1.548 
Amazonas Sc ra So DO SS DO SOS COS” B2bs TB 
Amapá 72 boas C4aT 40:30 34:50: 43 58 
Rondônia: 6 5 5 A) 4 8 8 10 14 10 
Roraima 5 4 0 0 0 0 h 7 0 0 
Acre 0 0 0 0 0 0 0 1 3 3 
Norte 621 500 531 560 490 599 8221.0681.592 1.796 
Fonte: IBGE 


realizada pelos portos de Santos, Salvador, Manaus e Be- 
lém. Quando não desviada para a Bolívia e o Paraguai ou 
vendida no mercado informal (Benchimol, 1989.b). 

O Estado do Pará, beneficiado, nas duas últimas déca- 
das, por expressivo aporte de inversões, mormente em fun- 
ção do segmento mineral, destacou-se das demais unidades 
federativas nortistas, tornando-se, além disto, em 1987, o 
oitavo mais importante Estado no comércio exterior do país. 
O valor das exportações paraenses, entre 1981 e 1990, pra- 
ticamente quadruplicou. Após 1985, galgou, gradativamente, 
a partir do teto aproximado dos US$400 milhões em que 
se vinha mantendo, neste e nos anos imediatamente ante- 
riores, patamares mais elevados. Em 1990 alcançou a cifra 
de US$ 1,5 bilhões. 

As importações regionais também apresentaram acen- 
tuado incremento. Ascenderam de US$820 milhões (1981) 
para US$1,5 bilhões (1990). Grande parcela destas cifras 
representou, contudo, importações indiretas para o resto 
do país, realizadas pela SUFRAMA. Preponderantemente 
de componentes imprecindíveis ao valor adicionado pelas 


65 


42 BISQB| :BJUOJ 


segóB|10dx3 EE 


souy 
OB - 68 se 42 0006 Cedo am le 


72 000% 
seQuIIu SN 


(066L-L86L) SeodejJodx3 sep oeónioag 
9] JON OBIBOH “IA ODJBJL) 


66 


indústrias de montagem da Zona Franca de Manaus (ZFM). 
Tomando o ano de 1990 para ilustração, 83,5% (US$1,3 
bilhões) do total das importações destinaram-se ao 
Amazonas. 


COMÉRCIO INTER-REGIONAL 


A vocação exportadora da Amazônia não se esgotou no 
atendimento da demanda internacional. Os desdobramen- 
tos espaciais da industrialização brasileira têm proporcio- 
nado, via efeitos de intercomplementariedade, estímulos a 
atividades destinadas ao mercado nacional (agroindústria, 
agropecuária e indústrias florestal, mineral e energética). 
O parque industrial da ZFM supre o mercado nacional com 
eletro-eletrônicos e metal- mecânicos. 


CONCATENAÇÕES TÉCNICO-ECONÔMICAS 


Os efeitos técnico-econômicos em cadeia — a jusante 
e a montante; diretos e indiretos —, ligados a algumas das 
atividades exportadoras, embora modestos, começaram a se 
concretizar. Exemplos: 

— o embrionário pólo sídero-metalúrgico vinculado às 
repercussões “para a frente” do Programa Grande Carajás 
(ferro-gusa, ferroligas, silício metálico e manganês eletro- 
lítico). Machado (1991; 1992) informa que sete projetos já 
estão implantados ou em implantação. No Pará , a COSI- 
PAR e SIMARA (ferro-gusa), a Camargo Corrêa Metais (si- 
lício metálico) ea PROMETAL (ferroligas). No Maranhão, 
a Siderúrgica Vale Pindaré e a Viena Siderúrgica (ferro- 
gusa) e a METALMAN (manganês eletrolítico);º 


9 A produção prevista para essas plantas, embora ainda não tenha sido alcança- 
da é de 579 mil toneladas/ano de ferro-gusa, 32 mil toneladas/ano de silício 
metálico, 60 mil toneladas/ano de ferro ligas e 17 mil toneladas/ano de manga- 
nês eletrolítico. A COSIPAR, por exemplo, que é o maior desses projetos de 
ferro gusa |...] está produzindo, aproximadamente, 200 mil toneladas/ano” 
(Machado,1991). 
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— as concatenações “para trás” das indústrias eletro- 
eletrônica, metal-mecânica e footloose localizadas na con- 
centração industrial da ZFM. Até 1988, 80 desse tipo de em- 
presas já aí se haviam instalado (Gazeta Mercantil, 
19.8.1988). Porém, os efeitos “para trás” engendrados pe- 
la ZFM têm favorecido muito mais as indústrias de outros 
estados, mormente de São Paulo. Para Cano (1990), o se- 
tor eletrônico de consumo (audio e vídeo) poderá ficar na 
Região Norte, mas a produção industrial de componentes 
continuará expandindo-se em São Paulo. Segundo a SUFRA- 
MA, foi de 68% a participação deste Estado, em 1987, no 
montante de US$2,21 bilhões de matérias-primas adquiri- 
das no mercado nacional pelas empresas instaladas na ZFM. 
Bomfim (1991) assevera que, em 1990, o setor industrial 
da ZFM comprou US$4,9 bilhões de matérias-primas no 
mercado brasileiro em comparação à importação de US$700 
milhões de insumos estrangeiros, para realizar, no mesmo 
exercício, faturamento de US$9,4 bilhões. 

Por fim, há que considerar — embora ainda exíguos em 
virtude da resistência imposta por interesses contrariados 
— os linkages fiscais à la Hirschman (1977). Sobretudo após 
o advento da recente Carta Magna do País, que fixou nova 
partilha tributária constitucional. Os estados da região pas- 
saram a contar com fontes adicionais de recursos financei- 
ros: royalties sobre recursos hídricos e minerais; fundo de 
compensação por produtos exportados; tributação de semi- 
elaborados. 

Segundo Benchimol (1991), “se formos tomar a região 
como um todo, o ICM que teve uma arrecadação de US$365,7 
milhões em 1988, passou como ICMS em 1989 para 
US$830,4 milhões, até atingir o pico de US$1,26 bilhão em 
1990, ou seja, mais 144,5% sobre a receita de 1988”, 

Em relação ao caso particular do Amazonas, Bomfim 
(1991) revela que, apesar dos incentivos fiscais, “é o segundo 
maior Estado em arrecadação per capita de ICMS, supera- 
do apenas por São Paulo”. 
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A Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração (SEI- 
COM) do Estado do Pará acaba de divulgar (O Liberal, 
12.4.1992) que a produção mineral estadual no ano de 1990 
“serou de ICMS cerca de US$52 milhões”. Entre 1989 e 
1990, apenas dois municípios, “Parauapebas (ferro e man- 
ganês) e Oriximiná (bauxita metalúrgica) foram responsá- 
veis por 92% do valor dos tributos recolhidos no Estado 
relativos à produção de bens minerais”. 


INFRA-ESTRUTURA ECONÔMICA 


O crescimento global das redes viárias federal e esta- 
dual, no período 1971-1986, foi de 625%. Dos 7.971 Km 
existentes em 1971 a rede expandiu-se para 49.800 Km em 
1986. Neste último ano, a malha rodoviária regional abran- 
gia uma extensão de 83.833 Km de estradas — 18.994 Km 
(22,7%) federais, 30.806 Km (36,7%) estaduais e 34.083 
Km (40,6%) vicinais. Apenas 5.679 Km (6,8% ) foram pa- 
vimentados (Tabela 8). 

À navegação fluvial, de importância crucial à miríade 
de localidades interioranas disseminadas às margens dos cur- 
sos d'água, conta com cerca de 20.000 Km de rios perma- 
nentemente navegáveis na parte brasileira da Bacia 
Amazônica (Nazaré, 1986). É detentora de uma significa- 
tiva estrutura operacional composta da maior frota nacio- 
nal de navegação interior, quatro importantes portos — 
Belém, Manaus, Santarém e Macapá — e de crescente par- 
ticipação no transporte de cargas. 

Segundo Nazaré (1992),'º o desempenho recente 
(1970-1988) da navegação interior regional revela que: 

— o número de embarcações existentes cresceu de 25 
vezes contra apenas 15 do Brasil, isto é, passou de 66 para 
1.672; 


10 Artigo que faz parte desta coletânea. 
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Tabela 8- Região Norte: rede rodoviária (Km), 1986 


Estado 


Rondônia 

- Total 

- Pavimentada 
Acre 

- Total 

- Pavimentada 
Amazonas 

- Total 

- Pavimentada 
Roraima 


- - Total 


- Pavimentada 
Pará 

- Total 

- Pavimentada 
Amapá 

- Total 

- Pavimentada 


REGIÃO NORTE 


- Total 
- Pavimentada 


1.985 
733 


1.650 
199 


6.174 
855 


1.276 
Su 


6.729 
640 


1.180 
143 


18.994 


2.627 


3.439 
22 


3.422 
23 


3.321 
387 


4.191 


11.585 
1.743 


4.848 
29 


30.806 
2.204 


Federal Estadual Municipal 


903 


4.557 
753 


16.403 
43 


1.306 
23 


34.083 
848 


Km 


16.338 
784 


5.975 
222 


14.052 
1.995 


5.467 
57 


34.717 
2.426 


7.334 
195 


83.883 
5.679 


“Total 


16,8 


41,4 


100,0 
6,8 


Fonte: IBGE. Dados tabalhados por Costa (1988.a) 


— a tonelagem de porte bruto (10º tpb) cresceu em nú- 
meros absolutos de 21 para 476, correspondente ao índice 
relativo de 2.267%, maior que o nacional (1.829% ); 

— “esse extraordinário crescimento revela, também, o 
esforço de investimento da armação amazônica já que, na 
capacidade nominal, o incremento relativo foi de 5 vezes”; 

— em termos absolutos, a quantidade de carga trans- 
portada pela navegação interior mais que triplicou em re- 
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lação a 1978. Ou seja: aumentou de 844 mil toneladas para 
2.621 mil toneladas. Na Bacia do Suleste, que detém o maior 
volume em termos absolutos, cresceu 50 % . “Quando se apro- 
priam os termos relativos à distância transportada, a bacia 
Amazônica passa a ser a de maior atividade”; 

— o movimento brasileiro de carga tonelada/milha (10º) 
de transporte aquaviário interior dobrou nos últimos 11 anos. 
Na Amazônia a evolução foi de 3,2 vezes (quase 70% de to- 
das as bacias), determinando sua liderança nacional. 

O transporte aéreo intensificou-se. Novos aeroportos 
foram construídos e melhorada a infra-estrutura dos anti- 
gos. Os mais movimentados, segundo Almeida e Ribeiro 
(1989), além dos que servem às capitais estaduais, são San- 
tarém (PA), Altamira (PA), Marabá (PA), Itaituba (PA), 
Tucuruí (PA), Cruzeiro do Sul (AC) e Tabatinga (AM). 

Por fim, foram implantados eixos ferroviários destina- 
dos prioritariamente ao escoamento de minérios até os ter- 
minais portuários: estradas de ferro Carajás, Amapá, 
Trombetas e Jari. 

No que concerne à energia elétrica, a potência instala- 
da, em 1964, era de 75.676 kW (BASA, 1966). Em 1990, 
segundo o IBGE, a capacidade nominal instalada cresceu pa- 
ra 4.759 MW. Esta expansão contribuiu para minorar a de- 
manda reprimida e pôr termo ao crônico racionamento a 
que os usuários locais se encontravam sujeitos.!! Além de, 
face à entrada em funcionamento parcial da primeira etapa 
da UHE Tucuruí, em 1985, também atender ao mercado 
extra-regional. O Gráfico VII permite visualizar a magni- 
tude do excedente exportável. 


11 “Até a entrada em operação da UHE Tucuruí todas as localidades da região 
Norte foram atendidas por sistemas isolados, quase todos supridos por termoe- 
létricas, salvo Santarém (UHE Curuá-Una) e Macapá (UHE Coaracy Nunes). 
Com a entrada de Tucuruí foi detonado um processo rápido de interligação na 
área do Projeto Carajás, incorporando de início as principais cidades, mas atin- 
gindo rapidamente cidades menores. O número de sistemas isolados na área, 
— operados pela empresa estadual, CELPA — vem caindo” (Poole et alii., 1990). 
Sobre o problema crucial de oferta de energia elétrica por que passou o Pará, 
ver, também, Borges (1986). 
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A geração bruta de energia elétrica regional aumentou, 
na década passada, mais de seis vezes: de 3.113 GHw (1981) 
para 19.102 GHw (1990). Pará e Amazonas foram respon- 
sáveis, em 1990, por, respectivamente, 82,5% e 10,7% do 
total (Tabela 9). 

No que concerne à origem, em 1981 predominava a ge- 
ração bruta de energia térmica (94,2% ). Em 1985 reverteu- 
se a situação. A energia de origem hidráulica tornou-se pre- 
ponderante, garantindo, em 1990, 91,2% do suprimento de 
energia elétrica (Tabela 9). As usinas hidrelétricas, além 
da UHE Tucuruí (Pará /rio Tocantins), atualmente em fun- 
cionamento são Curuá-Una (Pará /rio Curuá-Una), Samuel 
(Rondônia/rio Jamari), Balbina (Amazonas/rio Uatambé) 
e Coaracy Nunes (Amapá /rio Araguari). 

Quanto ao consumo, este, somente entre 1980 e 1990, 
praticamente quadruplicou — incrementou de 2.315 GWh 
para 8.560 GWh. Cresceu, portanto, mais rápido que o na- 
cional, ascendendo de 1,9% para 4,7% a sua participação 
no consumo brasileiro. Em 1990, os maiores níveis de con- 
sumo observaram-se no Pará (69%) e Amazonas (19,6%). 
Outrossim, o perfil do consumo, nesse mesmo ano, era o 
seguinte: 55,2% industrial; 22,1% residencial; 11,5% co- 
mercial; 11,2% outras modalidades (Tabela 10). 

No que tange a telecomunicações, havia, em 1966, na 
Região Norte, 0,4 telefones por cada 100 habitantes (SU- 
DAM, 1967). Em 1990, 5. Já o número de localidades aten- 
didas pelos serviços de telefonia urbana e interurbana 
cresceu de 134 (1981) para 806 (1990). 


POPULAÇÃO 


A Amazônia deixou de ser uma área de emigração se- 
letiva para se converter numa região de imigração em massa. 
No início da década de 60 o número de habitantes da 
Região Norte era de 1,8 milhões. Resultados preliminares 
do último Censo estimam a população atual em 9,2 milhões. 
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Tabela 9: Região Norte: geração bruta de energia elétrica 
(1981- 1990) 


(em GWh) 

A- Por Unidades Federativas 

Estados 1981 1983 1985 1987 1989 1990 
Rondônia 214 354 448 588 631 701 
Acre 75 107 123 166 189 205 
Amazonas 904 1.114 1.265 1.643 1.857 2.035 
Roraima 49 66 Vê 101 119 147 
Pará 1.730 634 6.467 13.962 17.334 15.764 
Amapá “141 154 161 201 198 250 
NORTE 3.113 2.429 8.539 16.661 20.328 19.102 
B- Por Modalidade 

Fonte 1981 1983 1985 1987 1989 1990 
Total 3.113 2.429 8.539 16.661 20.328 19.102 
Hidráulica 179 206 6.072 13.601 18.501 17.406 
Térmica 2.934 2.223 2.467 3.060 1.827 1.696 


Fonte: IBGE. 


Tabela 10: Região Norte: consumo de energia elétrica por 
Unidades Federativas (1980-1990) 


(em GWh) 
Estados "1980 1982 1984 1986 1988 1990 
Rondônia 145 238 333 444 474 494 
Acre 55 79 97 125 146 162 
Amazonas 681 884 968 1.233 1.493 1.679 
Roraima 36 50 62 78 85 124 
Pará 1.291 1.726 1.805 3.858 4.741 5.908 
Amapá 107 111 127 156 151 193 
O O SS E DR TT o preço 
NORTE 2.315 3.088 3.392 5.894 7.090 8.560 
DO E SS ITS 0 o eras 


A da Amazônia Legal, 16 milhões. A densidade demográfi- 
ca daquela elevou-se, por conseguinte, de 0,72 (1960) para 
2,58 hab/Km2 (1991). 

A Tabela 11 trata da evolução da população da Região 
Norte (Gráfico VIT), de sua participação no total da brasi- 
leira e das concomitantes taxas de crescimento. 

Do exame dessa Tabela constata-se: 

— aumento da população nortista comparativamente 
à do País — de 3,7% (1960) para 6,3% (1991); 

— forte desaceleração do crescimento demográfico re- 
gional entre 1980 e 1991, cuja taxa de incremento foi de 3,9% 
a.a. Como na década de 70 esta havia sido de 5,02% a.a., o 
Norte, entre as macrorregiões brasileiras, sofreu, pois, a que- 
da mais expressiva da taxa de crescimento populacional. Esta 
nítida tendência de arrefecimento da migração em direção 
à Amazônia permite prever, para a atual década, crescente 
refluxo de parte do excedente demográfico da Região prefe- 
rentemente para o Centro-Sul (Martine e Carvalho, 1989). 


Tabela 11.- Brasil e Região Norte: indicadores demográficos 


(1920-1991) 1.000 hab. 


Região Norte Brasil Participação 
Anos População Taxa Geo- População Taxa Geo- (a/b/) 

(a) métrica (b) métrica (%) 

1920 1.439 30.636 4,7 
0.08 1.49 

1940 1.462 41.236 E À 
2.35 2.34 

1950 1.845 51.944 3,6 
3.50 2.76 

1960 2.602 70.992 3,7 
3.31 2.48 

1970 3.604 93.139 3,9 
5.02 2.48 

1980 5.880 119.003 4,9 
3.96 1.89 


1991* - 9.226 146.154 6,3 


Fonte: IBGE - Censos Demográficos 
Censo 91 - Resultados Preliminares 
DEPOP/DPE 
*A taxa de crescimento período 1980-1991 inclui o Estado de Tocantins. 
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A Tabela 12 mostra os acréscimos absoluto e relativo das 
grandes regiões no total da população do país. Quanto ao se- 
gundo tipo de incremento, Norte e Centro-Oeste cresceram. 
Nordeste e Sul diminuíram. O Sudeste manteve-se estável. 

No que se refere ao comportamento específico dos es- 
tados, a Tabela 13 e o Gráfico IX revelam: 

— Pará e Amazonas foram as unidades federativas com 
maior contingente demográfico regional, registrando, em 
1991, respectivamente, 55,12% e 22,64% do total. Roraima 
(2,34%) — apesar de exibir a mais elevada taxa de cresci- 
mento nacional (9,5 a.a.) na década de 90 —, Amapá 
(3,13%) e Acre (4,52%) apresentaram baixos percentuais 
relativos regionais. Além de deterem as menores parcelas de 
habitantes do país: 0,15%, 0,20% e 0,29%, respectivamen- 
te. Rondônia, por sua vez, foi a Unidade Federativa de maior 
incremento demográfico relativo nas duas décadas preceden- 
tes. Avançou de 3,08% (1970) para, subsecutivamente, 
8,35% (1980) e 12,25% (1991). Sua taxa de crescimento 
entre 1980 e 1991 (7,9% a.a.) foi a segunda maior do país. 

Peculiaridade marcante do crescimento populacional 
da Região Norte, sem embargo de haver decorrido princi- 
palmente do avanço da fronteira agrícola, foi a aceleração 
do processo de urbanização. Martine e Turchi (1989) e Que- 
ralt (1991) atribuem ao fluxo migratório a veloz elevação 
do grau de urbanização experimentado ao longo das três úl- 
timas décadas: de 37,4% (1960) para, subsequentemente, 
48,2% (1970) e 51,7% (1980). Há suspeita de que esta ten- 
dência se haja acentuado no último decênio. 

A estratégia adotada para a ocupação da Amazônia de- 
flagrou, mormente às margens das novas rodovias, o surgi- 
mento de núcleos, povoados e cidades. Pari passu ao 
crescimento, ou inchaço, tanto destas últimas quanto dos 
mais importantes centros urbanos preexistentes.'? 


12 À guisa de ilustração, entre 1980 e 1991, Ariquemes (RO) pulou de 24.853 
habitantes para 83.661, Marabá (PA), de 37.679 para 121.814 pessoas e Itai- 
tuba (PA), de 38.573 para 107.605 habitantes. 
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Tabela 12.- Brasil e Grandes Regiões: população e partici- 
pação relativa das regiões no total do país (1960-1991) 


A- População 


Regiões 1960 
Norte 2.602 
Nordeste 22.429 
Sudeste 31.063 
Sul 11.892 
Centro-Oeste 3.007 
BRASIL 70.992 


B- Participação relativa 


Regiões 1960 
Norte 3,66 
Nordeste 31,59 
Sudeste 43,76 
Sul 16,75 
Centro-Oeste 4,24 
BRASIL 100,00 
Fonte: IBGE 


1970 


3.604 
28.112 
39.853 
16.496 

5.100 


93.166 


1970 


3,87 
30,17 
42,78 
Eri 

5,47 


100,00 


1980 


6.619 
34.812 
51.734 
19.031 

6.806 


119.003 


1980 


5,96 
29,25 
43,47 
15,99 

5,72 


100,00 


(em 1.000 hab.) 


1991 


10.146 
42.388 
62.121 
22.080 

9.420 


146.155 


(em %) 


1991 


6,94 
29,00 
42,50 
15,11 

6,45 


100,00 


Obs.: Os dados para a Região Norte dos anos 1980 e 1991 incluem o Estado do 


Tocantins. 


O perfil de distribuição da população economicamen- 
te ativa (PEA) por setores econômicos apresentou profun- 
da alteração estrutural (Tabela 14 e Gráfico X). Os setores 
Secundário e Serviços registraram participação relativa as- 
cendente, em detrimento do Primário. A preponderância 


deste, contudo, ainda se mantinha em 1980.!º 


13 A distribuição setorial da PEA, em 1985, na Região Norte, exclusive a zona 
rural, segundo o Anuário Estatístico do Brasil, 1986, era: 8,97% no Setor Pri- 
mário; 22,75% no Setor Secundário; e 68,28% no Setor Terciário. 
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A comparação entre as tabelas 5 e 14 coloca em evi- 
dência a baixa produtividade média relativa do Setor Pri- 
mário regional (0,4) em 1980, enquanto Indústria (2,3) e 
Serviços (1,1) desfrutaram melhores níveis. 


Tabela 13- Região Norte: população por Unidades Federa- 
tivas, participação relativa e taxas de crescimento 


(1960-1991) 


A- População e taxas de crescimento 


Estados 


Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Pará 
Amapá 


NORTE 


B- Participação relativa 


Estados 


Fonte: IBGE 


1960 


70 
158 
708 

28 

1,529 

68 


2.561 


1960 


2,73 
6,17 
27,65 
1,09 
59,70 
2,66 


100,00 


1970 


2.604 


1970 


3,08 
9,97 
26,50 
1,14 
60,13 
3,16 


100,00 


1980 


491 
301 
1.430 
79 
3.403 
175 


5.879 


(em 1.000 hab.) 


1991 Crescimento 


1.130 
417 
2.089 
216 
5.085 
289 


9.226 


1980 


8,35 
5,12 
24,32 
1,35 
57,88 
2,98 


100,00 


(80/91) 
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OUTROS INDICADORES SOCIAIS 


A evolução temporal entre 1970 e 1988 de alguns dos 
indicadores sociais básicos disponíveis para a Região Nor- 
te revela avanços. Quer em termos absolutos, quer relati- 
vos. Em que pese os níveis alcançados ainda caracterizarem 
perfil de uma realidade muito aquém da ideal. 

A Tabela 15 reúne os indicadores sociais mais expres- 
sivos e passíveis de mensuração ainda não considerados pela 
análise. Foi subdividida em Norte e Brasil para efeito de 
comparações." 

À esperança de vida ao nascer subiu de 54,1 (1970) 
para 68,2 anos (1988), mantendo razoável vantagem da Re- 
gião Norte em relação à média nacional (64,9) e considerá- 
vel diferença no que se refere ao Nordeste (58,8). 


Tabela 14- Região Norte: participação relativa da População 
Economicamente Ativa (PEA) por setores econômicos 
(1950-1980) 


Setores 1950 1960 1970  1980* 
Primário 69,8 65,9 57.0 43,7 
Secundário 6,4 6,1 11,4 18,1 
Terciário 23,8 28,0 31,6 38,2 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 


Fonte: Costa et alii. (1969); 

Mahar (1978); 

Barcellos e Costa (1991). 
*Exclusive pessoas procurando trabalho. 


A mortalidade infantil (crianças antes de completar um 
ano nascidas vivas) baixou de 111,4 (1970) para 47,5 por 
mil (1988). 


14 Salvo quando especificado, as fontes dos dados foram o IBGE (anuários, cen- 
sos etc.) e PNADs 1976 e 1988. 
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Tabela 15- Brasil e Região Norte: indicadores sociais (1970- 


1988) 
A- Região Norte 


Indicadores 


Esperança de vida 

(anos) 

Mortalidade infantil 

(por mil) 

Taxa de alfabetização 
Rendimento domiciliar per 
capita (CZ$ de 1988) 
Domicílios com abastecimento 
d'agua (%) 

Domicílios com energia 
elétrica (%) 

Domicílios com geladeira 

(%) 

Pessoas com 20 anos ou mais 
e mais de 4 anos de estudo (%) 
Pessoas com 20 anos ou mais 
e mais de 8 anos de estudo (%) 
Pessoas com rendimento domi- 
ciliar per capita acima da 
linha de pobreza (%) 
Domicílios com televisão 

(%) 

Domicílios com rádio 

(%) 


Coeficiente de Gini 


*Somente área urbana. 


1970 
54,1 


111,4 


63,4 
13.108 


13,4 
27,3 


14,9 


1980 
64,2 


72,3 


70,7 
22.666 


29,4 
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B- Brasil 
Indicadores 


Esperança de vida 

(anos) 

Mortalidade infantil 

(por mil) 

Taxa de alfabetização 
Rendimento domiciliar per 
capita (CZ$ de 1988) 
Domicílios com abastecimento 
d'agua (%) 

Domicílios com energia 
elétrica (%) 

Domicílios com geladeira 

(%) 

Pessoas com 20 anos ou mais 
e mais de 4 anos de estudo (%) 
Pessoas com 20 anos ou mais 
e mais de 8 anos de estudo (%) 
Pessoas com rendimento 
domiciliar per capita acima da 
linha de pobreza (%) 
Domicílios com televisão 

(%) 

Domicílios com rádio 

(%) 

Coeficiente de Gini 


1970 
OB. 


116,9 


66,0 
19.864 


29,3 
47,6 
26,1 
19,8 

9,8 


54,5 


24,1 
58,9 


0,64 


1980 
60,1 


87.9 


74,6 
33.759 


0,62 


Fonte: IBGE; PNADs; Albuquerque & Villela (1991). 


A taxa bruta de mortalidade por mil (TBM) declinou 


de 11,6 (1970) para 7,6 (1980). 


O número de domicílios ligados à rede geral de abaste- 
cimento d'água, que era de 13,4% (1970), passou para 


60,3% (1988). 


Enquanto em 1960 somente 9,2% dos domícilios esta- 
vam ligados à rede de esgotos ou tinham fossa séptica, 36,7 % 
dos domícilios passaram a desfrutar, em 1988, destas ins- 


talações sanitárias. 
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1988 
64,9 


47,5 


81,1 
29.091 


69,2 
85,9 
68,6 
41,2 
21,4 


73,8 


71,5 
82,0 


0,63 


Esperança de vida, mortalidade infantil e ligação d'água 
na rede geral apresentaram, na década de 70, taxas anuais 
de redução de deficiência da ordem de 4,8%, as duas pri- 
meiras, e 2,8%, a última. A taxa de redução de deficiência 
na ligação de esgoto na rede geral e fossa séptica foi de 1,1%, 
nos anos 70, e 4,5%, no quiquênio 1980-1985 (Abreu, 
1989). 

Strauche alii. (1989) relatam que o setor saúde mos- 
trou “um acelerado ritmo de implantação de novos estabe- 
lecimentos; o que equivale dizer tanto de unidades com, 
como unidades sem internação”. E prosseguem: “a implan- 
tação desses estabelecimentos coube, em sua maior parte, 
à iniciativa privada, no caso das unidades com internação, 
e à esfera estadual, no das unidades sem internação”. 

Entre 1976 e 1987, nenhuma região brasileira cresceu 
em número de estabelecimentos de saúde tanto quanto o 
Norte: de 565 para 2.081 unidades. A taxa de incremento 
no período foi de 11,6% a.a., em relação aos 8,6% observa- 
dos para o conjunto do país. Pará (40%), Amazonas 
(22,5%) e Rondônia (22,1%) detinham, em 1987, quase 
85% do total de estabelecimentos regionais de saúde. Nes- 
te mesmo ano, 58% da atenção hospitalar eram da iniciati- 
va privada (Moura et alii., 1990). 

O número de leitos hospitalares, no intervalo 
1976-1987, elevou-se de 13 mil para 16,6 mil. Apesar des- 
sa variação significar um crescimento de 2,5% a.a. — su- 
perior, portanto, ao nacional (1,7% a.a.) —, conservou-se 
abaixo da taxa de incremento da população regional (Mou- 
ra et alii., 1990). 

Nada obstante, segundo o Ministério da Saúde (Jornal 
do Brasil, 10.1.1988), as doenças infecciosas e parasitárias, 
males típicos do subdesenvolvimento, voltaram a crescer nos 
últimos anos na Amazônia. Foram, em 1984, as principais 
causas mortis do Norte (21,2 % ), enquanto a média do Brasil 
era de 12,2%. 

Embora o Norte tenha preservado, exceto em relação 
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ao Nordeste, os maiores índices nacionais de desnutrição 
(baixo peso ao nascer, prevalência de desnutrição nas áreas 
urbanas), relatório recém-concluído para a Superintendên- 
cia de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) afiança 
que “a Região Norte teve uma melhoria do estado nutricio- 
nal entre 1974 e 1989” (Moura et alii., 1990). 

Norte e Centro-Oeste evidenciaram, em conjunto, con- 
forme referido relatório, queda mais acentuada de desnu- 
trição que a verificada para o país como um todo. A taxa 
de prevalência de todas as formas de desnutrição para o to- 
tal de crianças menores de cinco anos sofreu uma involu- 
ção de 49,55% (1974) para 31,3% (1989). Isto é, teve uma 
variação negativa de 36,8%. Quanto à taxa de formas mo- 
deradas e graves de desnutrição, esta retrocedeu de 15,5% 
(1974) para 4,0% (1989). Ou seja, variou 74,2% para 
menos. 

A taxa de alfabetização (considerando a população de 
cinco anos e-mais) evoluiu de 63,4% (1970) para 88,1% 
(1988).!º O percentual de pessoas com 20 ou mais anos de 
idade e com quatro ou mais anos de estudo cresceu de 18,2% 
(1970) para 54,0% (1988). A porcentagem de pessoas com 
20 anos ou mais e com mais de oito anos de estudo subiu 
de 6,4% (1970) para 26,5% (1988). 

A Tabela 15 mostra, ainda, a evolução dos índices de 
domícilios com energia elétrica — de 27,3% (1970) para 
92,9% (1988) —, geladeira, televisão e rádio, geralmente 
adotados, complementarmente, como relevantes à avaliação 
de níveis de vida. 

Dispõe-se de estudos (Hoffmann, 1984; Pastore et alii., 
1983), que admitem, à luz dos recenseamentos de 1970 e 
1980, saldo positivo no que concerne à redução da pobreza 
da Região Norte. Neste sentido, Hoffmann constatou que 
a proporção calculada de pobres na população regional to- 
tal declinou de 0,453 (1970) para 0,218 (1980) — quer di- 


15 Os dados de 1988 referem-se somente à área urbana. 
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zer, houve uma redução de 52% na incidência de pobreza 
—, e a medida alternativa de pobreza de Kakwany (função 
da proporção de pobres na população total, do hiato de po- 
breza e do coeficiente de Gini) diminuiu de 0,209 (1970) 
para 0,120 (1980). 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) realizada pelo IBGE em 1988 possibilitou a reali- 
zação de importantes estudos que permitem desdobrar a 
anáise para a década de 80. 

O percentual de pessoas com rendimento domiciliar per 
capita acima da linha de pobreza variou de 49,5% (1970) 
para 75,4% (1988). 

Segundo pesquisa do Instituto de Estudos Políticos e 
Sociais (TEPS), do Rio de Janeiro, veiculada pela imprensa 
(Folha de São Paulo, 23.4.1991), a Região Norte foi a úni- 
ca do país onde a pobreza decresceu entre 1980 e 1987. A 
parcela da PEA que recebia até 25% do salário mínimo caiu 
de 19,7% (1980) para 16,8% (1987), enquanto a do Nor- 
deste passou de 32,5% para 44,2% ., a do Sudeste de 10,1% 
para 13,0%, a do Sul de 15,1% para 17,3% e a do Centro- 
Oeste de 14 0% para 18,5%. À conta disto, o Norte, em ter-. 
mos relatiros; só ficou pior do que o Sudeste. 

Tolosa (1991), por seu turno, apresentou dados, abran- 
gendo o período 1970-1988, que comprovam a diminuição de 
pobres e da incidência da pobreza absoluta na Região Norte. 
O número de pobres caiu, gradualmente, de 1,86 milhões de 
pessoas (1970) para 1,74 milhões (1980) e 1,33 milhões 
(1988). A incidência da pobreza absoluta involuiu de 59,3 % 
(1970) para, subsecutivamente, 30,9% (1980) e 29,1% (1988). 

Por fim, Albuquerque e Villela (1991) construíram Ín- 
dices de Desenvolvimento Relativo (IDR), Índices de De- 
senvolvimento Humano (IDH) e Índices de Nível de Vida 
(INV)!º para o país, macrorregiões e Estados. Referidos ín- 


16 Para a construção dos IDR, Albuquerque e Villela (1991), montaram primei- 
ro o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para 1988, seguindo metodo- 
logia do PNUD (UNDP, 1990). O IDH “intenta captar o nível de desenvolvi- 
mento (compreendido como processo de ampliação das escolhas pessoais) a 
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dices permitem identificar, pontualmente, tendências e tran- 
formações temporais (estático- comparativas) de situações 
sociais. Os anos escolhidos foram 1970, 1980 e 1988. 

Os IDR calculados revelaram níveis relativos ascenden- 
tes de desenvolvimento — ou diminuição de carências — 
tanto para o Norte como para os estados do Pará e Amazo- 
nas, únicas unidades federativas do Norte incluídas na 
pesquisa: 

— os da macrorregião Norte evoluíram de 0,509 (1970) 
para 0,696 (1970) e 0,819 (1988); 

— os do Estado do Pará subiram de 0,517 (1970) para 
0,689 (1980) e 0,819 (1988), enquanto os do Amazonas pas- 
saram de 0,502 (1970) para 0,727 (1980) e 0,841 (1988); 

— os do Brasil, que eram 0,557 (1970), alcançaram 
0,724 (1980) e 0,780 (1988), portanto, neste último ano, 
passaram a ser inferiores ao do Norte. 

Quanto ao IDH, o aferido para a Região Norte em 1988 
foi de 0,780. Superior, por conseguinte, na escala nacional 
de comparações, somente ao do Nordeste (0,575), um pou- 
co inferior ao do Brasil (0,794) e distanciado dos das de- 


partir (de) três elementos [...] que The são essenciais: (A) longevidade, medi- 
da pela esperança de vida ao nascer; (B) o conhecimento, mensurado pela por- 
centagem da população, de 15 ou mais anos alfabetizada; (C) um padrão de 
vida digno, aferido pelo PIB per capita, corrigido para dólares internacionais 
($) de modo a refletir o seu real poder de compra. Para cada um desses indi- 
cadores é calculada uma “medida de carência”, o valor mínimo encontrado dentre 
130 países sendo igualado a 1 (a carência máxima) e um valor “desejável ou 
“adequado” sendo igualado a zero, pontos terminais de uma escala na qual ca- 
da país é então situado. A média aritmética das três medidas de carência é 
considerada a carência humana média, a qual, subtraída de 1, dá origem ao 
IDH.” Substituindo no IDH a “variável PIB per capita pela renda domiciliar 
per capita, a preços constantes de 1988, a partir de dados da PNAD de 1988 
e dos Censos Demográficos de 1970 e 1980”, os autores chegaram aos Índices 
de Desenvolvimento Relativo (IDR). Já o Índice do Nível de Vida (INV) cons- 
titui “um índice sintético que intenta medir os níveis de vida relativos alcan- 
çados por uma dada situação social, a partir da quantificação do grau de 
atendimento de um conjunto de necessidades básicas, através do cálculo de 
medidas de carência”. Sua metodologia combina elementos empregados na cons- 
trução do IDH e da adotada por Drenovsky e Scott (1966). As cinco medidas 
de carência consideradas são saúde, habitação, educação, participação econô- 
mica e lazer e informação. 
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mais macrorregiões — Centro-Oeste (0,818), Sudeste 
(0,852) e Sul (0,872). 

Os IDHSs de Pará e Amazonas foram, respectivamente, 
0,757 e 0,824. 

Brasil e Norte estariam internacionalmente situados em 
níveis intermediários de desenvolvimento. Não seriam os 
Estados Unidos (muito menos a Bélgica), tampouco a Índia. 

No concernente aos INVs, os construídos para o Nor- 
te atestam a evolução de 0,346 (1970) para 0,557 (1980). 
O cálculo do INV regional total para 1988 ficou prejudica- 
do pela inexistência de dados sobre o setor rural. Posto is- 
to, os INVs estimados para o setor urbano da Região Norte 
foram 0,498 (1970), 0,699 (1980) e 0,768 (1988). 


B- A Outra Face de Janus 


O processo de ocupação/abertura econômica da Ama- 
zônia, em contrapartida, ensejou, ou ampliou, desequilíbrios 
e distorções. 


MARGINALIZAÇÃO DE SUB-REGIÕES 


Algumas unidades federativas ficaram à margem do pro- 
cesso de integração regional, imobilizadas no atraso econô- 
mico relativo. Particularmente os estados do Acre, Roraima 
e Amapá, além de grande parte do Amazonas e algumas 
áreas paraenses, como, por exemplo, a situada na Calha Nor- 
te do rio Amazonas. 


CONCENTRAÇÃO DA RENDA 
Paradoxalmente à melhoria relativa da participação da 


Região Norte na renda nacional,” há evidências de que se 
acentuou a assimetria das apropriações relativas interpes- 


17 Ver, também, Hollanda Filho (1989). 
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soais, intersetoriais e intra-regionais da renda localmente 
gerada (Benevides, 1985; Hoffmann e Kageyama, 1984; 
Denslow e Tyler, 1984; Rocha e Villela, 1990). 

O coeficiente de Gini — mede disparidades relativas na 
distribuição da renda; quanto mais elevado ou próximo de 
1, maior é a desigualdade distributiva —, para os anos 1970, 
1980 e 1988, evidenciou concentração crescente na apro- 
priação da renda na Região Norte. Aumentou, gradativa- 
mente, de 0,54 (1970) para 0,59 (1980) e 0,61 (1988). 


URBANIZAÇÃO DA POBREZA 


O aspecto mais preocupante, todavia, é o da urbaniza- 
ção da pobreza — forte adensamento de pobres nas cidades 
regionais. 

No caso da Região Norte, o coeficiente de Gini do se- 
tor urbano — 0,55 (1970), 0,59 (1980) e 0,61 (1988) — 
caracterizou também tendência de apropriação relativa da 
renda cada vez mais concentrada (Tolosa, 1991).!* 

A renda domiciliar per capita aferida para 1970-1988, 
em mil cruzados médios de 1988, evidenciou, para o seg- 
mento urbano do Norte, o seguinte desempenho: 17,9 
(1970), 31,4 (1976), 30,5 (1980) e 26,5 (1988). Isto signi- 
ficou, conforme Tolosa (1991), variações percentuais po- 
sitiva (75,6% ) no período 1970-76 e negativas entre 1976-80 
(2,9%) e 1980-1988 (-13,0%). 

Ainda de acordo com Tolosa (1991), o número de po- 
bres do setor em análise foi de 615,4 mil pessoas em 1970, 
584,3 mil em 1980 e 1.327,3 mil em 1988. Já a estimativa 
da incidência da pobreza absoluta urbana foi: 44,3% (1970), 
20,0% (1980) e 29,1% (1988). 

Os dados arrolados reforçam, pois, a constatação de que 
houve uma reversão tendencial na década de 80 no concer- 
nente à pobreza nas cidades. O destino de grande parte das 


18 Ver, também, Rocha e Tolosa (1989). 
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migrações inter e intra-regionais para os centros urbanos 
da Amazônia provavelmente teve considerável parcela de 
responsabilidade por essa degradante situação social. 

Posto tudo isto, acirrou-se toda a sorte de segjielas e 
conflitos econômicos, sociais e políticos que a distribuição 
desigual da renda sói promover. 


C- Balano de Etapa 


O quadro debuxado, à base de estatísticas fidedignas 
e análises especializadas, possibilita extrair-se, sinoptica- 
mente, todo um conjunto de ilações essenciais sobre os im- 
pactos resultantes do recente processo de ocupação da 
Amazônia. 

O padrão observado guardou à saciedade, mutatis mu- 
tandis, semelhança com outros cometimentos alhutes leva- 
dos a cabo de concomitante abertura, ocupação e ampliação 
das forças produtivas em porções territoriais extensas, sin- 
gularizadas por apreciável dotação de recursos naturais, | 
abrigando atividades econômicas obsoletas — espacialmente 
dispersas, fechadas ou semicerradas e instáveis, sob o im- 
pério de formas não ou pré-capitalistas de produção — e, 
dos pontos de vista econômico e demográfico, relativamen- 
te vazias. 

Consolidou-se o fim do isolamento físico-territorial a 
que a região esteve condenada até inícios dos anos 60, pari 
passu à ampliação e diversificação de sua capacidade pro- 
dutiva. 

Tomando o período 1970-1990 como um todo, a ampla 
maioria dos indicadores considerados evidenciou inegável 
evolução positiva da sócio-economia Amazônica. Mesmo o 
país atravessando, desde o início da década passada, crise 
econômica sem precedentes. O que, pelo visto, implicou de- 
saceleração do processo integrativo, função direta de me- 
nores aportes de capital produtivo e de infra-estrutura 
econômica e social alocados ao Norte. 
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Detectou-se nítida diferença na dinâmica das décadas 
de 70 e 80. 

Nos anos 70 as mudanças foram velozes e substanciais. 

No decênio de 80 o desempenho econômico foi mode- 
rado. De par com o acirramento de problemas e conflitos 
sociais — tanto no meio rural como nas cidades —, acarre- 
tado pela reversão ou alentecimento tendencial de alguns 
indicadores sociais. Daí o agravamento da urbanização da 
pobreza. 

No exatamente, é oportuno frisar, embora por causas 
não necessariamente iguais, que a exacerbação da pobreza 
urbana não é fenômeno exclusivo da Amazônia. A “metro- 
polização da pobreza” assola tanto o resto do país quanto 
a América Latina (Daher e Geisse, 1992), outras áreas do 
Hemisfério Sul e até mesmo alguns países industrializados. 

Em derradeira análise, nada obstante o tautocronismo 
entre o elenco de realizações relevantes com o afloramento 
— ou, em alguns casos, recrudescimento — de problemas soci- 
ais de várias naturezas, o saldo foi incontestavelmente credor. 

Ou por outra, embora as melhorias estritamente sociais 
verificadas não houvessem alcançado níveis ideais, muito 
pior teria sido se a efetiva incorporação da Amazônia à eco- 
nomia nacional não fosse realizada. 

As principais causas interrelacionadamente responsá- 
veis pelas consegiiências adversas foram as seguintes: 

A forma simplória como tem sido encarada a questão 
regional brasileira. Resumindo-se à pobreza nordestina e 
ao mero aproveitamento tout court dos recursos naturais 
da Amazônia. 

O menoscabo pelos efeitos espaciais perversos defla- 
grados pelos “choques” ou políticas macroeconômicas de 
ajustamento conjuntural interno e do balanço de pagamen- 
tos, que soem percutir de forma mais contundente nas re- 
giões periféricas. Como, também, a não-consideração das 
relações inter-regionais na formulação e implementação das 
políticas setoriais. 
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O descaso conferido às políticas essencialmente sociais, 
particularmente no último decênio. 

O acelerado crescimento demográfico regional, fruto de 
fluxos migratórios a esmo. 

A colonização desordenada, levada a cabo por contin- 
gentes de agricultores tangidos de outras regiões. Despre- 
parados, desorientados e desprovidos de capital e do 
know-how mínimo requerido. Além de desassistidos técnica, 
financeira e infra- estruturalmente. 

A forma de implantação dos grandes projetos: descar- 
tando interesses locais; não contemplando inversões coad- 
juvantes à internalização intra-regional de efeitos positivos 
potenciais diretos e indiretos; transferindo problemas po- 
líticos, sociais e econômicos por eles criados para governos 
estaduais e municipais carentes de condições e recursos 
(Costa, 1982.a; 1982.b; 1985; 1987). 

Finalmente — e matriz de tudo o mais —, a hodierna 
crise econômica que solapa a economia brasileira. 


4- REFLEXÕES EM TORNO DO FUTURO 
A- Das Alternativas 


O futuro da economia amazônica é incerto. As amea- 
ças à continuidade de seu desenvolvimento são múltiplas 
e concretas. Tanto no âmbito internacional, por razões ve- 
ladas, quanto no interno, por descaso governamental, mo- 
dismo, ingenuidade, desinformação ou mera contestação. 

Em ambos os fronts, as pressões para o retrocesso, a 
princípio na forma de aconselhamentos sub-reptícios, pas- 
saram a ser abertamente impositivas. Não importando que 
todo o esforço de três décadas, conjugando custos, sacrifí- 
cios, expectativas e tudo o mais, possa vir a tornar-se efê- 
mero, a diluir-se, reproduzindo em escala mais dramática 
recorrentes fracassos do passado. Só que, pelo explícito em 
algumas das exigências ecofundamentalistas ou terceiro- 
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mundistas em voga, a Amazônia nem estaria fadada aos gri- 
lhões prometéicos nem à maldição do eterno recomeçar do 
sisifismo. A desenvolução pura e simples seria o almejado. 

Posto tudo isto, o impasse, colocado pela concretiza- 
ção cada vez mais nítida de objetivos e pelos desdobramen- 
tos preocupantes de eventos recentes, pode ser resumido 
na escolha entre duas alternativas: 

— aceitar a retrogradação econômica, paralisando ou 
retrotraindo a ocupação da Amazônia através de entraves 
à expansão da infra-estrutura e de atividades produtivas, 
além de penalizar as existentes, compelindo-as ao pere- 
cimento;!º 

— decidir pela continuidade do processo de ocupação/ 
integração/crescimento econômico da região. 

À vista do exposto, no que tange aos interesses dos 16 
milhões de amazônidas, a segunda opção é peremptória. 

Muito embora ajustamentos no atual padrão de ocupa- 
ção devam ser considerados. Quer por distorções mencio- 
nadas na Parte 3 deste ensaio. Quer por agressões 
desnecessárias ao meio ambiente. Acarretadas estas últimas, 
preponderantemente, pelo avanço da fronteira agrícola, pelo 
inadequado conceito de empresa rural produtiva, compul- 
soriamente compelindo ao desmatamento inútil, pelo sur- 
to desenfreado da atividade garimpeira, carecendo de normas 
efetivas de orientação, prevenção e monitoramento adequa- 
dos, e, durante algum tempo, por critérios equivocados na 
alocação setorial de incentivos fiscais e financeiros (Costa, 
1979). 

A alternativa indicada é, além do mais, reforçada pelo 
fato de não existirem razões convincentes para se estancar 


19 Ver artigo de Samuel Benchimol, Amazônia interior: apologia e holocausto, 
publicado nesta coletânea. Matéria veiculada recentemente (Veja, 22.4.1992) 
registra que o IBAMA proibiu a exploração econômica de 84% das terras de 
Roraima, o que levou o governador do Estado a ironizar: “Somos o único Es- 
tado do Brasil que tem uma reserva de brancos”. 
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o processo de crescimento econômico da Região Norte. Haja 
vista o Relatório Brundtland (Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, 1988) — reputado como o 
documento mais prestigioso e idôneo sobre o problema — 
não haver cogitado sobre a paralisação da atividade econô- 
mica nos Trópicos. Defendeu o desenvolvimento sustentá- 
vel — “atender às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras em aten- 
der suas próprias necessidades”. Preconizou, pois, cresci- 
mento com conservação — “gerenciamento racional dos 
recursos naturais, objetivando uma produção contínua dos 
renováveis (ar, água, solo, flora, e fauna) e um rendimento 
otimizado dos não-renováveis. Assim, a conservação engloba 
a preservação, a utilização sustentada e a regeneração dos 
ambientes” (CIMA, 1991). 

Embora o significado de desenvolvimento sustentável 
ainda seja vago e ambíguo, carecendo, por isto mesmo, co- 
mo instrumento de intervenção/indução, de experiências, 
meios e práticas efetivas de operacionalização generaliza- 
da, há consenso sobre a necessidade de que a futura expan- 
são econômica regional deva pautar-se por critérios 
preestabelecidos de delimitação de áreas específicas para a 
localização de atividades produtivas, em virtude da Ama- 
zônia não ser um espaço homogêneo. 

O zoneamento econômico-ecológico deverá , por con- 
seguinte, constituir parâmetro balizador para a continuidade 
do avanço, de forma racional e ordenada, da prossecução 
da ocupação da região, fixando as vocações econômicas de 
cada porção do espaço sub-regional. Sem, todavia, esquecer 
da importância estratégica que assume o estágio do conhe- 
cimento tecnológico efetivamente disponível e da capacidade 
virtual de adequá-lo ou ampliá-lo, conforme o necessário.” 
20 Curiosamente, colocada de lado e não concretizada sua proposta, a SUDAM 

foi pioneira na área da conservação ambiental. Em 1975 apresentou projeto 
operacionalizável para o estabelecimento de “Florestas de Rendimento”, vi- 


sando a exploração disciplinada da floresta, de molde a conduzi-la tecnicamente 
e em harmonia com o meio ambiente (Pandolfo, 1978, 1985, 1990). 


95 


De mais a mais, levanta-se, em apoio à alternativa ele- 
gida, duas constatações pertinentes. 

Primeiro, ao contrário do que o alarmismo e o sensa- 
cionalismo inconseqiientes ou programados alardearam, a 
Amazônia Legal permanece com, no mínimo, 90% de sua 
área praticamente intacta. Até 1989, segundo o Instituto Na- 
cional de Pesquisas Espaciais (INPE, 1989, 1990) — cujas 
estimativas, baseadas na interpretação de composições co- 
loridas de imagens do satélite LANDSAT-TM, podem ser 
consideradas as mais confiáveis disponíveis —, a perda de 
cobertura vegetal foi de apenas 8% (394,77 mil Km2). A 
taxa média anual de desflorestamento, que era de 21 mil 
Km2 nos onze anos anteriores a 1989 (Reis e Margulis, 
1991), há três anos decresce. Caiu para 11 mil Km2 em 1991, 
ou seja, 0,28% da área de florestas. 

As evidências factuais encarregaram-se, pois, de refu- 
tar o irrealismo de projeções facciosas, que embutiam a hi- 
pótese espúria de tendência exponencial do crescimento da 
destruição da cobertura vegetal. Destarte, não ocorreram 
as elevadas taxas anuais de desflorestamento entre -50 mil 
a 80 mil Km2 preconizadas pelas cassandras.?' Nem as flo- 
restas de Rondônia e do Pará se extinguiram. Tampouco 
se chegou à metade dos apregoados 800 mil Km2 de área 
total desmatada na Amazônia. Além disto, do total da área 
desflorestada, índices expressivos correspondem aos Esta- 
dos do Maranhão, Tocantins e Mato Grosso, onde, em gran- 
de parte, a cobertura vegetal não é de natureza florestal 
especificamente amazônica (Hylaea) (Pandolfo, 1990). 

Segundo, dispõe-se de apreciável acervo de trabalhos 
científicos sobre o aproveitamento racional da Amazônia,” 


21 Fearnside (1984); Mahar (1989); Myers (1989); The World Resources Institute 
(1989) etc. 

22 Alvim (1978); Falesi (1991, 1976); Shubart (1988, 1983); Molion (1988, 1980); 
Pandolfo (1979, 1978); Prance (1987); Fearnside (1983); Goodland (1980); Serrão 
(1989, 1992); Fernandes e Serrão (1992); Dantas (1989); Lisboa (1989) etc. 


96 


cid anta ne 


| 


bem como de pesquisas relativas a cuidados técnicos de uso, 
manejo, proteção e produtividade dos recursos naturais, 
compatibilizando ocupação com recomposição e reflores- 
tamento.?? 


B- Necessidades Versus Meio Ambiente 


Considerações de caráter antropocêntrico sobre a con- 
trovérsia preservação versus conservação podem ser de gran- 
de valia para reforçar o posicionamento em favor da segunda 
vertente. 

Desde os primórdios da evolução da Humanidade, a so- 
brevivência e a ascenção a níveis materiais mais avançados 
de bem-estar têm dependido das relações que os homens es- 
tabelecem entre si e com a natureza. Cada estágio guarda 
suas peculiaridades no que concerne tanto às relações so- 
ciais quanto ao padrão de intervenção no meio físico, refle- 
tindo, em última instância, o grau de desenvolvimento das 
forças produtivas (incluindo o grau de evolução da tecno- 
logia) e conseqiiente divisão social do trabalho. Tem-se, por 
conseguinte, uma situação sempre históricamente determi- 
nada, fruto da interação dialética envolvendo sujeito (so- 
ciedade) e objeto (natureza). A transformação de um 


23 Pesquisas a cargo da CPATU/EMBRAPA “já permitem a indicação de mode- 
los de sistemas de produção potencialmente mais eficientes para recuperação 
de áreas degradadas pela pecuária pioneira nas áreas florestadas na região, 
destacando-se os chamados sistemas agro-silvo-pastoris”, podendo a pecuária 
continuar a expandir-se (Serrão, 1989). A CPATU dispõe de métodos de ex- 
ploração da floresta de forma sustentada que permitem sua reutilização cícli- 
ca, tornando esta atividade perene e que têm apresentado resultados os mais 
animadores, assim como produtos da flora regional têm sido “domesticados 
e sistemas de produção para sua exploração racional estão disponíveis, tanto 
para o monocultivo como em consórcios” (Andrade, 1989). O Instituto Na- 
cional de Pesquisas da Amazônia (INPA) tem estudos para ajudar na explo- 
ração sustentada dos múltiplos recursos das florestas (Shubart, apud. Kuck, 
1989). A Fundação das Florestas do Brasil afirma dispor de tecnologia básica 
para “converter o Brasil, simultaneamente, no maior produtor mundial de ma- 
deiras tropicais e no maior conservador mundial de florestas até o fim do sé- 
culo” (Lomba, 1989). E assim sucessivamente. 
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necessariamente corresponde modificação do outro. “A gran- 
de influência civilizadora do capital” foi pôr fim à “deifica- 
ção da natureza” (Marx, 1975). 

Concebendo a natureza como fonte básica para o aten- 
dimento das necessidades humanas (vitais e secundárias) 
— “não como um paraíso original inadequadamente inva- 
dido pelos homens” (Wilheim, 1989) —, o usufruto dos re- 
cursos naturais torna inevitável a interferência no meio 
ambiente. Mormente em função da pressão demográfica e 
do incremento e diversificação das necessidades sociais de- 
correntes do contemporâneo e incessante fluxo de inova- 
ções tecnológicas. 

Pelo visto, seria, pois, impossível a sobrevivência do 
atual contingente populacional da Amazônia sem a implan- 
tação de infra-estrutura e atividades produtivas, sem modi- 
ficar a natureza. Assim fizeram os países industrializados 
de maneira radical e profunda. Além de, com sofreguidão 
implacável, haverem pilhado e dilapidado o que puderam 
— em seu benefício exclusivo —, de parte considerável de 
áreas do Hemisfério Sul. Hodiernamente, poluem até não 
mais poder, a fim de manter os relativos níveis elevados de 
bem-estar material de seus cidadãos, ao mesmo tempo em 
que, colonial e tartufariamente, exigem limites ao crescimen- 
to dos países de industrialização tardia. 

É axiomático também que a implantação de qualquer 
projeto infra-estrutural ou diretamente produtivo sempre 
acarretou, e sempre ocasionará, custos e benefícios diretos 
e indiretos. Mesmo os implementados com a tecnologia mais 
adequada e medidas compensatórias à correção de incon- 
venientes criados. A decisão de concretizá-los depende da 
estimativa global dos ganhos líquidos, ao longo de um dado 
horizonte temporal, a serem auferidos pela sociedade.?* 


24 Ver Ely (1986) e Araújo (1979). 
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É devaneio, pois, pensar que podem existir projetos de 
impactos neutrais. Até mesmo o idílico projeto de transfor- 
mar a Amazônia em santuário ecológico ou num imenso mu- 
seu natural, antropológico e arqueológico envolve vultosos 
custos econômico-sociais: arregimentação ou realocação de 
recursos para esse fim e renúncia à criação de novos em- 
preendimentos, renda, emprego, divisas, receita fiscal etc. 
Ou, ainda, o desaparecimento de atividades econômicas e 
a destruição de postos de trabalho e meios de subsistência.?* 

Enfim, o aprofundamento da ocupação econômica da 
Amazônia implicará, inexoravelmente, aproveitamento cres- 
cente de seus recursos naturais. Cada patamar superior do 
crescimento econômico, em consonância com as leis diná- 
micas que regem o desenvolvimento capitalista, acarretará 
alterações físico-ambientais e sócio-espaciais (Costa, 
1989.b). Daí a importância da adoção tempestiva de cuida- 
dos conservacionistas. 


C- Das Condicionalidades 


Definida a alternativa que mais se coaduna com o de- 
senvolvimento da Amazônia, imperioso se torna tecer re- 
flexões em torno dos limites do possível. Ou seja, sopesar 
a influência do elenco de condicionalidades endógenas e exó- 
genas existentes. 

No que concerne às primeiras ou intra-regionais, a 
Amazônia, exceto a ZFM, no contexto da divisão inter- 


25 Dois editoriais recentes do The Wall Street Journal, reproduzidos pela Gazeta 
Mercantil (18 e 20.1.1992) — “Ecologia, cientistas reagem a vinte anos de to- 
lices” e “Verdes, o que menos conta é o bicho homem” —, condenam a des- 
truição, nos Estados Unidos, pelos ecologistas, do emprego de milhares de 
lenhadores pelo resgate da coruja pintada. A revista Veja (22.4.1992), por seu 
turno, relata que a pequena cidade de Novo Airão, no norte do Estado do Ama- 
zonas teve sua população aumentada, entre 1981 e 1991, de 10.000 habitan- 
tes, moradores expulsos do Parque Nacional do Jaú, “uma Área de 2,3 milhões 
de hectares a 100 quilômetros de Novo Airão”. Registra a reportagem: “A ter- 
ra prometida dos migrantes brasileiros virou reserva ecológica e eles se tran- 
formaram em retirantes ecológicos”. 
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regional do trabalho, se especializou no suprimento de re- 
cursos in natura ou semi-elaborados. Destarte, o desempe- 
nho, a reboque, dessa função ainda é o condicionante 
endógeno mais importante.?é É trunfo de que dispõe a re- 
gião, posto o substancial estoque de recursos naturais re- 
nováveis e não-renováveis da Amazônia equivaler a uma 
diversificada base de exportações, garantia de menor vul- 
nerabilidade econômica face à instabilidade dos mercados 
extra-regionais. 

Neste sentido, vale a pena destacar: o vasto e diversifi- 
cado repositório mineral — seja de materiais tradicionais, 
seja de minérios vinculados ao novo padrão tecnológico;” 
o potencial hidrelétrico; a disponibilidade de solos para 

lavouras, pastagem cultivada, silvicultura e pastagem na- 
tural,?º além de um milhão de hectares de várzeas;º a fac- 


26 Para outros condicionantes endógenos favoráveis ou desfavoráveis ao desen- 
volvimento da Amazônia, ver, principalmente, ELETRONORTE (1988.b); SU- 
DAM (1990.). 


27 Somente no que tange a jazidas, ocorrências e possibilidades metalogenéticas 
dispõem-se de ferro, manganês, bauxita (metalúrgica e refratária), cassiteri- 
ta, caulim, ouro, cobre, níquel, cromo, titânio, nióbio, diamantes, salgema, sais 
de potássio, gipsita, calcário, tungstênio, wolframita, chumbo, zinco, molib- 
dênio, fosfatos, minerais rochosos, urânio, tório, terras raras etc. (Santos, 1981, 
1986; Vieira e Santos, 1987; Brasiliense, 1990, 1991). 


28 50% do potencial hidrelétrico brasileiro se concentra na Amazônia, o que cor- 
responde a aproximadamente 70.000 MW. Petróleo e gás já estão sendo in- 
dustrialmente explorados nas áreas de Juruá e Urucu, no Amazonas. Em 1990 
a produção de gás natural, cujas reservas estão estimadas em 50 bilhões de 
m3, segundo o IBGE, foi de 72.902 mil m3 e a Petrobrás, segundo a revista 
Veja (22.4.1992), já está extraindo cerca de 7.500 barris diários de petróleo 
da reserva do Rio Urucu. 


29 No que se refere à aptidão agrícola, a Amazônia dispõe, segundo a EMBRA- 
PA/CPATU (1990), dum estoque de 371,5 milhões de hectares (72,2%) de 
terras para lavouras, 43,5 milhões (8,4%) para pastagem cultivada, 34,9 mi- 
lhões (6,8%) para silvicultura e pastagem natural. Residualmente, 64,6 mi- 
Ihões de hectares (12,6%) são áreas com fortes limitações para a utilização 
agrossilvopastoril. Para Shubart (1989), embora somente 7 a 8% dos solos 
Amazônicos sejam considerados adequados para agricultura, isto é, em ter- 
mos absolutos, representa aproximadamente 300 mil a 400 mil Km2, isto é, 
60 a 80% da área cultivada no país em 1980. 


30 Ver Alvim (1975). 
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tibilidade de implantação de agroindústrias;”! o apreciável 
estoque madeireiro comercial;” a extraordinária diversidade 
genética;” as promissoras possibilidades paisagístico- 
ecológicas para o turismo; e assim por diante. 

Os condicionantes extra-regionais são de duas nature- 
zas: nacionais e internacionais. 

Os nacionais são axiais para a região, face à natureza 
prevalecente do vigorante padrão de relações econômicas 
inter-regionais. A continuidade do processo de crescimen- 
to amazônico tenderá, indissolúvel e diretamente, a manter- 
se atrelada aos destinos da economia brasileira. O compor- 
tamento desta será, pois, o determinante estratégico por ex- 
celência da economia regional. Conseguintemente, quanto 
maior for a duração do atual impasse em que se encontra 
a economia do país tanto maior será a possibilidade de pros- 
seguimento do arrefecimento ou paralisação do processo de 
crescimento da região. 

Em suma e na essência, industrialização brasileira trun- 
cada implica congelamento da ocupação da Amazônia. Em 
contraposição, a retomada do crescimento nacional libera- 
rá, necessariamente, estímulos à continuação da integração 
regional.” 


31 Ver Holanda e Freitas (1992) e Melo e Guimarães (1992). Projetos de reflo- 
restamento em larga escala, que alguns autores apodam de “revolução verde 
da silvicultura” (Postel & Heise, 1989), desde que compatíveis com as especi- 
ficidades edáficas e ambientais, podem resultar em empreendimentos de alta 
rentabilidade — celulose, por exemplo —, além de contribuir para a reabilita- 
ção ecológica. : 

32 As reservas florestais da Amazônia representam um quinto da área mundial 
de florestas tropicais densas e 78% das nacionais — 273,5 milhões de hecta- 
res em terra firme e 6,5 milhões em áreas de várzea. A estimativa do poten- 
cial madeireiro comercial é de “cerca de 50 milhões de m3, o que corresponde 
a 30% do estoque de madeiras tropicais do Planeta” (SUDAM, 1990.a). 


33 Segundo a SUDAM (1990.b), a Amazônia constitui “a maior fonte de produ- 
tos farmacêuticos, bioquímicos e mesmo agronômicos”. 


34 É o que parece, nas entrelinhas, lamentas Fearnside (1992): “]...] é provável 
que uma melhoria (da economia do país) em relação ao presente venha a acon- 
tecer. Isto implicaria tanto em mais gastos públicos para infra-estrutura que 
facilita o desmatamento (rodovias, ferrovias, hidrelétricas etc.) e mais capital 
para empresas e investidores particulares investirem na agro-pecuária e na 
especulação imobiliária”. 
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O conjunto de condicionalidades internacionais abran- 
ge, primordialmente, o movimento ambientalista mundial, 
a formação de megablocos econômicos supranacionais e o 
novo padrão tecnológico. 

As perspectivas, isolada ou conjuntamente, destes con- 
dicionantes são, a priori, virtualmente restritivas. 

É possível detectar duas vertentes não-excludentes e 
não-dicotômicas de evolução da economia mundial: a glo- 
balização ou mundialização da economia e a formação/cris- 
talização de áreas internacionais restritas de integração 
econômica. Parece provável que a materialização da segun- 
da esteja sendo mediada pela irreversível consolidação da 
primeira. Haja vista o êxito do Mercado Comum Europeu 
(MCE). 

Fenômeno geopolítico-econômico, a organização em cur- 
so de macromercados compreende: a Comunidade Econô- 
mica Européia (CEE); o bloco da América do Norte, 
envolvendo, num primeiro estágio, Estados Unidos, Cana- 
dá e México; o grupo do Pacífico, sob a liderança do Japão, 
ao qual pertencem os quatro “tigres asiáticos” (Taiwan, Co- 
réia do Sul, Hong-Kong e Cingapura), cuja área de influên- 
cia é abrangente — Ásia Oriental e Sudeste Asiático. 

Vários problemas poderão advir para a economia dos 
países — e respectivas regiões — não-inseridos nessas as- 
sociações, a despeito da atual euforia retórica neoliberal. En- 
tre outros, o agravamento das barreiras neoprotecionistas 
e a ampliação da outorga exclusiva de privilégios comerciais 
e financeiros aos países membros. Os não-parceiros, pois, 
provavelmente enfrentarão condições mais adversas no co- 
mércio exterior (Costa, 1991). 

Os impactos do novo paradigma tecnológico são ainda 
indeterminados. Há plausibilidade de ocorrência, alterna- 


tiva ou simultânea, de efeitos positivos e desfavoráveis”. 


35 Ver, nesta coletânea, o artigo “A Amazônia e a atual revolução tecnológica”, 
que trata desta condicionalidade exógena. 
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A ideofrenia ecológica, no entanto, ameaça transformar- 
se no entrave mais sério para o crescimento regional e res- 
pectiva estruturação/reestruturação territorial. 


D- Sob o Signo do Capital ou Perpetuidade do Atraso? 


À luz do abrangente marco de interdependência inter- 
nacional e inter-regional esboçado, é ilativo que a Amazô- 
nia não desfruta de dinamismo autônomo. O busílis condiz 
com a natureza reflexa, dependente, periférica, instável e 
vulnerável de sua economia. Sujeita a injunções exógenas 
de ordem política, econômica, geopolítica, tecnológica e am- 
biental. Tendo em vista a modernização imposta pela pe- 
netração do capital produtivo ser ainda irrisória ou 
insuficiente. 

Et pour cause — e repisando tese que, invariavelmen- 
te, se tem insistido em vários trabalhos publicados nos úl- 
timos anos —, os problemas criados pelo avanço do 
capitalismo na Amazônia não serão equacionados pela me- 
ra adoção de estratégias utópico- paliativas do “pensar pe- 
queno” (small is beautiful), do desenvolvimento “de baixo 
para cima” e do “anticrescimento” etc.** Tampouco, por bi- 
zarras fórmulas terceiro-mundistas de preservação e estí- 
mulo paternalista de formas esclerosadas de produção, tão 
a gosto de “progresistas” neocolonizadores e neocolonizados. 

A internalização intra-regional das repercussões posi- 
tivas latentes — “endogeneíização do desenvolvimento re- 
gional” — da integração da Amazônia à economia nacional 
e de sua inserção no mercado internacional, dependerá, ine- 
xoravelmente, do prosseguimento, em escala ampliada, da 
acumulação de capital. Em outras palavras, só há uma saí- 
da exequivel para superar contradições e problemas impos- 
tos pela modernidade capitalista: ir além das contradições 


ria aprofundamento dessa mesma modernidade. 


36 Ver a esse respeito, dentre outros, as críticas de Berman (1987), De Mattos 
(1991; 1990), Emmanuel (1982). 
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Esta é a racionalidade dominante da dinâmica do capi- 
tal. Cuja violação implica desenvolvimento capitalista in- 
concluso ou em retrocesso — situação propícia para o 
acirramento de mazelas e problemas, os quais tendem a as- 
sumir níveis progressivamente contristantes —, até que as 
condições necessárias e suficientes sejam repostas. 

Além do mais, a não-prossecução da integração regio- 
nal pode bloquear a consolidação de uma estrutura 
econômico-espacial em plena gestação. Impedindo que esta 
se torne gradualmente mais complexa, possível base da emer- 
gência de um mercado doméstico intra-regional de porte re- 
lativamente importante. Configurando a silhueta de uma 
integração intra-regional mais densa, coesa e interdependen- 
te, embora territorialmente descontínua. Tudo de confor- 
midade com as potencialidades intrínsecas de crescimento 
econômico e de expansão das áreas de influência, direta e 
indireta, das sub-regiões formadas pelos triângulo Belém/Ca- 
rajás/São Luís, eixo agropecuário do Sul do Pará/Tocan- 
tins/Mato Grosso/Rondônia, concentração industrial da 
Zona Franca de Manaus, embrionário pólo gasopetrolífero 
do Juruá-Urucu e faixa Santarém/Cuiabá/Baixo Amazonas 
(Eletronorte, 1988.a; Costa, 1990). 

Desafortunadamente, a podagem, inapelável e preferen- 
cial, no cronograma de implantação dos grandes projetos, 
exatamente das inversões de interesse essencialmente lo- 
cais — construção das eclusas da barragem da hidrelétrica 
de Tucuruí e barragem com eclusas de Santa Isabel, no rio 
Araguaia; pavimentação da Rodovia Transamazônica; con- 
solidação das rodovias Santarém-Cuiabá e Brasília-Acre; ex- 
tensão de linhões de energia elétrica desde Tucuruí, 
passando pela Transamazônica, até o Baixo Amazonas etc. 

—, além do cancelamento ou da indefinição de outros gran- 
des projetos — saídas para o Pacífico e Caribe, por exem- 
Plo — desacelerou, e pode até mesmo frustrar, a tendência 
acima delineada. 

Finalmente, caso prosperem as restrições à continua: 


| 
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ção do processo de ocupação, integração e crescimento re- 
gional, restará para a Amazônia, tão somente, abrigar um 
conjunto de enclaves modernizados, espacialmente disper- 
sos e exclusiva e diretamente vinculados às regiões indus- 
trializadas, dada a hodierna tendência embutida nas 
inovações tecnológicas da disjunção do processo produtivo 
por vários pontos geograficamente distantes. 

Estará, pois, montado o cenário ideal para a perpetui- 
dade do subdesenvolvimento capitalista e todas as segiie- 
las que esta situação sói engendrar ou exacerbar. 


5- CONCLUSÕES 


Da análise desenvolvida ao longo do texto chegou-se às 
seguintes ilações fundamentais sobre a retomada do processo 
de ocupação da Amazônia: 

— é inaceitavel o congelamento ou involução desse 
processo; 

— é perniciosa a visão reducionista no trato da ques- 
tão ambiental, isto é, divorciada do econômico e do social; 

— é preciso decidir o que melhor represente os eleva- 
dos interesses nacionais e regionais, compatibilizando, den- 
tro das restrições existentes, desenvolvimento econômico 
com conservação ambiental; 

— é de bom alvitre lembrar que pode haver crescimen- 
to sem desenvolvimento econômico. Contudo, não pode ocor- 
rer desenvolvimento sem crescimento. Este, sine ira et 
studio, é condição necessária daquele e única via para rom- 
per definitivamente o cerco que secularmente sitia a 
Amazônia; . 

— a continuidade do desenvolvimento é fundamental 
para a própria conservação do meio ambiente” e preserva- 
ção de áreas inadequadas à exploração de recursos naturais; 


37ÊO que parecem pensar cientistas do porte de Nigel Smith, Paulo Alvim, Al- 
fredo Homma, Italo Falesi e Adylson Serrão, que escreveram artigo conjunto, 
onde, nas prospectivas para um desenvolvimento ambiental satisfatório, con- 
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— last but not least, é peremptório o delineamento, para 
os médio e longo prazos, de ajustamentos objetivando a cor- 
reção de distorções do atual padrão regional de ocupação 
do território. 
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O interesse nacional e os interesses 


internacionais na Amazônia brasileira 
Adherbal Meira Mattos 


1. INTRODUÇÃO * 


Este trabalho estuda o interesse nacional e os interes- 
ses internacionais na Amazônia brasileira. A política bra- 
sileira de relações internacionais e a questão da preservação 
da Amazônia nacional. Sempre, levando em conta as bases 
gco-históricas da vida internacional, a política internacio- 
nal, a política brasileira, formas de manifestação do inte- 
resse internacional, mecanismos de defesa e a atual 
preocupação ecológica. 

A primeira parte estuda as relações internacionais co- 
mo um todo, em termos de relação com a Amazônia. A se- 
gunda parte analisa o interesse internacional com base em 
determinados aspectos, tais como navegação, ciência e po- 
pulação. A terceira parte examina o Tratado de Coopera- 
ção Amazônica, ou Pacto Amazônico. A quarta parte dispõe 
sobre o Projeto Calha Norte. A quinta parte explora o inte- 
resse internacional dentro de aspectos ecológicos, envolven- 
do, inclusive, as pressões internacionais, a que se seguem 
conclusões gerais. 


2. RELAÇÕES INTERNACIONAIS 


As relações internacionais levam em conta o Direito, 
a Política, a Estratégia, o Poder e os Atores internacionais. 


2.1. Bases geo-históricas da vida internacional 


Essas bases ou conceitos básicos compreendem, não ne- 
cessariamente pela ordem, o Direito, já ironicamente rotu- 


* Conferência proferida em 1990. 
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lado de Ciência do absurdo transcendental. Do Direito en- 
quanto norma (Kelsen) e conduta e interferência intersub- 
jetiva (Cossio). Do Direito Pacta Sunt Servanda e Rebus Sic 
Stantibus, simultaneamente, pois a mudança fundamental 
de circunstâncias altera a cega observância da lei. Ligada 
ao Direito, temos a Política, enquanto Policy (Programa de 
ação) e Politics (espaço ou domínio), arte de dirigir, tendo, 
às vezes, de distinguir o desagradável do desastroso (John 
Kenneth Galbraith). 

Temos, paralelamente, a Estratégia, como arte de exe- 
cutar — em complemento à Política, como arte de dirigir 
— o que lhe concede um conceito inelutavelmente alterna- 
tivo. Extraordinariamente presente, contudo, nas relações 
internacionais contemporâneas. 

O Direito e as Relações Internacionais entram nesse 
contexto, de maneira orgânica, através de deduções e de in- 
duções, com vista ao interesse internacional. Profunda é a 
relação entre Direito e Relações Internacionais. É que o Di- 
reito Internacional estuda as normas que regem essas rela- 
ções internacionais no todo social, através de atores e com 
base em determinados princípios. 

Entre esses atores temos o Estado, as Organizações, os 
Grupos de Interesses, as Classes, as Elites, a Mídia etc. Os 
princípios básicos são o da efetividade (vincular a norma 
ao fato), o da legitimidade (o legal justo) e o da reciproci- 
dade (dentro do possível, pois desigualdade social exige a 
não-reciprocidade). 

Direito e Relações Internacionais levam em conta Na- 
ção e Estado. A Nação, pois compreende as quatro expres- 
sões do Poder Nacional (Política, Econômica, Psicossocial 
e Militar). O Estado, enquanto Nação jurídica e politicamen- 
te organizada de onde emana a soberania. 
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2.2. Política internacional 


A Política Internacional encontra-se intimamente liga- 
da à Sociedade Internacional (Karl Deutsch), em termos de 
prosperidade e pobreza (Terceiro Mundo), de liberdade e 
opressão (autodeterminação), de revolução e estabilidade 
(América Latina), de identidade e transformação (ciência 
e tecnologia). Sempre presente a noção propedêutica do Po- 
der: Poder imposição de vontade (Max Weber). Poder força 
(Maritain). Poder influência (Raymond Aron). Poder do- 
minação (Margenthau). Poder multiforme (Cline: território, 
população, PIB, capacidade militar e vontade nacional). 

A teoria da balança do poder visa a preservação do Sis- 
tema. Atua num mundo bipolar (EUA X URSS) por meio 
da política do imperialismo (aumento do poder) e da polí- 
tica do prestígio (demonstração do poder). Mas, atua, tam- 
bém, num mundo multi-polar (EUA, URSS, China, CEE e 
o Japão e os Tigres asiáticos), que visa o dominio da tecno- 
logia de ponta e a transferência de tecnologia (de produ- 
ção, não de projetos). 

Ao contrário da teoria da balança do poder, a teoria da 
coalisão nem sempre preserva o Sistema (bloqueios, guer- 
rilhas, escalada e guerra), através de bem equipados gru- 
pos de interesse, principalmente, quando falha a diplomacia. 


2.3. Política brasileira: relações internacionais e a Consti- 
tuição do Brasil 


Reza o art. 4º da atual Constituição da República Fe- 
derativa do Brasil que suas relações internacionais obede- 
cerão aos princípios de independência nacional (com vistas 
à soberania), de autodeterminação (para evitar a interven- 
ção), de igualdade (jurídica) entre Estados, de defesa da paz 
e de solução pacífica das controvérsias (art. 33 da Carta da 
ONU: negociação, mediação, conciliação, arbitragem, CIJ, 
acordos regionais). 
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A Política brasileira, em síntese, é de natureza pacífi- 
ca, mas, afasta toda e qualquer hipótese de ingerência nos 
assuntos internos do país — inclusive, logicamente, a Ama- 
zônia — com fundamento na soberania. Seja por parte de 
outros Estados, Organizações, Grupos de interesses etc. Seja 
qual for a justificativa para essa eventual ingerência interna. 

A Constituição em vigor prevê, por exemplo, a defesa 
do meio ambiente, afastado qualquer tipo de intervenção em 
diversos artigos. O art. 5º, LXXIII cogita de ação popular 
e o art. 129, III estabelece a ação civil pública para a prote- 
ção do meio ambiente. O art. 23, VI e VII estabelece a com- 
petência comum da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a proteção do meio ambiente, cabendo aos 
três primeiros legislar concorrentemente sobre a matéria 
(art. 24, VI e VIII). Além disso, a defesa do meio ambiente 
é um dos princípios da Ordem Econômica do país, (art 170, 
VI) e o Capítulo VI ocupa-se, todo ele, do assunto. 

Por isso, o país repudia o interesse internacional escu- 
so, na área, independente dos motivos apresentados e dos 
atores envolvidos, a fim de que suas relações internacionais 
com o resto do mundo sejam positivas e equilibradas, con- 
forme infra. 


3. INTERESSE INTERNACIONAL: NAVEGAÇÃO, 
CIÊNCIA E POPULAÇÃO 


3.1. Século XIX e início do século XX 


Desde cedo países europeus (França, Inglaterra e Ale- 
manha) estudaram a livre navegação dos rios amazônicos, 
no sentido de facilitar seu comércio, tanto na Amazônia Bra- 
sileira, como na Pan-Amazônia. Também os EUA, a exem- 
plo da The Amazon Steam Navegation Company, em 1850, 
com o objetivo de facilitar a navegação norte-americana na 
Área. 

Imperativos científicos, como o desenvolvimento de ter- 
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ras incultas da Amazônia também foram alegados para a 
ocupação da imensa região por elementos estrangeiros. É 
o caso das Chartered Companies, no início do Século XX. 

Outra tentativa de locupletação da área foi, nos anos 
30, de redistribuição da população mundial. Tratava-se de 
um plano do Japão, através do qual a Amazônia receberia 
os excedentes populacionais do mundo. 


3.2. Instituto Internacional da Hiléia Amazônica 


O Instituto Internacional da Hiléia Amazônica foi pla- 
nejado em 1948 pela UNESCO, Organismo da ONU para 
a Educação, Ciência e Cultura. Apresentado como inocen- 
te Órgão de pesquisas científicas, pretendia na realidade a 
desapropriação da Amazônia (Arthur César Ferreira Reis). 
Concedia atribuições executivas a uma entidade internacio- 
nal ad hoc, criava imunidades para pessoas e bens e retira- 
va toda e qualquer jurisdição territorial do Brasil. O 
Congresso Nacional não ratificou o projeto da Hiléia Ama- 
zônica, que se constituiu em mais uma tentativa de inter- 
venção estrangeira. Note-se que o projeto constou do Acordo 
de Iquitos de 1948, tendo sido assinado pelo Brasil, Perú, 
Equador, Colômbia, Bolívia, Venezuela, Itália e Holanda. 
Nota-se a presença de países estrangeiros e não se pode com- 
preender a presença do Brasil, inclusive, assinando-o, muito 
embora não tenha havido ratificação pelo Congresso Nacio- 
nal, onde se destacaram: na Câmara, o deputado Arthur Ber- 
nardes, e no Senado, o senador Augusto Meira. Trata-se de 
exemplo transnacional negativo de tentativa de desapropria- 
ção da Amazônia Brasileira e da Pan-Amazônia, através de 
uma “Autarquia” internacional. 


3.3. Projeto dos Grandes Lagos 


Nos anos 60, o Instituto Hudson elaborou o Projeto dos 
Grandes Lagos, ou Plano do Mar Mediterrâneo Amazôni- 
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co, que previa a construção de sete grandes lagos na Ama- 
zônia continental. O maior de todos, através de barragens 
de 30 a 50 milhões de kwts, com o objetivo oficial de facili- 
tar a navegação fluvial do Brasil com os outros países ama- 
zônicos. Segundo Robert Panero, técnico do Instituto 
americano, eles serviriam de ligação entre as bacias dos rios 
e melhorariam o potencial de navegação de suas bacias pro- 
vendo um grande número de subprodutos estimuladores do 
desenvolvimento regional. Algo semelhante seria construído 
em Chocó, na Colômbiá, misto de hidrelétrica e sistema de 
vias navegáveis, autêntica variante para utilização, pelos 
EUA, do Canal de Panamá, pois os dois lados seriam liga- 
dos, por canais, aos oceanos, o que não se efetivou. Tam- 
bém o projeto brasileiro não se efetivou. Foi prevista, no 
entanto, uma área total de 740.000 km”, com a finalidade 
de elidir o subdesenvolvimento da região, conforme expo- 
sição dos técnicos do Instituto, o que impediria atividades 
agrícolas, pecuárias, minerais e industriais. Cidades como 
Santarém, Parintins, Itacoatiara, Óbidos, Alenquer, Faro, 
Maués e Manaus (2/3) ficariam submersas. 

Trata-se de mais uma tentativa negativa de interven- 
ção estrangeira na Amazônia Brasileira e na Amazônia Co- 
lombiana, num flagrante desrespeito aos princípios da 
autodeterminação, da independência nacional e da sobera- 
nia, que devem reger as relações internacionais dos Estados. 


4. TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICA 

O Tratado de Cooperação Amazônica, ou Pacto Ama- 
zônico, de 3 de Julho de 1978, é uma tentativa conjunta de 
defesa da Pan-Amazônia, que não obteve, contudo, na prá- 
tica, o sucesso esperado. 
4.1. Teoria geral do pacto 


O Pacto Amazônico é um Tratado Inter-regional de Coo- 
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peração econômico-social. Foi idealizado pelo Brasil e assi- 
nado pelas Repúblicas da Bolívia, do Brasil, da Colômbia, 
do Equador, da Guiana, do Perú, do Suriname e da Vene- 
zuela, por ordem alfabética. 

Seu preâmbulo deixa claro que seus princípios funda- 
mentais são a cooperação, o desenvolvimento, o respeito à 
soberania e a preservação do meio ambiente. 

A cooperação serviria para garantir o desenvolvimen- 
to sócio-econômico e a preservação do meio ambiente da 
área, a fim de contribuir para avançar no caminho da inte- 
gração. É que, inicialmente previsto para ser um organis- 
mo de integração (político-econômico), o Pacto não passou 
de um programa de cooperação (econômico-social), face ao 
temor dos países vizinhos, de uma eventual hegemonia bra- 
sileira, inclusive, por causa do incremento do comércio ex- 
terior do Brasil, através do Pacífico. 

O Preâmbulo também fala em desenvolvimento harmô- 
nico da Amazônia Global, visando uma distribuição equi- 
tativa dos benefícios desse desenvolvimento entre todos os 
contratantes para elevar o nível de vida de seus povos, e 
a fim de lograr a plena incorporação de seus territórios ama- 
zônicos às respectivas economias nacionais. 

O Pacto respeita a soberania de cada Estado contratante, 
observando o ministro Rubens Ricúpero, a presença de cin- 
co princípios fundamentais nos 28 artigos do Tratado: a com- 
petência exclusiva dos países da região no desenvolvimento 
e proteção da Amazônia; a soberania nacional do uso e pre- 
servação dos recursos naturais da área; a cooperação regio- 
nal como modo de facilitar a realização desses objetivos; a 
harmonia entre o desenvolvimento econômico e a proteção 
ecológica; e, a absoluta igualdade entre todos os parceiros. 

Em todos esses pontos, nota-se a preocupação dos paí- 
ses Amazônicos — entre eles o Brasil — de preservação da 
Pan-Amazônia — e, logicamente, da Amazônia Brasileira 
— eliminando toda e qualquer interferência espúria por par- 
te da sociedade internacional. 
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4.2. Aspectos materiais, formais e organizacionais 


O Pacto Amazônico é uma síntese de aspectos mate- 
riais (artigos I a XIX), de aspectos formais (artigos XXV 
a XXVIII), e de aspectos organizacionais (artigos XX a 
XXIV). 

Entre os aspectos materiais podemos distinguir o es- 
tudo do território e dos recursos naturais; dos rios: recur- 
sos hídricos, transportes e comunicações; pesquisa e 
equilíbrio ecológico, saúde; recursos humanos e naturais: 
ação conjunta e isolada; comércio a varejo; e turismo e con- 
servação de riquezas etnológicas e arqueológicas. 

Prevê o Pacto, ações conjuntas, troca de informações, 
reciprocidade, programas globais, projetos, salvaguardas e 
acordos, sempre, com base no respeito à soberania dos 
Estados-partes. O Pacto entende por território amazônico, 
tanto o território das partes contratantes na Bacia Amazô- 
nica, como qualquer território que, por suas características 
geográficas, econômicas ou ecológicas, se considerem estrei- 
tamente vinculadas à mesma. Assim, o território amazôni- | 
co tanto compreende a Bacia Amazônica, como regiões que, 
embora fora da Bacia, apresentem caracteres amazônicos, 
como é o caso da Guiana e do Suriname. 

A importância dos recursos naturais existentes nos ter- 
ritórios das partes contratantes é muito grande. Grande tam- 
bém é sua diversificação. A Colômbia e o Equador, por 
exemplo, são grandes produtores de petróleo e café; a Guia- 
na e o Suriname, de bauxita; a Venezuela, de petróleo e fer- 
ro; o Brasil, de ferro, ouro, alumínio, além da pesca, uma 
de suas grandes riquezas, como também ocorre com o Perú, 
detentor de grandes riquezas etnológicas e arqueológicas. Fala 
o Pacto em direito inerente à soberania dos Estados Pan- 
Amazônicos, aludindo a uma salvaguarda de desempenho pa- 
ra elidir a atuação de grandes empresas multinacionais na 
Pan-Amazônia. É que estas tendem a vasar soberanias, ge- 
rando dependência tecnológica e a saída de divisas. 
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As partes contratantes asseguram-se mutuamente a 
mais ampla liberdade de navegação comercial no curso do 
Amazonas e demais rios amazônicos internacionais. E in- 
sistiram na importância dos rios amazônicos no processo 
de desenvolvimento econômico e social da região, envidan- 
do esforços com vistas à utilização racional dos seus recur- 
sos hídricos. Presente, no Pacto, a vocação dos rios 
amazônicos para uma autêntica e eficaz comunicação en- 
tre as partes contratantes. 

No setor de transportes e comunicações, convieram as 
partes sobre a necessidade de criar uma infra-estrutura fí- 
sica adequada, aperfeiçoando as inter-conexões rodoviárias, 
de transportes fluviais, aéreos e de telecomunicações. 

A pesquisa é um dos pontos fundamentais do Pacto 
Amazônico, a que a Declaração de Belém, de 1980, conce- 
deu prioridade. É a pesquisa um meio para a manutenção 
do equilíbrio ecológico da região, através do planejamento, 
aproveitamento e preservação nacionais, da flora e fauna 
da Amazônia. Daí a necessidade de um intercâmbio de in- 
formações e de pessoal técnico entre as autoridades e os res- 
pectivos países. Encontra-se prevista no Pacto a participação 
de organismos internacionais na execução de programas, ra- 
zão pela qual a Declaração de Belém cogita do BIRD, do BID, 
do PNUD e do SELA, dentro de uma cooperação técnica e 
científica, mas, sem qualquer vislumbre de intervenção. 

Outra preocupação do Pacto é com a saúde, tanto em 
termos de prevenção, como de combate. O mesmo ocorre 
com relação à ação conjunta e isolada das partes contratan- 
tes quanto ao aproveitamento de seus recursos humanos e 
naturais, válida a celebração de acordos bilaterais ou mul- 
tilaterais, sobre temas específicos ou genéricos, desde que 
não contrariem o espírito do Pacto. O mesmo cuidado exis- 
te quanto ao turismo e conservação de riquezas etnológicas 
e arqueológicas, na Pan-Amazônia. Há, contudo, um ponto 
frágil, o do comércio, que foi estudado pelo Pacto apenas 
como um simples comércio a varejo. A intenção brasileira 
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era de criar um macro-comércio, visando um Mercado Co- 
mum Amazônico, em termos de cooperação e de integração. 
Esse objetivo, porém, não foi alcançado, pois as outras par- 
tes contratantes temeram um expansionismo do Brasil. 

Quanto aos aspectos formais, temos que o Pacto admi- 
te o veto e a denúncia. Isto significa que o Tratado Amazô- 
nico requer o voto unânime dos países membros, que 
poderão, contudo, se retirar do Pacto, por sua livre e espon- 
tânea vontade. Por outro lado, o Pacto não admite reservas, 
declarações interpretativas e a adesão. Isto quer dizer que 
as partes assinaram o Tratado em seu conjunto, sem inda- 
gações, assim como, que terceiros Estados, que não foram 
os signatários originários, não poderão aceder ao Tratado. 

O Pacto tem duração ilimitada e foi ratificado de acor- 
do com os métodos constitucionais de cada Estado contra- 
tante. Os instrumentos de ratificação foram depositados 
junto ao Governo da República Federativa do Brasil. O Tra- 
tado foi redigido em português, espanhol, holandês e inglês, 
que são os idiomas das partes contratantes. 

Os aspectos organizacionais denotam a preocupação das. 
partes contratantes de efetivar os aspectos materiais (subs- 
tantivos) e formais (adjetivos) do Pacto. Conta, esta, com 
os seguintes órgãos: Reunião dos Ministros das Relações 
Exteriores, Conselho de Cooperação Amazônica, Secreta- 
ria, Comissões Nacionais Permanentes e Comissões Es- 
peciais. 

O problema está em que o Pacto, previsto para ser um 
organismo de integração político-econômica, não alcançou, 
por motivos já expostos, seu desideratum. E assim sendo, 
os dois primeiros órgãos (Reunião dos Ministros e Conse- 
lho de Cooperação) tiveram, juntos, poderes executivos, em- 
bora frágeis, sem que houvesse a criação de um Poder 
Executivo ou de um Poder Judiciário, como ocorre na CEE 
e, de certa forma, no Grupo Andino. 
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4.3. Cooperação e interação 


Como se vê, o Pacto Amazônico é um tratado de coo- 
peração econômico-social e não um tratado de integração 
político-econômica. Este, talvez, seja um dos motivos de seu 
insucesso, além de não conceder poderes à iniciativa priva- 
da, de não cuidar da parte bélica e de não enumerar san- 
ções em hipóteses de inadimplemento ou de desrespeito. 

A Declaração de Belém, de 1980, procurou alargar o 
alcance do Pacto, atentando para o papel a ser desempenha- 
do pelas Universidades Amazônicas. Além, é claro, de men- 
cionar a colaboração de organismos internacionais, como 
o BIRD e o PNUD, no Sistema Mundial, e o BID e o SELA, 
no Sistema Interamericano. 

O Pacto teve vários encontros regionais, sobre saúde, 
hidrologia, climatologia, comunicações, transportes e ciên- 
cia e tecnologia, principalmente, através do Conselho de Coo- 
peração Amazônica. Na prática, porém, seus mecanismos 
de atuação estão a exigir uma revitalização. Essa revitali- 
zação encontra-se prevista no Projeto Calha Norte, como 
veremos a seguir. 

As consegiiências políticas e estratégicas do Pacto Ama- 
zônico não foram positivas, em face do temor da hegemo- 
nia brasileira, pelas demais partes contratantes, o que 
ensejou, afora raras exceções, conforme vimos acima, me- 
ras relações bilaterais entre os signatários. Com efeito, o Pac- 
to não alcançou qualquer integração econômico-política. E 
mesmo a parte econômico-social foi muito frágil, para o real 
desenvolvimento da região. Tudo isto enfraqueceu o Pacto, 
preocupou o Brasil e ensejou, em parte, o Projeto Calha Nor- 
te, de caráter interministerial, como reação unilateral bra- 
sileira. 


5. PROJETO CALHA NORTE 
O Projeto Calha Norte ocupa 14% do território nacio- 
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nale 24% da Amazônia Brasileira, através de um GTI que 
envolveu, na época de sua criação, o SEPLAN, o MRE, o 
MINTER, o Ministério da Previdência, o Ministério da Saú- 
de e os Ministérios Militares (Exército, Marinha e Aero- 
náutica), a partir da Exposição de Motivos nº 018.85, do 
então Conselho de Segurança Nacional, dirigido ao presi- 
dente Sarney. Tomou por base eventuais conflitos frontei- 
riços entre países vizinhos e a atual conjuntura do Caribe. 
Em síntese, o Projeto compreende o estudo de: Fatores Ad- 
versos, Necessidades Fundamentais, Espaços Diferenciados 
e Projetos Especiais. 


5.1. Fatores adversos 


Os Fatores Adversos, ao lado dos antagonismos (pres- 
sões e pressões dominantes) são espécies do gênero óbices 
e tornam vulnerável a soberania nacional. Compreendem, 
no caso, uma extensa fronteira não vivificada, aliada ao gran- 
de vazio demográfico de toda a área no norte do Amazonas- 
Solimões; a instabilidade interna dos países vizinhos; um 
subsolo rico em recursos minerais, mas, com difícil escoa- 
mento da produção; extrema dificuldade para operações mi- 
litares; trânsito ilegal de estrangeiros; tráfico de drogas; 
evasão de riquezas; conflitos de terras; preservação ecoló- 
gica etc. 

Há, ainda, um detalhe fundamental, as reservas indí- 
genas reclamadas em áreas coincidentemente ricas em mi- 
nérios, com parques em via de implantação na faixa de 
fronteira. Inclusive, com um movimento para a criação de 
um parque indígena binacional com a eventual criação de 
um Estado indígena independente. Tudo isto foi idealizado 
pelo Movimento de Jovens Católicos da Áustria e pela ação 
do Conselho Indigenista Missionário (CIMI), órgão da 
CNBB, do lado do CEDI e do IBASE. 

Todos estes pontos exigem um planejamento abrangen- 
te de médio a longo prazo, com políticas e estratégias para 
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a Região Norte. E se encontram relacionados com a inte- 
gração da área com o resto do país, ocupação de vazios de- 
mográficos e zonas fronteiriças, diversificação e aplicação 
das estruturas econômica e social da região, preservação da 
cultura amazônica e do meio ambiente. Sempre, em termos 
de desenvolvimento e de segurança. 


5.2. Necessidades fundamentais 


As necessidades fundamentais exigem uma atenção pre- 
ferencial do Governo Brasileiro, no tocante a determinadas 
medidas prioritárias. Entre estas, temos: o incremento das 
relações bilaterais entre os países da área; o aumento da pre- 
sença militar brasileira na região; a intensificação de cam- 
panhas de recuperação de marcos limítrofes; e a definição 
de uma política indigenista apropriada tendo em vista a faixa 
de fronteira. 

Nota-se que o Projeto Calha Norte, ao contrário do Pac- 
to Amazônico, cogitou do incremento de relações bilaterais 
entre os países da Pan-Amazônia. O Pacto, ao contrário, co- 
mo vimos, pretendeu desenvolver relações multilaterais en- 
tre todos os membros do grupo, embora, na prática, tenha 
o relacionamento sido preferencialmente bilateral. 

Ao lado daquelas medidas prioritárias, temos, ainda: 
a ampliação da infra-estrutura viária; a aceleração da pro- 
dução de energia hidrelétrica; a interiorização de polos de 
desenvolvimento econômico; e o aumento da oferta de re- 
cursos sociais básicos. 


9.3. Espaços diferenciados 


Esses espaços são em número de três: a faixa de fron- 
teiras entre Tabatinga e Oiapoque; a Orla Ribeirinha dos 
Rios Solimões e Amazonas e seus Afluentes (zonas ribei- 
rinhas); e o Núcleo Interiorano ou Núcleo Regional. 

Projetos especiais deverão ser criados para todos esses 
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espaços, enfatizando-se a faixa de fronteiras, da seguinte for- 
ma: trecho de presença dos índios Yanomami, no noroeste 
de Roraima e ao norte do Amazonas (fronteira com a Ve- 
nezuela); trecho ao norte e a leste de Roraima (fronteira 
com a Venezuela e a Guiana); trecho do Alto Rio Negro, 
a noroeste do Amazonas (fronteira com a Venezuela e a Co- 
lômbia); trecho do Alto Solimões e Alto Traíra (fronteira 
oeste do Amazonas com a Colômbia); trecho do Tumucu- 
maque (fronteira norte do Pará com o Suriname); e trecho 
ao norte do Amapá (fronteira com a Guiana Francesa). 

Análise semelhante já fora feita pela SUDAM para a 
Amazônia Legal, através do Programa dos Vales, do Zonea- 
mento Econômico e Ecológico e do Desenvolvimento Flo- 
restal. Em termos de preservação, conservação e 
desenvolvimento, assim como de uma ocupação sem de- 
vastação. 


5.4. Projetos especiais 


A estratégia, segundo o Projeto Calha Norte, tem iní- 
cio no primeiro espaço diferenciado acima referido (faixa 
de fronteiras entre Tabatinga e Oiapoque) e compreende 
os seguintes projetos especiais: 

O primeiro projeto especial trata do incremento das re- 
lações bilaterais entre os países da área. Deverão estes re- 
visar a atual legislação de comércio fronteiriço; incrementar 
as atividades de cooperação técnica; reforçar a cooperação 
internacional contra o narcotráfico (epadu e outros); reto- 
mar estudos para novas ligações rodoviárias; melhorar a rede 
consular de fronteira; e revitalizar os mecanismos do Pac- 
to Amazônico. 

O segundo projeto especial cuida do aumento da pre- 
sença militar na área, através do Exército (pelotões de fron- 
teiras em pontos críticos), da Aeronáutica (construção e 
melhora de aeródromos de apoio) e da Marinha (intensifi- 
cação das patrulhas fluviais e melhoria das condições-de se- 
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gurança de navegação). O terceiro projeto especial ocupa- 
se da intensificação das campanhas de recuperação de mar- 
cos limítrofes, levando em conta as fronteiras com a Colôm- 
bia (1.643 km), com 80 marcos; com a Venezuela (2.199 
km), com 1.409 marcos; com a Guiana (1.606 km), com 134 
marcos; com o Suriname (593 km), com 60 marcos; e com 
a Guiana Francesa (730 km), com 07 marcos. 

O último projeto especial trata da definição política e 
indigenista apropriada à região, principalmente, através de 
trabalho do MRE e da FUNAI. E compreende a área Yano- 
mami (Venezuela), a área Roraima (Venezuela e Guiana), 
a área do Alto Rio Negro-Cabeça de Cachorro (Venezuela 
e Colômbia), a área do Alto Solimões (Colômbia), a área 
do Amapá (Guiana Francesa) e a área do Tumucumaque 
(Suriname). 

O Projeto Calha Norte obedece a termos de desenvol- 
vimento, segurança, e defesa do meio ambiente, não signi- 
ficando militarização da ecologia e não se constituindo uma 
jurisdição extra-territorial. A Amazônia é uma macro- 
unidade e a estratégia nacional deve assegurar a concreti- 
zação dos anseios fundamentais da Nação, levando em con- 
sideração as pressões potenciais ou reais de natureza 
antagônica externas ou internas. Maxime, quando se sabe 
que hoje, pelo menos dez hipóteses de conflitos existe na 
Pan-Amazônia, por sua proximidade geográfica do Caribe: 
intervenção armada na Nicarágua; vitória das guerrilhas em 
El-Salvador; Tratado Torrijos-Carter; relações Guatemala- 
Belise; problemas de fronteira entre Colômbia e Venezue- 
la; entre Venezuela e Guiana; entre Guiana e Suriname; co- 
munização de países de fronteira norte; aplicação do TIAR; 
e eventual conflito Leste-Oeste. 

Tudo isto é resultado dos antagonismos do mundo no 
mesmo tempo bipolar e multipolar em que vivemos. E bem 
próximo das fronteiras brasileiras há, ainda, a ação dos guer- 
rilheiros dos países vizinhos: o M-19, da Colômbia; o Sen- 
dero Luminoso, do Perú; e o Bandera Roja, da Venezuela. 
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O Brasil, com base nessa problemática, planejou e construiu 
15 postos na calha norte dos rios Solimões-Amazonas. Se- 
te já estavam em operação, antes de 1987: Ipiranga, Japu- 
rá, Cucuí, BV-8, Normandia, Bonfim e Clevelândia do Norte. 
Quatro foram instalados em 1987: Iauaretê, Querari, São 
Joaquim e Surucucu. E quatro foram criados em 1988: Ma- 
turacá, Auaris, Ericó e Tiriós. 

O Projeto Calha Norte é uma resposta nacional unila- 
teral ao desafio que a Região Amazônica apresenta, como 
um todo, em virtude do Pacto Amazônico não ter alcança- 
do seus reais objetivos. O Projeto não elide a aplicação do 
Pacto, até porque previu, conforme demonstrado, a revita- 
lização dos mecanismos do Pacto. Daí se conclui que am- 
bos os instrumentos se completam. Fala-se, atualmente, na 
revisão, pelo Governo Collor, do Projeto Calha Norte, sen- 
do o elemento segurança nacional substituído pelo elemen- 
to meio ambiente. Ficou demonstrado, porém, que o Projeto 
engloba as duas variáveis, compreendendo uma ação con- 
junta em termos políticos, econômicos, culturais e milita- 
res. Isto não elide eventuais reformas do Projeto, pois toda 
norma jurídica é passível de revisão. Mas, no tocante ao tmeio 
ambiente fica a ressalva de que o Projeto originariamente 
dele cogitou, expressamente, e de forma prioritária. 


6. INTERESSE INTERNACIONAL: PREOCUPAÇÃO 
ECOLÓGICA 


Vimos que as relações internacionais baseiam-se, mui- 
tas vezes, na força. E que o interesse internacional sobre 
a Amazônia manifestou-se por diversos modos, em termos 
de navegação, ciência, população etc. Vimos, também, que 
o Pacto Amazônico procurou uma integração que ainda não 
alcançou. Finalmente, o Projeto Calha Norte pretendeu ga- 
rantir os interesses nacionais brasileiros na área. Mais re- 
centemente, a grande preocupação, em termos de Amazônia 
é de natureza ecológica, através de cientistas, associações, 
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Estados e Organizações. A Amazônia Legal ocupa 59% do 
território do Brasil (4.990.530 km? e 65% da Amazônia Con- 
tinental, com cerca de 17 milhões de habitantes, 11.248 km 
lineares e 1.482 km de costa marítima. Suas riquezas são 
inúmeras: jazidas de minerais preciosos e não-preciosos; ter- 
ras raras; mais de 30 espécies de madeira; minerais estra- 
tégicos; pesca; petróleo etc. De acordo com o art. 225 8 4º 
da Constituição Brasileira, a floresta Amazônica — ao lado 
da Mata Atlântica, da Serra do Mar, do Pantanal Matogros- 
sense e da Zona Costeira — é patrimônio nacional e sua uti- 
lização far-se-á na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive, quan- 
to ao uso dos recursos naturais. 

Isto não elide — ao contrário, enseja — a exploração 
dinâmica, racional e sustentada, embora rejeite uma explo- 
ração predatória, nômade e liquidante. 


6.1. Desenvolvimento e preservação 


Há, efetivamente, uma exploração predatória, nômade 
e liquidante, que deve ser evitada. É o caso das queimadas 
para fins de desmatamento descontrolado. Os dados não são 
uniformes, mas, a prática demonstra desrespeito, por par- 
te do setor privado, e descontrole, por parte do Governo. 
Segundo o BIRD, 12% da floresta Amazônica já foram des- 
truídos. Conforme o INPE, cerca de 5%. De acordo com o 
INPA, 8%. A CPI do Senado, em maio de 1989, acusou 
7,01%. 

Muitos desses dados provêm de imagens do INTELSAT, 
que, entretanto, só identificam focos acesos e não, propria- 
mente, o resultado das queimadas. Ou do NOAA, que in- 
vestiga as massas de ar e as temperaturas oceânicas, mas, 
que vê a Terra sob um ângulo distorcido. Ou do LANDSAT, 
que só trata da prospecção de recursos naturais, para não 
falar do RADARSAT canadense, que só operará globalmen- 
te em 1992. Às vezes as pesquisas confundem florestas com 
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terra firme, várzea, planície, campos e cerrados, valendo sa- 
lientar que a floresta Amazônica, como rainforest, é imune 
ao alastramento de incêndio florestal. 

O desmatamento, entretanto, é um fato, que está a exi- 
gir cuidados, fiscalização e controle, pois os números são 
significativos. É assim que já foram devastados 3,58% do 
território do Acre; 0,59% do Amapá; 0,82% do Amazonas; 
7,11% do Pará; 12,60% de Rondônia; 0,97% de Roraima; 
7,51% de Tocantins Goiás; 9,10% do Maranhão; e 8,37% 
do Mato Grosso. 

O “choro ecológico” esconde, porém, uma tutela inter- 
nacional. Em 1987, por exemplo, foi detectada uma expe- 
dição científica na Amazônia, patrocinada pela UNESCO, 
com a presença de cubanos e espionagem aérea do Projeto 
Calha Norte. Existem, paralelamente, programas de preser- 
vação ambiental, sob supervisão internacional, pelos paí- 
ses de economia cêntrica, para redução da dívida externa, 
isto é, com outros interesses, que não ambientais. Constatou- 
se, também, investimentos estrangeiros, na área, sem a atua- 
ção de instituições nacionais. E alguns encontros interna- 
cionais (Nairobi, nos anos 80) sobre a Amazônia 
demonstraram ajuda para fins de pesquisa que nem sem- 
pre respeitaram a soberania nacional. 

Tudo isto leva à necessidade de repensar a noção de 
soberania, mantendo-a em sua pureza original, isto é, aban- 
donando todo e qualquer tipo de intervenção. É assim que 
a atual noção de patrimônio comum da humanidade deve 
ser repudiada, pois pretende, na realidade, a manipulação 
do fraco pelo forte. Algo semelhante consta da Convenção 
de Montego Bay, sobre o Direito do Mar, no tocante à ex- 
ploração do fundo do mar internacional, além das jurisdi- 
ções dos Estados. É uma noção perigosa, que asfixiará os 
países do Terceiro Mundo e sua aplicação, por analogia, à 
Pan-Amazônia, também seria catastrófica, pois retiraria a 
autonomia, a independência e a soberania dos países Pan- 
Amazônicos. 
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Uma exploração dinâmica, racional e sustentada aten- 
de ao disposto no art. 3º, 11 da Constituição Federal, ga- 
rantindo, pois, o desenvolvimento nacional. Válida, pois, 
é a construção de barragens, hidrelétricas, estradas, a de- 
marcação de áreas indígenas, o estabelecimento de normas 
para a exploração madeireira e mineral, assim como das ati- 
vidades garimpeiras, sempre, por brasileiros. A dinâmica 
ecológica é contrária à devastação irracional, mas repudia, 
também, o lirismo inconseqiiente de uma natureza intocá- 
vel, sob pena de se impedir o desenvolvimento. Grave é o 
custo social do não-desenvolvimento, o que afasta medidas 
irrestritas de controle ambiental. A FAO, através do Plano 
de Ação das Florestas Tropicais, e a Comissão Mundial pa- 
ra a Preservação e Desenvolvimento dos Recursos Naturais, 
da ONU, são contra o imobilismo e a favor do aproveita- 
mento racional e controlado. É um modo efetivo de se evi- 
tar a internacionalização da área, que atenta contra a 
soberania nacional. A tentativa de internacionalização da 
Amazônia tem, aliás, gerado algumas falácias, de que são 
exemplos radicais o pulmão do mundo e o efeito estufa. 

A tese do pulmão do mundo surgiu de uma falsa asser- 
tiva de Harold Sioli, em resposta a uma pergunta sobre a 
contribuição da floresta Amazônica para o balanço oxigênio- 
gás carbônico, afirmando que cerca de 25% do carbono da 
atmosfera estavam armazenados na biomassa da floresta 
Amazônica. Ora, os 25% do teor de carbono foram inter- 
pretados como 25% do oxigênio, o que gerou um clamor uni- 
versal contra uma devastação da mata Amazônica. Há 
pesquisas de estudiosos brasileiros sobre o assunto, como 
a de Paulo de Tarso Alvim, de 1972, e outra, mais recente, 
do Prof. Ney Coi de Oliveira, da FGV, de 1988. 

Por outro lado, o Brasil, ao contrário do que às vezes 
levianamente afirma a multi-mídia, não é o maior respon- 
sável pelo dióxido de carbono, com que se polui a atmosfe- 
ra, comprometendo a camada de ozônio, com que o planeta 
se protege. O efeito estufa (greenhouse efect é, antes, o re- 
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sultado da Revolução Industrial, desde fins do século XVIII; 
do uso indiscriminado do petróleo, dos veículos e das fá- 
bricas; das usinas termoelétricas; do fitoplanctum dos ocea- 
nos; das explosões nucleares etc. A Revista Time de janeiro 
de 1988, num Quadro Geral da Emissão de Carbono e Com- 
bustíveis Fósseis, constatou que, em milhões de toneladas 
métricas, a contribuição dos países foi a seguinte: EUA — 
1.224,7 (25% do mundo); URSS — 1.013,6; Europa Oci- 
dental — 791,6. A China, a Europa Oriental, o Japão e a 
Austrália também tiveram atuação expressiva, enquanto o 
Brasil contribuiu, apenas, com 50,2. 

Isto não isenta nosso país de culpa, mas, também, não 
pode rotulá-lo como o grande responsável pela poluição at- 
mosférica. Vale salientar, porém, que vários são os elemen- 
tos negativos, no Brasil, que têm contribuído para o 
desequilíbrio do setor. É o caso do descaso governamental. 
Da multiplicidade de órgãos para a Amazônia (BASA - 
SUDAM - NAEA - INPA - Emílio Goeldi - ISEA etc.), que 
antes geram uma superposição negativa, do que uma ação 
positiva. Ou da legislação nacional de reforma agrária, que, 
ao tachar o desmatamento como benfeitoria, ensejou o uso 
indiscriminado do mercúrio e dos agrotóxicos, para não fa- 
lar nos obsoletos Códigos Florestal e de Minas. A recente 
distinção entre florestas nacionais (utilização nacional dos 
recursos naturais), parques nacionais (área de conserva- 
ção pública), reservas biológicas (áreas de preservação) e 
reservas ecológicas (áreas de conservação privada) poderá 
gerar efeitos positivos. 

O Programa Nossa Natureza, do Governo Sarney, atra- 
vés do ISEA, também traz aspectos razoáveis, a despeito de 
depender, para sua efetivação, de empréstimo do BIRD. É 
que ele considera a Amazônia patrimônio soberano do Bra- 
sil, defende a exploração sem destruição e aceita a coopera- 
ção internacional (recursos à tecnologia) sem se submeter 
a pressões ou interferências externas, até porque, confor- 
me a muddling through strategy de Simonsen, os países en- 
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dividados têm iliquidez, mas, não, insolvência... O Progra- 
ma tem por objetivo conter a ação predatória do meio am- 
biente, estruturar o sistema de proteção ambiental, 
disciplinar a ocupação e a exploração racionais, protegen- 
do as comunidades indígenas. Seis grupos de trabalho in- 
terministeriais foram criados, para rever a legislação 
ambiental do país, criar novas reservas florestais, implan- 
tar um zoneamento ecológico, rever incentivos fiscais e criar 
um plano de educação ambiental. Em termos práticos, por 
exemplo, o Programa proibiu projetos pecuários na Ama- 
zônia, a exportação de madeiras em tora e a concessão de 
incentivos agrícolas, que ocasionavam um desmatamento in- 
discriminado. 

Paralelamente, poderão contribuir positivamente pa- 
ra o sucesso do Programa o estabelecimento de Zonas de 
Processamento de Exportações (ZPE's) nas fronteiras, a 
criação de um Fundo de Desenvolvimento, o estabelecimento 
de mecanismos de fiscalização, a revisão de concessões, a 
revisão da legislação tributária nacional e o inventário de 
projetos anteriores, a exemplo de Carajás (Projeto Amazô- 
nia Oriental), Alunorte-Albrás, Dendê, Trombetas, Vila do 
Conde e Jari, (Jari Florestal e Agropecuária Ltda.). 

Tudo isto induz à necessidade do desenvolvimento com 
preservação, com base numa exploração dinâmica, racional 
e sustentada, sob pena de não se abrirem os espaços neces- 
sários para a obtenção dos recursos para a sobrevivência 
do homem e para o próprio desenvolvimento. Respeitada 
a soberania nacional, repudiada a noção de patrimônio co- 
mum da humanidade e sem qualquer hipótese de interven- 
ção estrangeira. 


6.2. Pressões internacionais 
Inúmeras têm sido as pressões internacionais sobre a 
Amazônia. O BIRD e o BID, por exemplo, têm feito exigên- 


cias específicas para a concessão de empréstimos, com ba- 


136 


se na defesa do meio ambiente. Empréstimos já autoriza- 
dos não foram efetivados, porque ambos os organismos con- 
sideraram que o Brasil desrespeitou certos princípios básicos 
concernentes à matéria. A hidrelétrica de Belo Monte (ex- 
Kararaô) foi combatida por diversas organizações interna- 
cionais, pois deslocaria apenas 300 índios, enquanto, no Sul, 
Furnas desalojou 30.000 pessoas e não houve críticas ou 
proibições. A ultimação da construção da Rodovia Brasil- 
Perú, através de investimentos japoneses do Fundo Naka- 
sone foi impedida pelos EUA, com ameaças de retaliações, 
prejudicando a aproximação do Brasil com o Pacífico, que 
lhe traria excelentes opções comerciais. Em março de 1989 
realizou-se, na Haia, um Encontro sobre a Questão Ecoló- 
gica Mundial, inclusive a Amazônia, e os países do Pacto 
Amazônico (com exceção do Brasil) não foram sequer con- 
vidados a participar. 

Além disto, a CNBB tem pressionado o Projeto Calha 
Norte, com vistas a uma Nação Yanomami, quando aquele 
Projeto não é contra a defesa dos interesses dos índios da 
área, pretendendo não o seu isolamento ou uma acultura- 
ção completa, mas, um intercâmbio efetivo entre popula- 
ção branca e população indígena. Aliás, os 136 mil índios 
da Amazônia ocupam 82 milhões de hectares do território 
nacional (10% do país). As terras indígenas chegam, aliás, 
a 763.574 km? para apenas 150 mil índios, enquanto nos 
EUA há somente 165 km? para 800 mil índios. 

Outros casos poderiam ser adicionados, como as críti- 
cas ecológicas nem sempre bem equacionadas da World Wil- 
dlife Foundation (hoje, World Found for Nature). Também, 
a Convenção da Basiléia, de março de 1989, que dispôs so- 
bre lixo atômico e que decidiu que o Brasil seria país de trân- 
sito na rota desse lixo, ao lado de outros países, tanto em 
sua área terrestre, como em seu mar territorial. E mais, gran- 
des críticas têm sido feitas por países do Primeiro Mundo 
quanto ao problema da Amazônia, vinculando-o ou preten- 
dendo vinculá-lo ao problema da dívida externa brasileira. 
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O Brasil tem respondido a todas essas pressões com al- 
gumas medidas mais ou menos objetivas, principalmente, 
a partir de 1989, quando criou o Programa de Proteção ao 
Meio Ambiente e às Comunidades Indígenas, a Fundação 
Mata Virgem, o Sistema de Monitoramento Ambiental e dos 
Recursos Naturais por Satélite, o Projeto Macrocenários da 
Amazônia 2.010, o Acordo IBAMA-BIRD (Programa Na- 
cional do Meio Ambiente) para conservação e ampliação 
das unidades de preservação da área e a Carta da Amazô- 
nia, que pretende a continuidade do crescimento com in- 
vestimentos do Governo e da iniciativa privada, através da 
integração com os países vizinhos e da desmistificação das 
teses do pulmão do mundo e do efeito estufa. 

Do exposto, pretende-se que a Amazônia não seja ape- 
nas um jardim ou um museu, mas, sem radicalismos, que 
ela contribua para o desenvolvimento nacional, dentro de 
uma linha fayoliana de planejamento, comando, coordena- 
ção e controle. 

Em 1990, com o Governo Collor, cogitou-se da revisão 
do Projeto Calha Norte, partindo-se, em primeiro lugar, de 
um zoneamento econômico-ecológico, para, depois, se cui- 
dar da ocupação. Houve, contudo, nessa perspectiva, um er- 
ro de base, quando se falou em transformar o Projeto em 
um programa de meio ambiente, ao invés de um programa 
de segurança nacional. Como demonstrado, o Projeto en- 
globa originariamente as duas variáveis, compreendendo 
uma ação conjunta em termos políticos, econômicos, sociais, 
culturais e militares. A Amazônia é uma macro-unidade e, 
como tal, deve o Projeto levar em conta todos esses aspec- 
tos, como, aliás, nele está expressamente previsto. 

Por outro lado, a NASA acaba de propor um projeto 
para a Amazônia (Missão do Planeta Terra), composto de 
551 cientistas, com a participação de 168 institutos inter- 
nacionais. Infelizmente, porém, o Brasil será representado 
apenas por dois cientistas do INPE, que é um número inex- 
pressivo dentro do contexto, sendo de lamentar, também, 
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a ausência de elementos da própria Amazônia — É perti- 
nente lembrar que em Janeiro de 1990, durante dez dias, 
105 cientistas de todo o mundo, reunidos em Manaus, ten- 
taram criar um mapa de preservação da Amazônia, distin- 
guindo áreas de prioridade máxima, áreas de prioridade 
relativa e áreas não-estudadas, mas, somente produziram 
um trabalho confuso. E em Abril de 1990, a Conferência 
sobre Pesquisas Econômicas e Ecológicas, realizada em Was- 
hington, chegou à conclusão de que as queimadas da Ama- 
zônia poluem menos do que a erupção dos vulcões... 


7. CONCLUSÕES 


A Amazônia é problema do Brasil e não-patrimônio co- 
mum da humanidade, devendo-se abrandar erros e falácias, 
através da busca de um desenvolvimento auto-sustentável, 
através do uso racional dos recursos renováveis, já que a 
terra é uma nave de recursos finitos. 

O Brasil não deve rejeitar a cooperação internacional, 
com vistas a uma integração, desde que respeitada a sobe-. 
rania nacional, que é una, indivisível e inalienável. Sempre, 
com base na Política e no Direito, no contexto de relações 
internacionais equilibradas, no mundo simultaneamente bi- 
polar e multipolar em que vivemos. 

A razão está em que economia e meio ambiente são duas 
faces da mesma moeda, o desenvolvimento, que deverá se 
vincular à segurança ecológica (ecossegurança), com base 
no planejamento ambiental e com vistas ao bem-estar da Na- 
ção como um todo. 
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Efeitos da Queima da Biomassa Florestal nas 
Características do Solo da Amazônia 


Ítalo Claudio Falesi 
Eng. Agr. EMBRAPA-CPATU 


1. INTRODUÇÃO 


A Amazônia brasileira, com a extensão de 4.872.000 
km?, ocupa 65% do território amazônico continental, cer- 
ca de 57% do país e 28% do Continente Americano do Sul. 
Essa grande região caracteriza-se principalmente pela pre- 
sença da floresta pluvial ou Hiléia, ocorrendo, no entanto, 
outras formações não-florestais, como as “caatingas”, os cam- 
pos e as campinas, os campos de várzeas, além das flores- 
tas não-hilcianas (Pires 1973). 

Os fatores clima e solo são também condicionantes im- 
portantes para a caracterização da região, inclusive são con- 
siderados como os responsáveis pela formação da floresta. 
Os componentes solo-clima-floresta estão intimamente re- 
lacionados entre si através de inúmeros mecanismos bio- 
físico-químicos. 

O clima Amazônico é quente e úmido, sendo conheci- 
dos três tipos distintos de macroclimas: Afi, Ami e Awi. 

O tipo Afi, que compreende 17% da região, é o clima dos 
arredores de Belém e da parte centro-oeste da região (alto So- 
limões) e caracteriza-se por apresentar chuvas abundantes 
durante quase todo o ano, onde a menor precipitação mensal 
é sempre superior a 60 mm, oferecendo, portanto, uma maior 
disponibilidade de água durante o ano para as plantas. Esse 
fato, somado a uniformidade da temperatura, umidade rela- 
tiva elevada e alta radiação solar, ocasiona o crescimento rá- 
pido das plantas. No entanto, é também altamente favorável 
à incidência de pragas e doenças criptogâmicas. 
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O tipo climático Ami, considerado de transição entre 
o Afie Awi, apresenta uma curta estação seca, tendo, no 
entanto, um total pluviométrico igual ou superior a 2.000 
mm e abrange 41% do território amazônico brasileiro. 

O tipo Awi possui um índice de chuvas inferior a 2.000 
mm, tendo uma estação seca bem definida, que abrange de 
quatro a seis meses. A incidência de pragas e moléstias é 
sensivelmente menor do que nos outros dois macroclimas. 
Compreende 42% da área total da região. 

No relativo ao solo é conhecida a carência mineral na 
maioria das unidades pedológicas da Amazônia, onde cer- 
ca de 88% das classes de solos são dotados de baixas ferti- 
lidades químicas. Comumente na região empregam-se os 
termos várzea e terra firme. A primeira, ocupada por solos 
de elevada fertilidade química, abrangendo cerca de 6% da 
superfície regional e a segunda com 81%, ocupada por so- 
los distróficos ou álicos, portanto de baixa fertilidade quí- 
mica e 6% por solos férteis. Ainda nas áreas baixas 
alagadiças localizam-se solos hidromórficos não-férteis ocu- 
pando 7% do total. Em resumo, ocorrem nos quase 
5.000.000 km? da região somente cerca de 50.000 km? de 
solos com elevada fertilidade ou eutróficos (Falesi 1986; 
Nascimento & Homma 1984). 

A região Amazônica, apresentando estas características: 
solo predominantemente de baixa fertilidade, clima quente 
e úmido e cerca de 80% revestida por diversos tipos de flo- 
resta, é sem dúvida, uma área de difícil utilização, porém não 
impossível. No entanto, os resultados das inúmeras pesqui- 
sas relacionadas, não somente dos componentes solo, clima, 
geomorfologia, vegetação e águas, mas, também aos aspec- 
tos agrossilvipastoris, têm esclarecido e orientado os melhores 
processos e técnicas de utilização da terra. 

Para a ocupação e o desenvolvimento da região através 
de empreendimentos agrícolas, pecuários e florestais houve 
a necessidade de se remover a floresta existente e o melhor 
processo de desmatamento conhecido é com o uso da queima. 
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O fogo é usado desde o aparecimento do homem sobre 
a terra e nas regiões tropicais úmidas, sem dúvida é o ins- 
trumento mais eficaz para o maior aproveitamento das áreas 
no cultivo de plantas de interesse do homem. 

Neste breve documento serão expostos dados sobre o 
uso da terra para as diversas atividades agrossilvopastoris, 
com o emprego da queima como o meio mais eficiente, não 
somente para a limpeza da área, mas, também, como forne- 
cedor de nutrientes ao solo. 


2. MANEJO DE SOLO — IMPLANTAÇÃO DE 
ATIVIDADES AGROSSILVOPASTORIS 


A região é revestida em sua vasta superfície territorial 
por diferentes tipos de florestas, e para o estabelecimento 
de atividades agrícolas torna-se necessário a sua retirada do 
local para ceder lugar a um processo produtivo rentável. Vá- 
rios são os métodos empregados no desmatamento, citando- 
se o mecanizado, onde utilizam-se máquinas pesadas com 
implementos apropriados; métodos do correntão; método da 
lâmina KG; método moto-manual, onde não se utiliza tra- 
tores, mas motosserras e o braço do homem; e por fim, o 
mais tradicional que é o manual. Em todos esses processos 
utiliza-se o fogo como o componente complementar do des- 
matamento. 

O manejo do solo na Amazônia é, de certo modo, ain- 
da, muito tradicional e limitado, sendo usualmente dirigi- 
do ao uso específico da terra em cultivos tradicionais anuais, 
cultivos perenes, pastagens ou, com menor abrangência de 
agricultores, pela silvicultura. 

O primeiro passo à implantação de uma atividade agrí- 
cola é a escolha do método de desmatamento a ser empre- 
gado, que sem dúvida é o fator decisivo, pois dele vai 
depender o futuro da produtividade dos sistemas escolhi- 
dos. O uso do fogo é utilizado nos métodos de desmatamen- 
to em quaisquer dos cultivos, sem distinção de área ou 
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conhecimento tecnológico agrícola ou mesmo poder 
econômico-financeiro. 

O roceiro ou microprodutor rural, devido sua própria 
característica, somente pode preparar sua área de cultivo 
usando o desmatamento manual e em seguida a queima. Is- 
so ele vem fazendo no decorrer de milênios de implantação 
da civilização. Queima porque não tem outra maneira de 
proceder e intuitivamente ele reconhece que obtém melhor 
colheita por causa da influência do fogo. O roceiro desco- 
nhece o que é biomassa, macro e micronutrientes, matéria 
orgânica etc. percebe, no entanto, que se não usar o fogo, 
como um dos componentes do sistema de produção, ele não 
terá colheita compensadora. 

Por outro lado, produtores ou empresas rurais mais 
aquinhoados pelos conhecimentos tecnológicos e com me- 
lhores facilidades de obter informações técnicas e financia- 
mentos, também são obrigados a incluir no processo de 
preparo do solo o uso de queima. Em ambos os casos o ob- 
jetivo é o de aumentar a fertilidade do solo e limpeza da área 
para cultivo. 

Vários são os resultados de pesquisas comparativos ob- 
tidos na região amazônica, relativos a métodos de desmata- 
mento, seguido de queimada, como mais eficiente aos 
empregados pelos métodos mecânicos, principalmente os 
sem o emprego do fogo. Explica-se esse fato pela influência 
do valor fertilizante da cinza, da compactação causada pelo 
trator acoplado ao buldozer e da perda da camada orgânica 
e mineral superficial do solo ao se empregar o processo me- 
canizado. 

O processo de preparo de área pela derruba e quéima 
é considerado, de modo geral, como um obstáculo ao desen- 
volvimento da agricultura e como o responsável pelo desa- 
parecimento de florestas (FAO 1957). A expansão da 
fronteira agrícola, por exemplo, não pode ser efetivada sem 
que seja suprimida a vegetação anterior. Em regiões de flo- 
restas densas, como a da Amazônia, não haverá expansão 
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agrícola sem a retirada da floresta, independente do méto- 
do empregado no preparo da área. O aproveitamento das 
madeiras de lei comerciáveis, é sem dúvida um fator impor- 
tante a ser considerado (Nye & Greenland 1960; Falesi et 
al. 1980). 


3. CONSEQUÊNCIAS DA QUEIMA NO SOLO 


Vários são os resultados de pesquisas que revelam o au- 
mento da fertilidade do solo após o desmatamento seguido 
de queima (Lima 1954; Baldanzi 1959; Nye & Greenland 
1960, 1964; Stark 1970; Brinkmann & Nascimento 1973; 
Falesi 1976; Baena 1977; Seuber et al. 1977; Silva 1978; Fa- 
lesi et al. 1980; Cochrane & Sanches 1982. 

É fato conhecido que a floresta amazônica, assim co- 
mo todas as matas tropicais úmidas, tem como suporte, via 
de regra, solos com baixos valores em nutrientes. São, por- 
tanto, de baixa fertilidade química. A floresta exuberante, 
foi e ainda é considerada, principalmente por leigos, como 
resultante da elevada fertilidade do solo. No entanto, ela é 
função basicamente do fator climático. 

A temperatura estável, a umidade relativa do ar eleva- 
da, o alto índice pluviométrico e a radiação solar constituem 
excelentes fatores que influenciam nas diversas trocas que 
se processam no ecossistema florestal, permitindo a sua ma- 
nutenção. 

A reciclagem de nutrientes é, sem dúvida, a responsá- 
vel pela sustentação da floresta. Folhas, ramos, flores e res- 
tos de animais que caem no solo são imediatamente atacados 
pelos agentes de decomposição que são os fungos, bactérias, 
térmitas além de outros. O material decomposto acumula- 
se formando uma estreita camada (*10 cm) fértil em mis- 
turas à superfície mineral do solo de onde são extraídos os 
elementos nutritivos indispensáveis à manutenção da ve- 
getação. É um ciclo contínuo e que se encontra em equilí- 
brio (Schubart 1983; Falesi 1986; Alvim 1988). 
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Reside na biomassa da floresta a reserva de nutrientes 
(macro e micro) que através de sua reciclagem entra e sai 
do solo, enquanto persiste o equilíbrio solo-planta. Para se 
obter a produção de cinzas depende basicamente de dois fa- 
tores: biomassa da vegetação e tipo de queima. 

O tipo de queima está relacionado a diversos fatores 
como a derrubada propriamente dita, secagem e queima, con- 
forme processada de maneira lenta ou rapidamente e ainda 
com pouco ou muito vento (Dantas & Matos 1981). A épo- 
ca da queima também é muito importante. Quando é prati- 
cada muito antes do plantio perde-se, por ação dos ventos, 
uma quantidade considerável de cinzas que se encontra dis- 
tribuída na superfície do solo. Do mesmo modo que a bro- 
ca e a derrubada da vegetação se processarem de maneira 
tardia, o material vegetal não seca o suficiente e a sua com- 
bustão é parcial. Nesse caso, o terreno além de ficar bas- 
tante ocupado, reduzindo a área de plantio, também haverá 
redução considerável na produção de cinzas. Com isso o em- 
preendimento agropecuário está fadado ao fracasso. 

A biomassa de florestas tropicais oscila entre 200 e 400 
t/ha de matéria seca assim distribuída: ramos e troncos 75%; 
raízes 15 a 20%; folhas de 4 a 6% e litter (serrapinheira) 
de 1a 2% (Golley et al. 1978; Sanches 1972; Greenland & 
Kowal 1960 e Dantas & Matos 1981). Klingue et al. (1975) 
citam que a biomassa da floresta amazônica (área próxima 
à Manaus) possui de 450 a 500 t/ha (matéria seca) relativa 
à parte viva, e 250 e 300 t/ha como componente da matéria 
orgânica morta. Dantas & Matos (1981), citando Fittkau 
& Klingue (1973) referem-se a 1.100 t/ha de matéria fres- 
ca para a biomassa de uma floresta situada às proximida- 
des de Manaus. 

Sanches (1972) e Silva (1978) mencionam em suas pes- 
quisas haver uma conversão da biomassa da floresta em cin- 
za da ordem de 40 a 50%. Silva (1978) estimou em seus 
cálculos a produção de 36,8 t/ha de cinza após a queima de 
floresta úmida encontrada no sul da Bahia. 
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De todos os componentes que constituem o corpo da 
árvore, a madeira (tronco) é a que menos fornece nutrien- 
tes na composição da cinza, sendo amplamente superada pe- 
los nutrientes contidos nas folhas, frutos e galhos novos. 
Por sua vez no processo de combustão o tronco é o que me- 
nos é atingido. 

Avaliando e comparando a produção de cinzas na flo- 
resta e na capoeira de 20 anos, localizadas em Capitão Poço- 
Pará, Dantas & Matos (1981) encontraram valores seme- 
lhantes, respectivamente, de 17.224 kg/ha para a floresta 
e 17.876 kg/ha para a capoeira. Ainda estes autores esti- 
maram em quilos por hectare, com base nas médias de ca- 
da nutrientes contido nas cinzas de floresta e de capoeira 
(Tabela 1). 


TABELA 1- Conteúdo de nutrientes em cinzas de queima- 
da de floresta tropical úmida (Capitão Poço-PA) e capoei- 
ra (Capitão Poço-PA - 20 anos) pelo método de dissolução 
em H20O (kg/ha). 


Nutrientes Floresta Capoeira 
(20 anos) 

N 60,70 48,80 

q 5,43 6,95 

K 383,76 168,31 

Ca 7,90 7,23 

Mg 4,42 2,04 

Mn 0,15 0,05 

Zn 0,04 0,03 

Cu 0,07 0,04 


Fonte: Dantas & Matos 1981. 


A quantidade de cálcio e de magnésio contida nas cin- 
zas da floresta e capoeira de Capitão Poço-Pará (Tabela 2) 
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indicam ser semelhantes às encontradas em cerca de 3.000 
kg da calcário que contenha 32% CaO e 18% MgO (Dantas 
& Matos 1981); 

Citou-se anteriormente que os processos de desmata- 
mentos mecânicos com uso de buldozer e o manual ou moto- 
manual refletem consideravelmente na fertilidade química 
do solo. A Fig. 1 evidencia o efeito dos métodos de derru- 
bada sobre as alterações na superfície do solo, na camada 
de 0-10 cm de floresta tropical, determinada em Yurigra- 
mas, Peru (Seubert et. al. 1977). 


TABELA 2 - Valores de CaO, MgO e sua equivalências 
em CaCO3 indicam os teores de Ca e Mg semelhantes aos 
encontrados em aproximadamente 3.000 kg de calcário com 
32% de CaO e 18% de MgoO. 


Nutrientes Floresta Capoeira 
kg/ha 

CaO 1.421,01 621,50 

MgO 155,58 90,86 

Eq. em Ca CO3 2.929,50 1.337,81 


Fonte: Dantas & Matos 1981. 


Efeitos benéficos de acréscimo de nutrientes no solo, 
através da cinza da queima da biomassa, foram também ava- 
liadas em oxissolos e últissolos em áreas próximas à Belém 
e Manaus (Cochrane & Sanehes 1982). 4 Tabela 3 espelha 
o valor de pH, bases permutáveis, fósforo assimilável, sa- 
turação de alumínio e alumínio permutável antes e após a 
queima da vegetação são evidentes os acréscimos principal- 
mente nos valores de Ca + Mg e na redução considerável 
da acidez nociva provocada pelo alumínio permutável. 

O estabelecimento de pastagens cultivadas, em áreas 
de floresta na região amazônica, praticamente teve início 
com o advento dos incentivos fiscais, através da Superin- 
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Figura 1 - Efeito dos métodos de derruba sobre as alterações na superfície do solo 


(0-10 cm) de floresta Tropical. 


Fonte: Seubert et al. 1977 
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TABELA 3 - Alterações nas propriedades químicas da 
camada superficial do solo antes e após a queima da flores- 
ta tropical úmida (Oxissolo e ultissolos da Amazônia). 


Nutrientes Época Manaus Belém 
do solo (x 7 locais) (x 60 locais) 

pH Antes 3,8 4,8 
Após 4,8 4,9 

Ca + Mg Antes 1,46 0,35 
(meg) Após 4,08 1,25 
K Antes 0,07 0,12 
(meg) Após 0,22 0,12 
Al Antes 1,73 1,62 
(meg) Após 0,70 0,90 
Sat. Al Antes 80 58 
% Após 32 30 
P Antes 6,3 


ppm Após 7,5 


Fonte: Seubert et. al. 1977. 


Naquela época, os técnicos e investidores desconheciam 
as práticas para o estabelecimento das pastagens cultivadas 
em solos revestidos de floresta. 

O empirismo e o bom senso predominavam, na tenta- 
tiva de se definir os processos mais adequados para a for- 
mação dessas pastagens. No entanto, técnicos e pecuaristas 
acompanhando o desenvolvimento do sistema pecuário fi- 
“ zeram alguns questionamentos, sendo os dois mais impor- 
tantes: como um solo de tão baixa fertilidade pode produzir 
e sustentar as pastagens cultivadas e por vários anos? Quan- 
to tempo o solo amazônico suportaria essas pastagens? Fa- 
lesi (1976) após oito anos de pesquisas nas regiões de Barra 
das Garças, norte de Mato Grosso, e Paragominas (PA) ob- 
teve essas respostas. 

A derrubada e queima da biomassa florestal processam 
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no solo alterações profundas, principalmente em sua com- 
posição química. Com a formação de pastagens cultivadas, 
utilizando-se um manejo adequado, os nutrientes que são 
incorporados ao solo passam a fazer parte de seu complexo 
coloidal e uma pequena parte pode ser lixiviado. 

O acréscimo de nutrientes ao solo, após a queima, au- 
menta a sua fertilidade que é mantida durante vários anos 
dependendo do manejo empregado no sistema pastoril (Fa- 
lesi 1976; Serrão & Falesi 1977; Falesi & Veiga 1986 e Vei- 
ga & Falesi 1986). 

O início do declínio da produtividade das pastagens va- 
ria em função de vários fatores, citando-se: o manejo em- 
pregado, a gramínea adotada e também pelas características 
naturais do solo. Constatou-se que o início da degradação 
da pastagem pode ocorrer a partir do quinto ano ou após 
o décimo ano de cultivo, sendo a queda do valor do fósforo 
assimilável, a principal responsável pelo aparecimento das 
plantas invasoras (juquira). 

Nas tabelas 4 e 5 observam-se as alterações edáficas ve- 
rificadas nos solos de Barra das Garças e Paragominas, res- 
pectivamente, oxissolo e ultissolo, através da queima da 
biomassa e consegiiente incorporação de nutrientes pela cin- 
za e também o decréscimo do valor de fósforo assimilável 
após decorridos cinco anos de uso das pastagens. 


« TABELA 4 - Alterações edáficas em Oxissolo de Bar- 
ra das Garças (Mato Grosso) com conseqgiiências da ação 
da queima da floresta para o estabelecimento de pastagem 
cultivada (0-20 cm). 


Vegetação MO pH Ca Mg Ki Pp sar Sat, 


(%) (H20) (meg) (ppm) (ppm) Al Bases% 
Floresta 1,95 4,3 0,31 0,14 31 2 bo 8 
Após queima E sa LM dq 04. 
Pastagem (5 anos) 0,98 6,4 1,51 0,64 70 6 4 65 
Pastagem 0,98 6,7 1,54 0,30 70 3 0/56 


(10 anos) 
Fonte: Falesi (1976). 
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TABELA 5 - Alterações edáficas em ultissolo de 
Paragominas-PA como conseqgiiência da ação da queima da 
floresta úmida para o estabelecimento de pastagem cultivada 
(0-20 cm). 


Vegetação MO pH Ca Mg K p Sat. Sat. 
% (H20) (meg) ppm Al Bases% 
Floresta 117 4,2 DNS 02303 0 9 


Após queima 1,04 rei! 2,65 0,40 62 18 o 8 
Pastagem (5 anos) 0,93 6,2 1,92 0,21 74 3 o 69 
Pastagem 

(10 anos) 0,93 6,3 TAZ BT 782 0 48 
Fonte: Falesi (1976). 


A manutenção da pastagem cultivada com ótimo apro- 
veitamento reside, principalmente, no equilíbrio do fósforo 
no solo, mantendo-o acima do valor de seu nível crítico, de- 
terminado em 5 ppm (Dias Filho & Serrão 1982). O apareci- 
mento da “Juquira” na pastagem está perfeitamente 
identificado com o decréscimo do teor de fósforo (Serrão & 
Falesi 1977; Falesi & Veiga 1986; Veiga & Falesi 1986). 

A atividade microbiológica em ecossistema florestal em 
equilíbrio desempenha um papel muito importante, princi- 
palmente no controle e decomposição de matéria orgânica do 
solo. Na capa superficial do perfil do solo repousa a maior 
atividade dos microorganismos que, favorecidos pela tempe- 
ratura e umidade altamente favoráveis dos trópicos, atacam 
e destroem rapidamente a matéria orgânica, transformando- 
a em húmus que constitui o estágio final da decomposição da 
matéria orgânica. 

As raízes absorventes das plantas da floresta proliferam 
abundantemente na camada orgânica, retirando os nutrien- 
tes necessários à sua manutenção. 

Na derruba e queima da vegetação a temperatura à su- 
perfície do solo pode alcançar 850ºC (dependendo da quan- 
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tidade e qualidade da biomassa). A queima destrói a manta 
orgânica superficial transformando-a em cinzas, sendo que 
o N, na forma amoniacal,o Ce o S são perdidos em parte 
por volatização. As bases permutáveis e o fósforo, como já 
foi objeto de comentário são incorporados ao solo através 
das cinzas. 

A temperatura que é elevada na superfície do solo di- 
minui consideravelmente nos primeiros centímetros do per- 
fil, ao ponto de que a 3 ou 5 cm de profundidade a 
temperatura é equivalente a do ambiente. 

Poucos são os estudos relativos ao efeito da queima so- 
bre os microorganismos da superfície do solo. Suárez de Cas- 
tro (1957) observou trocas dos fungos, actinomicetos e flora 
bacteriana em camadas de O - 10 cm e 10 - 20 cm em solo 
da Colômbia, após uma semana de queima. Fowells & Ste- 
phensen (1934) observaram que a nitrificação se estimula 
por ação da queima. 

As perdas por volatilização de C total representam de 
11a 16% e por cerca de 20% de N total do ecossistema flo- 
restal (Salas 1978). É ainda fato desconhecido se uma de- 
terminada percentagem de elementos voláteis regressa ou 
não às áreas vizinhas através da chuva. 

Ainda Salas (1978), pesquisando a influência da quei- 
ma sobre a primeira camada superficial do solo, rica em ma- 
téria orgânica, verificou que a relação C/N dessa camada 
orgânica aumentou de oito para 46 em apenas cinco meses, 
indicando que nas perdas por volatilização havia grande 
quantidade de N. A ação da queima, nos microorganismos 
localizados nos primeiros cinco centímetros do perfil do solo, 
reflete na redução momentânea na atividade microbiana do 
solo. 

Silva (1978), pesquisando a floresta úmida do sul da 
Bahia, verificou que houve diferenças significativas na flo- 
ra de fungos causados por vários graus de temperatura da 
queima, havendo uma diminuição na população de bacté- 
rias e actinomicetos durante os primeiros 30 dias depois da 
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queima. A Fig. 2 mostra a atividade da decomposição da ce- 
lulose em função do tempo após a queima. 

A queima exerce, portanto, um efeito estimulante so- 
bre a microflora que decompõe a matéria orgânica, conse- 
quência provável do aumento de P e das bases permutáveis 
(Cochrane & Sanches 1982). 

Na Amazônia brasileira, nas áreas cultivadas poucos 
anos após a queima, principalmente com culturas perenes 
de rápido crescimento e de sistema radicular superficial (ca- 
cau, dendê, urucu etc.) e as pastagens, principalmente as 
estoloníferas, formam uma camada superficial, rica em ma- 
téria orgânica, P e bases permutáveis revestindo a superfí- 
cie do solo, demonstrando a evidente recuperação da antiga 
manta orgânica existente na floresta destruída pela queima. 
Por outro lado, a população e a atividade microbiana loca- 
lizada logo abaixo dos 3 ou 5 cm do perfil do solo não é al- 
terada pela ação da queima, devendo ter substancial 
influencia na renovação da população superficial atingida 
pela queima. 

Um exemplo marcante de ocupação de terras através 
do uso agrícola na Amazônia, é sem dúvida, o processo de 
colonização da “região bragantina”, localizada a nordeste 
do Estado do Pará. Essa importante região, que é formada 
pelas microrregiões (MR) do Salgado com onze municípios, 
6.477 Km? e representando 0,53% da área do Pará; Bragan- 
tina com treze municípios, 11.609 Km? e representando 
0,95% do Pará e finalmente a microrregião de Belém, for- 
mada por três municípios, ocupando uma área de 1.416 Km? 
e representando 0,12% da superfície do Estado. As três MR 
totalizam 19.502 Km”, o que corresponde a 1,6 da superfí- 
cie paraense. 

Nessas MR residem 56% da população estadual e 32% 
da Região Norte, sendo, portanto, a mais densamente po- 
voada da Amazônia, onde 40% vive no meio rural. A zona 
bragantina foi a primeira área maciçamente colonizada na 
Amazônia brasileira, tendo sido iniciada em 1893, com a 
construção da Estrada de Ferro de Bragança, com a exten- 
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são de 293 Km e que foi concluida quinze anos mais tarde 
(Penteado 1967). 

Naquela altura, quase toda a área era revestida pela fio- 
resta hileiana e suportada por Oxissolos e Entissolos (La- 
tossolo Amarelo textura média e Areias Quartzosas) ambos 
de baixa fertilidade química. 

Esses solos, evoluídos de sedimentos areno-argilosos do 
Terciário recente e Quaternário antigo de composição mi- 
neralógica muito pobre, mantinham em equilíbrio a flores- 
ta hilciana (Vicira et al. 1967). Portanto, original e 
historicamente, os solos da “bragantina” nasceram pobres 
e nunca foram férteis. 

O processo de ocupação dessa interessante e importante 
região paraense deu-se no final do século passado, através 
de um programa de governo com a vinda inicialmente de 
colonos estrangeiros e na segunda tentativa com os nordes- 
tinos (Penteado 1967). 

A floresta original foi paulatinamente cedendo lugar 
às culturas itinerantes destinadas à produção de alimentos 
e, mais recentemente, com culturas perenes, de ciclo lon- 
go, pastagens e reflorestamento. 

A “bragantina” foi e ainda é, embora com menor in- 
tensidade, alvo de criticas desabonadoras, inverídicas e cu- 
jo exemplo de devastação carecem de números, sendo 
baseadas apenas em textos com especulações e opiniões pes- 
soais, muitas vezes apaixonadas. 

Denominações tais como “deserto verde”, “área degra- 
dada”, “área abandonada”, “paisagem triste”, “paisagem de- 
soladora”, “área desertificada”, além de outros impropérios, 
identificam a “bragantina” como exemplo de uma região to- 
talmente devastada e arrasada pelo uso itinerante e pelo fogo, 
que destruiu, ao mesmo tempo, a mata e solo (Lima 1954, 
1956; Penteado 1967; Goodland 1975; Guenther 1973). 

Pesquisas realizadas nos solos dessa região com o ob- 
jetivo de conhecer a situação atual (Falesi, Baena & Dutra 
1980) das características físicas, químicas e morfológicas 
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nos diferentes ecossistemas naturais e cultivados, compro- 
varam estatisticamente não haver diferença significante en- 
tre as áreas consideradas degradadas, como em áreas em 
pleno cultivo, e a cobertura natural de floresta, indica a não 
existência da então propalada “degradação da bragantina”. 

A Tabela 6 (Falesi, Baena & Dutra 1976) materializa 
em resumo os resultados das análises de solo realizadas nos 
diferentes ecossistemas da “bragantina”, onde a matéria or- 
gânica, por exemplo, embora decorridos mais de um século 
de uso excessivo e com queimadas constantes mantém-se 
em pleno equilíbrio. Outros elementos, conforme podem ser 
interpretados nessa tabela, possuem valores superiores ao 
do solo com floresta ou são semelhantes. 


TABELA 6 - Alterações edáficas como consequência 
do uso do solo do nordeste paraense. 


Capoeira 

Variáveis Floresta Queima Porte Porte Macega Pastagem Roçado 

alto médio 
MO % 1,56 1,44 1,57 1,58 1,52 1,59 1,53 
Ca 0,30 0,94 0,40 0,65 1,12 1,14 1,12 
(meg) 
Mg 0,49 0,48 0,37 0,52 0,37 0,53 0,33 
(meg) 
K 1 51 BI] 12 15 39 8 
(ppm) 
p 1 2 1 1 1 2 l 
(ppm) 
pH 45 5,6 47 5,3 5,2 5,6 5,2 
(H20) 
Sat. 17 25 20 31 36 35 37 
Bases (%) 
Sat. 48 23 46 22 19 10 12 
AI (%) 


Fonte: Falesi et al. (1976). 
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A evidência maior da influência das cinzas no melho- 
ramento da fertilidade do solo pode ser observada 
comparando-se os valores de saturação de bases e satura- 
ção de alumínio entre o solo com floresta e as dos demais 
ecossistemas. Salienta-se que o valor de saturação de bases 
é empregado para definir os índices de fertilidade do solo 
e a saturação de alumínio indica grau de acidez nociva do 
solo. 

Sem dúvida que a região “bragantina” é o melhor exem- 
plo de que o uso controlado da queima e a época de sua apli- 
cação traz benefícios ao solo e à agricultura. Atualmente, 
decorridos mais de 100 anos, essa importante região da Ama- 
zônia está em franco desenvolvimento agropastoril, através 
de cultivos organizados de dendê, seringueira, cacau, 
pimenta-do-reino, urucu, citricultura, fruteira regional (pu- 
punha, cupuaçu, graviola e outras), acerola, mamão, mara- 
cujá, algodão, melão, além de arroz, milho, feijão e mandioca. 

As pastagens, quando bem conduzidas, sustentam a pe- 
cuária de cria e engorda, sendo comum obter-se bois para 
o abate com cerca de 400kg aos 36 meses de idade. 

Por outro lado, a região participa com o maior percen- 
tual na produção de dendê e pimenta-do-reino, produtos on- 
de o Pará é o maior produtor do Brasil. 

A topografia plana ou ligeiramente ondulada, a exce- 
lente rede de infra-estrutura viária, a sede de cerca de 30 
municípios, a proximidade de Belém e, sobretudo, a ausên- 
cia dos troncos e tocos da primitiva floresta fez com que des- 
pertasse o interesse de produtores rurais para investir na 
região. O que se deveria dispender em recursos financeiros 
com o preparo de área, processo esse bastante oneroso e que 
muitas das vezes inviabiliza o investimento, poderia, parte 
deles, ser utilizado na aquisição de material genético de boa 
qualidade, insumos e melhor remuneração de mão-de-obra, 
obtendo-se resultados compensadores tanto ao produtor co- 
mo para o ecossistema da região. 
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4. CONCLUSÕES 


Analisando-se os resultados das investigações realiza- 
das por diversos pesquisadores do mundo tropical, relacio- 
nadas com a queima da vegetação e os seus efeitos no solo 
e abordadas neste documento, conclui-se: 

a) Para a ocupação e o desenvolvimento de uma região 
revestida por floresta tropical destinada a empreendimen- 
tos agrossilvopastoris há a necessidade de se remover a ve- 
getação existente, e o melhor método de desmatamento 
conhecido é o uso da queima; 

b) A queima é a melhor maneira de limpar a área e in- 
corporar nutrientes minerais ao solo através das cinzas; 

c) Dos métodos de derrubada da floresta o mais eficiente 
é o manual ou moto-manual, pois não provoca o arraste da 
superfície do solo; 

d) O manejo do solo da Amazônia é, em geral, ainda 
tradicional, no entanto já existe um bom acervo de pesqui- 
sa nesse sentido e, com aplicação nas propriedades; 

e) Não pode haver expansão da área de cultivo na Ama- 
zônia sem uso racional do solo florestado. O aproveitamento 
das madeiras de lei comerciáveis é um fator importante a 
se considerar no sistema produtivo; 

f) Inúmeras pesquisas realizadas com a queima da flo- 
resta evidenciaram o aumento da fertilidade do solo; 

£) A floresta amazônica bem como todas as florestas 
tropicais úmidas tem como suporte, via de regra, solo de bai- 
xa fertilidade química. A floresta vive em reciclagem com 
o solo e mantida pelo clima quente e úmido; 

h) Na biomassa da floresta concentram-se os nutrien- 
tes que a mantém em equilíbrio; 

i) A biomassa das florestas tropicais oscila entre 200 
e 400 t/ha de matéria seca onde predomina na composição 
os ramos e os troncos; 

J) A biomassa da floresta localizada próximo à Manaus 
possui de 450 a 500 t/ha de matéria seca relativa à parte 
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viva e 250 a 300 t/ha como componente da Matéria Orgã- 
nica (M.O.) morta; 

1) Pesquisas evidenciaram que a floresta de Capitão Po- 
ço (Pará) produz 17.224 kg/ha de cinzas, muito semelhan- 
te ao da capoeira de 20 anos do mesmo local que produz 
17.876 kg/ha; 

m) Com a queima há um acréscimo substancial nos va- 
lores de bases permutáveis, fósforo assimilável, baixa aci- 
dez iônica e nociva e aumento da saturação de bases do solo; 

n) No estabelecimento de pastagens cultivadas em solo 
de floresta da Amazônia brasileira, após a queima proces- 
sam-se no solo profundas alterações, principalmente em sua 
composição química, devido ao acréscimo dos teores dos nu- 
trientes; 

o) Enquanto o fósforo mantém-se acima do nível críti- 
co (5 ppm) as pastagens são altamente produtivas. Abaixo 
desse nível dá-se início a sua degradação. A “juquira” é o 
sintoma desse processo; 

p) Não estão muito definidas as prováveis alterações 
provocadas pela queima na atividade e população microbio- 
lógica do solo. Pesquisas têm revelado dados interessantes 
sobre a influência da temperatura nos microorganismos do 
solo. As alterações, no entanto, se processam principalmente 
nos primeiros 5 cm do perfil do solo; 

q) A camada orgânica superficial da floresta destruída 
pela queima é recuperada se a área for cultivada por plantas 
perenes arbóreas como cacau, seringueira, dendê etc., além 
das pastagens, principalmente as com hábito estolonífero; 

r) A região Bragantina, Pará, tida como em fase acelera- 
da de desertificação está em franco desenvolvimento agro-eco- 
nômico-social, devido ao manejo e escolha adequada dos cul- 
tivos. Há 100 anos vem sendo utilizada com o uso da queima. 

s) Deve-se ampliar e acelerar as pesquisas no sentido 
de se conhecer melhor os diversos mecanismos biológicos, 
físicos e químicos que se desenvolvem nos ecossistemas tro- 
picais. 
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1. INTRODUÇÃO 


A extração vegetal na região Norte do Brasil, apesar 
da sua tendência decrescente, envolve mais de 100 mil pes- 
soas, representando 13,80% da população economicamen- 
te ativa do setor primário (Homma, 1989). Dentre os 
principais produtos extrativos que foram ou são, ainda de 
importância da economia regional, estão o cacau (Theobro- 
ma cacao), a borracha (Hevea brasiliensis), a castanha-do- 
pará (Bertholletia excelsa) e a madeira. Outros produtos ex- 
trativos, como as gomas não-elásticas, fibras, sementes olea- 
ginosas, tanantes, medicinais e tóxicos têm ainda 
importância realçada na economia regional. 

Historicamente, a Amazônia teve a sua presença garan- 
tida no cenário nacional, graças aos recursos que podiam 
ser extraídos de sua floresta. A borracha, que tem origem 

na Amazônia já participou como terceiro produto na pauta 
“das exportações brasileiras, por cerca de trinta anos 
(1887-1917) e, ainda hoje, continua tendo expressiva im- 
portância econômico-social. 

A despeito da grande importância que o extrativismo 
vegetal desempenhou na formação econômico-social da Ama- 
zônia e do Brasil, os enfoques e o tratamento dispensados 
a esse setor têm sido mais descritivos e pouco analíticos. 
A teoria dos recursos naturais têm sido completamente ig- 
norada na análise do extrativismo vegetal da Amazônia 
(Mendes, 1971; Homma, 1980, 1982, 1985, 1986, 1989; 
May, 1986, 1989). 
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O propósito deste trabalho é a de especular o contexto 
teórico do extrativismo vegetal na Amazônia. Uma rápida 
análise da economia do setor primário da região Amazôni- 
ca caracteriza alguns pontos fundamentais. No contexto his- 
tórico o extrativismo vegetal vem perdendo a sua 
participação relativa no setor primário. Pode-se afirmar que 
até 1953, a economia da Amazônia era essencialmente ex- 
trativa, uma vez que mais da metade da renda do setor pri- 
mário provinha do extrativismo vegetal. Esforços 
governamentais vem sendo empreendidos pelo governo fe- 
deral desde a década de 1950, com vista à expansão dos plan- 
tios domesticados de seringueira. O guaraná (Paullinia 
cupana) é hoje obtido integralmente dos plantios domesti- 
cados. Vários produtos extrativos tem sofrido a concorrên- 
cia de substitutos sintéticos, como a borracha natural 
(borracha sintética), pau-rosa (Aniba rosaeodora), (linalol 
sintético), timbó (Derris urucu, Derris nicou) (DDT), en- 
tre outros. A extração madeireira tem assumido grandes ta- 
xas de crescimento a partir da década de setenta na região 
amazônica. A expansão da fronteira agrícola e o crescimento 
populacional tem sido associadas com as grandes taxas de 
desmatamento na região. Para alguns produtos extrativos 
evidencia-se o esgotamento das reservas existentes. Há um 
interesse por parte da pesquisa agropecuária na domesti- 
cação de vários recursos extrativos. A partir de 1985 
reacendeu-se a importância da implementação de reservas 
extrativistas como decorrência de movimentos de seringuei- 
ros autônomos do Acre (Allegretti, 1987, Seminário... 1988). 

Estes fatos sugerem que o extrativismo vegetal, apesar 
de se constituir num recurso natural renovável, está sujei- 
to a causas complexas que ensejam o surgimento de ques- 
tões cujas respostas levariam à compreensão do fenômeno 
extrativo. Como ocorre o final da atividade extrativa? Qual 
a influência da domesticação e da descoberta de substitu- 
tos industriais no setor extrativo? Por que os recursos ex- 
trativos, independentemente de sua rentabilidade, são 
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substituídos por outras atividades? Qual a influência da ex- 
pansão da fronteira agrícola e do crescimento populacional 
sobre a base dos recursos naturais? Qual a razão dos fracas- 
sos das políticas de domesticação? As reservas extrativis- 
tas podem ser consideradas como modelo de desenvolvimen- 
to viável para a Amazônia? Qual deve ser o papel da extração 
vegetal no desenvolvimento da Amazônia e que condições 
são necessárias para cumprir essas funções? 

No caso da Amazônia, essas causas explicam muitas 
das razões que levam à expansão, à estagnação e ao declí- 
nio dos vários produtos de origem extrativa. A compreen- 
são dos fenômenos subjacentes ao extrativismo vegetal na 
Amazônia, tanto das causas endógenas à extração dos re- 
cursos em si, como das exógenas ao processo, reveste-se de 
fundamental importância para a conservação, preservação 
e utilização racional dos recursos naturais naquela região. 

No estudo recentemente concluído pela SUDAM deno- 
minado “Macrocenários da Amazônia - 2.010”, especifica 
na sua apresentação que procura traduzir um novo projeto 
de sociedade para a Amazônia das próximas décadas, ex- 
pressão da sua “utopia plausível”. 

No que concerne ao extrativismo vegetal, os formula- 
dores do referido projeto antevem uma atividade extrativa 
nova, baseada em tecnologias adaptadas e produtivas, que 
possibilitarão aos povos da floresta melhores condições de 
vida, em um clima social de respeito aos seus costumes e 
tradições. Nesse sentido, áreas de reservas serão especifi- 
camente demarcadas e asseguradas pela fiscalização com- 
petente do Estado. Dessa forma, o carro chefe da economia 
amazônica deslocaria lentamente da minero-metalurgia e da 
eletrônica para novos produtos derivados da biotecnologia 
e vinculados ao extrativismo avançado: insumos bióticos, 
fármacos, cosméticos e química fina. Conceitua o extrati- 
vismo avançado como uma adaptação das novas tecnologias 
ao processo extrativista de coleta e processamento de re- 
cursos naturais renováveis (Acordo SUDAM/PNUD. 1991). 
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Dessa maneira, os segmentos que compõe essa catego- 
ria social — índios e seringueiros — disporiam, então, de 
um leque de oportunidades tecnológicas e econômicas que 
vão desde a articulação de seus extrativismos com a moderna 
e avançada indústria de biotecnologia, química e farmaco- 
lógica, à opção deliberada por novas tecnologias e formas 
organizacionais de produção mais rentáveis e geradoras de 
um salto qualitativo em seus padrões de vida. 

O INCRA por sua vez afirma que na Amazônia, existe 
algo em torno de 120 milhões de hectares ou 1/3 da região, 
com potencial de nível médio a elevado, para o desenvolvi- 
mento auto-sustentado de atividades extrativas. Isso, segun- 
do o INCRA, significa um potencial de absorção de, no 
mínimo, 400 mil famílias de trabalhadores, muitas das quais 
já assentadas, visto estarem nessas áreas, ou nas principais, 
como o Acre, Amapá e Sul do Amazonas, desde a segunda 
metade do século passado. Em outras regiões, como o Nor- 
deste, somente o babaçu (Orbugnia martiniana) ocupa área 
de aproximadamente 10 milhões de hectares, no Maranhão, 
Piauí, Ceará e Bico do Papagaio, em Tocantins, onde 300 
mil famílias dependem da extração e quebra de seu fruto, 
havendo ainda um enorme potencial econômico, a ser de- 
senvolvido com essa espécie (INCRA, 1989). 

Outras correntes dominantes, ligadas aos movimentos 
ambientalistas, nacionais e externas, instituições interna- 
cionais, governos dos países desenvolvidos e uma parcela 
do empresariado vinculados a setores ecológicos, tentam de- 
fender que o grande lucro futuro da Amazônia estaria no 
aproveitamento da sua suposta biodiversidade e, dessa ma- 
neira as reservas extrativistas seriam o modelo de desen- 
volvimento adequado para a Amazônia. Essas outras 
opiniões, tentam colocar o extrativismo vegetal, que, longe 
de ser um atraso, representa a opção ideal de promover o 
desenvolvimento sustentado da Amazônia. 

A busca destas respostas levou ao desenvolvimento des- 
ta análise. Procura-se neste artigo, mencionar os principais 
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aspectos teóricos que orientam o processo extrativo vege- 
tal na Amazônia (Homma, 1989). A caracterização empí- 
rica foi omitida para não tornar o texto demasiado extenso. 


2. O EXTRATIVISMO VEGETAL COMO CICLO 
ECONÔMICO 


Quatro fases caracterizam a evolução da extração dos 
recursos vegetais na região amazônica (Figura 1). Na pri- 
meira fase, a de expansão, observa-se franco crescimento 
da extração, favorecida pela existência de melhores reser- 
vas ou pela posição monopolística que caracteriza o merca- 
do do recurso. A extração madeireira na Amazônia constitui 
exemplo dessa situação. 

A fase de estahilização representa um equilíbrio entre 
a oferta e a demanda perto da capacidade máxima de extra- 
ção. Nessa fase, os extratores fazem todo o esforço para man- 
ter a produção atingida, mesmo a despeito da elevação dos 
custos unitários para atender aos compromissos do merca- 
do criado. Os preços passam a elevar-se a partir dessa fase, 
dada a incapacidade do setor aumentar a produção para aten- 
der ao crescimento da demanda. Política de estímulo à pro- 
dução racional ou medidas protecionistas para o setor 
extrativo podem ser adotadas. No caso da seringueira, por 
exemplo, os preços para o mercado interno já chegaram a 
ser três vezes mais altos que os do mercado externo. 
Procurava-se estimular os plantios racionais e, paradoxal- 
mente, conseguir retardar o processo de extinção do extra- 
tivismo (Homma, 1983). A castanha-do-pará parece estar 
começando a atingir a fase de estabilização. 

A fase de declínio, causada pela redução dos recursos 
e pelos aumentos nos custos de extração, leva à queda pau- 
latina de sua extração. O esgotamento provoca declínios na 
quantidade e qualidade do recurso natural a ser ofertado 
e reduz o volume de extração para o mesmo esforço ante- 
rior. O caso da extração de pau-rosa exemplifica uma situa- 
ção dessa natureza. 
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FIGURA 1 — Ciclo do extrativismo vegetal na Amazônia 


A fase de plantio domesticado começa a esboçar durante 
a fase de estabilização, desde que as disponibilidades tec- 
nológicas para a domesticação, inexistência de substitutos 
(naturais e sintéticos) e a existência de preços favoráveis 
criem condições para o plantio. 

A duração dessas fases não apresentam um caráter de- 
terminístico relacionado apenas com a disponibilidade de 
estoques de recursos extrativos. Elas estão também em es- 
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treita dependência com as políticas de desenvolvimento, afe- 
tando as variáveis de natureza econômica e social, do de- 
senvolvimento científico e tecnológico, das correntes 
migratórias, do mercado de mão-de-obra, e, mais recente- 
mente, das políticas ambientais. A questão da viabilidade 
do extrativismo nessas diferentes fases ao longo do proces- 
so histórico depende do equilíbrio das variáveis de nature- 
za agronômica, ecológica, econômica e social (Figura 2). Essa 
sustentabilidade assim definida, requer que a atividade per- 
maneça lucrativa ao longo do tempo, proporcionando me- 
lhorias sociais para seus participantes, além da capacidade 
de manter equilíbrio adequado quanto às características 
agronômicas e ecológicas. 


ECOLÓGICO 


SOCIAL 


FIGURA 2 — Sustentabilidade da extração vegetal na Amazônia N 
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A atividade extrativa apresenta, portanto, caracterís- 
ticas intrínsecas de adaptação agronômica e ecológica. Es- 
tas características ao interagir com o ambiente 
sócio-econômico determinam efeitos distintos e passam por 
sua vez a afetar os aspectos agronômicos e ecológicos, num 
processo coevolutivo. O equilíbrio desses quatro componen- 
tes repousa portanto numa base bastante frágil, em que a 
componente econômica constitui o seu principal “calcanhar 
de Aquiles”. 


3. A CLASSIFICAÇÃO DA ATIVIDADE EXTRATIVA 
E O PROCESSO DE EVOLUÇÃO DO MERCADO 


Os processos extrativistas na Amazônia podem ser clas- 
sificados em duas grandes categorias quanto a sua forma de 
extração. 


3.1. Extrativismo por aniquilamento ou depredação 


Quando a obtenção do recurso extrativo implica na ex- 
tinção dessa fonte, ou quando a velocidade de regeneração 
for inferior à capacidade de extração. Trata-se, por exem- 
plo, da extração da madeira, do palmito, do pau-rosa e da 
caça e pesca indiscriminada. 

Quando essa extração supera a velocidade de regene- 
ração o caminho natural é sua gradativa escassez até tor- 
nar antieconômica essa atividade. Normalmente, quando 
atinge esse nível, os estragos causados colocam em risco a 
sobrevivência da espécie, levando à extinção. 


3.2. Extrativismo de coleta 


Quando sua extração é fundamentada na coleta de pro- 
dutos, mantendo a integridade da planta-matriz geradora do 
rebtitio: Como exemplos, podem ser mencionados o extra- 
tivismo da seringueira e da castanha-do-pará. Desde que a 
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taxa de regeneração cubra a taxa de extração, essa forma 
de extrativismo asseguraria hipoteticamente uma extração 
ad infinitum. 

Em ambas as situações predomina-se o caráter ricar- 
diano da extração: a de que os melhores recursos são ex- 
traídos, inicialmente, para determinada área espacial e um 
horizonte de curto prazo. Essa perspectiva nem sempre se 
verifica quando se considera o contexto dos recursos extra- 
tivos vegetais disponíveis na floresta Amazônica. As gran- 
des distâncias e o de desconhecimento em relação aos 
mercados, as condições de salubridade e do crescimento real 
do potencial fazem com que os estoques de melhor qualida- 
de não estejam sendo utilizados ou é feita de maneira pre- 
datória. O atual processo de expansão da fronteira agrícola 
e o crescimento populacional dirigido para as áreas de flo- 
restas densas de “terra firme”, implicam também na | des- 
truição dessas áreas mais promissoras. 

Para algumas espécies, a extração é feita tanto por ani- 
quilamento para uma finalidade e na forma de coleta para 
outra finalidade. Como exemplo desse caso típico, temos a 
palmeira do açaí, da qual são obtidos o palmito por aniqui- 
lamento e o suco pela coleta dos frutos. 

Mesmo no extrativismo de coleta, os recursos não dei- 
xam de ser aniquilados — quando não são objeto de uma 
extração racional — por depredação, visando ao aumento 
de uma produtividade imediata ou pela sua substituição por 
outras atividades mais competitivas, independente da sua 
rentabilidade. 


3.3. Início da exploração extrativa 


A intocabilidade dos recursos naturais pode ser expli- 
cada como tendo uma oferta potencial, cujo custo de extra- 
ção excede ao preço da demanda potencial por este 
determinado produto ou pela sua desimportância econômica. 

Com o desenvolvimento da tecnologia, dos métodos da 
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extração ou com a melhoria das condições infra-estruturais, 
as condições para o extrativismo são viabilizadas, induzin- 
do ao início da extração. Esse início pode ser entendido co- 
mo tendo uma oferta (S) maior do que a demanda (D), como 
se fosse um bem livre, como o ar (Figura 3a). As curvas 
de oferta e demanda não se cruzam, uma vez que a extra- 
ção do recurso é de utilização direta dos próprios extratores. 

Com o crescimento do mercado, a curva da demanda 
(D, DI, D2, D3) vai se deslocando gradativamente para a 
direita (Figura 3b), fazendo com que o preço pago seja po- 
sitivo para garantir a oferta do produto. Como os recursos 
extrativos se caracterizam pela oferta fixa determinada pe- 
la natureza, a capacidade de oferta chega a um limite, assu- 
mindo uma inelasticidade em relação a quantidade, ficando 
na vertical. 


oniquilomento 
coleta 


Preço (a) 


Quantidade Quontidode Quantidode 


FIGURA 3 - Processo de evolução de mercado para produtos extrativos 
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3.4. Final do processo extrativo 


A fase final do extrativismo pode ser interpretado co- 
mo decorrência do esgotamento dos recursos naturais ou 
da rigidez da oferta. 

Para o extrativismo por aniquilamento (Figura 3c), de- 
correria do deslocamento da curva da oferta (S) para a es- 
querda (S1), pela redução das fontes de recursos, levando 
por conseguinte à elevação dos preços a cada nível de equi- 
líbrio; a longo prazo, por não atender à exigência da deman- 
da, dado o nível de rigidez de preços a partir do qual não 
seriam suportados maiores aumentos. 

Para o extrativismo de coleta, isto decorre do fato de 
atingir o ponto em que a oferta passaria a ser inelástica (Fi- 
gura 3c), onde os preços atingiriam níveis tão elevados com 
o crescimento da demanda (D3, D4) que seriam estimula- 
das as formas domesticadas, levando ao seu abandono, a sua 
substituição por outras atividades ou a descoberta de subs- 
titutos sintéticos. 


4. A INFLUÊNCIA DA DOMESTICAÇÃO DE 
RECURSOS EXTRATIVOS 


A domesticação dos recursos extrativos foi iniciada a par- 
tir do período pré-histórico neolítico, isto é, há dez mil anos. 
A partir dessa época, estima-se que das 300.000 espécies vege- 
tais existentes na face da Terra, cerca de 3.000, encontradas 
rimitivamente na natureza foram, progressivamente, selecio- 
nadas, adaptadas e cultivadas. Destas, apenas 100 espécies 
de plantas são cultivadas em larga escala e apoiam a produ- 
ção rural e inúmeras atividades que as complementam (Hei- 
ser, 1973; Accarini, 1987). Na região amazônica e em outras 
áreas tropicais, o processo de domesticação constitui fenôme- 
no em curso. Este aspecto torna oportuno a análise do pro- 
cesso de domesticação, uma vez que para a maioria das plan- 
tas cultivadas, estas informações foram perdidas no tempo. 
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O processo de domesticação não acontece de maneira 
uniforme para os produtos extrativos. O sentido mais im- 
portante da domesticação consiste nas vantagens advindas 
da redução dos custos de produção e do aumento da produ- 
tividade da terra e do trabalho. Com isto, além das vanta- 
gens práticas, possibilita quebrar a rigidez imposta pela 
inelasticidade da oferta do setor extrativo que além da li- 
mitação fixa do estoque, depende, quase que exclusivamente, 
do deslocamento de mão-de-obra para o aumento na extra- 
ção. Esse aspecto inviabiliza o atendimento ao crescimento 
de demanda numa perspectiva de longo prazo. Por outro la- 
do, a domesticação leva à produção de um bem idêntico e 
com qualidade muitas vezes superior ao do produto extra- 
tivo. À quantidade produzida de determinada espécie vege- 
tal domesticada poderá ser obtida numa área muito menor. 
Assim, a domesticação do recurso extrativo da região Ama- 
zônica tem efeito positivo na preservação e conservação dos 
recursos florestais da região. O reverso poderá também ocor- 
rer. Com a domesticação, os recursos extrativos passam a 
ser desvalorizados, permitindo a entrada de outras alterna- 
tivas econômicas mais lucrativas e intensificando a destrui- 
ção dos recursos naturais. 

O processo não acontece de maneira uniforme para os 
produtos extrativos. A consegiiência visível da domestica- 
ção é a sua capacidade de ampliar a oferta, contrastando com 
a natureza estática ou declinante do extrativismo. Isto faz 
com que o nível de preço do produto decresça, provocando 
também a reorganização dos fatores de produção e a invia- 
bilização do extrativismo vegetal. 

A análise do efeito da domesticação dos recursos ex- 
trativos vegetais pode abordar seus efeitos distributivos. Co- 
mo essa mudança é lenta, formam-se dois grupos distintos: 
um dedicado ao setor extrativo, conforme a tecnologia dis- 
ponível para a domesticação. 

A Figura 4 mostra os dois grupos que ofertam o mes- 
mo produto. Essa ilustração gráfica consiste na adaptação 
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do modelo de Evenson (1983) para analisar os benefícios 
da difusão de tecnologia agropecuária entre duas regiões. 
A curva Sl é a curva de oferta do produto extrativo per- 
feitamente inelástica, SI + S2 a curva de oferta conjunta 
do produto extrativo mais a produção domesticada, com pre- 
domínio da última, e a curva DD a procura do produto. 


Preço 


(o) Q Q,+02 Q/+0'2 Quant idode 


FIGURA 4 - Modelo de Equilíbrio entre a Oferta Conjunta Extrativa e Domesti- 
cada ea Demanda 


O preço inicial de equilíbrio é Po ao qual os extratores 
fornecem Q1 e a produção domesticada a quantidade Q2. 

Mantida inalterada a tecnologia usada na domesticação, 
ou em uma situação de curto ou médio prazo, a tendência 
da curva de oferta do extrativismo é manter-se inelástica 
e se deslocar para a esquerda. O esgotamento e depredação 
das reservas levam a uma participação cada vez menor do 
extrativismo no mercado. 

Com o aperfeiçoamento tecnológico dos produtores, 
maior quantidade será ofertada. A curva de oferta agrega- 
da desloca-se para SI + S2, o preço cai para P1; a quanti- 
dade ofertada oriunda do extrativismo permanece Q1. Na 
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Figura 5 ilustra os preços reais recebidos pelos seringalis- 
tas na Amazônia no periodo 1890/1985. Isso confirma o ca- 
ráter preditivo da teoria da domesticação. Os altos preços 
que prevaleciam até 1910 e a limitada oferta de borracha 
extrativa estimularam os plantios domesticados no Sudes- 
te asiático, mas, por sua vez, forçaram a queda nos preços. 
Dessa forma, o excedente do produtor que explora o extra- 
tivismo decrescerá no montante equivalente à área PoCC'P1 
e o excedente da produção domesticada ganha (AC” E” Bº 
— ACEB), que pode ser positiva ou negativa, dependendo 
das elasticidades da oferta e da procura. Isto indica que quan- 
to mais elástica for a demanda do produto extrativo maio- 
res seriam as chances de proceder a sua domesticação, uma 
vez que os produtores poderiam absorver maior parcela do 
excedente econômico. 
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FIGURA 5 - Evolução do Preço Real de Borracha Natural Recebido pelos Serin- 
galistas. Brasil, 1890/1985 
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Dentre as posições extremas admitidas pela teoria, exis- 
tem combinações várias que podem ser observadas no am- 
biente Amazônico. A modificação do modelo Paiva (1971, 
1975) é utilizada para interpretar os diversos graus de do- 
mesticação atingidos para as diferentes espécies extrativas. 
A opção pelo plantio domesticado, segundo esssa concep- 
ção, está fundamentada na vantagem econômica. 

À guisa de exemplo, descrevem-se três situações: duas 
extremas, domesticação pura e extrativismo puro, e uma ter- 
ceira, em que os dois tipos de exploração são encontrados 


simultaneamente. 
Os produtos usados como exemplo são guaraná, bor- 


racha e madeira. 

Guaraná - No caso do guaraná, o grande desenvolvimen- 
to da procura a despeito de sua instabilidade ensejou gran- 
de expansão do plantio racional na década de setenta. A 
produção atual supera em cinco vezes a da década de ses- 
senta, quando se praticava, exclusivamente, o extrativismo. 
O guaraná já alcançou o status de cultura totalmente domes- 


ticada (Figura 6). 
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FIGURA 6 - Evolução da Produção Extrativa e Racional de Guaraná no Brasil, 
1937/1985 
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O extrativismo com seus baixos índices de produtivi- 
dade, por pé e por hectare, considerando a distribuição alea- 
tória na floresta, exibe uma curva de oferta inelástica Se 
(Figura 7). Os custos altos da procura do material e produ- 
ção fazem com que a curva de oferta situe-se em níveis al- 
tos e sem condições de intersecão com a demanda do 
produto. Aos preços que equilibram a oferta e procura no 
mercado, não há espaço para o extrativismo. 


se 


Pr 
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FIGURA 7 - Equilíbrio no Mercado de Produto “Totalmente Domesticado 


À semelhança do guaraná, o cacau é outro exemplo de 
produto originário da Amazônia, cuja produção extrativa 
foi integralmente substituída pela domesticada. 

Borracha - A extração da borracha representa um ca- 
so de convivência do extrativismo com a produção domes- 
ticada. No Brasil, o produto do extrativismo (Se) é maior 
e mais importante que o da cultura domesticada (Sd). É de 
esperar que esse quadro reverta-se. Progressos tecnológi- 
cos nos plantios domesticados, aliados à depredação dos es- 
toques de árvores que poderiam constituir objeto de 
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atividade extrativa, combinarão, eventualmente, a expan- 
são da oferta domesticada com a redução da oferta extrati- 
va (Figura 8). 

se 


Pr 


o (o) b Q 


FIGURA 8 - Participação do Produto Extrativo (Dominante) e do Produto 
de Cultura Domesticada na Oferta Global. 


Enquanto as duas opções coexistem, o preço de refe- 
rência (Pr ) da borracha é definido pelo custo de extração, 
dada as medidas protecionistas que ainda prevalecem (Fi- 
gura 8). 

As razões para a coexistência tecnológica são comple- 
xas, resultam de processo histórico, políticas de preços e 
de importação, longo período para o início da produção, risco 
de pragas e doenças, bem como do estoque do capital ex- 
trativo. 

O extrativismo da borracha, a partir de 1985, apesar 
dos esforços dos movimentos ambientalistas, vem apresen- 
tando decréscimo na quantidade extraída (Quadro 1). A bai- 
xa produtividade da terra e da mão-de-obra em relação aos 
valores de salários mínimos vigentes está estrangulando o 
extrativismo da seringueira do que a própria expansão dos 
plantios domesticados, induzindo ao plantio de culturas 
anuais. No caso dos seringais de cultivo, a baixa produtivi- 
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dade relativa, devido ao nível tecnológico prevalecente, cons- 
titui ainda em grande limitação quanto a sua economicidade. 

Extrativismo Puro — A representação do extrativismo 
puro pode ser vista na Figura 9. O extrativismo tem uma cur- 
va de custo marginal Sc Sc muito elástica em sua fase inicial. 

A abundância do estoque do recurso natural, ou a one- 
rosa adoção do processo domesticado com a tecnologia de 
domesticação ainda em fase embrionária ou não-disponível, 
dificulta a produção domesticada. A curva Sd Sd não é fa- 
cilmente identificável. 

Ela tende, por isso, a situar-se em nível mais elevado, 
provavelmente acima do nível de preço estabelecido no pon- 
to em que apenas a curva de oferta extrativa cruza a da de- 
manda. O caso do extrativismo da madeira é exemplo típico, 
em que, praticamente, toda a produção é proveniente da ex- 
tração do estoque existente. O processo domesticado pode 
ter custos mais elevados para o atual estado de tecnologia, 
como pode ser até inferior, mas a sua adoção e difusão de- 
penderão sempre do estoque de capital extrativo existente. 


QUADRO 1 - Produção de borracha natural no país prove- 
niente de seringal nativo e de cultivo - 1978/90. 


Seringal nativo Seringal cultivo Total 

Ano (t) % t (t) 
1978 20.357,35 85,87 3.350,45 23.708 
1979 21.118,5 84,61 3.840,5 24.959 
1980 23.200 83,45 4.600 27.800 
1981 24.300 80,20 6.000 30.300 
1982 26.300 80,18 6.500 32.800 
1983 28.200 80,11 7.000 35.200 
1984 28.500 79,17 7.500 36.000 
1985 32.813 81,28 7.558 40.371 
1986 23.518,2 72,04 9.127,8 32.646 
1987 14.412,8 54,11 12.225,2 26.638 
1988 18.096 54,97 14.821 32.917 
1989 16.901 55,13 13.756 30.657 
1990 11.600 37,78 19.100 30.700 


Fonte: SUDHEVEA, IBAMA 
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FIGURA 9 - Oferta Dependente exclusivamente do Extrativismo 


Enquanto para a maioria dos produtos extrativos o pro- 
cesso de domesticação já ocorreu, na Amazônia esse fenô- 
meno está em curso. Dessa forma muitos produtos extrativos 
da região Amazônica já foram domesticados e tornaram em 
importantes produtos agrícolas nas suas novas áreas, sem 
as características negativas dos seus locais de origem (se- 
ringueira, cacau, chinchona etc.), são cultivados na própria 
região (guaraná, urucu (Bixa orellana), coca etc), outros 
estão em avançado estágio de domesticação. Alguns exem- 
plos são as frutas nativas (castanha-do-pará, cupuaçu (Theo- 
broma grandiflorum), pupunha (Bactris gasipaes), açai 
(Euterpe oleracea), bacuri (Platonia insignis), tucumã 
(Aorpotapôvu Tvévua etc.), plantas tóxicas (timbó), plan- 
tas aromáticas (pau-rosa) e espécies florestais nativas pa- 
ra fins madeireiros. 

A expansão dos plantios domesticados exigem certos 
requerimentos, tais como: disponibilidade de tecnologia, de- 
manda favorável para o produto, inexistência de substitu- 
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tos (sintéticos e naturais) e a não-interferência dos esto- 
ques de recursos extrativos. A presença de grandes estoques 
de recursos extrativos faz com que muitas vezes o sucesso 
da domesticação ocorra em regiões fora do domínio do ex- 
trativismo ou é desenvolvido pelos agricultores não afetos 
ao extrativismo. 


5. A PERMANÊNCIA DO SISTEMA EXTRATIVO COMO 
ATIVOS FIXOS 


As evidências anteriores chamam a atenção para o fa- 
to de que existem outras causas econômicas, além da lucra- 
tividade, mesmo com a disponibilidade de tecnologia de 
domesticação, na manutenção de extrativismo na forma in- 
tegral ou parcial. 

Para melhor ilustrar esse problema, utilizou-se o co- 
mentário de Schuh (1973) sobre o mecanismo de autocon- 
trole de Paiva (1971), com base na teoria dos ativos fixos 
de Johnson, que foi elaborada para explicar porque alguns 
recursos são fixos e outros variáveis na agricultura. A'teo- 
ria de Johnson (Johnson e Hardin, 1955) fundamenta-se na 
observação empírica de que muitos insumos agrícolas apre- 
sentam grande divergência entre o preço a que pode ser ad- 
quirido (seu preço de aquisição) e o preço a que pode ser 
vendido (seu valor de sucata). Nessas circunstâncias, o uso 
dos recursos pode ser fixado sob uma faixa bastante ampla 
de condições econômicas. 

A divergência quanto ao valor do “ativo fixo” do esto- 
que de recursos naturais faz com que se torne difícil, na 
Amazônia, a disseminação dos plantios domesticados de se- 
ringueira e da castanha-do-pará (Figura 10). Os estoques 
de seringais e castanhais nativos representam grande capi- 
tal natural para serem simplesmente abandonados, em com- 
paração com a situação em que fossem efetuados plantios, 
em bases racionais que levariam mais de sete anos, no caso 
da seringueira, para gerar qualquer retorno ao investimen- 
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to. Por outro lado, tem um valor de sucata muito baixo, equi- 
valente ao valor de terras de matas, o que leva os que não 
são interessados na atividade, como os pecuaristas, a con- 
duzirem a sua derrubada para implantação de pastagens. 
É por essa razão que a domesticação está intimamente re- 
lacionada com a fixidez dos estoques de recursos naturais 
existentes. 


Frsço 
recurso 


K3 


k2 


X Recurso extrativo 


FIGURA 10 - Caracterização dos Recursos Extrativos como “Ativo Fixo” 


Nesta circunstância, supondo que um seringalista te- 
nha um estoque de seringueira nativa equivalente a OX1, 
o valor do produto marginal desse recurso em extração é 
dado pela curva VPM$. Supondo que partisse para o plan- 
tio domesticado para ter o equivalente a OX1 seringueiras, 
o valor do produto marginal do capital necessário seria OK3, 
que, se fosse colocada à venda, atingiria valor equivalente 
a 0K1. Dessa forma, o seringalista não tem incentivo para 
efetuar plantios racionais, enquanto o valor do capital ex- 
trativo estiver entre esses dois extremos. Assim, o ativo não 
é abandonado mesmo diante de uma conjuntura de merca- 
do particularmente desfavorável. 
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6. A DESCOBERTA DE SUBSTITUTOS SINTÉTICOS 
NO CONTEXTO DO EXTRATIVISMO VEGETAL 


A substituição de matérias-primas de origem vegetal por 
outras produzidas pela indústria química desenvolveu-se de 
mancira acentuada. Ela vem se constituindo também em de- 
terminante da desintegração do extrativismo desde a extra- 
ção do pau-brasil. A importância econômica dessa madeira 
para fins tintoriais iniciou-se três anos após a descoberta 
do Brasil, quando a Coroa Portuguesa permitiu, a Fernão 
de Noronha, o arrendamento para a extração; essa extra- 
ção perdurou por mais de três séculos e meio e as reservas 
se estendiam na faixa litorânea do Rio de Janeiro ao Rio 
Grande do Norte. Em meados de século XIX, com a desco- 
berta dos corantes sintéticos, verificou-se a substituição dos 
corantes vegetais e animais por anilinas. 

No caso da região Amazônica, a descoberta de substi- 
tutos industriais exerceu influência sobre vários produtos 
extrativos. É porém no principal produto extrativo, a bor- 
racha, que a produção do substituto industrial se proces- 
sou com maior intensidade. A produção em grande escala 
foi iniciada em consegiuência da II Guerra Mundial. Esse 
adicionou novo componente de pressão à econômia extra- 
tiva, que já tinha sofrido o impacto da domesticação no Su- 
deste asiático. Hoje, o consumo de borracha sintética é mais 
do que o dobro da natural. A descoberta do DDT em 1939 
reduziu a importância do timbó na Amazônia, cujo princí- 
pio tóxico, a rotenona, extraída das raízes daquela planta, 
era utilizada como inseticida; a do linalol fez surgir um subs- 
tituto para o óleo essencial de pau-rosa. A dos chicles sin- 
téticos reduziu o volume e o valor das gomas não-elásticas. 

O limite do estoque de recursos extrativos e a incapa- 
cidade de regeneração adequada impossibilitam o atendimen- 
to do crescimento do consumo. Com isso, a elevação do nivel 
de preços passa a estimular o desenvolvimento de substitu- 
tos sintéticos e o processo de domesticação de essências ex- 
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trativas. O primeiro caso, desenvolvimento de produtos sin- 
téticos, privilégio dos países tecnologicamente mais avan- 
çados, teve efeito de quebrar o monopólio e o do domínio 
geográfico de certos recursos extrativos com desdobramen- 
tos: tanto no setor extrativo vegetal em si, como no desen- 
volvimento dos plantios racionais. Acrescenta-se também 
a independência quanto aos fatores climáticos e de riscos 
de pragas e doenças na produção de substitutos sintéticos. 

Dasgupta e Stiglitz (1981) ofereceram importante con- 
tribuição ao relacionar a depredação dos recursos naturais 
e incerteza quanto à época futura do aparecimento de tec- 
nologia que permite o desenvolvimento do produto substi- 
tuto. Uma explanação teórica desse fenômeno pode ter 
implicações úteis para o entendimento de certos fatos his- 
tóricos do extrativismo vegetal. 

A substituição do recurso extrativo pelo produto sin- 
tético pode decorrer de três causas básicas: aumento do custo 
do recurso natural, considerando seu esgotamento; redução 
no custo de produção do substituto, decorrente do aprimo- 
ramento tecnológico, e a incapacidade do setor extrativo em 
atender a crescente demanda do produto considerado. 

A Figura 11 ilustra uma situação de incerteza quanto 
a época do aparecimento do substituto, com aumento no cus- 
to do recurso natural, considerando seu esgotamento. A in- 
terpretação desse resultado é direta; uma vez que o 
substituto está em uso, o estoque remanescente perderá to- 
do seu valor econômico. Dessa forma, para evitar a perda 
de capital decorrente da sobra de algum estoque, o preço 
precisa crescer a uma taxa que compense os proprietários 
dos recursos. Se o preço for muito baixo, os recursos serão 
levados à exaustão e haverá probabilidade da economia fi- 
car sem o recurso e nenhum substituto. Com a invenção, 
o preço cai vertiginosamente, fica menor que Pp, e os preços 
passam a obedecer a regra de Hotelling (Hotelling 1931). 
A queda de preço tem a propriedade de que, quando o pre- 
ço do recurso atinge Pp, todo o estoque do recurso natural 
é exaurido e o substituto é produzido e vendido ao preço p. 
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FIGURA 11 - Movimento de Preço em Condições de Incerteza, com a Inven- 
ção do Substituto Ocorrendo em T1 e a Inovação em T2 


7. UMA INTERPRETAÇÃO PARA O PROCESSO DE 
EXTRAÇÃO MADEIREIRA NA AMAZÔNIA 


A Figura 12 mostra para o caso da madeira, que o es- 
toque total pode ser apresentado pela oferta fixa SO, deter- 
minada pela natureza que representaria uma situação de 
equilíbrio de longo prazo (Homma 1980, 1982, 1985). À 
medida que os estoques forem se esgotando, a tendência é 
a representação da oferta deslocar-se para a esquerda (S1). 
Além da extração em si, concorrem para esse deslocamen- 
to a expansão da fronteira agrícola e o crescimento popula- 
cional. 

A curto prazo, enquanto o estoque de recurso natural 
for relativamente abundante, a curva de oferta (01) será 
elástica. A incorporação de novas áreas de extração, que em 
geral, acompanha a expansão da fronteira agrícola, promo- 
ve o seu deslocamento para a direita (02), a despeito de seu 
esgotamento em termos de estoque total. 

Essa esquematização permite interpretar a razão da que- 
da dos preços dos recursos naturais, mesmo com o cresci- 
mento da demanda. 
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p (a) S + So 


FIGURA 12 - Evoluções Hipotéticas e Mercado para Recurso Natural Re- 
novável com Grande Estoque, 


Conforme a magnitude da expansão do consumo do re- 
curso natural em relação à extração, os preços de equilíbrio 
podem apresentar tendência crescente (Figura 12.a), decres- 
cente (Figura 12.b) e constante (Figura 12.c). Naturalmen- 
te, nesses gráficos, as curvas de oferta de curto prazo 
apresentam-se superdimensionadas em relação às do esto- 
que de recurso natural. Assume-se que a demanda apresenta- 
se bastante ativa, dada a inexistência de um substituto 
perfeito. 

O caráter de recurso natural renovável assegura a per- 
manência da curva de oferta fixa, SO, desde que a extração 
se processe em níveis que possibilitem a auto-regeneração 
da espécie extrativa. Se a extração ocorrer em condições cuja 
regeneração não seja possível ou como decorrência da de- 
predação e/ou da expansão da fronteira agrícola, haverá gra- 
dativa diminuição do recurso remanescente. Isso faz com 
que a curva de oferta fixa, SO, desloque-se para a esquerda, 
Sl, sucessivamente. 

A característica durante essa fase de extração é a abun- 
dância do recurso natural para o período de tempo consi- 
derado. Esse fato faz com que a oferta tenha condições de 
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se expandir para atender às necessidades de consumo. A 
médio e a longo prazo, o destino final será a estabilização 
e o declínio de extração. 


8. A NATUREZA TEÓRICA DO ESGOTAMENTO 
DO RECURSO EXTRATIVO 


Na opinião de Smith (1968), a extração de recursos na- 
turais está sujeita a dois tipos de externalidade: a do esto- 
que e a da congestão. O primeiro caso ocorre quando o custo 
de extração é influenciado, inversamente, pela massa de re- 
curso natural. Já na externalidade da congestão, o custo ten- 
de a crescer, à medida em que o maior número de extratores 
converge para extração de determinado estoque de recurso 
natural. Negri (1989) introduz o conceito de externalida- 
de estratégica. Esse decorre da competição entre os extra- 
tores para apropriar os recursos naturais cujos direitos de 
propriedades são indefinidos e o acesso não é exclusivo. A 
propriedade do recurso é asseguarda pela rapidez na apro- 
priação. Nessa seção pretende-se acrescentar a idéia do es- 
gotamento comercial na extração de recursos extrativos, 
como outra modalidade de externalidade. O esgotamento co- 
mercial leva a um desinteresse pela extração à medida que 
os recursos vão se esgotando e antecede o esgotamento físi- 
co definitivo do recurso extrativo. É o que está ocorrendo 
com o extrativismo do pau-rosa. 

Como no processo de esgotamento há redução na quan- 
tidade ofertada, três possibilidades são discutidas. Na pri- 
meira situação apresentada, os preços mostram tendência 
crescente (Figura 13a), supondo que a demanda tenha ex- 
pansão positiva ou mesmo constante. Essa situação estaria 
condizente com a valorização do recurso, dada sua escas- 
sez, e sem a possibilidade de descoberta de substitutos sin- 
téticos ou sucedâneos naturais. Empiricamente, parece 
evidenciar que, na extração de recursos extrativos destina- 
dos a fins industriais, há necessidade minima para atender 
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a escala de beneficiamento. Isso faz com que certas firmas, 
que empregavam esses recursos naturais, deixem de utilizá- 
lo, ocasionando redução do seu consumo (Figuras 13b e 
13c). Esse efeito causa queda nos preços dos recursos na- 
turais ou os mantêm constantes, contrariando o Princípio 
de Hotelling (Hotelling 1931). 


FIGURA 13 - Evoluções Hipotéticas de Mercado para Recurso Natural Renová- 
vel na Fase Declínio de Extração 


9. A EXPANSÃO DA FRONTEIRA AGRÍCOLA E O 
CRESCIMENTO POPULACIONAL 


A partir da década de 50, o processo de povoamento 
da Amazônia volta-se para acompanhar a expansão da fron- 
teira agrícola, com a abertura das vias rodoviárias de pene- 
tração. Com isso identifica-se a competição por mais terra 
para a agricultura. 

Adotando como ponto de partida o ciclo que se inicia 
“com a abertura de rodovias, intensificada a partir da déca- 
da de 70, vislumbra-se a Amazônia como a região que pro- 
porciona oferta ilimitada de terra. Trata-se da analogia para 
o caso da terra do modelo clássico de Lewis (1954), que su- 
põe a oferta ilimitada de mão-de-obra. 


189 


Essa metodologia foi utilizada por Kazmer (1977), pa- 
ra analisar a incorporação da fronteira siberiana, na últi- 
ma década do século passado, à Russia. A expansão da 
fronteira agrícola na Amazônia foi impulsionada pela re- 
dução do custo de uso da terra e relação a outras áreas do 
país, decorrente da abertura de rodovias na região. 

Com a abertura de rodovias, cria-se uma oferta adício- 
nal de terras nas suas laterais e nas laterais das estradas 
vicinais. Estimando uma extensão, de cinco quilômetros para 
cada lado da estrada recém-construída, chega-se à conclu- 
são de que cada quilômetro aberto, acresce uma oferta po- 
tencial mínima de 1000 hectares. Na Figura 14 pode-se 
visualizar a situação do custo do uso da terra na Amazônia 
antes do início da expansão da fronteira agrícola (CUT-AE), 
compreendendo o período anterior à década de 50. A curva 
CUT-DE representa o custo do uso da terra após o início 
da expansão da fronteira agrícola, época em que esse custo 
é mais baixo, dados os acréscimos na oferta de terra posta 
à disposição. Nessa faixa, as melhores terras são ocupadas 
inicialmente, à medida em que essa área vai sendo incorpo- 
rada, o custo do uso da terra sobe drasticamente, dada a me- 
lhoria no sistema de comunicação e da migração que 
pressiona novas áreas. O custo do uso da terra nas áreas 
extra-Amazônia (CUT-EA), com uma rede rodoviária e ou- 
tras infra-estruturas sociais já desenvolvidas, apresenta um 
aumento do custo do uso da terra mais suave. 

Como os agricultores tendem a mover-se em direção das 
terras com baixo custo do uso da terra, OA representa a 
quantidade de terra utilizada na Amazônia antes da expan- 
são da fronteira agrícola; AB, a terra cultivada no Brasil, 
à exceção da Amazônia, e CDE, a redução no custo do uso 
da terra decorrente do seu cultivo na Amazônia, supondo 
serem as culturas e criações ecologicamente possíveis. 
Observa-se, contudo, uma tendência à especialização para 
determinadas atividades que representam maiores vantagens 
comparativas, como a pimenta-do-reino, ou de caráter ge- 
ral, como a pecuária e as culturas de subsistência. 
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Com a abertura de rodovias, o custo do uso da terra na 
Amazônia apresenta-se horizontal em sua maior extensão, 
e então, sobe bruscamente. A porção horizontal refere-se 
ao custo de uso da terra contígua à estrada. O custo vai au- 
mentado à medida que se afasta dela. O uso da terra na Ama- 
zônia aumenta de OA para OH, enquanto o da região 
extra- Amazônia decresce de AB para HB. Esse declínio, que 
decorre da natureza estática da análise, não significa que 
essas áreas ficaram desativadas. Há o aumento na deman- 
da de terra pela expansão de outras culturas e por proble- 
mas de concentração de propriedades nessas áreas. A 
migração de mão-de-obra e capital deve ser suficiente para 
a quantidade de terra AH (Figura 14). 

A expansão da fronteira agrícola com a abertura de es- 
tradas vai incorporando quantidades crescentes de áreas de 
matas virgens, reduzindo seu estoque original. Isso faz com 
que a curva de oferta SO se desloque para S1 pela transfe- 
rência de QO-Q1 para terra agricultável (Figura 15). 

No mercado de terra para atividade extrativa que exija 
a manutenção da floresta primitiva, como é o caso do ex- 
trativismo de coleta (castanha-do-pará, seringueira etc.), há 
demanda de terra DoDo que, inicialmente, estavam em equi- 
líbrio ao preço PO. A incorporação Q0-Q1 ao processo de 
expansão da fronteira agrícola, aumenta o custo de oportu- 
nidade da terra, elevando-se seu preço para P1. Esse aspec- 
to tende a inviabilizar a atividade extrativa, tanto pelo 
aumento no custo de oportunidade da terra como pela re- 
dução do estoque disponível do recurso extrativo. A conse- 
giiência imediata é a redução contínua do contingente de 
extratores, deslocando a curva de demanda de terra DoDo 
para a esquerda. 

No caso do extrativismo de aniquilamento (madeira), 
além de depender do estoque de mata remanescente, a ex- 
tração acompanha a própria oferta de terra agricultável, pelo 
menos num contexto de curto prazo. A médio prazo, vai de- 
pender do estoque de mata remanescente. 
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(0) A H B Terra em uso 


FIGURA 14 — Demanda de Terra e Custo do Uso da Terra Anterior à Expansão 
da Fronteira Agrícola (CUT-AE), Posterior à Expansão da Fronteira Agrícola 
(CUT-DE) e da Área Extra-Amazônia (CUT-EA) 


A conclusão principal desta seção é que a expansão da 
fronteira agrícola antagoniza com a atividade extrativa. Uma 
vez que essa expansão necessita da substituição da cober- 
tura vegetal, ela destrói a base de sustentação do extrati- 
vismo. Com exceção daquelas atividades extrativas que 
acompanham a expansão da fronteira agrícola, como a ma- 
deireira, essa complementaridade perdura, a curto prazo, 
para determinada área espacial. O acesso aos recursos ex- 
trativos vegetais, proporcionado pela abertura de estradas, 
tem também curta duração, em virtude da rapidez da ex- 
pansão da fronteira agrícola. 

Noutro contexto, que escapa à extração do recurso em 
si, está a perda de competitividade das atividades diante de 
outras alternativas econômicas, em relação ao custo da mão- 
de-obra. A criação de novas alternativas derivadas das po- 
líticas de desenvolvimento encetadas na região fizeram com 
que os componentes agrícolas e a pecuária fossem estimu- 
lados. Essa expansão tem origem recente; caracterizou-se 
pela grande intensidade com que foi conduzida. 
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0 q, Qo Área mata virgem 


FIGURA 15 — Efeito no Preço de Terra de Mata Virgem pela Renan 
de Terras no Processo de Expansão da Fronteira Agrícola 


Na economia extrativa, a terra não tinha valor como 
meio de produção, porque seu controle era para garantir a 
apropriação do recurso natural. Com a expansão da fron- 
teira agrícola, a terra passou a ser o insumo essencial de . 
produção, razão por que a apropriação fez-se necessária, pa- 
ra assegurar os melhoramentos que são incorporados. 

A expansão da fronteira agrícola trouxe, como conse- 
quência, a reversão da base econômica nas áreas onde vi- 
gorava a economia extrativa. Esse efeito pôde-se manifestar 
com a dinamização da pecuária extensiva em detrimento do 
extrativismo e/ou aniquilamento da agricultura de subsis- 
tência com base na mão-de-obra familiar. 

O processo extrativo também se inter-relaciona com a 
expansão da fronteira agrícola, convivendo, dualisticamente, 
tanto com o setor moderno como com o tradicional. A dife- 
rença é que essa convivência é mais fugaz, durando enquanto 
dispuser dos recursos extrativos. Para a atividade pecuá- 
ria, o extrativismo da madeira tem sido importante, porque 
assegura o processo de formação de pastagens e a própria 
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lucratividade desse sistema extensivo. Para as demais for- 
mas extrativas (castanha-do-pará e seringueira, por exem- 
plo), tais atividades conflitam com a expansão da fronteira 
agrícola. 

É possível que os solos menos férteis e inóspitos para 
o desenvolvimento da agricultura mantenham a competiti- 
vidade do extrativismo por mais tempo. A exemplo do mo- 
delo de “faxinal”, utilizado no sul do país, entre os extratores 
de erva-mate, este sistema tende a desagregar com o correr 
do tempo, tanto economicamente como na depredação do 
estoque de recursos florestais. 

Em outra situação, quando os preços deterioram-se, a 
capacidade de extração atingida nas condições mais favo- 
ráveis decai, promovendo o êxodo de mão-de-obra. Com is- 
so, a restauração do volume de extração mais elevado 
processa-se a custos crescentes, para promover a reabsor- 
ção de mão-de-obra. Dessa forma, a natureza do sistema ex- 
trativo freia as possibilidades de atender à crescente 
demanda, resultando, no final, na própria autodestruição 
do extrativismo e no surgimento de substitutos (domesti- 
cados e sintéticos). 

Conclui-se que a decadência do extrativismo vegetal, ao 
liberar a mão-de-obra, pode levar à expansão de atividades 
agrícolas. Provavelmente, ocorrerá gradativa transferência 
para as atividades de agricultura, à medida que os recursos 
vão-se escasseando ou migrando para outras áreas. 

A migração para a região intensifica-se com a expan- 
são da fronteira agrícola. Com isto o mercado de mão-de- 
obra passa a assumir fluxos de oferta sazonais, ganhando 
maior mobilidade. Há uma retração na demanda de mão- 
de-obra no setor extrativo em razão da perda de competiti- 
vidade entre os preços dos produtos extrativos e os salários 
rurais, bem como competição com outros setores, como a 
agricultura. Os novos contingentes migratórios passam a in- 
corporar a demanda de mão-de-obra para a agricultura. Con- 
siderando a dificuldade de aumentar a produtividade da 
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mão-de-obra no setor extrativo e a alta dependência desse 
fator, além das precárias condições de qualidade de vida, 
o resultado será a gradativa transferência para a agricultu- 
ra, produzindo duplo efeito no setor extrativo: redução da 
intensidade de extração e, ao mesmo tempo, promoção da 
destruição dos recursos florestais em benefício das ativida- 
des agrícolas. 

A reversão da base econômica, isto é, a mudança da ati- 
vidade extrativa para a agricultura, transmite também seus 
efeitos fora da área espacial onde está ocorrendo essa subs- 
tituição. A expansão da fronteira agrícola, ao substituir a 
cobertura vegetal em áreas com potencial extrativo ou na- 
quelas áreas que, historicamente, tinham o extrativismo ve- 
getal como atividade principal, comunica essa instabilidade 
também às áreas não-apropriadas. A manutenção do extra- 
tivismo vegetal só será factível para os produtos que, ain- 
da, apresentam competitividade com o custo de mão-de-obra 
frente ao custo de oportunidade da agricultura. 


10. CONCLUSÕES 


A interpretação da dinâmica do extrativismo vegetal na 
Amazônia mostra que mesmo um recurso natural renová- 
vel está sujeito a duas causas básicas de instabilidade: uma 
pertinente à extração do recurso em si e outra referente à 
ação exógena à extração. 

No primeiro caso, quando motivada pela extração do 
recurso, a perda da estabilidade decorre da incapacidade de 
regeneração da espécie por causa da velocidade de extração 
para atender ao intenso crescimento da demanda. Na segun- 
da categoria, enquadram-se as causas que tomaram maior 
sentido nos últimos tempos como a domesticação, o apare- 
cimento de substitutos industrializados, a expansão da fron- 
teira agrícola e o crescimento populacional. Naturalmente, 
essas causas não aparecem isoladamente e apresentam in- 
terdependência entre si. 
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Realça-se que a importância principal da domesticação 
reside no aumento da produtividade da terra e da mão-de- 
obra, permitindo manipular a oferta de longo prazo, obten- 
do magnitude de produção inatingível com o extrativismo, 
a custos mais reduzidos. Em épocas remotas, provavelmente, 
razões de economia de tempo e a facilidade para obter o pro- 
duto levaram ao processo de domesticação. 

A domesticação tem sido uma seqiiência natural da fa- 
se extrativa. A descoberta de produtos sintéticos segue-se 
ao cultivo domesticado. Diante das atuais características do 
mercado de mão-de-obra, do progresso tecnológico nas ciên- 
cias agronômicas e da tecnologia de produtos sintéticos, a 
domesticação de essências extrativas potenciais e a desco- 
berta de substitutos prescindirão dessas fases interme- 
diárias. 

Em termos de excedente, os produtos que conseguem 
maior benefício para o produtor têm maiores chances de ver 
sua inovação tecnológica aceita. Essas oportunidades aumen- 
tam se a demanda for perfeitamente elástica. O fato de a 
característica-da maioria dos produtos extrativos de apre- 
sentar demanda preço-inelástica pode estar condicionando 
a lenta domesticação dessas essências. 

Para algumas situações, o produto sintético pode levar 
à substituição integral do produto extrativo ou domestica- 
do. Na prática, não acontece como prescreve a teoria que, 
com o aparecimento do substituto, o estoque remanescente 
do recurso natural ou do plantio domesticado passa a ter 
seu valor desprezado. O produto natural (extrativo ou do- 
mesticado), dado seu grau de substituição, torna-se neces- 
sário para a própria expansão do produto sintético e adquire 
valor próprio, devido as suas características específicas. Isso 
tem levado à valorização de certos produtos naturais, cujos 
substitutos sintéticos tenham apresentado aspectos negati- 
vos para a saúde humana e para o meio ambiente. 

Para produtos que necessitam de beneficiamento indus- 
trial, a coexistência dos plantios domesticados nas áreas de 
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ocorrência extrativa como é o caso da seringueira, consti- 
tui uma forma de assegurar a permanência do extrativis- 
mo, mesmo que este esteja na fase decrescente. Desta forma, 
a expansão de plantios domesticados de recursos extrati- 
vos e o desenvolvimento de substitutos sintéticos, apesar 
de constituir em fatores de instabilidade para o extrativis- 
mo vegetal, podem tornar-se em razões de estabilidade quan- 
do estes se encontram na fase decrescente. 

Quando o custo de produção do substituto passa a 
elevar-se ou o preço do produto natural decresce, pode ocor- 
rer o processo de reversão de substituição. Nos dois casos, 
pode ocorrer o consumo de recurso natural original com pre- 
ços equivalentes aos do substituto sintético. Esse aspecto 
não é focalizado na teoria de substituição de recursos natu- 
rais. Essa reversão tende a ocorrer do substituto industrial 
para o plantio domesticado e/ou para o recurso extrativo, 
desde que haja grande disponibilidade de estoque. 

A extração econômica do recurso natural não leva à des- 
truição total do recurso em si, pois a necessidade da lucra- 
tividade limitará a extração às quantidades viáveis em que 
os preços sejam superiores aos custos de extração. À mar- 
gem esses preços e custos tendem a se igualar. Essas cons- 
tatações não deverão ensejar a ocupação indiscriminada da 
região Amazônica. Alteradas as suposições básicas da aná- 
lise, as forças econômicas não delimitarão o alcance dessa 
expansão. Encerrado o ciclo econômico de extração do re- 
curso natural, os danos causados ao processo de regenera- 
ção e de mudança do ambiente serão exacerbados pela 
pressão do aumento populacional, pela expansão da fron- 
teira agrícola, por outras alternativas econômicas e pelo sur- 
gimento de obras de infra-estrutura que levam à substituição 
integral dos recursos restantes e à extração para fins de so- 
brevivência. Essas mudanças provocam o processo de de- 
predação da base dos recursos naturais. 

A demanda de terra agricultável, considerando-se a ex- 
pansão da fronteira agrícola e o crescimento populacional, 
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torna-se a causa mais importante da diminuição de reser- 
vas florestais existentes. À medida que a oferta de terras 
agricultáveis aumenta, reduz-se a oferta de terras para a ati- 
vidade extrativa. Com isso, o preço de terra para atividade 
extrativa torna-se mais alto e verifica-se a redução dessa ati- 
vidade. No caso do extrativismo de aniquilamento, como o 
da madeira, essa extração avança com a própria oferta de 
terra agricultável, ao contrário do extrativismo de coleta, 
que depende do estoque remanescente de floresta primiti- 
va. Essa substituição da cobertura florestal para a expan- 
são da fronteira agrícola é independente da rentabilidade 
da atividade extrativa. 

A transferência de mão-de-obra do setor extrativo pa- 
ra a agricultura deveria significar maior conservação e pre- 
servação dos recursos florestais, por reduzir a intensidade 
de extração. O que se observa, no entanto, é o paradoxo de 
acelerar o processo de destruição desses recursos. 

O desengajamento dos extratores aumenta a expansão 
agrícola, promovendo a derrubada de matas para sua ativi- 
dade de subsistência. A manutenção dos extratores, atra- 
vés de técnicas que permitam a extração “sustentada” e 
resguardada da pressão de expansão da fronteira agrícola 
e do crescimento populacional, poderia minimizar o impacto 
da destruição dos recursos florestais, no curto prazo. 

Enquanto a mão-de-obra é considerada como insumo 
básico para impulsionar a economia extrativa, o crescimento 
populacional, através do aumento da densidade demogr áfi- 
ca, passa a agir negativamente. As características com que 
são conduzidas a agricultura e a pecuária regionais forçam 
o avanço da fronteira agrícola com extrema velocidade na 
ocupação de novas áreas de mata virgem. 

O crescimento populacional, fator de desaparecimen- 
to da atividade extrativa, força a competição por mais terra 
agricultável para a produção de alimentos e para o proces- 
so de urbanização. Demandam-se cada vez maiores exten- 
sões de recurso terra. 
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Essa análise teórica mostra a fragilidade da economia 
extrativa que, mesmo dependente de recurso natural reno- 
vável, apresenta fases distintas de evolução. No caso da re- 
gião Amazônica, além da não-observância aos requisitos 
mínimos para promover a regeneração adequada dos esto- 
ques de recursos extrativos, a expansão da fronteira agrí- 
cola e o crescimento populacional são causas principais da 
destruição dos estoques de recursos naturais. Esses aspec- 
tos teóricos devem ser levados em conta quando se intenta 
colocar o extrativismo vegetal como modelo viável de de- 
senvolvimento agrícola, de preservação e de conservação dos 
recursos naturais da região Amazônica. 

A partir da segunda metade da década de oitenta, o ex- 
trativismo vegetal passou a ser considerado pelos movimen- 
tos ecológicos (nacional e internacional), organismos 
internacionais e governos estrangeiros, como novo paradig- 
ma de desenvolvimento agrícola adequado para a região 
Amazônica. Essas idéias ganharam maior impacto e rever- 
berando na opinião pública (nacional e internacional), com 
o assassinato do líder sindical Chico Mendes, pelo apoio que 
passou a ganhar da mídia e de figuras formadoras da opi- 
nião pública. 

Apesar da recente importância que a atividade passou 
a ser encarada como forma ideal de promover a utilização 
racional dos recursos florestais da Amazônia, esta deve ser 
examinada com cautela. A atividade extrativa, notadamen- 
te a de coleta, pode ter uma alta sustentabilidade agronô- 
mica e ecológica, mas a sua sustentabilidade econômica e 
social no contexto de longo prazo é duvidosa. A baixa pro- 
dutividade da terra e da mão-de-obra constituem suas prin- 
cipais limitações. A sua viabilidade está restrita para 
condições de baixa densidade populacional e de estagnação 
econômica. 

Dessa forma, segundo essa concepção, o extrativismo 
vegetal, em vez de ser considerado como um segmento atra- 
sado e irracional, deveria ser um indutor de desenvolvimen- 
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to. O exotismo da idéia associado com as divulgações dos 
altos lucros potenciais que o extrativismo vegetal poderia 
gerar confundiram a opinião pública, de que a Amazônia 
estava no caminho errado ao propugnar o desenvolvimen- 
to da lavoura e da pecuária. Os organismos públicos nacio- 
nais, incontinenti, face a grande pressão externa, passaram 
a defender essa nova postura, mesmo a despeito de que in- 
ternamente não acreditavam na sua totalidade e, em certos 
casos, da posição diametralmente oposta e do descaso com 
a questão extrativa em épocas passadas. O extrativismo ve- 
getal passou a ser considerado uma nova bandeira moral, 
no qual a preservação da floresta Amazônica, poderia ser 
obtida mediante a paralisação econômica da região, aten- 
dendo aos interesses externos. A convicção política e an- 
tropológica ganham contornos mais definidos do que a sua 
sustentabilidade econômica, social e até ecológica. 

Não resta dúvida que o extrativismo vegetal ainda tem 
uma grande importância econômica e social para a região 
Amazônica. Mas ao contrário do propalado ela não é um 
sistema “auto-sustentado” como procuram caracterizar. A 
atividade extrativa esconde uma economia moribunda, que 
está sujeita à interferência de diversas variáveis, que leva- 
rão inevitavelmente, a médio e a longo prazos, ao seu desa- 
parecimento. A proposta da manutenção do extrativismo 
vegetal implicará na estagnação econômica, no atraso tec- 
nológico impedindo a domesticação dos recursos extrativos, 
dos baixos níveis salariais, entre outros. A economia extra- 
tiva carrega no seu próprio bojo a semente da sua autodes- 
truição. 

A característica das instituições nacionais em apoiarem 
ou seguirem imediatamente as idéias que estão em moda ou, 
como decorrência de pressões, mostra que o assunto mere- 
ce maior discussão. O extrativismo vegetal ainda deverá con- 
tinuar por muitos anos na Amazônia. Principalmente, 
aqueles recursos naturais que apresentam grande estoque, 
devem ser estimulados a sua extração econômica. Mas, ao 
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mesmo tempo, deve se ter em conta que a domesticação é ine- 
vitável e deve ser estimulada para atender ao crescimento do 
mercado no futuro. As reservas extrativas devem ser entendi- 
das, portanto, como uma medida “provisória” ou uma ma- 
neira de “comprar tempo” até que sejam substituídas por ou- 
tras alternativas mais rentáveis (Alvim,. 1991; com. pessoal). 

Algumas idéias, atualmente em voga, como a suposi- 
ção que com a descoberta de novas plantas, que poderão ter 
utilidade na cura de certas enfermidades, como o câncer e 
a AIDS, poderão trazer novo boom à economia extrativa, 
são totalmente desprovidas de fundamento. A curto prazo, 
essas descobertas poderão incentivar a sua extração, mas 
face a importância e do progresso da biotecnologia, estas 
serão imediatamente domesticadas, para atender a deman- 
da e evitar a baixa produtividade da terra e da mão-de-obra, 
a não ser que existam em grandes estoques. Essa indefini- 
ção, por exemplo, tem provocado efeitos desastrosos quan- 
to a possibilidade do país buscar a auto-suficiência em 
borracha vegetal. A expansão de seringais cultivados, sem 
dúvida trará consegiiências negativas para os seringais ex- 
trativos do Acre, mas o país não pode prescindir desses plan- 
tios, uma vez que importa 3/4 do seu consumo aparente. 

Outro aspecto está relacionado com a visão míope de 
encarar o setor extrativo, onde tenta-se justificar a ativida- 
de em si, esquecendo a visão do conjunto. É necessário des- 
mistificar o extrativismo vegetal, colocando a sua 
importância no devido lugar. Não tem sentido certos estu- 
dos que ao tentarem valorizar a atividade extrativa, tentam 
provar que uma mesma dimensão de área com castanhais 
nativos produz mais proteína que a pecuária bovina, uma 
vez que não se trata de produtos substitutos. Para haver a 
própria sustentabilidade do extrativismo vegetal é necessário 
que a lavoura e a pecuária sejam também estimuladas, a não 
ser que a região passe a ser uma importadora líquida des- 
ses produtos, além da necessidade de criar empregos para 
a quase totalidade da população regional. 
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O processamento agro-industrial dos produtos extrati- 
vos, como tem sido a ênfase mais recente, pode apresentar 
uma alternativa para agregar valor a alguns produtos ex- 
trativos, mas da mesma forma, ficará limitado pelo cresci- 
mento do mercado. Os recursos extrativos podem ser 
caracterizados por apresentarem muitos produtos e pouca 
quantidade por produto ou poucos produtos e muita quan- 
tidade por produto, que tendem a apresentar característi- 
cas quanto à viabilidade econômica de sua extração e 
comercialização. Alguns segmentos tentam defender a ex- 
clusividade dos produtos extrativos, mas da mesma forma, 
se o mercado crescer, a domesticação será inevitável. 

As reservas extrativistas como tem sido enfatizadas tem 
viabilidade nas áreas onde a pressão demográfica e a expan- 
são da fronteira agrícola são reduzidas. As reservas extra- 
tivistas dependem também do tipo de extrativismo a ser 
efetuado. Cada produto extrativo apresenta características 
próprias quanto à capacidade de absorção de mão-de-obra, 
ciclo de extração, necessidade de beneficiamento, dimensão 
do estoque e a densidade do recurso extrativo, mercados, 
perecibilidade, organização social e econômica no qual es- 
tá embutida, vinculação com outros setores da economia, 
entre outros, o que descaracteriza o tratamento homogêneo 
que tem sido dado ao setor. A modalidade de administra- 
ção de recursos que passa a ser de interesse da coletivida- 
de, impõe normas e atos que representam desafios que 
precisam ser exercitados. 

Não se discute a viabilidade econômica do extrativis- 
mo vegetal. Enquanto houver um extrator na floresta, pro- 
vavelmente a atividade é econômica. No caso do extrativismo 
da seringueira, no qual o seringueiro autônomo é patrão e 
empregado ao mesmo tempo, a sua permanência na ativi- 
dade está ligada ao suposto padrão salarial que julgar jus- 
to. Uma vez que as possibilidades de aumentar a extração 
são restritas, a sua permanência na atividade vai depender 
do preço recebido de borracha, o que já é subsidiado pela 
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sociedade. A médio e a longo prazos à medida que os plan- 
tios domesticados são expandidos, a tendência será pelo de- 
saparecimento dos subsídios ou que este seja pago pela 
sociedade. 

As reservas extrativistas tem a sua importância em re- 
tardar a expansão da fronteira agrícola à curto e a médio 
prazos. Independente desse aspecto, no contexto de longo 
prazo, o desaparecimento da atividade extrativa faz parte 
do seu processo evolutivo. A transformação dos atuais sis- 
temas extrativos em sistemas agro-florestais comporta de- 
safios de ordem tecnológica, de mercados, de assistência 
técnica e do padrão tecnológico dos atuais extratores. Esse 
deve ser o caminho a ser perseguido, tendo no entanto, que 
antever que irá causar profundas modificações das atuais 
relações de trabalho, promovendo a utilização mais inten- 
siva da mão-de-obra, onde os menos eficientes deverão tra- 
balhar para os mais competentes, e, cujo sucesso deverá ser 
parcial para o conjunto de extratores e deve ser avaliado 
em termos de médio e longo prazos. Esse aspecto, descarac- 
teriza a concepção de considerar o extrativismo vegetal co- 
mo paradigma de desenvolvimento, uma vez que está se 
preconizando uma “reserva extrativista sem extrativismo” 
e de solução similar para o grande contingente de produto- 
res da Amazônia. 

A permanência dos extratores na floresta, para aque- 
les que desejam essa opção, permitindo o uso econômico dos 
recursos naturais, pode ser uma medida temporária para 
reduzir a destruição da floresta até que a domesticação des- 
ses recursos, por exemplo, provoque a inviabilização des- 
sas atividades. Somente a eles cabem decidir o seu destino 
e a sua opção, desde que não impliquem em custos sociais 
a serem pagos pela sociedade brasileira, e que não se pre- 
conize um ““subdesenvolvimento sustentado” para a 
Amazonia. 
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1. INTRODUÇÃO 


Este texto trata dos impactos econômico-territoriais po- 
tenciais passíveis lato sensu de serem provocados pelo con- 
junto interdependente de complexas, radicais e difusas 
transformações tecnológicas, ora ocorrendo — ou em fase 
de gestação — no contexto dos países industrializados, que 
poderão, direta ou indiretamente, incidir sobre a Amazô- 
nia brasileira. 


2. CONDICIONALIDADES INTERNACIONAIS 


Em pleno limiar do terceiro milênio, a Humanidade 
atravessa mais um período de transição do capitalismo. As- 
sinalado por inusitadas mudanças estruturais de longo al- 
cance e profundidade, mormente na organização da 
produção, no processo de trabalho e na divisão social do tra- 
balho. Segundo uns, uma etapa de consolidação de mega- 
tendências ou megatransformações (Naisbitt e Aburdene, 
1990) ou o choque de uma “nova onda” de mudanças vio- 
lentas (Toffler, 1991, 1980). De acordo com outros, a emer- 
gência de um “modelo de desenvolvimento capitalista”, 
assentado na incidência substantiva tridimensional inter- 
combinada de novos “sistema neo ou pós-fordista de pro- 
dução”, “regime de regulação” e “modo de acumulação” 
(Aglietta, 1976, 1986; Boyer, 1986 etc.). Ou, então, “a tran- 
sição para um novo padrão industrial” (Fajnzylber, 1983). 
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Finalmente, a fase descendente do quarto ciclo longo de Kon- 
dratiev (Rangel, 1982, 1990; Marshall, 1987), uma “terceira 
revolução industrial” ou meramente a “próxima revolução 
industrial” (Ayres, 1990). E assim por diante. 

Sem demérito para os demais, o aporte analítico que 
advoga a germinação de um “novo paradigma tecnológico- 
econômico” ou “novo padrão produtivo” (OECD, 1979; Pé- 
rez, 1985; 1986; Azpiazu, D. et alii, 1988; Nochteff, 1988; 
Herrera, 1990 etc.) constitui o marco de referência que me- 
lhor atende ao limitado escopo deste texto. Apesar da com- 
preensão teórica do fenômeno pouco haver progredido, 
encastelada no plano das definições gerais. 

Irrompendo nos países de industrialização avançada, 
todo um conjunto ainda relativamente embrionário de mu- 
tações tecnológico-econômicas deverá promover, ao longo 
do tempo, completa, e complexa, reformulação a fundo nas 
relações internacionais. É indubitável que, subordinadas à 
lógica da reprodução ampliada do capital, venham a impor- 
se, à guisa de reação ou sobrevivência, drásticas reformas 
institucionais e estruturais nos países de industrialização 
tardia ou newly industrialized countries (NIC's). 

Ipso facto, reestruturações territoriais à escala nacio- 
nal poderão eclodir. Divisão inter-regional do trabalho e cor- 
relatas relações inter e intra-regionais estarão fadadas ao 
câmbio. 

No entretempo, recomenda o bom senso cautela quan- 
to às supervenientes formas e tendências de manifestação 
desses plausíveis impactos espaciais no domínio do real. Res- 
peitando especificidades nacionais e inter e intra-regionais. 
Sob pena de incorrer-se em generalizações inadequadas, dis- 
torcidas, estéreis ou equivocadas. Quer no que tange à teo- 
ria, seja quanto à realidade concreta. O que, afinal de contas, 
pode servir de respaldo a recomendações ou tomada de de- 
cisões quiméricas, errôneas ou lesivas. 

Com isto em mente, pode-se identificar como condicio- 
nalidades atuais de natureza extra-nacional mais significa- 
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tivas para as economias brasileira e amazônica: a edifica- 
ção de blocos econômicos supranacionais;! o movimento am- 
bientalista internacional; e a revolução tecnológica em 
marcha. Embora sejam condicionalidades simultâneas, mul- 
tidimensionais e interdependentes, este trabalho centra-se 
na questão tecnológica. 


3 — A REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA HODIERNA 


A — O Núcleo Tecnológico Básico 


O ciclo de “inovações radicais”? por que ora passa a so- 


ciedade capitalista realiza-se sob a égide da microeletrôni- 
ca ou complexo eletrônico (CE) — eletrônica, informação, 
automação etc. —, o qual assume o papel de “fator chave” 
ou núcleo tecnológico básico — raiz de incorporação e con- 
solidação do novo paradigma tecnológico. A exemplo do que 
o petróleo barato em associação com materiais energia- 
intensivos representou para o padrão precedente, cujo di- 


1- “É possível detectar duas vertentes não-excludentes e não-dicotômicas de evo- 
lução da economia mundial: a globalização ou mundialização da economia e 
a formação/cristalização de áreas internacionais restritas de integração eco- 
nômica. Parece provável que a materialização da segunda esteja sendo media- 
da pela irreversível consolidação da primeira. Haja vista o êxito do Mercado 
Comum Europeu (MCE). 

Fenômeno geopolítico-econômico, a organização em curso de macromercados 
compreende: a Comunidade Econômica Européia (CEE); o bloco da América 
do Norte, envolvendo, num primeiro estágio, Estados Unidos, Canadá e Mé- 
xico; o grupo do Pacífico, sob a liderança do Japão, ao qual pertencem os qua- 
tro “tigres asiáticos” (Taiwan, Coréia do Sul, Hong-Kong e Cingapura), cuja 
área de influncia é abrangente — Ásia Oriental e Sudeste Asiático. 

Vários problemas poderão advir para a economia dos países — e respectivas 
regiões — não inseridos nessas associações, a despeito da atual euforia retóri- 
ca neoliberal. Entre outros, o agravamento das barreiras neoprotecionistas e 
a ampliação da outorga exclusiva de privilégios comerciais e financeiros aos 
países membros. Os não-parceiros, pois, provavelmente enfrentarão condições 
mais adversas no comércio exterior (Costa, 1992, artigo publicado nesta co- 
letânea). 


2- “Inovação radical” consiste na introdução de um produto ou de um processo 
verdadeiramente novo que provoquem profundas transformações na matriz 
insumo-produto (Freeman, 1984; Freeman e Pérez, 1986). 
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namismo presume-se esgotado.” “Durante o próximo quar- 
to de século, o complexo eletrônico será o pólo em torno 
do qual se reorganizarão as estruturas produtivas das so- 
ciedades industrializadas” (OECD, 1979). 

Subordinado ao sistema tecnológico definido pelo ve- 
tor da microeletrônica, configura-se um diversificado elen- 
co de tecnologias de ponta (com destaque para a 
biotecnologia e os novos materiais), o que, por suposto, de- 
verá ter influência decisiva nas vindouras formas de inser- 
ção internacional das economias periféricas nacionais e 
regionais. 

Sinopticamente, quanto mais intensa for a cadência do 
processo de difusão das “inovações radicais” tanto maiores 
serão a “destruição criadora” à la Schumpeter,* a velocida- 
de do crescimento econômico e os desequilíbrios interseto- 
riais e interespaciais resultantes. O trânsito de um para- 
digma tecnológico-econômico para outro nada terá de sua- 
ve, linear. Materializar-se-á através de descontinuidades e 
conflitos. A substituição temporal do modelo será lenta, de 
longo prazo. Posto resistências, alternâncias e contraten- 
dências. Será, além do mais, via de mão dupla, contraditó- 
rio, paradoxal. Por um lado, pode implicar aproveitamento 
de potencialidades, expansão de oportunidades de investi- 
mento e constituição de “complexos produtivos” a partir dos 


3- As condições que o núcleo ou fator chave de um paradigma deve cumprir, se- 
gundo Azpiazu et alii. (1988), são: “custo relativamente baixo e decrescente; 
oferta aparentemente ilimitada; universalidade, ao menos potencial, de utili- 
zação; e capacidade de cambiar as características qualitativas e reduzir os cus- 
tos de equipamentos, produtos e mão-de-obra”. 


4- “Destruição criadora”, segundo Schumpeter (1961), seria o processo “que re- 
voluciona incessantemente a estrutura econômica a partir de dentro, destruindo 
incessantemente o antigo e criando elementos novos [...] Essas revoluções não 
são permanentes, num sentido estrito; ocorrem em explosões discretas, sepa- 
radas por períodos de calma relativa. O processo como um todo, no entanto, 
jamais pára, no sentido de que há sempre uma revolução ou absorção dos re- 
sultados da revolução, ambos formando o que é conhecido como “ciclos econô- 
micos” [...] Este processo de destruição criadora é básico para se entender o 
capitalismo. É dele que se constitui o capitalismo e a ele deve se adaptar toda 
a empresa capitalista para sobreviver”. 
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recursos naturais (Pérez, 1986). Por outro lado, a par da 
crescente importância dos serviços, pode configurar “um 
novo padrão de localização geográfica de investimentos” (Pé- 
rez, 1986), ao erodir vantagens comparativas dadas por dis- 
ponibilidades de força de trabalho (de média e baixa 
qualificação) e recursos naturais. Como, também, represen- 
tar desigualdades inter-regionais mais explícitas (Gatto, 
1990) e acirrar disparidades intra-regionais. 

No caso específico da Amazônia, é, por conseguinte, 
plausível especular a ocorrência axiomática de impactos ad- 
vindos dessa virada tecnológica. O difícil é determinar em 
que grandeza, direção e formas. Precisamente porquanto as 
novas tecnologias ainda estão em pleno processo de matu- 
ração; são excludentes, foram desenvolvidas para resolver 
problemas das sociedades avançadas e das grandes organi- 
zações, especialmente no que tange a restrições impostas 
pela natureza em geral e pelo trabalho em particular (Noch- 
teff, 1988); criam oportunidades necessárias tanto para o 
progresso como para o retrocesso social (Lipietz e Leborg- 
ne, 1990). 


B — Impactos na Estrutura Produtiva 


Preambularmente, há que se descartar in limine visões 
ufano-triunfalistas — “região com maior potencial de de- 
senvolvimento e posição estratégica no novo paradigma de 
desenvolvimento científico e tecnológico mundial” (SU- 
DAM, 1990) — ou catastróficas — “tudo o que aconteceu” 
na revolução tecnológica é contra o Terceiro Mundo. A bio- 
tecnologia acaba com as vocações naturais, na medida em 
que pode fazer, por exemplo, com que se plante café em Min- 
nesota; a microeletrônica acabou com a vantagem de dis- 
por de mão-de-obra abundante e barata; agora se precisa de 
pouca gente altamente qualificada; e a ciência dos novos ma- 
teriais acaba com a vantagem de ter recursos naturais, subs- 
tituídos por coisas feitas em laboratórios. O Primeiro Mundo 
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não é mais acessível aos países latino-americanos, inclusi- 
ve o Brasil. As portas estão fechadas” (Alberto Hahn, Jor- 
nal do Brasil, 27.11.1991). 

No que concerne a repercussões potenciais, específica 
e diretamente inerentes à introdução de novas tecnologias, 
pode-se aventar, em relação à Amazônia, toda uma série de 
situações alternativas. Sem a pretensão de esgotá-las, optou- 
se pelo pinçamento de algumas das mais verossímeis. 

Os lúgubres vaticínios do Clube de Roma sobre os “li- 
mites do crescimento” impostos pela então considerada cres- 
cente escassez de recursos naturais (Meadows et alii, 1972) 
e os choques de petróleo da década de 70 ultimaram a ado- 
ção de medidas preventivas e compensatórias nas economias 
industrializadas. Ao mesmo tempo em que se envidaram es- 
forços para o desenvolvimento de tecnologias poupadoras 

“de materiais e energia, implementou-se a estratégia — in- 
clusivemente estimulada pelo Banco Mundial (Costa, 1987) 
— de proliferação à escala mundial de grandes investimen- 
tos, com vistas a garantir farto suprimento de materiais tra- 
dicionais. Paralelamente, observou-se a transferência da 
produção de transformados minerais dos países de econo- 
mia madura para os de industrialização tardia.” Às cerca- 
nias de jazimentos melhor dotados e desfrutando de 
localização conectada a sistemas eficientes de transporte pa- 
ra escoamento da produção. No bojo desses eventos, 
viabilizou-se a atividade sídero-mínero-metalúrgica da Ama- 
zônia. Complementarmente, nos últimos anos, de acordo 
com Fernandes e Portella (1991), “a produção nacional para 
o setor de ferro-ligas — cromo metálico, silício e manganês 


5- Este fenômeno pode ser comprovado, de acordo com Machado (1991), por dois 
ângulos. Pelo exame da evolução da produção mundial de aço bruto, Estados 
Unidos, Japão, Inglaterra, Alemanha e França vêm, a partir de 1973-1974, apre- 
sentando performance declinante, enquanto alguns NIC's tiveram desempenho 
oposto. Somente o Brasil, entre 1971 e 1988, quadruplicou a sua produção (de 
6,0 milhões para 24,7 milhões de toneladas). Pela análise de dados agregados 
por grupo de países, os industrializados, que produziam 59,7 % do aço mundial 
em 1979, passaram, em 1988, a produzir 50%. 
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— tem-se deslocado sensivelmente (de Minas Gerais, Ba- 
hia e São Paulo) para a região amazônica”. 

Entrementes, progressos na área dos novos materiais 
— materiais leves, para altas temperaturas e componentes 
eletrônicos; podem ser novas ligas metálicas, produtos de 
cerâmicas avançadas, polímeros de engenharia e materiais 
híbridos, denominados conjugados (Lahera, 1988; Sá, 1989) 
— deverão influenciar a demanda por insumos tradicionais 
(Kuwayama, 1989). Pelo menos por duas modalidades de 
substituição: a de materiais tradicionais por outros carac- 
terizados por especificações mais rigorosas; a de minérios, 
metais ou materiais cujo suprimento para os países indus- 
trializados é vulnerável ou crítico (Villas Bôas, 1989). 

Sem embargo, a atividade sídero-mínero-metalúrgica, 
que se converteu no segmento mais importante da econo- 
mia regional, principalmente da Amazônia Oriental, não de- 
verá tão breve ser afetada de forma drástica pelo novo padrão 
tecnológico de utilização de materiais. Nada obstante o pro- 
palado “fim da Era dos Materiais” (Darson et alii., 1986) 
e a esperada reformulação profunda na matriz insumo- 
produto, essa circunstância poderá , paradoxalmente, refor- 
çar a especialização da Região Norte no suprimento de in- 
sumos estandardizados tradicionais (energéticos e 
mínero-metalúrgicos), tendo em vista que: 

— a demanda residual internacional ainda é elevada e 
tenderá , mesmo que lentamente, a crescer. A elasticidade- 
renda da demanda, embora decrescente e menor que a uni- 
dade, manter-se-à positiva; 

— o CE induzirá o surgimento ininterrupto de novos 
produtos e modelos, com demanda ascencional, em função 
da tendência de rebaixamento de custos embutida no ciclo 
do produto, cujo mix de insumos poderá contemplar o uso 


6- “[...] o processo de diversificação, igualmente à difusão do paradigma que o 
impulsa, será necessariamente lento e cheio de altos e baixos, portanto a pro- 
porção representada por materiais estandardizados no consumo total seguirá 
sendo majoritária por muito tempo” (Pérez, 1986). 
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de materiais tradicionais, contrabalançando o desapareci- 
mento de mercadorias ou protótipos obsoletos; 

— embora alterando o valor relativo dos materiais, os 
progressos tecnológicos vinculados ao CE, a modo de “ino- 
vação incremental”,' quando introduzidos em setores ou ra- 
mos do superado paradigma tecno-econômico ou aplicados 
a setores estratégicos — transportes, telecomunicações e 
energia —, pode prolongar a utilização dos materiais tradi- 
cionais. Haja vista a potencialização de incrementos da pro- 
dutividade e diminuição de custos, não somente no âmbito 
da produção como na esfera da circulação. Isto, por sua vez, 
pode inviabilizar ou adiar a concorrência por parte de fon- 
tes alternativas. 

O indício mais seguro da manutenção do relativo dina- 
mismo da indústria mineral na Amazônia é a evidência fac- 
tual da existência de vários novos projetos em implantação 
ou em vias de — alguns, inclusive, para a produção de mi- 
nerais não-tradicionais —, seja por estatais, seja pelo capi- 
tal privado. Quer para o mercado internacional, quer para 
a substituição de importações. 

Em virtude de dispor de um diversificado fiptencial de 
materiais não-convencionais (nióbio, titânio, tungstênio, 
caulim, terras raras, tantálio, ítrio, zircônio etc.), a Ama- 
zônia pode também vir a tornar-se importante supridora 
mundial de alguns destes insumos.? Adicionalmente, vale 


7- Consideram-se “inovações incrementais” as melhorias sucessivas em produtos 
e processos que sustentam o crescimento geral da produtividade e provocam 
transformações graduais nos coeficientes técnicos da matriz de insumo-produto, 
mas não alteram a estrutura desta (Freeman, 1984). 


8- No que concerne ao potencial mineral regional — seja de minerais tradicio- 
nais, seja de minérios vinculados ao novo padrão tecnológico —, isto é, jazidas, 
ocorrências e possibilidades metalogenéticas, ver Santos (1981; 1986), Vieira 
e Santos (1987) e Fernandes e Portella (1991). Segundo estes dois últimos au- 
tores, “a área dos normalmente denominados “novos materiais” — como o titã- 
nio, a tantália, o ítrio, o zircônio e o tungstênio, que a Amazônia possui — 
desperta grande interesse em nível mundial, não apenas por suas característi- 
cas intrínsecas, mas também por pesquisas que viabilizem sua utilização em 
substituição a produtos minerais tradicionais e menos concentrados”. 


215 


a pena levar em conta o ainda limitado conhecimento do 
potencial regional, isto é, seus recursos minerais são até en- 
tão relativamente pouco conhecidos, e o fato do valor das 
reservas oscilar temporalmente em função da demanda e 
da tecnologia disponível. 

Os sistemas eletrônicos de última geração para men- 
suracão, supervisão e controle da rede de transmissão de 
energia elétrica — desde as fontes de geração até o sistema 
de distribuição —, que demandam, como complemento, o 
uso de novos materiais (supercondutores, por exemplo), 
além de garantir maior eficiência e conservação (Gana, 1986; 
Silva, 1986), poderão acicatar o aproveitamento das poten- 
cialidades hidrelétricas da Amazônia. Mesmo porque ain- 
da são remotas as probabilidades de introdução de novas 
fontes para a geração de energia em grandes blocos,” e, no 
caso dos NIC's, “o consumo de energia vai aumentar mes- 
mo que tecnologias mais avançadas sejam adotadas por eles” 
(Goldemberg, 1992). 

Dois exemplos de redução de perdas e investimentos 
na transmissão de energia em decorrência da adoção de no- 
vas tecnologias podem ser citados: o sistema Norte/Nordeste 
interligando, em 1988, Tucuruí à subestação de Presidente 
Dutra, com extensão de 795 Km, “foi construído com tor- 
res de transmissão especiais, desenvolvidas pela Eletronorte, 
denominadas autoportantes compactas, envolvendo tecno- 
logia pioneira no setor elétrico, que permite.20% de trans- 
porte a mais que as torres tradicionais, além de reduzir em 
35% as perdas de energia e em 13,2% o custo por mega- 
watt transmitido” (Lourenço, 1989); o uso com sucesso em 
Itaipu de capacitadores para compensação-série reduziram 
as perdas do sistema de transmissão “aumentando em até 


9- “[...] o aproveitamento do enorme potencial hidrelétrico do Pará mostra-se, mes- 
mo no longuíssimo prazo, como uma importante alternativa para o suprimen- 
to energético do país, já que a Revolução Científica e Tecnológica atualmente 
em curso, não coloca, num horizonte temporal bastante largo, outras opções 
comercialmente viáveis” (Lobo, 1990). 
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40% a capacidade de transportar energia” e possibilitaram 
redução de cerca de 27% nos investimentos (Bertachini, 
1989). 

As perspectivas dos impactos da Biotecnologia — “re- 
sultado da aplicação agrícola e industrial dos progressos re- 
centes da engenharia genética, e mais amplamente de todos 
os processos industriais que utilizam como matéria-prima 
a biomassa” (Arroyo, 1986)'º — na economia da Amazô- 
nia não são, pelo menos por ora, tão promissoras quanto 
açodadamente se possa imaginar. 

Não que se discorde da importância do estoque dispo- 
nível na Amazônia (aproximadamente um terço do mun- 
dial) de classes e variedades genéticas de alta resistência 
e produtividade que demandará a biotecnologia para desen- 
volvimento de produtos de alto conteúdo tecnológico, para 
aplicação na agropecuária, agroindústria, indústrias farma- 
cêutica, mineral, energética, alimentícia, petroquímica, meio 
ambiente, serviços sanitários etc. Resta saber como e para 
a fruição de quem essas riquezas devem ser exploradas ou 
resguardadas. 

Além de ainda ser embrionária, a Nova Biotecnologia 
já se encontra dominada pelas empresas transnacionais 
(Dembo et alii., 1989; Solleiro & Arriaga, 1989; Correa, 
1989; Kuwayama, 1989; Chaisnais, 1989; Ahmed, 1988; But- 
tel et alii., 1985; Barlow, 1988 etc.). Dadas a magnitude das 
inversões — para geração, aplicação e difusão —, a neces- 
sidade de disponibilidade de farto contingente de força de 
trabalho altamente qualificada, adequada tradição empre- 
sarial e ambiente institucional favorável que a bioindústria 
requer, as barreiras à entrada no ramo são expressivas. As-. 
sim, a exploração dos estoques genéticos por bancos de cul- 
turas de propriedade dos gigantes da bioquímica ou dos 
países ricos pode vir a resumir-se numa transação pouco 


10- “Ou, alternativamente: “o conjunto de inovações tecnológicas que se baseiam 
na utilização de microorganismos e processos microbiológicos para obter bens 
e serviços e desenvolver atividades científicas de pesquisa” (Bull et alii., 1982). 
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favorável para as regiões onde os materiais genéticos abun- 
dam. Estes podem ser transferidos para o exterior sem pa- 
gamento de royalties, transformados pela engenharia 
genética, patenteados, e, depois, reintroduzidos nos países 
de origem (Sorj e Wilkinson, 1988). Eis, pois, o esquema 
provável delineado para a aplicação da Biotecnologia Mo- 
derna na Amazônia em atividades identificadas por Belli- 
netti e Craveiro (1992) como suscetíveis de, nos curto e 
médio prazos, virem a ser usuárias das biotecnologias: flo- 
restal, alimentos e bebidas, fruticultura, mineral, plantas 
medicinais, venenos, tratamento de resíduos e efluentes etc. 
Tudo de conformidade com o figurino previsto por Ventu- 
ra (1982): “inexoravelmente, os países desenvolvidos irão 
extrair ganhos máximos das biotecnologias, e isto servirá 
para alargar os hiatos tecnológico e econômico entre eles 
e as nações em desenvolvimento”. 

Assoma, pois, como de estratégica relevância para o res- 
guardo dos interesses das economias industrializadas o es- 
tabelecimento de convenções internacionais sobre a proteção 
de patentes que resguardem economicamente descobertas 
científicas — a partir da insumos provenientes das fontes 
naturais — e da propriedade de informações. 

Já para os países detentores de florestas tropicais, o que 
interessa é a criação de direitos de propriedade sobre a bio- 
diversidade, isto é, patentes que lhes permitam receita pe- 
lo o uso das espécies naturais encontradas na natureza." 


11- Discordando de Paulo Nogueira Neto da Universidade de São Paulo, que de- 
fendeu este ponto de vista na Conferência Internacional de Direito Ambien- 
tal, realizada em 1991, no Rio de Janeiro, Rita Raum Degreze, consultora de 
Ecologia em Luxemburgo, argumentou que “as espécies naturais são proprie- 
dade de toda a população mundial, e não apenas de um país”, enquanto para 
Jean Unjermaier, da Universidade de Lyon, “o interesse mundial sobre as des- 
cobertas científicas feitas a partir dessas informações genéticas interessam à 
toda a comunidade do globo terrestre, e por esta razão a biodiversidade deve- 
ria virar patrimônio público mundial” (Aith, 1991). Sobre o tema em ques- 
tão, convém consultar: Almeida et alii. (1990); Keayla (1990); Solleiro e Arriaga 

“ (1990); Dembo et alii. (1989); Buttel et alii. (1985). 
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Ademais da tendência irreversível da substituição de 
produtos agrícolas tradicionais (açúcar, café, cacau, por 
exemplo) por novos bens obtidos da aplicação de biotécni- 
cas a matérias-primas não-convencionais, a biotecnologia 
irreversivelmente favorecerá “um novo tipo de organização 
agrícola”, com viés definido a favor de empresas agroindus- 
triais de grande porte, com localização preferencial nas áreas 
mais desenvolvidas (Arroyo, 1986; Ahmed, 1988). 


C. Impactos Espaciais 


Finalmente, há o aspecto da localização como corolá- 
rio do maior grau de flexibilidade (de processos, organiza- 
ção e produtos) imposto pelo novo padrão tecnológico, que, 
segundo alguns autores, levaria inevitavelmente à reestru- 
turação do espaço econômico. Isto é, ao surgimento de no- 
vas concentrações industriais, “novos espaços industriais, 
efervescentes centros de produção, ou até mesmo novos pa- 
drões de crescimento regional” (Scott, 1988.a; 1988.b; Scott 

e Storper, 1987; Piore e Sabel, 1984; Sabel, 1982). 

Em se tratando de realidade distinta da que serviu de 
base para as análises conhecidas, é prematuro, no entanto, 
aceitar como axioma esse desfecho. Tampouco é pacífico 
concordar com a ilação de que a flexibilidade e respectivas 
formas de manifestação espacial concreta estejam associa- 
das ao desenvolvimento regional integrado, como parecem 
sugerir Piore e Sabel (1984). Ou, ainda, que atenuarão os 
desequilíbrios regionais. O inverso parece mais provável. 
Isto porque há vários pontos suscetíveis à crítica nessa ten- 
tativa de estabelecer relações entre produção e espaço 
(Boddy, 1990). Para ficar somente com a principal deficiên- 
cia: a base da teoria não justifica generalizações. Foi cons- 
truída levando em consideração apenas um número limitado 
de estudos de caso. Todos, sem exceção, atípicos e localiza- 
dos nos países industrializados — Vale do Silício, Estrada 
128, Terceira Itália, Corredor M4 etc. Ou, como reconhe- 
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ceram Scott e Storper (1988), “cada uma dessas áreas repre- 
senta uma singular configuração de vida social e política, o 
que significa que cada uma também está inserida numa traje- 
tória de desenvolvimento singular”. Enfim, constituem, na prá- 
tica e na essência, enclaves à base das tecnologias limite. 

Por esta razão, é preferível o prosaico: as evidências 
factuais indicam serem escassas nos países de industriali- 
zação tardia as chances das inovações se orientarem para 
as regiões periféricas. A relação funcional entre as econo- 
mias nacional e Amazônica não será necessariamente uní- 
voca. Propendendo a fluir preferencialmente para a Região 
Sudeste, as tecnologias de ponta muito provavelmente pro- 
moverão reajustes na divisão inter-regional do trabalho. Os 
impactos na periferia amazônica dependerão das incidên- 
cias dos respectivos efeitos espaciais centrífugos propulso- 
res e centrípetos de retrocesso à la Myrdal-Hirschman 
(Costa, 1986). 

Informações do BNDES, FIESP, ABDIB, IBGE e Secre- 
taria de Indústria e Comércio de São Paulo, divulgadas pe- 
la Revista Senhor (número especial, de outubro de 1986), 
revelaram que, em relação à distribuição espacial da ativi- 
dade industrial brasileira, somente o Estado de São Paulo 
detinha, em 1986, por volta de 70% das indústrias de pon- 
ta ou de alta tecnologia e 54% das indústrias tradicionais. 
No que concerne às primeiras, São Paulo contava com, apro- 
ximadamente, 90% das indústrias de materiais especiais e 
de ótica, 75% da indústria de robótica, 70% da indústria 
de laseres, 65% da indústria de informática e 55% da in- 
dústria de química fina. Se a análise houvesse contempla- 
do a Região Sudeste, o grau de concentração regional dos 
segmentos industriais tecnologicamente mais avançados se- 
guramente seria maior. 

Entorno sofisticado e custoso e disponibilidade de for- 
ça de trabalho adequadamente qualificada têm, portanto, pe- 
so relativamente decisivo. Não foi obra do acaso dar-se 
exatamente em São Paulo o surgimento espontâneo dos pó- 
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los tecnológicos mais importantes existentes no Brasil — 
São José dos Campos (indústrias aeroespacial, bélica e ele- 
trônica), Campinas (eletrônica e telecomunicações) e São 
Carlos (novos materiais, ótica e mecânica fina). As causas 
determinantes foram as condições regionais de capacitação 
tecnológica e a existência de uma estrutura organizacional 
criada para o aproveitamento do potencial científico- 
tecnológico (Marcovitch, 1990). 

No caso da Amazônia, é possível especular sobre a for- 
mação de concentrações industriais às proximidades das fon- 
tes de matérias-primas ou em pontos nodais 
estrategicamente localizados. Desde que as vantagens com- 
parativas sejam reforçadas por novas tecnologias e incenti- 
vos governamentais (infra-estruturais, fiscais e financeiros). 


D — Aspectos Geopolíticos 


A radicalização do movimento internacional preserva- 
cionista despontou, no último decênio, como o mais sério en- 
trave para a continuidade do processo regional de crescimento 
e respectiva estruturação/reestruturação territorial. Sob in- 
fluência de profecias apocalípticas. Bem fornida de recursos 
financeiros. Apoiada pela mídia internacional. Assentada em 
eficiente lobby organizado nos países industrializados. 

A reação contra a integração econômica da Amazônia 
e o aprofundamento de seu desenvolvimento, com o intui- 
to de respaldar seu discurso alarmista com um mínimo de 
respeitabilidade, recorrentemente apela para o conhecimen- 
to científico. Na prática, entretanto, demonstra contumaz 
obsessão por assertivas equivocadas, cientificamente não 
comprovadas, sistematicamente distorcidas ou mitômanas.!? 


12- Na década de 70 a Amazônia era o “pulmão do mundo” ou estaria fadada à 
desertificação. Nos anos 80 o efeito-estufa (greenhouse effect) entrou em pau- 
ta. Concomitantemente, alardearam-se projeções facciosas e sensacionalistas sobre 
os desmatamentos na Amazônia e desertificação e elevação da temperatura re- 
tornaram à baila. Desta feita com a simulação de modelos baseados em hipótese 
contrária ao bom senso: a destruição total e de uma só vez da floresta amazônica. 
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Como corolário de tudo isto — em que pese 90% da flo- 
resta amazônica continuarem praticamente intactos ou da 
existência de trabalhos que enquadram a questão da ava- 
liação dos impactos ambientais da exploração de recursos 
da Amazônia no contexto do conhecimento científico efeti- 
vamente disponível (Smith et alii., 1991) —, aumentaram 
as pressões junto ao governo brasileiro objetivando sustar 
o processo de integração regional. Na esteira dos aconteci- 
mentos — além de tentativas de vetar importações oriun- 
das da Amazônia —, virou rotina a ingerência externa em 
assuntos amazônicos e contestar a soberania nacional em 
relação à região. Pronunciamentos, advertências ou suges- 
tões foram, sem rebuços, emitidas. Por estadistas, ecólogos 
e dirigentes e funcionários de organizações estrangeiras 
e internacionais, bem como componentes do show bu- 
siness. “ 

A idéia de soberania relativa — ou do capitio diminu- 
to como prefere Benchimol (1991) —, não é novidade,!* em- 
bora as articulações atuais sejam muito mais sutis que as 
anteriores, inclusive contando com atuante contrapartida 
interna. 

Os simpatizantes nacionais desse tentame, entre os 
quais alguns representantes, até há bem pouco tempo, do 
escalão governamental intermediário e parlamentares liga- 
dos à causa “verde”, alegam que a Amazônia já está, de fa- 
to, internacionalizada, confundindo, candidamente, processo 
de internacionalização da economia — prática consolidada 
urbi et orbi após a Segunda Guerra Mundial, posto, segundo 


13- Para levantamentos sobre as recentes intrbmissões externas em assuntos de 
competência interna sobre a Amazônia, ver Oliveira (1989) e Queralt (1991). 


14- Na década de 40 intentou-se a criação do Instituto Internacional da Hiléia 
Amazônica. No decênio de 60 propôs-se a formação dos “grandes lagos”. Am- 
bos cometimentos previstos para serem internacionalmente geridos. 


15- A esdrúxula aliança preservacionista envolve governos estrangeiros, empre- 
sas transnacionais detentoras de tecnologia moderna, bancos multilaterais, “po- 
vos da floresta”, ambientalistas nacionais e mundiais (Becker, 1990), 
intelectuais “progressistas” e oportunistas. 
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Castells (1986), países e nações haverem deixado de ser uni- 
dades econômicas da nossa realidade histórica — com ab- 
dicação da soberania nacional. Apesar das profundas 
diferenças e implicações — dos pontos de vista, político, eco- 
nômico e geopolítico — que caracterizam essas duas situa- 
ções. Ademais, “o subsolo amazônico nunca esteve tão 
estatizado como atualmente”. Lideradas pela Companhia Va- 
le do Rio Doce (CVRD), maior mineradora de ferro do mun- 
do, as estatais detém hoje 14 milhões 121 mil 140 hectares 
(84,3%) do subsolo da Amazônia, contra apenas 879 mil 
hectares (5,2% ) em poder de empresas multinacionais (Bra- 
siliense, 1991). Pelo menos neste ponto o pretexto de que 
a Amazônia já está internacionalizada não se justifica. 

Sem embargo, o imbróglio, na essência, pode estar li- 
gado à natureza geopolítica das novas tecnologias, mormente 
da biotecnologia (Gana, 1986; Prez, 1986),'º muito embo- 
ra na fachada as restrições à ocupação da Amazônia se ma- 
nifestem como estritamente ambientais. No final de contas, 
é provável que o pivô realmente seja a preservação. Mas, 
do potencial de recursos naturais a serem demandados pe- 
la “biorrevolução”. Ou impedir o avanço da frente mínero- 
energética comandada pelo capital estatal, em função de pre- 
servar ou reforçar vantagens alhures existentes”. Em últi- 
ma instância, pode tratar-se de fenômeno de alcance bem 
mais complexo do que sói trivialmente aparentar. Isto é, en- 
volver interesses econômicos colidentes e não-explicitados. 
Onde as partes perseguem objetivos temporalmente dia- 
crônicos. 


16- Segundo Correa (1989), as estimativas do valor global do mercado biotecno- 
lógico para o ano 2000 variam entre U$15 bilhões a US$100 bilhões (Anciães 
e Cassiolato). Para outros, somente o mercado das biotecnologias aplicadas 
aos vegetais poderia chegar a US$100 bilhões em 1995 (V. Bernon apud. Sas- 
son, 1986). Cálculos mais conservadores da Consulting Resources indicam para 
o final do século um mercado global de US$25 bilhões, incluídos US$15 bi- 
lhões para produtos farmacêuticos, US$5 bilhões para a agricultura, US$3 bi- 
lhões em produtos químicos e US$2 bilhões em alimentos (ONUDI, 1987). 


17- Convém consultar: Sá (1989); Villas Bôas (1989); Becker (1989, 1990). 
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5. CONCLUSÃO 


A modo de conclusão, é de bom alvitre registrar, no ati- 
nente à Amazônia, quatro considerações referentes aos im- 
pactos a serem promovidos pela hodierna onda tecnológica. 

Mutações tecnológicas no contexto internacional vin- 
culadas à Terceira Revolução Industrial seguramente afe- 
tarão a Região Norte. Mas, permeadas por transcendentais 
interesses e conveniências da economia nacional, as reper- 
cussões tenderão a se DrRRagAR de forma indireta. Via eco- 
nomia nacional. 

É mais provável que, no delineamento de políticas na- 
cionais objetivando o desenvolvimento técnico-científico, 
prevaleçam, como freqientemente, diretrizes de natureza 
estritamente setorial, desconsiderando olimpicamente os as- 
pectos regionais. Isto inexoravelmente implicará ampliação 
do gap entre regiões periféricas e industrializadas. 

Para a Amazônia desfrutar das benesses acenadas pe- 
lo avanço tecnológico, é condição sine qua non o seu enga- 
jamento ativo tanto no desenvolvimento quanto na aplicação 
de inovações tecnológicas. 

Ao fim e ao cabo, em relação aos rebatimentos econô- 
mico-espaciais do novo padrão tecnológico há uma única 
convicção: incertezas sobre quando, como, a que custos e 
benefícios, em que condições e em que intensidade e abran- 
gência será afetada a Amazônia. 
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Amazônia interior: Apologia e Holocausto 


Samuel Benchimol 
Professor da Universidade do Amazonas 


1. DIALÉTICA MANIQUEÍSTICA DO BEM E DO MAL 


A Amazônia vem sendo vítima de um processo dialéti- 
co esquisofrênico. De um lado se procura exaltar, separar . 
e isolar os valores biológicos naturais do meio ambiente sel- 
vagem. De outro se menospreza ou omite fatos, realidades 
e situações econômicas, sociais e humanas de extrema pe- 
núria daqueles que conseguem, a duras penas, sobreviver 
em condições adversas, explorando os únicos fatores de que 
dispõem: os recursos naturais da floresta, do rio e da terra. 
Ou se condenam, simplesmente, atividades primitivas de 
derrubada e queima das lavouras itinerantes e toda e qual- 
quer ação humana que interfira nos ecossistemas silvestres 
que devem ser preservados no estado de pureza original. 

Nessa análise divisionista mitos e realidades, falácias 
e meias verdades, hipóteses e teses, utopias e falsas vivên- 
cias, profecias e fatos são discutidos, em nível teórico, aca- 
dêmico ou ideológico. Muitas vezes de modo superficial, 
preconceituoso ou preconcebido, de modo a atingir os seus 
verdadeiros interesses: manter a região intacta e virgem por- 
que os seus dons e os seus “frágeis” ecossistemas não resis- 
tem à ação antrópica e, portanto, devem ser preservados em 
benefício da humanidade. Não se analisa, nem se conside- 
ra o esforço considerável que se vem fazendo na Amazônia 
no sentido de torná-la mais humana e social, através de tan- 
tos empreendimentos economicamente viáveis e ecologica- 
mente auto-sustentáveis. 

Não bastasse a nossa Constituição já ter consagrado a 
Amazônia como patrimônio nacional, a comunidade inter- 
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nacional a quer converter, agora, em patrimônio comum da 
humanidade. A sua preservação seria necessária para sal- 
var o primeiro mundo dos efeitos deletéricos do efeito-estufa, 
da chuva ácida e da destruição da camada de ozônio, causa- 
do pelo dióxido de carbono, óxido nitroso, dióxido de en- 
xofre, metano e clorofluorcarbonos expelidos pelas suas 
indústrias poluidoras e antiambientalistas, que há séculos 
vem destruindo os valores naturais e biológicos do nosso 
planeta. 

Mais ainda, procuram atribuir, a nós outros, a respon- 
sabilidade desses próprios males numa total inversão dos 
agentes responsáveis por essa destruição, enquanto prati- 
cam em suas economias processos destrutivos de erosão do 
solo, contaminação da água, poluição do ar e destruição dos 
seus recursos naturais. 

As campanhas internacionais que os meios de comu- 
nicação e os próprios centros acadêmicos e políticos pro- 
movem contra a Amazônia magnifica, exagera e destrói a 
nossa participação e responsabilidade nesse processo. Em 
nome da salvação planetária é preciso cessar a construção 
de hidrelétricas, proibir a mineração e garimpagem, elimi- 
nar a pecuária, proibir o desmatamento e as queimadas. Se 
é bem verdade que, em muitos casos, havia motivos para 
preocupação face à irresponsabilidade de alguns agentes e 
políticas que, no devido tempo, já foram contidos ou mini- 
mizados; o certo é que a despeito de termos adotado políti- 
cas preservacionistas e inibido o nosso próprio desenvolvi- 
mento com essa moratória ecológica, mesmo assim, conti- 
nuam a insistir nas mesmas acusações e colocando-nos per- 
manentemente no banco dos réus de lesa-humanidade. 

Exigem de nós um comportamento vitoriano e purita- 
no, enquanto se sentem a vontade para continuar poluindo 
a atmosfera, contaminando os oceanos, destruindo a vida 
e acumulando mortíferos arsenais nucleares, armas quími- 
cas, biológicas e artefatos atômicos inseguros. Ou através 
de guerras, como a do Golfo Pérsico, provocando incêndios 
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em poços de petróleo que estão destruindo um vasto ecos- 
sistema de todo um continente, por dezenas ou centenas de 
anos. 

E, mais ainda, enquanto apregoam a modernidade, a 
competitividade e a livre competição para poder florescer 
a economia do mercado, continuam a praticar políticas dis- 
criminatórias e de subsídios para a sua agricultura, que so- 
mente no ano passado, custaram ao Tesouro dos países da 
comunidade européia, Japão e Estados Unidos, cerca de 
US$ 250 bilhões/ano. E se isso não bastasse para destruir 
a crença na tão propalada idéia do desenvolvimento auto- 
sustentado, os países mais pobres vêm as suas próprias ba- 
ses de sobrevivência ameaçadas face aos preços desfavorá- 
veis de suas matérias primas, produtos alimentícios e 
minerais. 

Exigem de nós atividades e economias auto-sustentadas, 
porém com toda a força de sua ciência e tecnologia são in- 
capazes de criar e transferir técnicas brandas, suaves e não 
agressivas ao meio ambiente. Técnicas e tecnologias que, 
no caso amazônico, bem poderiam nos ajudar a promover 
um desenvolvimento mais equilibrado com a adoção de prá- 
ticas de manejo da floresta, do rio, dos solos e de sistemas 
de produção de alimentos e energéticos, cujo domínio cons- 
tituem a verdadeira revolução ecológica que o mundo todo 
espera e precisa para poder conciliar os valores econômi- 
cos e ambientais. 


2. APOLOGIA DO EXTRATIVISMO 


Neste enfoque maniqueísta que separa a fantasia da rea- 
lidade, os ecologistas radicais tentam impingir um falso mo- 
delo de extrativismo para índios, seringueiros e caboclos da ' 
floresta e do beiradão. Segundo essa tese, esses agentes cha- 
mados povos da floresta são os novos heróis da salvação da 
Amazônia, pois mantém a integridade da floresta. De ou- 
tro lado, eles apregoam que a renda per capita obtida pelos 
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extrativistas na floresta é de US$ 6.000 por hectare/ano, 
que é evidentemente uma manipulação fantasiosa de dados 
para provar que devemos preservar intacta a floresta, pois 
os seus rendimentos são maiores do que qualquer forma de 
agricultura ou criatório. 

Este é o discurso apologético oficial patrocinado pelas 
autoridades do governo dos países do primeiro mundo, de 
pseudo cientistas arvorados em especialistas da Amazônia 
e que desconhecem completamente as lutas e os sofrimen- 
tos históricos desses povos. A apologia do extrativismo cons- 
titui um discurso geopolítico falso e falacioso, pois se a 
solução fosse essa, como cada extrator para sobreviver ne- 
cessita de duzentos hectares, a floresta amazônica de tre- 
zentos milhões de hectares somente poderia abrigar um 
milhão e meio de habitantes. Ainda mais, apenas para me- 
lhor argumentar, se a renda per capita de US$ 6.000 hecta- 
re/ano fosse verdadeira, bastariam trinta milhões de 
hectares da floresta (10% do seu total) para produzir uma 
receita anual de cento e oitenta bilhões de dólares. Eviden- 
temente, um disparate estatístico e uma grosseira manipu- 
lação geopolítica da realidade. 

O extrativismo, tal como vem sendo praticado na Ama- 
zônia desde longa data, constitui uma atividade primária que 
só pode sobreviver quando o produto coletado possui um 
alto valor por unidade extraída. Isto para poder superar os 
altos custos da coleta, extração, distância e transporte que 
somente se viabilizam quando o monopólio naturístico do 
produto consegue manter preços que suportem essas enor- 
mes desvantagens locacionais. 

A heterogeneidade da floresta e a dispersão das espé- 

'cies torna os custos de extração proibitivos quando surgem 

/ em outros mercados produtos concorrentes ou se criam nos 
' laboratórios produtos sintéticos substitutivos. 

Ademais, a economia simplesmente de caça e coleta é 

" aforma mais primitiva e primaria das atividades econômi- 

cas, pois antecede a revolução da agricultura e da domesti- 


/ 


/ 
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cação dos animais que propiciaram o advento de formas pro- 
dutivas mais avançadas. Isto sem falar no enorme custo so- 
cial que acarreta para o trabalhador o viver isolado no meio 
da floresta, onde inexistem comunidades organizadas e ne- 
nhum serviço de infra-estrutura, de apoio à saúde e educa- 
ção. Tais atividades geram um regime de exploração quando 
não de servidão e completo desamparo e desassistência. Co- 
mo bem disse o prof. Paulo Alvim, “o extrativismo atual 
preserva a natureza mas conserva também a probreza”. 

A alternativa para tal tipo de extrativismo passa, ne- 
cessária e obrigatoriamente, por uma transformação tecno- 
lógica policultora que inclui adensamento, enriquecimento, 
manejo, agro-silvicultura, sistemas multi-dimensionais e al- 
tamente sofisticados de extração de fármacos, fibras, essên- 
cias, óleos, frutas, flores, raízes, madeiras, pássaros e 
animais, ou seja, a criação de um novo modelo florestal in- 
dustrial, de alto nível tecnológico e científico. 


3. BUROCRACIA ECOLÓGICA 


Enquanto esse discurso de Apologia da Floresta e do 
Extrativismo ganha foro internacional e aceitação em qua- 
se todas as conferências, congressos e seminários nacionais 
e internacionais, o outro lado da dialética esquisofrênica de- 
monstra a nua realidade através de constrangimentos, leis, 
regulamentos, portarias e comportamentos de burocracia 
ecológica que assumiu o poder neste país e que tenta, por 
todos os meios, impedir que os povos da floresta e do beira- 
dão usufruam os recursos naturais do meio ambiente e atra- 
vés do terrorismo fiscal de multas confiscatórias destrói 
humildes homens e comunidades do interior. 

Dá pena ver as queixas, que não chegam a sensibilizar 
as classes políticas, de homens rudes do interior, de pesca- 
dores que tiveram seus arpões, tarrafas e malhadeiras to- 
madas; de humildes canoeiros do beiradão que tiveram, 
inclusive, tomados os seus remos; de exploradores da selva 
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que tiveram seus machados, serras e moto-serras apreendi- 
das; de agricultores multados extorsivamente quando pre- 
paravam suas roças de sobrevivência; de extratores de 
pau-rosa que tiveram seus produtos confiscados; de pesca- 
dores de peixes ornamentais do rio Negro, apreendido o pro- 
duto de seu labor; de madeireiros que, mesmo com guias 
florestais, tiveram suas jangadas confiscadas; de garimpei- 
ros que tiveram as suas batéias e o seu ouro confiscado. 

Isto com referência aos humildes homens da floresta 
e do beiradão. Com referência às empresas, as autoridades 
ambientalistas nos foros nacionais e internacionais se jac- 
tam de que, no ano passado, lavraram autos de infração no 
valor de cinquenta milhões de dólares . Existem exemplos 
dramáticos de injustiças como uma empresa plantadora de 
dendê que foi multada em um milhão de dólares por tentar 
plantar dendê, muito embora tenha seu projeto aprovado; 
uma empresa laminadora e de compensados de Itacoatiara 
foi multada de helicóptero com uma quantia de um milhão 
de dólares; uma destilaria de álcool do Acre foi multada em 
idêntica quantia, e milhares de outras injustiças, todos os 
dias, são cometidas nos Estados do Pará, Roraima, Rondô- 
nia e Mato Grosso. 


4. EDUCAÇÃO PARA CONSERVAÇÃO 


Enfim, o discurso oficial que sempre enfatizou um pro- 
cesso de educação para a conservação do meio ambiente com 
desenvolvimento foi uma vã promessa, pois não se criou nem 
se desenvolveu tecnologias brandas para os povos do inte- 
rior usarem os recursos naturais da floresta e do rio. Fala- 
se em tese apenas em manejo florestal, pesqueiro, pecuá- 
rio, mineral, garimpeiro e energético, mas esse discurso é 
pura demagogia ecológica, pois essas tecnologias ou não exis- 
tem ou estão em vias de serem desenvolvidas, e o país não 
vem fazendo nenhum esforço nesse sentido, a não ser atra- 
vés de pura publicidade de órgãos de pesquisas inoperan- 
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tes, burocratizados e alienados, que se esquecem de que o 
caboclo do beiradão e os homens da floresta existem e pro- 
curam sobreviver com as suas famílias. 

Assim, a única face ambientalista que vigora hoje na 
Amazônia é a proibição. Porque proibir, coagir, multar, con- 
fiscar é fácil e imediato. Produz manchetes de jornais e re- 
portagens na TV, porém o problema básico de como 
desenvolver em harmonia com a natureza mediante a com- 
plementação ecologia-economia não vem sendo abordado 
nem difundido porque é uma tarefa árdua, difícil e que de- 
manda tempo. A visão do burocrata ecologista é de curto 
prazo e precisa apresentar autos de infração, cada vez maio- 
res, para satisfazer o seu ego de poder e bajular as autori- 
dades que vivem nessa Ilha da Fantasia, que é Brasília. Não 
se vê, infelizmente, nenhum programa vigoroso de apoio à 
ciência e à tecnologia para desenvolver métodos novos e téc- 
nicas brandas de exploração e manejo florestal, agrícola, pe- 
cuário e pesqueiro, que combine o desenvolvimento 
econômico com as necessidades de conservação e proteção 
ambiental. 


5. HOLOCAUSTO DO INTERIOR 


Esse mundo de fantasia e utopia ecológica chega, ago- 
ra, na selva e no rio de modo dramático, provocando a mi- 
gração em massa de suas propulações para as cidades de 
Porto Velho, Rio Branco, Manaus, Santarém e Belém. São 
todos egressos da produção interiorana que vão engrossar 
as favelas e as vilas-misérias das periferias e baixadas, crian- 
do um caos urbano criador de marginalidades e violências. 
O caboclo do beiradão e o homem da floresta daquele dis- 
curso de apologia está sendo, agora, crucificado nesse novo 
tipo de holocausto: a destruição de sua identidade, de seus 
valores tradicionais, de suas formas de trabalho no interior 
pelo espaço urbano miserável e violentador de sua dignida- 
de de homem de produção. 


237 


Ainda mais para agravar esse quadro enquanto a Apo- 
logia exalta a floresta, os produtos dos extrativismo flores- 
tal ribeirinho e mineração sofrem uma violenta deterioração 
nos seus termos de troca e preços extremamente desvalori- 
zados; ou quando não são sistematicamente abandonados 
pelas novas tecnologias dos produtos sintéticos. 

Apenas para exemplificar, o cacau baixou de US$ 2.500 
para US$ 1.000 a tonelada, o estanho baixou de US$ 12.000 
para US$ 6.000 a tonelada, o alumínio em lingote desceu 
de US$ 2.500 para US$ 1.500, e o próprio ouro baixou de 
US$ 450 para US$ 370 a onça troy. 

Na área dos produtos extrativistas, a fonte de produ- 
tores exportáveis da floresta que constituíam no passado a 
sobrevivência da família e comunidades interioranas dimi- 
nuiu drasticamente. Os seguintes produtos extrativos dei- 
xaram de ser exportados: ucuquirana, balata, caucho, 
cumarú, baunilha, ipecacuanha, jutaícica, maçaranduba, mu- 
rumurú, jarina, piaçava, timbó, ucuuba, breu, puxuri, an- 
diroba, patauá, cipó titica, couros e peles etc. 

Enquanto isso ocorre, ao longo do beiradão e da terra 
firme, as populações tradicionais de caboclos, nordestinos 
e novos migrantes, impossibilitados de ganhar a vida, ho- 
nestamente, explorando os únicos recursos naturais dispo- 
níveis são compulsivamente expulsas para a cidade grande 
ou se voltam para a economia informal e subterrânea do des- 
caminho, do contrabando e do narcotráfico. 

No primeiro caso vão se tornar camelôs ou enfrentar, 
despreparados, o caminho do lumpen-proletariado urbano 
quando não se deixam atrair para a marginalidade e violên- 
cia. No segundo caso, o imperativo da sobrevivência os po- 
dem levar facilmente ao submundo da plantação da 
maconha, do epadú e da coca, engrossando a cadeia de sus- 
tentação do narcotráfico dos diferentes cartéis da droga que 
sustentam a economia da maioria dos países amazônicos vi- 
zinhos, agora também já radicados na Amazônia Brasilei- 
ra. Não é de se estranhar, pois, que a Igreja do Santo Daime 
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tenha ganho tantos adeptos nas chamadas reservas extrati- 
vistas e agora invadam os morros, favelas e o café-society 
das metrópoles brasileiras. 

O holocausto caboclo na selva acabou se transforman- 
dono túmulo do vício, da droga e do crime na cidade gran- 
de. É o “efeito-borboleta” de que nos falam os novos 
economistas para caracterizar o vínculo de causa-e-efeito 
entre eventos separados por longos intervalos de distância 
e de tempo. 


6. ECONOMIA MINGUANTE 


Esse desaparecimento de produtos florestais fez min- 
guar a economia florestal e o que restou inviabilizou o sis- 
tema de produção extrativista. O panorama, hoje, é 
constrangedor como se observa nos seguintes exemplos: 

— a borracha nativa não tem comprador e os caboclos 
que deveriam ter seus preços de Cr$ 120 por kilo assegura- 
dos imploram para vender aos usineiros ao preço vil de Cr$ 
70 o kilo. É que a indústria de pneus de São Paulo está em 
crise e com a nova política de modernidade e competitivi- 
dade industrial abriram as portas para a importação da bor- 
racha da Malásia, a preços subsidiados. Chegou-se ao cúmulo 
de importar, agora, de Hong-Kong dez milhões de dólares 
de carcaças de pneus usados para serem recauchutados no 
país. Esta é a realidade do holocausto. O discurso de Apo- 
logia ficou enterrado nos programas do Probor 1, 2 e 3. Hoje, 
a Amazônia não produz mais que vinte mil toneladas de bor- 
racha e brevemente o eixo produtor será deslocado para Ba- 
hia e São Paulo. 

— a sorva acaba de sofrer um rude golpe. Os importa- 
dores e fabricantes norte-americanos de chicletes avisaram 
aos exportadores locais que não irão comprar mais sorva 
da Amazônia, pois mudaram as suas fórmulas para incluir 
em substituição produtos químicos sintéticos mais baratos. 
A economia amazonense, este ano, vai perder dois milhões 
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de dólares de exportação e milhares de famílias de sorvei- 
ros ficarão desempregados. 

— a castanha do Brasil vem sofrendo grandes restri- 
ções por parte das autoridades sanitárias do Mercado Co- 
mum Europeu, pois o padrão anterior de aceitação de dez 
partes por milhão de aflatoxina (fungo da castanha) foi mui- 
to rebaixado. Continua aberto, com restrições, o mercado 
americano mas os exportadores, com a perda do mercado 
europeu, temem o futuro do produto, pois o governo brasi- 
leiro nada fez para desenvolver tecnologias de combate à 
aflatoxina. A produção de castanha da Amazônia que era 
trinta mil toneladas, este ano deve baixar para vinte mil to- 
neladas com uma perda de mais de cinco milhões de dólares. 

— a juta plantada nos beiradões tornou-se anacrônica 
com o advento da fibra de polipropileno e com o embarque 
pelo sistema de granel ou containers dos grãos agrícolas. Per- 
demos o mercado e a metade das fábricas de tecelagem de 
juta já foram fechadas em Belém, Santarém, Parintins e Ma- 
naus. À safra de juta no Amazonas não ultrapassa, este ano, 
quinze mil toneladas, com uma perda de cinco milhões de 
dólares. 

— o óleo essencial de pau-rosa se vê, agora, ameaçado 
pela burocracia ecológica, pois está na eminência de ter a 
sua proibição decretada, tendo alguns exportadores já sido 
avisados para que não comprem mais esse óleo, a não ser 
que provenham de florestas de plantação ou de manejo auto- 
sustentado. Existiam, há dez anos, cingiienta destilarias no 
interior que produziam 2.000 a 3.000 tambores por ano des- 
se óleo essencial. Com o advento do óleo sintético sobra- 
ram apenas sete usinas instaladas em Maués, Parintins, 
Manicoré, Nova Olinda, Presidente Figueiredo, Manaus e 
Silves. Cada usina, hoje, só produz cinquenta tambores por 
ano. Como para produzir um tambor são utilizados dezes- 
seis toneladas de madeira, ou quatro árvores por tambor, 
o número de árvores utilizadas monta a cerca de duzentas 
árvores por usina por ano. No total, apenas mil e quatro- 
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Tas, 


centas árvores são usadas anualmente pelas sete usinas, que 
conseguem sobreviver a duras penas. O modo de produção 
é o corte seletivo e existem provas empíricas do rebrotamen- 
to e regeneração de árvores de pau-rosa após dez anos de 
sua derrubada, pois como o pau-rosa é rolado na mata não 
causa prejuízo nem à floresta nem à terra, pois o trabalho 
e totalmente manual. 

Agora as autoridades ecológicas estão exigindo planos 
de manejo florestal para todas essas pequenas empresas ru- 
rais de agro-indústria pauroseira. Como não se sabe nada 
a respeito de manejo florestal de pau-rosa, nem se desen- 
volveu técnicas novas de plantação ou reprodução por es- 
tacas, esses humildes empresários estão contratando 
engenheiros florestais a um custo de um milhão de cruzei- 
ros por projeto, para cumprir as exigências das autorida- 
des. Mesmo assim, como essas repartições estão sem verbas 
não mandam fazer vistorias da floresta para verificar a exis- 
tência do projeto. 

Deste modo, corremos o risco de ver proibida a expor- 
tação do óleo de pau-rosa, com um prejuízo para os produ- 
tores e o Estado de cerca de dois milhões de dólares. Esse 
manejo florestal exigido trata-se de mera formalidade, pois 
é inviável para um produtor que usa duzentas árvores por 
ano gastar milhões em projetos em manejo florestal, cujo 
conhecimento ninguém sabe, pois o único projeto de ma- 
nejo da floresta de Tapajós feito pela Sudam existe há trin- 
ta anos e até agora não se chegou à nenhuma conclusão. No 
entanto, existem técnicas simples de educação ambiental que 
poderiam ser divulgadas e incentivadas junto aos extrato- 
res de pau-rosa. Ao invés de se fazer o corte raso de árvo- 
res deixar, pelo menos, cinquenta centímetros de toco para 
rebrotamento e regeneração, como os ingleses faziam na Ma- 
lásia com a conhecida árvore Teka, que é concorrente e si- 
milar de nossa Itauba. 

— outro produto que vem sendo permanentemente per- 
seguido pelas autoridades ambientalistas é o peixe ornamen- 
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tal, capturado nas zonas do médio e alto rio Negro. Trata- 
se do único produto que o caboclo do rio Negro consegue 
sobreviver, pois a piaçaba já não mais existe. Os peixes or- 
namentais representam uma receita de cinco milhões de dó- 
lares para os produtores e Estado do Amazonas. Os 
exportadores vem sendo sistematicamente perseguidos, suas 
embarcações confiscadas, pois prepararam uma lista posi- 
tiva mínima de peixes ornamentais que praticamente proi- 
be a exportação da maioria desses peixes. Como são peixes 
pequenos que não crescem e vivem pouco mais de um ano, 
não servem para a alimentação do povo ribeirinho, obstruir 
ou proibir essa atividade trata-se de mais uma inigiiidade. 
Bastaria a política do defeso, que já vem sendo praticado, 
para proteger as espécies na época da desova. 


7. PRECONCEITO ANTIEMPRESARIAL 


Existe, também, um forte sentimento antiempresarial 
para impedir o aproveitamento dos recursos minerais da re- 
gião, notadamente a cassiterita, bauxita, caulim e garimpa- 
gem do ouro. Nesse aspecto, é importante considerar que 
a Amazônia mineral combinada com a Amazônia hidráuli- 
ca, florestal e agrícola pode constituir um novo modelo de 
desenvolvimento auto-sustentado. 

O mesmo preconceito e hostilidade se observa em qua- 
se todos os quadrantes da atividade empresarial, industrial, 
agrícola ou mercantil e de serviços, através de ônus fiscais 
exagerados, de regulamentos absurdos para serem cumpri- 
dos, da falta de assistência técnica, financeira e de investi- 
mentos. 

Em grande parte o resultante desse labor é desestimu- 
lado pela incerteza, instabilidade, diminuição dos horizon- 
tes de tempo, quando não através de confisco de poupanças, 
lucros e receitas, cuja destinação improdutiva tende a cau- 
sar desânimo, fuga e êxodo desses agentes. Os investimen- 
tos que geram empregos, renda, impostos migram face a esse 
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clima de hostilidade que hoje se procura reverter para po- 
der retomar o nível do desenvolvimento e estancar a fatali- 
dade de uma recessão e desemprego. 


8. NOVA FRONTEIRA AGRÍCOLA 


Uma nova fase agrícola foi iniciada na Amazônia com 
a abertura dos eixos rodoviários e a colonização oficial e 
espontânea nas áreas periféricas e de transição da Amazô- 
nia para o planalto. Essa produção agrícola já monta, hoje, 
a quatro milhões de toneladas de grãos nessas novas zonas 
da fronteira agrícola sul-amazônica e abriga um rebanho de 
vinte milhões de bovinos na área de transição da floresta 
para o cerrado, um milhão de cabeças de búfalos nos var- 
zeados e um efetivo de vinte milhões de galinhas, o que de- 
terminou uma melhoria considerável na produção de carne, 
leite e ovos para a população amazônica. 

Agora a nova política agrícola do Governo Federal prevê 
a desativação dessa nova fronteira agrícola criada no escudo 
periférico sul-amazônico em favor da verticalização e concen- 
tração da produção agrícola nas áreas dinâmicas do Centro- 
Sul pelas facilidades já existentes de infra-estrutura de apoio. 

Esse desencorajamento de implantação de polos eco- 
nômicos na Amazônia se faz, atualmente, mediante: 

a) pressão internacional de grupos ecológicos governa- 
mentais e não-governamentais para que se mantenha a Ama- 
zônia isolada, mediante o combate à interconexão rodoviária 
Acre-Pacífico pelas rodovias 364 (via Cruzeiro do Sul/Pu- 
calpa/Lima/Callao), BR-317 (via Boca do Acre/Rio Bran- 
co/Xapuri/Brasiléia/Assis Brasil/Inapari/Cuzco/Matarani), 
Manaus-Boa Vista-Caracas pela BR-174, e pela deteriora- 
ção das condições de tráfego da Manaus-Porto Velho 
(BR-319), Santarém-Cuiabá (BR-163), Belém-Brasília 
(BR-010/153), Transamazônica (BR-230), impedindo o 
acesso aos mercados do Pacífico, do Caribe e a integração 
ao resto do país. 
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b) esta pressão, também, se realiza contra a constru- 
ção de hidrelétricas na Amazônia, como a segunda etapa e 
das eclusas da hidrelétrica de Tucuruí, a construção da Ca- 
choeira Porteira e a conclusão da hidrelétrica de Samuel e 
outras, impedindo assim a industrialização regional e a me- 
lhoria da qualidade de vida das populações do interior. 

c) a nova lei agrícola que definiu a floresta amazônica 
como patrimônio nacional que deve receber apenas incen- 
tivos fiscais que visem à sua preservação (sic) e a manu- 
tenção dos hábitos tradicionais de sua população. 
Desestimula-se, assim, a inovação, experimentação, criati- 
vidade e o surgimento de novos métodos não-predatórios 
de utilização dos recursos naturais. 

d) desequalização dos preços dos combustíveis com a 
extinção do Fundo de Uniformização dos Preços dos deri- 
vados de petróleo. Assim, as zonas mais distantes como o 
interior da Amazônia iriam pagar preços altíssimos para o 
óleo diesel e outros derivados inviabilizando, assim, os trans- 
portes e tornando os fretes proibitivos e a produção impos- 
sível. Se tal vier a ser praticado, a Amazônia interior seria 
planetarizada e as populações interioranas sofreriam a tra- 
gédia de seu holocausto. 


9. POLÍTICA ANAMAZÔNICA 


A prática de preços agrícolas discriminatória constitui 
um instrumento de uma política antiamazônica. Assim, pelo 
Decreto de 18.3.1991, publicado no Diário Oficial da União 
de 19.3.1991, assinado pelo presidente Collor, ministra Zélia 
e ministro Cabrera, o preço mínimo e/ou aquisição do ar- 
roz de sequeiro em casca (saca de 60 kg) foi fixado em Cr$ 
1.198 no Amazonas, Pará e Rondônia, Cr$ 1.645 em Goiás 
e Brasília e Cr$ 1.955 para o arroz agulhinha em casca no 
sul do país. O preço de garantia do milho na Amazônia foi 
fixado em Cr$ 847 (saco 60 kg), enquanto esse memo mi- 
lho passou a ser pago a Cr$ 1.298 no sul e sudeste, ou seja, 
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um subsídio de 53% para a agricultura do sul, em detrimento 
do pobre agricultor nortista. O sorgo de Mato Grosso teve 
o seu preço fixado em Cr$ 596 a saca de 60 kg contra Cr$ 
909 no sul e sudeste, e a soja de Mato Grosso e Tocantins 
vale apenas Cr$ 1.275 contra Cr$ 1.546 no centro-sul. Trata- 
se, portanto, de uma política antiamazônica ou pelo menos 
anamazônica (para dar a Brasília o benefício da dúvida) com 
o objetivo de frear o desenvolvimento agrícola, transforman- 
do a região em uma área-museu ou santuário-selvagem pa- 
ra venda apenas de paisagem para o ecoturismo ou para 
guardá-la como reserva de recursos para a biotecnologia do 
século XXI. 

Essa política se traduz, também, pela perda da priori- 
dade regional amazônica dentro da nova estratégia do de- 
senvolvimento nacional, pois os grandes investimentos na 
infra-estrutura regional, em hidrelétricas, rodovias, teleco- 
municações, aeroportos, foram desativados ou minimizados, 
inclusive, aqueles destinados à ciência e tecnologia nos ór- 
gãos de pesquisa, desenvolvimento e extensão. 


10. ZONA FRANCA DE MANAUS 


" À situação da Zona Franca de Manaus, cujo modelo 
sempre esteve em fase de crise crônica, passou a entrar em 
fase de crise aguda e traumática, pois o seu horizonte de 
sobrevivência está ameaçado no próximo quadriênio, tanto 
pela nova política de competitividade industrial, moderni- 
dade tecnológica e abertura do mercado doméstico para a 
invasão de produtos dos países mais avançados, quanto pe- 
lo surgimento da nova política platina iniciada pelo Trata- 
do de Assunção, que criou o Mercado Comum do Cone Sul 
(Mercosul), assinado em 26 de março último. 

No primeiro caso, a Zona Franca de Manaus como pro- 
duzia artigos proibidos de importação registrados na lista 
c da Cacex, tinha o mercado nacional garantido protegido 
por uma barreira alfandegária que eliminava a concorrên- 
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cia do exterior e tornava o consumidor doméstico cativo e 
submisso. A queda desse muro aduaneiro que promete re- 
duzir a alíquota de importação para 20% em quatro anos, 
constitui uma séria ameaça a sobrevivência do modelo, ca- 
so não surjam constrangimentos cambiais que impeçam es- 
se livre câmbio face à escassez de divisas e a situação 
precária do nosso endividamento externo. 

É preciso considerar que nenhum modelo pode ser mu- 
dado, nem criado outro assim tão bruscamente. A ZFM in- 
dustrial levou 24 anos para ser implantada até atingir o 
estágio atual de 500 indústrias, com uma geração de empre- 
gos diretos de 80.000 operários em Manaus, e indiretos de 
250.000 trabalhadores no Amazonas e no restante do país 
(os efeitos multiplicadores desse emprego no restante do 

país em função da ZFM precisa ser incorporado nos mani- 

festos e nas cartas de defesa da ZFM das classes sindicais, 
empresariais e políticas). Se levarmos em conta o setor ter- 
ciário, do comércio e de serviços, poderíamos até afirmar 
que a geração de empregos diretos e indiretos, em todos os 
segmentos de influência da ZFM devem se aproximar de 
500.000 empregos que não podem ser desmontados ou de- 
sarticulados a golpe de uma medida provisória ao arrepio 
dos princípios constitucionais do art. 40 das Disposições 
Transitórias da Constituição de 1988. 

Não se pode esquecer, também, que a Zona Franca de 
Manaus contribuiu consideravelmente para introduzir no- 
vos produtos e tecnologias no mercado brasileiro e, portanto, 
constitui uma plataforma e base que pode alavancar pro- 
cessos mais avançados de gestão administrativa e tecnoló- 
gica. Também é relevante salientar que é a principal 
responsável pela geração de renda e de impostos no Esta- 
do, pois o valor adicionado na agregação industrial permi- 
tiu que contribuísse com cerca de US$ 300 milhões/ano em 
Imposto de Circulação de Mercadoria, cerca de 50% do to- 
tal de US$ 600 milhões do recolhimento do ICMS do Esta- 
do. Vale também ressaltar que o Estado do Amazonas é o 
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maior arrecadador de impostos federais em toda a Amazô- 
nia, pois só em 1990 recolheu cerca de US$ 580 milhões 
na Delegacia de Receita Federal de Manaus, o que compro- 
va que as isenções fiscais da ZFM vem sendo compensadas 
com um grande incremento da arrecadação da União. Isto 
se deve tanto à boa administração fazendária federal no Es- 
tado quanto, também, a uma resposta favorável do modelo, 
em termos de custo/benefício e de renúncia fiscal/arreca- 
dação tributária. 

A carga fiscal suportada pela população da Amazônia 
é uma das maiores do Brasil, pois em 1990 representava um 
ônus de US$ 637 percapita/ano contra US$ 359 em 1989, 
devendo ser a mais alta taxa de oneração fiscal do país. Ônus 
esse que deve estar chegando aos limites da exaustão pela 
sobrecarga que isto representa em termos de custos e 
despesas. 


11. TRATADO DE ASSUNÇÃO: MERCOSUL 


Por sua vez, a assinatura do Tratado de Assunção de 
26 de março último, criou um mercado comum de bens, ser- 
viços e fatores produtivos, eliminando as barreiras alfan- 
degárias entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai num 
período de quatro anos, que pode trazer vantagens para es- 
ses países, em virtude do aumento das economias de esca- 
la, à semelhança do que está ocorrendo em diversos 
continentes. 

Porém o que se discute é que esse horizonte de curtís- 
simo prazo por si só é inviável e economicamente desastro- 
so para o Brasil, pois vai entregar o grande mercado 
consumidor brasileiro aos nossos vizinhos do Rio da Prata 
sem uma contrapartida de vantagem ou cláusula de salva- 
guarda em caso de gerar, num prazo tão curto, efeitos de- 
sastrosos para muitas economias brasileiras localizadas, 
tanto no sétor industrial quanto agrícola e nas regiões mais 
distantes do centro-sul, Nordeste e Amazônia. Não é que 
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estejamos nos posicionando à priori contra uma idéia de coo- 
peração e integração que pode até produzir bons resulta- 
dos. O que nos insegura é a pressa de fazê-lo em quatro anos, 
quando o mercado europeu levou 40 anos para implemen- 
tar e, mesmo assim, muitos países da comunidade européia 
estão pedindo prorrogação do prazo fatal de 1992, quando 
cairão todas as barreiras. 

O Tratado do Mercosul prevê uma desagravação ime- 
diata de 47% no imposto de importação já agora em 30 de 
junho de 1991, ea partir daí uma redução linear e automá- 
tica de 7% de seis em seis meses, de modo que em 31 de 
dezembro de 1994 tenhamos chegado à alíquota zero e o mer- 
cado comum inteiramente livre de barreiras e impostos. O 
que mais assusta, no entanto, é que a qualificação de ori- 
gem, para gozar dos benefícios do Mercosul, considera co- 
mo nacional todo e qualquer produto que tenha apenas 50 % 
de insumos nacionais ou provenientes de países do trata- 
do. Assim, qualquer indústria competidora da Zona Fran- 
ca de Manaus pode ser instalada no Paraguai ou Uruguai 
e usando os insumos brasileiros competir com o produto 
da ZFM. Como esses mercados se encontram a 12 e 15 ho- 
ras de distâncias, por via rodoviária, as desvantagens loca- 
cionais de Manaus irão se acentuar e provocar o desestímulo 
a novos investimentos. 


12. ALONGAMENTO DO HORIZONTE DE TEMPO 


Somente a enunciação de tais políticas, a de moderni- 
zação e competitividade industrial e o Tratado do Merco- 
sul, reduzindo o prazo de sua implantação para quatro anos, 
fez reduzir o horizonte de decisão do empresário zonafran- 
quino para esse mínimo de tempo, incompatível com qual- 
quer política de estabilidade e manutenção do prazo 
constitucional de 25 anos. Resta-nos esperar que o Congres- 
so Nacional, ao estudar o Tratado, venha a dilatar o prazo 
de sua implementação, pois é de experiência internacional 
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que nenhum tratado é aprovado pelos Congressos dos paí- 
ses membros sem prévio e amplo debate com a sociedade. 
Em nosso caso esperamos que os nossos parlamentares in- 
troduzam cláusulas de salvaguarda para a ZFM e criem me- 
canismos institucionais compensatórios que permitam que 
a Amazônia se beneficie, também, com a ampliação do mer- 
cado comum do cone sul, onde está situado o nosso consu- 
midor preferencial e de alto poder de compra. 

O parque industrial da ZFM, já instalado, constitui uma 
vantagem em termos operacionais de tempo, que bem pode 
oferecer uma abertura pronta de intercâmbio a despeito das 
desvantagens de localização espacial excêntrica. Seus cus- 
tos de transferência precisam ser bem avaliados para po- 
der sentir o potencial desse mercado para os produtos aqui 
montados e fabricados com os atuais índices de nacionali- 
zação e agregação. 

É preciso considerar, também, nesse Mercosul que o 
nosso país é signatário do Pacto Amazônico com os países 
vizinhos da Bacia Amazônica. O Tratado de Cooperação 
Amazônica assinado em 1978, e até hoje não- 
operacionalizado, pode se constituir num futuro mercado 
comum Pan-Amazônico. Daí a necessidade de incluir no 
Mercosul uma cláusula de salvaguarda para os interesses 
e necessidades do referido Pacto, pois tudo indica que a ZFM, 
estando situada na calha norte, tem o seu destino de expan- 
são vinculado aos países do Caribe e aos mercados amazô- 
nicos vizinhos. 


13. ALTERNATIVAS, OPÇÕES E PROPOSTAS 


Não podemos, de outro lado, usar a política do aves- 
truz enterrando a nossa cabeça na areia, esperando que a 
tempestade passe e nos deixe incólumes e íntegros. O mun- 
do mudou e está mudando. O leste europeu comunista 
desintegrou-se e está ávido de investimentos privados in- 
ternacionais. Os tigres asiáticos (Coréia, Hong-Kong, Tai- 
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wan, Cingapura, e agora Indonésia, Malásia) estão enfren- 
tando o poder tecnológico e financeiro do Japão, Estados 
Unidos e Europa. Estão sendo criados grandes mercados co- 
muns para aproveitar economias de escala. 

A ciência e a tecnologia estão encurtando o tempo exis- 
tente entre a descoberta na ciência básica e a sua aplicação 
prática no chão das fábricas e dos campos. O meio ambien- 
te constitui um novo vetor que não pode ser mais desconsi- 
derado nas análises de custos e benefícios. A ecologia chegou 
para ficar e não é um modismo passageiro e efêmero. 

À economia, por sua vez, passa a assumir maiores res- 
ponsabilidades, pois vai ter que incorporar além dos fatores 
produtivos, recursos humanos mais qualificados e mais bem 
remunerados, gérar mais empregos, mais impostos, contri- 
buir para aumentar a justiça social e usar os recursos natu- 
rais de maneira mais eficiente e inteligente de modo auto- 
sustentável, de forma que a vida na face da terra continue 
a existir, a despeito da usura ou da cobiça humana e política. 

Por isso, creio que o Amazonas enfrente diversas or- 
dens de problemas de grandeza e dimensão diferentes: 

a) um deles trata de tornar mais eficiente e competiti- 
vo o modelo da Zona Franca de Manaus, adaptando-o me- 
diante o aperfeiçoamento de sua tecnologia por intermédio 
da incorporação de novas máquinas e equipamentos. Para 
tanto, todo bem de capital, máquinas, equipamentos impor: 
tados do exterior ou de outros Estados do país devem estar 
inteiramente isentos de ICM e de quaisquer outros impos- 
tos e gravames fiscais. Trata-se de um verdadeiro absurdo 
a exorbitância fiscal em querer tributar bens do ativo per- 
manente de qualquer estabelecimento econômico, seja in- 
dustrial, comercial ou agrícola. Essa adaptação, ao lado da 
modernização tecnológica, exige, durante pelo menos um 
horizonte de uma década, tarifas de proteção e de equilí- 
brio para compensar o fator da distância e isolamento, que 
continuam a existir e que constituem um dos motivos da 
criação do Dec-lei 288 de 1967. 
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b) para diminuir essa distância e isolamento é preciso 
criar uma infra-estrutura de serviços básicos, tanto técni- 
cos quanto humanos, a fim de que o modelo possa, também, 
se tornar exportador e não depender apenas dos mercados 
domésticos do centro-sul. Para isso é indispensável: elimi- 
nar todo e qualquer tributo que onere a exportação que foi 
duramente penalizada pelos constituintes de 1988; prover 
as indústrias de energia elétrica mais acessível e barata (a 
construção da hidrelétrica da Cachoeira Porteira ou o apro- 
veitamento do gás de Urucu é indispensável); construir es- 
tradas pavimentadas, sobretudo a BR-174 para nos abrir o 
caminho para o Caribe, pois o nosso destino está mais vol- 
tado para os mercados da calha norte do que para a área 
da calha sul; estabelecer sistemas eficientes de transporte 
fluvial e marítimo roll-on/roll-off para baratear os custos; 
melhorar o ensino e educação em todos os níveis; investir 
em ciência, tecnologia e extensão agro-pecuária; melhorar 
o nível de gestão empresarial; inovar e ampliar o quadro de 
nossa pauta de exportação; aperfeiçoar o aparelho institu- 
cional público, racionalizar e tornar o aparelho burocráti- 
co do Estado mais sensível às necessidades de atrair, 
incentivar e cooperar com o setor da economia privada; di- 
minuir o desperdício em gastos supérfluos e aumentar a efi- 
ciência do setor da administração pública. A capacidade 
tributária está chegando aos limites da exaustão, face a ele- 
vada incidência e superposição dos 53 tributos federais, es- 
taduais e municipais. Neste particular, é preciso notar que 
o Estado do Amazonas exporta apenas US$ 70 milhões/ano, 
ou seja, o equivalente à exportação paraense de 15 dias, pois 
o vizinho Estado já está exportando o equivalente a US$ 
1,5 bilhão/ano. 

c) a adaptação e modernização não será problema tão 
difícil, pois já temos sediados na área um elenco de gran- 
des empresas multinacionais e nacionais, que podem trans- 
ferir os nôvos inventos e produtos desde que se criem 
condições de acolhimento favorável e ambiente propício à 
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sua atração. Não se pode hostilizar o empresário pelo sim- 
ples poder e arrogância de fazê-lo, a fim de desafiá-lo com 
exigências exorbitantes e descabíveis, sobretudo se preten- 
demos viver numa economia de livre empresa e de mercado. 

d) é preciso considerar que já existem investidos em 
instalações e ativos fixos no Parque Industrial de Manaus 
mais de US$ 10 bilhões e esse investimento pesado consti- 
tui uma garantia de que ele continuará a operar, a não ser 
que o hostilizemos de tal forma e o tributarmos com tal ri- 
gor, que a sua lucratividade venha a zerar. É preciso não 
esquecer que o poder de tributar como disse o Juiz Marshal 
da Suprema Corte dos Estados Unidos, implica também no 
poder de destruir. Não apenas o poder de destruir, mas tam- 
bém o poder de complicar, burocratizar, hostilizar, procras- 
tinar, negar direitos, mudar as regras do jogo, podem ser 
absolutamente deletérios para a manutenção e sobrevivên- 
cia do nosso parque industrial. Muitas vezes, o custo da obe- 
diência aos regulamentos, decretos e portarias inviabiliza 
qualquer empreendimento. Este é o melhor caminho das pe- 
dras que nos pode levar à albanização da nossa economia, 
com conseqiiente estagnação secular. Tal estagnação pode 
inviabilizar a Amazônia interior para os próximos cinquenta 
anos, repetindo o ciclo da depressão da borracha, pois não 
existe garantia nenhuma de que o processo de desenvolvi- 
mento seja automático e contínuo, de vez que há exemplos 
de economias que retrocederam no tempo e se inviabiliza- 
ram de forma permanente, através de políticas antagônicas, 
hostis, incompatíveis e incompetentes. 

e) a adaptação do modelo industrial da ZFM passa, ne- 
cessariamente, pelo aprofundamento e melhora na tecno-. 
logia das empresas já instaladas, como também pela sua 
diversificação, de modo a torná-lo menos vulnerável à “mo- 
nocultura industrial” do polo eletro e eletrônico. Temos uma 
ampla gama de novos segmentos industriais que devem ser 
incorporados ao modelo da ZFM. Entre eles podemos citar 
a metalurgia dos minérios, como a do estanho, tantalita, zir- 
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cônio, caulim, potássio e outros minérios recém descober- 
tos, que devem passar por um processo de fundição e agre- 
gação de valor na área, ao invés de serem exportados como 
mera matéria-prima para processamento em outras áreas. 
Outras áreas suscetíveis de serem ampliadas são a de com- 
ponentes que, infelizmente, a política de substituição do cri- 
tério de nacionalização crescente pelo mero valor agregado 
de 30% constitui, a meu ver, um retrocesso no processo de 
complementariedade e agregação do valor da produção re- 
gional. Setores novos como o da micro-mecânica, química 
fina, informática, biotecnologia, necessitam ser explorados 
e atraídos com maior intensidade. 

f) explorar novos setores de tecnologia de ponta que 
sejam de alto valor e pouco peso para compensar os fatores 
adversos da grande distância e isolamento. É preciso con- 
siderar que Manaus se encontra a 1.500 km de Belém e, por- 
tanto, o transporte marítimo de ida e volta exige um percurso 
de 3.000 km e um mínimo de tempo de oito dias, o que em 
termos de custo de frete implica para as companhias de na- 
vegação um adicional de custo de US$ 100.000 por viagem. 
Como não existe carga de retorno e a nossa exportação pa- 
ra o exterior é insignificante (cerca de US$ 70 milhões/ano), 
os fretes se tornam excessivos. Para exemplificar: do Japão 
para Manaus o custo do transporte de uma tonelada ou me- 
tro cúbico é de US$ 350 contra menos de US$ 200 do Japão 
para o Rio ou Santos. Somos, pois, penalizados pela distância 
que nos encontramos do Oceano Atlântico e cujos altos fre- 
tes impedem que nos transformemos num entreposto adua- 
neiro à semelhança de Cólon, no Panamá. 

£g) criar novos polos agro-industriais, madeireiros, xi- 
loquímicos, farmacêuticos, que industrializem matérias pri- 
mas regionais e recursos naturais. 


14. REATIVAÇÃO DE UMA TRADIÇÃO AGRÍCOLA 
Uma outra alternativa válida seria a de ressuscitar ve- 
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lhos setores desativados e que no passado contribuíram para 
a geração de renda, imposto, emprego e abastecimento. Ma- 
naus já foi auto-suficiente na produção de hortigranjeiros, 
leites e flores, pois no passado as hortas e as vacarias dos 
imigrantes portugueses abasteciam Manaus; Careiro e Cam- 
bixe foram importantes polos abastecedores de leite, quei- 
jo, manteiga e flores, especialmente rosas, jasmins e 
angélicas, bem como um centro de produção de abacaxis que 
juntamente com a produção do Aleixo abastecia Manaus. 
Antes do advento da juta, na década dos anos 40, toda a vár- 
zea era ocupada por produtores hortigranjeiros, bem como 
de cereais, milho, arroz, melancia, farinha, verduras, fru- 
tas e tubérculos. 


15. DIÁSPORA EMPRESARIAL 


Essa tradição agrícola, em grande parte foi perdida, na 
medida que Manaus passou a ser o principal polo de atra- 
ção do interior, e na hinterlândia fatores de expulsão for- 
çaram o êxodo rural pela impossibilidade de sobrevivência 
na medida em que as gerações mais novas foram se tornan- 
do mais exigentes em termos de serviços e qualidade de vi- 
da e os serviços públicos e de infra-estrutura foram se 
degradando e extingiiindo. As doenças e endemias muito 
contribuíram, também, para acelerar a expulsão desses agen- 
tes econômicos. 

A existência de uma classe empresarial no interior, jun- 
tamente com os coronéis de barranco, donos de seringais, 
castanhais e empresas de aviamento e navegação ajudaram 
a manter durante décadas a sobrevida dessas populações, 
mesmo durante o período de depressão. O interior, no en- 
tanto, foi perdendo a sua liderança empresarial e as princi- 
pais famílias interioranas foram se mudando para Manaus, 
o que determinou também a diáspora dos empresários que 
largaram os seus barracões, seringais, castanhais, flutuan- 
tes, casas de comércio, campos de gado, roças de lavouras, 
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para se estabelecerem em Manaus. Um dos fatores que con- 
tribuíram para esse êxodo rural foi a extinção dos interna- 
tos nos colégios particulares, para onde esses empresários 
mandavam os seus filhos estudar. Com a extinção desses 
internatos, a única solução foi a transferência da família in- 
teira para Manaus. 


16. NOVA ORDEM ECONÔMICA 


É possível ainda, no entanto, com muito esforço, per- 
tinácia, motivação política e, agora, com novos investimen- 
tos em ciência e tecnologia para melhorar a produção e 
eficiência da flora, do agro, do criatório e da pesca, criar 
novos centros de desenvolvimento que venham a constituir 
outra ordem econômica com novas propostas e soluções que 
possam complementar, aperfeiçoar e interiorizar o modelo 
da ZFM. Isto é, é necessário e urgente estancar o processo 
do êxodo rural mediante investimento no interior e na cria- 
ção de cidades de porte médio. Esses investimentos, ações 
e políticas devem ser orientados tanto para a infra-estrutura 
econômica e social quanto para a criação de novos sistemas 
de produção, com a introdução de novos cultivares, novas 
espécies de plantas e animais que introduzam dinamismo 
nas relações econômicas e permitam a melhora nas condi- 
ções de vida do empresário e do trabalhador rural. 


17. REVERSÃO DO ÊXODO RURAL 


O problema rural possui um nível de complexidade mais 
alto que a questão do desenvolvimento urbano, visto que 
9 campo se encontra, hoje, despovoado e desprovido de ser- 
Viços básicos, pois até água e luz são serviços extremamen- 
te precários. Os investimentos, assim, terão que ser maiores 
€ o Estado, com uma receita tributária de US$ 600 mi- 
lhões/ano, não tem como atender às exigências de uma po- 
Pulação de cerca de 1,4 milhão de habitantes de Manaus (das 
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quais a metade vive em condições de extrema pobreza e ca- 
rência) e, ao mesmo tempo inaugurar um novo tempo na 
hinterlândia, cujo processo de desagregação e estagnação du- 
ra há mais de meio século de abandono e frustração. Esses 
investimentos terão que ser aportados pelo governo fede- 
ral, a fundo perdido, ou de retorno a longo prazo, ou pro- 
veniente de fundos internacionais, caso esses organismos 
obsecados pela paranóia ecológica viessem a admitir algum 
tipo de atividade econômica, em substituição à parte da flo- 
resta que precisa ser removida para instalação desses no- 
vos centros de produção. 


18. RENOVAÇÃO E POLOS DO INTERIOR 


Dentro desse novo cenário de renovação do interior e 
de recuperação do tempo perdido poderíamos implantar po- 
los ou projetos comunitários ou individuais especializados 
na produção de tubérculos como a macaxeira, cuja respos- 
ta rápida pode imediatamente suprir as carências quantita- 
tivas (não qualitativas) de fome endêmica, que lavra tanto 
nas capitais quanto nas sedes dos municípios. Essas carên- 
cias são tão gritantes que, hoje, o interior depende de Ma- 
naus e do sul do país para se abastecer daqueles produtos 
básicos como frango, ovo, leite e outros produtos alimentí- 
cios que, outrora, eram produzidos localmente. Ao lado des- 
sa produção de tubérculos (macaxeira, mandioca, cará, 
batata doce, ariá etc.) poderiam ser introduzidos centros de 
produção de arroz, milho, feijão e hortigranjeiros nos ex- 
tensos varzeados durante o período da vazante, de setem- 
bro a abril, quando as férteis várzeas dos rios de água 
barrenta são capazes de produzir duas safras por vazante. 

Neste particular, as opções e alternativas são muito 
grandes, pois existe todo um campo de cultivares e cultu- 
ras a serem desenvolvidos como a fruticultura e indústrias 
de sucos, compotas e geléias de espécies nativas e exóticas 
e de outras culturas permanentes na terra firma e nos altos 
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varzeados. A bubalinocultura e agropecuária intensiva e o 
criatório de espécies menores como o carneiro e a cabra, 
que já foram, no passado, criados intensivamente no inte- 
rior do Estado e cuja criação, hoje, praticamente desapare- 
ceu constituem opções válidas. 

Ao lado desse programa agro-criatório, o campo da pis- 
cicultura abre um novo horizonte econômico para o Esta- 
do, a partir do momento em que se descobriu que é possível 
a criação de peixes em cativeiro e em lagos ou represas, e 
a sua reprodução mediante a técnica de hipofisão que in- 
duz a função sexual tanto do macho quanto da fêmea. A pis- 
cicultura leva uma vantagem sobre outras formas de criação, 
pois o seu poder de multiplicação é infinito e não está limi- 
tado pela capacidade da fêmea em produzir uma gestação 
longa como no caso dos mamíferos. A produção de alevi- 
nos é infinita e o seu potencial de produção supera qual- 
quer forma de vida vegetal ou animal. 

Um setor primário que precisa ser reativado nesse no- 
vo modelo é o da produção de óleos e essências, tanto para 
fins de perfumaria, farmácia, cocção ou produção de ener- 
gia. A biodiversidade da floresta amazônica oferece cente- 
nas de essências de óleos, fragrâncias, cheiros que podem 
deflagrar a criação de centros xiloquímicos especializados. 
Hoje, praticamente, a única agro-indústria química existente 
no meio rural é o da destilação de óleo de pau-rosa, porém 
sabemos que existem inúmeras possibilidades de expansão 
desse setor para outras espécies como a copaiba, andiroba, 
patauá, dendê, coco etc. E um setor de alta rentabilidade 
que pode ser auto-sustentado mediante o corte da espécie, 
com uma altura de 50 centímetros do chão para permitir 
a regeneração, ou por meio de manejo florestal, técnicas de 
enriquecimento, ou plantações homogêneas, ou consorcia- 
das contra o perigo da monocultura ou das pragas. Seria a 
introdução de um novo conceito de poli-extrativismo tec- 
nológico, inteligente e auto-sustentado através da intensi- 
ficação de seu aproveitamento pelo adensamento e 
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diversificação das espécies mais nobres e de alto valor eco- 
nômico. 

Outro segmento que um dia já fez história na Amazô- 
nia é o setor das especiarias, ao tempo do ciclo das drogas 
do sertão. Este setor possui inúmeras alternativas autocto- 
nes ou exóticas. A introdução da pimenta-do-reino pelos ja- 
poneses, em Tomé Açú, gerou um faturamento superior a 
US$ 40 milhões/ano para a economia paraense. O cravo foi 
adaptado e floresce abundantemente na Bahia. O urucú se 
expande hoje na Paraíba. Existem, pois, boas razões para 
acreditar que a localização de centros de produção de espe- 
ciarias, que constitui uma vocação dos trópicos, precisam ser 
estimulados e rentabilizados no interior. Expécies que me- 
recem citação especial: pimenta-do-reino, pimenta-de-cheiro, 
cuminho, canela, cumarú, urucú, cravo, anil, baunilha, nóz- 
moscada, gengibre, gergelim, louro, açafrão e tantas outras 
especiarias de largo uso na culinária amazônica e universal. 


19. UMA NOVA AGRO-INDÚSTRIA 


A reativação de economia interior deve passar neces- 
sariamente pela instalação de polos industriais vocaciona- 
dos para aquelas regiões que possuem maiores vantagens 
comparativas: 

— pólos madeireiros e moveleiros procurando obter o. 
máximo de agregação de valor para evitar o desperdício me- 
diante o uso racional e inteligente do manejo desses recur- 
sos florestais nativos ou mediante o cultivo de florestas para 
fins industriais e energéticos. 

— pólos minerais a serem localizados naquelas áreas 
onde esses bens existem e são lavrados, recomendando-se 
a sua industrialização primária, mediante processos simples 
de pelotização, fundição e outros. Inclusive para produção 
de granito laminado para aproveitar as formações geológi- 
cas do pré-cambriano do sistema guiano, muito rico em for- 
mações graníticas. 
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— pólos petroquímicos que, no caso da Amazônia Oci- 
dental, a localização ideal seria nos municípios de Coari e 
Tefé, para aproveitar o gás e o petróleo leve do rio Urucú, 
mediante a instalação de Unidade de Processamento de Ga- 
solina e Gás para abastecimento regional ou para ser utili- 
zado na boca do poço como energético para produção de 
eletricidade para alimentar as cidades e vilas da calha sul, 
da rodovia BR-319, BR-317 e por extensão por cabo suba- 
quático até Manaus. 

— pólos heveofabris para aproveitar a produção extra- 
tiva de látex e borracha já existentes, mediante a localiza- 
ção de indústrias leves que utilizem esses elastómeros 
naturais, revivendo uma velha indústria que já existiu na 
Amazônia, como a produção de galochas, bolas de sernam- 
bi, balões, camisas de vênus, saltos de borracha para sapa- 
tos e tapetes de borracha, aliados a outros novos produtos 
como luvas cirúrgicas e tantos outros produtos derivados 
de borracha e látex. 

— pólos extrativistas para explorar recursos florestais 
e dos rios mediante novas tecnologias não-predatórias e mais 
intensivas, por intermédio de métodos de enriquecimento, 
* diversificação, concentração tanto pelo uso de espécies na- 
tivas quanto pela introdução de espécies exóticas; florestas 
energéticas para áreas degradadas e outros tipos de cultu- 
ras florestais, aproveitando tecnologia inovadora da biolo- 
gia celular, que usa a técnica de reprodução assexuada, 
mediante o enraizamento de estacas e culturas a partir de 
células ou clonagem. 


20. PRIORIDADE AMAZÔNICA E VONTADE POLÍTICA 


* Estes são alguns exemplos e propostas que servem pa- 
Ta ilustrar que nem tudo está perdido e que é preferível acen- 
der uma vela do que amaldiçoar a escuridão, como disse 
Confúcio. As perspectivas e quadros sombrios que recaem 
sobre o nosso sofrido caboclo, causando aquilo que deno- 
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minamos de Holocausto do Interior precisam ser imediata- 
mente combatidos, de modo a evitar o genocídio de nossa 
população que vive no campo e nas pequenas vilas e po- 
voados. 

É possível, ainda, desde que haja vontade política esta- 
dual, regional e nacional para reverter o atual quadro com 
recursos e investimentos federais e internacionais destina- 
dos a criar na Amazônia, naquelas áreas que foram zonea- 
das, ecológica e economicamente, centros de produção 
agrícola, florestal, piscicultora, criatória, mineral e energé- 
tica em benefício da população amazônica que se aproxima, 
hoje, de 20 milhões de pessoas na Amazônia Legal. Isto sem 
falar na necessidade de reservar extensas áreas, na ordem 
mínima de 200 milhões de hectares, para preservação eco- 
lógica permanente, que de preferência devem se situar nos 
vales interfluviais para conservar a biodiversidade e as ne- 
cessidades de manter a coevolução das espécies caracterís- 
ticas dos interfluvios dos grandes rios da calha norte e da 
banda sul do leito principal do rio Amazonas. 

De outro lado, o modelo da Zona Franca de Manaus, 
a despeito de sua possível adaptação e modernização, pre- 
cisa ser preservado pois aquilo que se construiu em um quar- 
to de século não pode ser destruído num simples golpe de 
medida provisória. A Amazônia e a nação precisam estar 
conscientes de que o país é um grande continente pela sua 
extensão territorial e nele devem conviver, de forma har- 
moniosa, cooperativa e unitária quatro brasis: um Brasil 
Atlântico que ocupa 7.000 km da costa oceânica e que vem 
sendo explorado desde a descoberta; um Brasil Platino do- 
minado pelos interesses e necessidades dos países que são 
condôminos dos rios Paraná, Paraguai, Uruguai e Prata, on- 
de se concentra o maior centro dinâmico da América do Sul; 
um Brasil Sertanejo constituído pelas sofridas populações 
do sertão nordestino e do planalto central, que ganhou for- 
ça política desde a transferência da capital federal para Bra- 
sília; e um Brasil Amazônico do qual o Brasil compartilha 
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a sua soberania com a Bolívia, Peru, Equador, Colombia, 
Venezuela, Guiana e Suriname. Essa pluralidade geopolíti- 
ca não impediu, no entanto, que o país se mantivesse unido 
e solidário no seu destino comum. 


21. SOBERANIA CAPITIS DIMINUTIO 


Não seria, pois, admissível nem imaginável que uma 
política brasileira anamazônica viesse a ser implementada 
na área, visto que a desistência e perda da prioridade ama- 
zônica determinaria, por via de conseqgiiência a renuncia da 
plena e integral soberania e independência nacional. Sobe- 
rania essa que vem sendo hoje impugnada e contestada por 
eminentes políticos, autoridades ecológicas e cientistas do 
primeiro mundo sob a falsa acusação de que estamos des- 
truindo a Amazônia e matando os índios; e que, portanto, 
é preciso planetarizá-la em benefício da humanidade futura. 

Corremos o risco, assim, com essa omissão e negligên- 
cia, de ter que enfrentar na próxima Conferência Mundial 
de Ecologia e Desenvolvimento, a ser realizada no Rio de 
Janeiro, em 1992, ameaçadoras propostas, senão de inter- 
nacionalização da área amazônica, pelo menos de desistên- 
cia ou limitação do uso, gozo, fruição e disposição de seus 
recursos naturais e potencialidades econômicas. Essa arma- 
dilha geopolítica-ecológica poderia conduzir a uma esdrú- 
xula tese de direito internacional ambiental, mediante a 
criação de uma nova figura de co-gestão ou de soberania com- 
partilhada capitis diminutio. 

Por essa tese o Brasil manteria, apenas, os aspectos for- 
mais, adjetivos e simbólicos de uma relativa titularidade do- 
Mminial soberana, cedendo ou compartilhando a plenitude 
do exercício do seu direito dominial substantivo a uma en- 
tidade supranacional que administraria a Amazônia como 
Patrimônio cultural, biológico e paisagístico da humanidade. 
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22. SANTUÁRIO SILVESTRE: PARAÍSO DOS BOTÂNI- 
COS, PURGATORIO DOS POLITICOS E INFERNO DOS 
ECONOMISTAS 


Por isso é inadmissível que, agora, surja uma nova for- 
ma de colonialismo ou imperialismo travestido em paranóia 
ecológica ou amazonóia que se arrogue o direito de isolar 
e transformar a região em um santuário silvestre. Santuá- 
rio que seja o paraíso dos botânicos, o purgatório dos polí- 
ticos e o inferno dos economistas, dos caboclos e dos homens 
que vieram fazer e viver na Amazônia para trabalhá-la e 
desenvolvê-la. 

Trabalho e desenvolvimento auto-sustentado que de- 
ve se compatibilizar com as necessidades de uma política 
ambiental de conservação, pois toda política ambiental passa, 
necessariamente, pela necessidade de promover o desenvol- 
vimento econômico. Desenvolvimento que é sempre um pro- 
cesso de expansão quantitativa e qualitativa de produção de 
bens e serviços destinados à melhoria da vida e o bem-estar 
de todos, mediante o uso racional e inteligente dos recur- 
sos naturais, humanos, financeiros, tecnológicos e organi- 
zacionais. 


23. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL AMBIENTAL 


Este receio não invalida ou inibe a necessidade de uma 
política de cooperação internacional com relação aos pro- 
blemas comuns do meio ambiente causados quer por exter- 
nalidade negativa de sistemas de produção antiambientais, 
quer por processos destruidores como os relativos à erosão 
dos solos, à contaminação das águas, à poluição atmosféri- 
ca, à destruição da nossa herança biológica e cultural, à po- 
breza e à miséria humana. Para combater todas essas 
externalidades negativas e, ao mesmo tempo, conviver com 
a necesidade de promover o desenvolvimento econômico 
auto-sustentado, o mundo, como um todo, teria que criar 
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novos instrumentos e mecanismos de assistência e prote- 
ção que busquem compatibilizar o trinômio homem- 
natureza-sociedade. Essa nova ordem institucional, sem ferir 
ou invadir a soberania de apenas alguns países sub- 
desenvolvidos, procuraria através de incentivos e desestí- 
mulos, criar condições de sobrevivência e cooperação no 
campo ecológico e econômico. 

Entre esses novos instrumentos, à semelhança de al- 
guns pesquisadores, propus há tempos a criação de um im- 
posto internacional ambiental, assim como outros sugeriram 
a criação de um fundo de cooperação e financiamento do 
eco-desenvolvimento, para permitir que esforços comuns se- 
jam feitos no campo da ciência, tecnologia e produção para 
gerar novos conhecimentos e técnicas não-invasivas, não- 
agressivas, não-poluidoras e não-destruidoras da vida, sem 
a perda do sentimento social e humano. 

* Para terminar, parodiando Vinicius de Morais, ouso 
lançar um grito de alerta: OS ECOLOGISTAS QUE ME 
PERDOEM, MAS A ECONOMIA TAMBÉM É FUNDA- 
MENTAL. 
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Transporte Fluvial na Amazônia 


Ramiro F. Nazaré 
Economista e Especialista em Transporte Fluvial 


1. INTRODUÇÃO 


1.1. — Mal grado o já mais de meio século de existên- 
cia da intenção federal de planejamento regional, a forma- 
ção do capital social básico na Amazônia ainda é altamente 
deficiente. Historicamente isso tem atuado como um dos fa- 
tores de estrangulamento do desenvolvimento sócio- 
econômico da região, o que se evidencia tanto na infra- 
estrutura econômica como na social e tecnológica. Na infra- 
estrutura de transportes, com profundas repercussões so- 
ciais e econômicas indesejáveis, o principal elemento res- 
tritivo reside na inexistência de um planejamento integrado, 
tornando ineficiente um sistema de intermodalidade dos 
meios. 

1.2. — Na verdade, a falta de uma mentalidade aqua- 
viária faz com que a sociedade brasileira em geral e até mes- 
mo a amazônida, em particular, se comportem como se fosse 
desejável adotar as opções mais caras e menos racionais de 
transporte de bens e pessoas. E essa é uma característica 
que nos torna um povo interessante, pois temos preferido 
maximizar a queima de querosene, gasolina, diesel e óleo 
combustível, a par dos expressivos montantes de investi- 
mentos e gastos de manutenção no desenvolvimento dos mo- 
dais que requerem elevada relação custo/benefício, em 
detrimento da movimentação por aquavia, o mais baixo en- 
tre todos esses coeficientes de um sistema de transportes. 
E ao se deparar com os números da caracterização espacial 
e seu comportamento hidrográfico, mais paradoxal se tor- 
na a consegiiência do processo decisório nacional. 

1.3. — Mas, sem embargo dessas e de outras restrições, 
a chamada navegação interior tem conseguido superar mui- 
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tas das dificuldades, ocasionais ou permanentes, naturais 
ou provocadas, o que de certa forma a coloca hoje como uma 
pequena ilha de relativa modernidade, em confronto com 
a configuração e desempenho dos demais setores de ativi- 
dade regional. 


2. O ESPAÇO OPERACIONAL 


2.1. — Qualquer que seja o ângulo de enfoque, o espa- 
ço amazônico contunde, desde logo, o observador, pela enor- 
midade da grandeza de suas características. Com cerca de 
11.000 km de extensão contínua, suas fronteiras interna- 
cionais representam 70% do total fronteiriço brasileiro e 
a colocam em situação muito peculiar a de qualquer outra 
área geográfica do país, já que se limita com nada menos 
que sete nações. É também a área brasileira mais próxima 
dos mercados constituídos pelos países ricos das bordas do 
Atlântico e do Pacífico. 

2.2. — Nesse espaço, sobre o qual se apropriam três 
fusos horários, situado em dois hemisférios e que representa 
mais de 2/3 da superfície de nosso país, ocorrem distâncias 
de transporte entre origem e destino de bens e pessoas, por 
aquavia, muito superiores as de inúmeras ligações interna- 
cionais: de Belém, no Pará, à Tabatinga, no Amazonas, se 
percorrem 3.250 milhas contra apenas 2.950 se formos da 
capital paraense ao porto de Nova York. Isso em parte é ex- 
plicado pela ocorrência de outra peculiaridade, originada 
da formação e idade geológica da região, que condiciona a 
impressionante sinuosidade de alguns rios amazônicos, o 
que determina sensíveis reflexões e cautelas operacionais 
em sua utilização: de Belém a Cruzeiro do Sul, no Acre, em 
linha reta se medem 2.733 km de percurso; a distância en- 
tre esses pontos, por via fluvial, é de 5.525 km de extensão. 
E o caso, por exemplo, do Rio Purus, afluente da margem 
direita do Rio Amazonas. Próximo ao Estado do Acre, a 
Montante de Lábrea há um trecho conhecido pelos tripu- 
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lantes fluviários como “Gogó da Ema”, onde se volta ao mes- 
mo través e quase na mesma latitude, após muitas horas de 
navegação. 

2.3. — Para a exata avaliação da atividade de transporte 
fluvial, essas grandezas e peculiaridades estabelecem algu- 
mas medidas que chegam a superar a própria imaginação. 
Se tomarmos as linhas de Belém à Manaus, de Belém à Co- 
cama no Rio Purus e de Manaus à Foz do Rio Breu, no Rio 
Juruá, se totaliza por somatório, na viagem redonda, um per- 
curso de 20.000 km, que atendem a quase 1.000 localida- 
des, com os mais variados quantitativos populacionais e de 
importância econômica. Na do Juruá, partindo de Manaus, 
ida e volta, com 354 escalas, se consomem mais de dois me- 
ses e meio de viagem. 

2.4. — É fácil perceber o que isso significa em termos 
sociais, econômicos e políticos. Do ponto de vista das ope- 
rações de navegação, atente-se para os problemas advindos 
da logística de apoio, da autonomia operacional e da com- 
petência do comando na movimentação de embarcações. Bas- 
ta só que se avalie, o fato de que a quase totalidade dos portos 
amazônicos são os próprios barrancos das margens dos rios. 
É compreensível, também, o fato de que a navegação flu- 
vial de passageiros mata com inexcedível eficiência em seus 
acidentes. E se não são em número muito mais frequente, 
não é porque a cada um deles se suceda o “Síndrome do Ba- 
teau Mouche”. Segundo o genial Garcia Márquez, Prêmio 
Nobel de Literatura, em sua magistral obra O Amor nos 
Tempos do Cólera, com sua vivência de Amazônia colom- 
biana, os desastres fluviais na região não ocorrem mais amiu- 
demente porque a “fatalidade anda muito distraída”. 

2.5. — Essa é, também, a razão pela qual o rigor cientí- 
fico de avaliação deve expressar, para a Amazônia, nas me- 
didas da atividade de transporte aquaviário, os compostos 
relativos de toneladas-milha e passageiros-milha transpor- 
tados e não as medidas simples de valor absoluto, que sur- 
preendentemente continuam a ser utilizadas quando 
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interessa minimizar a importância da atividade. A colossal 
malha hidroviária, de dezenas de milhares de quilômetros 
que forma o maior sistema fluvial da terra, com seus rios 
de “água branca” e “água preta” escoando cerca de 1/5 do 
volume de água doce do planeta, é em parcela muito expres- 
siva navegável o ano todo, mercê da complacência da natu- 
reza que faz a alternância das estações chuvosas nas 
vertentes Norte e Sul. 

2.6. — Na Amazônia, a produtividade das fainas de car- 
ga e descarga ou embarque e desembarque é condicionada 
também pela amplitude de variação métrica entre enchen- 
tes e vazantes, motivadas aquelas pelo derretimento dos An- 
des na fase primaveril e pelo formidável volume de água que 
cai na grande bacia. A colossal medida, reduzida ao nível 
do mar, da cota de quase 30 metros na enchente de 1953 
— a maior do século — se contrapõe a cota de 13,64m na 
vazante, em 1963. De 1902 a 1990 essa variação foi, quase 
sempre, superior a dez metros. E isso faz com que, na re- 
gião, exista mais um modal de transporte, nunca mencio- 
nado em livros texto acadêmicos: o jumentário. Esse animal, 
sem dúvida o de maior valor comercial na região, é que faz, 
na vazante, a movimentação da carga e até de passageiros 
entre a embarcação e o “trapiche”, a “ponte” ou o barranco. 


3. AS FASES DA EVOLUÇÃO 


3.1. — As raízes de muitas decisões e ocorrências so- 
bre o transporte fluvial na região são variadas e remontam 
a épocas muito recuadas da história da Amazônia. Ainda 
que diversificadas, essas origens desde o século XVI aos nos- 
sos dias, sempre estiveram vinculadas a outros acontecimen- 
tos que não apenas o de movimentação de bens e pessoas. 

3.2. — E embora os fatos marcantes dessa evolução sem- 
Pre se tenham caracterizado como efeitos de variadas cau- 
Sas condicionadoras, há uma forte e nítida manifestação que 
as identifica como se fora uma constante: sempre, o viés da 
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concepção sobre o fluvial, como de resto também nos de- 
mais modos de transporte, foi o de criar fluxos de movimento 
para fora da região. As necessidades de suprimento da re- 
gião jamais foram consideradas, mesmo no caso da rodovia 
Belém-Brasília em que o móvel por trás do encantamento 
telúrico da “integração” era bem outro. Por isso, o pouco 
caso que a ligação das bacias hidrográficas latinoamerica- 
nas recebe dos planejadores e políticos brasileiros, com ra- 
ríssimas exceções. Mesmo dentre estas é possível perceber, 
por sua ocasionalidade e superficialidade, ou a motivação 
do modismo ou a justificativa pura e simples do tempo preen- 
chido na função exercida. 

3.3. — Essa concepção de exolusividade do fluxo out 
aliada à falta de uma mentalidade aquaviária produz o si- 
nergismo que resulta na falta de vontade política para atuar 
racionalmente sobre os transportes, levando em conta a con- 
junção dos interesses sociais que demandam fluxos inter e 
intra-regionais, não só na Amazônia como no país como um 
todo. 

3.4. — Se o objetivo é evidenciar as significativas mu- 
tações havidas nos meios e operacionalidade do transporte 
fluvial na região, os marcos mais importantes passam pela 
introdução da navegação a vapor pelos tipos de embarca- 
ções importadas na fase estimulante do extrativismo e co- 
mercialização da borracha; das embarcações que foram 
adquiridas para a autarquia federal SNA APP com recursos 
do Plano de Valorização Econômica da Amazônia; das ad- 
quiridas por sua sucessora a empresa estatal ENASA, com 
recursos do Fundo de Marinha Mercante e a significativa 
modificação do uso da energia propulsora de reboque para 
empurro, criando um sui generis sistema de Roll-on-Roll- 
onn, que logo ficou conhecido como “Ro-Ro-Caboclo”. 

3.5. — No plano internacional o sistema Ro-Ro nas- 
ceu como conseqiiência natural dos modernos sistemas de 
transporte de carga, com o objetivo fundamental de redu- 
ção de custos, diretos e indiretos, elevando sobremaneira 
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a segurança e rapidez das operações de carga e descarga e 
transporte, com reflexos significativos nas relações comer- 
ciais, quer internas quer internacionais. A modernização 
das atividades operacionais de transporte, por todas as vias, 
tem na unitização da carga, seu elemento indutor básico, 
já que somente com esse procedimento foi possível viabili- 
zar o transporte multimodal que “consiste na movimenta- 
ção de cargas através de dois ou mais modos de transporte 
integrados em suas infra-estruturas viárias e condições ope- 
racionais de tal forma que possam possibilitar a movimen- 
tação continuada, indivisível e inviolável da unidade de carga 
— por exemplo o pallet ou container — da porta do expedi- 
dor à porta do consignatário”. 

3.6 — Foi, portanto, a possibilidade de estender o efi- 
ciente sistema do transporte porta-à-porta à uma abrangên- 
cia antes nunca imaginada. Além dos aspectos econômicos, 
no que respeita ao movimento desde a origem até o destino 
final, essa modalidade “caracteriza-se ainda pela emissão 
de um documento único de despacho, válido para todo o per- 
curso, pelo qual uma só empresa assume a responsabilida- 
de integral, perante o dono da carga, da realização do 
transporte”. 

3.7. — Era natural que a utilização crescente do trans- 
porte multimodal acabasse por pressionar o surgimento de 
um sistema que a ele se integrasse, para a execução das “per- 
nas”? por via líquida. Surge assim o sistema roll-on-roll-off, 
tendo por base um navio cujo projeto naval foi desenvolvi- 
do para o transporte de veículo, no qual é o próprio objeto 
transportado e por seus próprios meios, que se movimenta 
Para dentro e para fora da embarcação, sendo essa a ori- 
gem de sua denominação, mundialmente utilizada. Trans- 
Portam, normalmente, ou o veículo todo ou somente o “baú” 
ou “cofre”, que constitui a unidade de carga, que nada mais 
é do que um container sobre rodas do qual se desconecta 
à unidade tracionadora constituída pelo cavalo mecânico, 
Ou “cavalinho” como é mais conhecido na linguagem sim- 
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ples dos profissionais rodoviaristas de nosso país. Conec- 
tando trechos rodoviários com o transporte marítimo, o sis- 
tema de transporte multimodal teve seu início há quase 30 
anos atrás, quando de forma experimental, em 1955, os pri- 
meiros containers foram utilizados no deslocamento da carga 
na Costa Leste dos Estados Unidos, entre New York e Hous- 
ton. O êxito desde logo observado, permitiu que sua ado- 
ção se alastrasse para a Europa e após se desenvolver em 
todo o Hemisfério Norte chegou ao Extremo Oriente, prin- 
cipalmente ao Japão, graças às extraordinárias vantagens 
decorrentes de sua utilização. Sua importância no mundo 
de hoje é de tal magnitude que a UNCTAD-Conferência das 
Nações Unidas Para o Comércio e Desenvolvimento apro- 
vou a 24 de maio de 1980, o texto referente à “Convenção 
Para Transporte Multimodal Internacional, que se consti- 
tui em importante instrumento institucional, à luz de um 
direito internacional aplicável ao caso”. 

3.8. — No âmbito regional a adoção e ampliação con- 
secutiva do uso do transporte multimodal na calha do Rio 
Amazonas foi provocada por agentes causais de naturezas 
diversas que, afinal, se conjugaram de forma integrada, uns 
potencializando os outros. Sem sombra de dúvida, a poten- 
cialidade deveu-se, de um lado, à abertura do grande eixo 
rodoviário constituído pela Belém-Brasília, na década de 60 
e, de outro, à existência de um número expressivo de em- 
presas paraenses de transporte fluvial, algumas com vários 
decênios de experiência operacional exitosa no sistema tra- 
dicional. A geratriz de sua rápida adoção, plena de riscos 
ao início, e de sua gradual e crescente utilização foi, entre- 
tanto e inegavelmente, a desordem e a ineficiência da nave- 
gação de cabotagem brasileira. A absoluta inconfiabilidade 
e os absurdos e abusivos custos de utilização da navegação 
costeira levaram a que rapidamente aumentasse a densida- 
de de tráfego nessa estrada, já que, como é sabido, malgra- 
do os longos anos de planejamento regional exercitado o 
norte brasileiro continua a ser a grande região importado- 


270 


ra, do sul da Nação, de um variado número de bens, em ex- 
pressivos volumes, que continuam a crescer continuamen- 
te. Sendo a “perna” rodoviária do transporte multimodal 
na rota São Paulo-Manaus-São Paulo, sua plena utilização 
deveu-se a singular condição de operação “cheia”, já que o 
“retorno” passou a ser a via preferida do escoamento da pro- 
dução da Zona Franca de Manaus, outros dos pólos germi- 
nadores da implantação do roll-on-roll-off na “perna” fluvial 
dessa rota. 

3.9. — Tornava-se assim possível, além de viável e eco- 
nômico, transportar porta-a-porta de São Paulo à Manaus 
e vice-versa, sem os tormentos avassaladores e ruinosos dos 
atrasos, avarias, roubos e custos elevadíssimos das opera- 
ções portuárias que caracterizavam, como de certo modo ain- 
da o fazem, a navegação de cabotagem de e para os portos 
desta região. E suas marcas de comprovada impropriedade 
foram, como ainda o são, tão contundentes que mesmo após 
a crise do petróleo o sistema multimodal continuou a ser 
utilizado intensamente. E sem embargo da elevação do cus- 
to do combustível, isso se deveu, entre outros fatores, ao 
peso que os custos do capital de giro das empresas usuárias 
tem no cálculo de sua maior vantagem. 

3.10. — Mais recentemente, a implantação dos gran- 
des projetos governamentais na região acabaram por gerar 
uma demanda adicional de transporte fluvial, que deu ori- 
gem ao incremento das frotas e do volume de operações, que 
por sua vez tiveram o inquantificável mérito de viabilizar, 
no tempo, aqueles empreendimentos. 

3.11. — O sistema roll-on-roll-off implantado e opera- 
do hoje com intensa motivação na Amazônia é, na verda- 
de, uma adaptação do sistema internacional, sendo por isso 
denominado, comumente, de “Ro-Ro-Caboclo”. As opera- 
ções são as mesmas, no que respeita ao veículo transporta- 
do € sua movimentação de carga e descarga. Entretanto, ao 
invés do navio usa-se, na região, um “comboio” de balsas 
de diferentes capacidades conforme se agreguem um, dois, 


271 


três e até quatro balsas, que são deslocadas rio acima e rio 
abaixo por “empurradores” de potências variadas. Trans- 
portando carretas a céu aberto, em configurações que po- 
dem conduzir 12, 16, 25, 48 e até 64 unidades de cada vez, 
em função da capacidade e do número de balsas componen- 
tes do comboio, o “Ro-Ro-Caboclo” faz parte integrante já 
da própria paisagem amazônica. Operando verdadeira re- 
volução tecnológica no transporte regional, seus efeitos mul- 
tiplicadores foram inegavelmente a causa de um marco na 
história econômica da região. E, mais uma vez, isso se de- 
veu exclusivamente ao arrojo e espírito empreendedor dos 
empresários, pois a implantação e desenvolvimento do sis- 
tema Ro-Ro em uso, com suas extraordinárias quantifica- 
ções de utilização, que diz de forma inequívoca do seu êxito 
pela perfeita adequação, jamais foi objeto de concepção nos 
planos de desenvolvimento das agências de desenvolvimento 
regional ou setorial que atuam na área. 

3.12. — Institucionalizado pela Resolução nº 6.151 de 
5.9.79 da extinta SUNAMAM, que passou a considerar tam- 
bém o sistema Roll-on-Roll-off a utilização de embarcações 
adaptadas na navegação interior, o “Ro-Ro-Caboclo” por sua 
juventude ante a multissecular existência do serviço, por 
seu dinamismo e comprovada eficiência, por suas caracte- 
rísticas inovadoras e de certo modo revolucionárias, com 
plena adequabilidade às necessidades regionais, foi e conti- 
nua sendo o mais importante marco de modernidade alta- 
mente benéfica na sistemática de transportes na região. 

3.13. — Operando hoje em todos os rios onde se pro- 
cessam rotineiramente as viagens fluviais, o “Ro-Ro- 
Caboclo” transporta carga geral, enquanto o próprio com- 
boio de balsas, especializado, movimenta granéis líquidos, 
inclusive no deslocamento, para a refinaria de Manaus, do 
petróleo do Rio Urucú. 

3.14. — Por isso, e pelo que se vai demonstrar em se- 
guida, chega a ser revoltante o conhecimento das declara- 
ções do ministro dos Transportes do Governo do presidente 
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Sarney, o hoje deputado Reinaldo Tavares, à guisa de Jus- 
ificativa para a construção da desastrada ferrovia Norte- 
ti Pp 
1, “de que a navegação interior brasileira não tem tradi- 
ui, 
ção, nem experiência e nem capacidade operacional”. 


4. AS MARCAS DO DESEMPENHO 


4.1 — No que respeita ao número de embarcações exis- 
tentes até 1988, os dados revelam que ao longo dos 19 anos 
da série o total cresceu 25 vezes contra apenas 15 do Brasil 
como um todo. Nesse mesmo período, o crescimento brasi- 
leiro de navegação interior foi maior que o total nacional 
de todos os segmentos aquaviários. Por sua vez, o cresci- 
mento amazônico foi três vezes maior do que o de toda a 
Nação. Atente-se ainda para o fato de que esse extraordi- 
nário crescimento revela, também, o esforço de investimento 
da armação Amazônica já que, na capacidade nominal, o in- 
cremento relativo foi de cinco vezes. 

4.2 — No que respeita ao movimento de carga, em ter- 
mos absolutos a quantidade transportada em 1988 mais do 
que triplica em relação a 1978. Na bacia do Suleste cresceu 
50% . E embora esta bacia seja a que detém o maior volume 
em termos absolutos, quando se apropriam os termos rela- 
tivos à distância transportada, a Bacia Amazônica passa a 
ser a de maior atividade. 

4.3. — O aumento da produção brasileira de transpor- 
te aquaviário interior dobrou nos últimos 11 anos da série. 
Na Amazônia essa marca evolutiva foi de 3,2 vezes, deter- 
minando, com quase 70% da produção de todas as bacias, 
sua liderança nacional. Releva notar que essa participação 
Telativa vem crescendo ao longo do período enquanto a do 
Suleste, segunda maior produtora, é declinante. 
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4.4. — Finalmente, se analisarmos a distribuição por 
natureza da carga no ano de 1988, os dados amazônicos re- 
velam a importância econômica e social de forma assaz sig- 
nificativa. A importância estratégica, por outro lado, se 
revela nos números do granel líquido que na Amazônia, ao 
contrário da ocorrência nas demais bacias, é quase exclusi- 
vamente constituído de combustíveis líquidos e gasosos. 


TONELAGEM MOVIMENTADA, POR CLASSE DE 
CARGAS, NA NAVEGAÇÃO INTERIOR NACIONAL, 
SEGUNDO AS BACIAS 
1988 


QUANTIDADE (em t) POR TIPO DE CARGA 


BACIA GRANEL | GRANEL CARGA TORAL 
SÓLIDO LÍQUIDO GERAL 

AMAZÔNICA 184.106 | 1.063.077 1.237.998 | 2.520.181 

TOCANTINS/ARAGUAIA 


NORDESTE io 

SÃO FRANCISCO 110.940 

LESTE 125.160 

PARANÁ 779.227 

PARAGUAI 

URUGUAI E tur 
SUDESTE 3.215.119 707.066 
INTERBACIAS 17.668 


ar AR 4.418.152 | 1.883.470 1.410.664 


5. PERSPECTIVAS CONDICIONANTES, TENDÊNCIAS 
E DECISÕES 


5.1. — A região necessita evoluir política, social, eco- 
nômica e culturalmente. Uma legião imensa de jovens con- 
cluem anualmente seus cursos sem nunca terem tido contato 
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com os modernos sistemas e processos de ensino. O uso da 
informática, sem embaraço de recentes manifestações de uso 
mais intenso, ainda não atingiu níveis satisfatórios no sen- 
tido da exploração de sua potencialidade. Na maior parte 
do sistema produtivo, quer no setor primário como no se- 
cundário, métodos, processos, equipamentos, programação 
e controles ainda repetem a tradição de dezenas de anos 
atrás. Os usuários de muitos serviços, inclusive dos prati- 
cados exclusivamente pelo setor governamental, ainda são 
submetidos a rotinas, decisões e procedimentos de um ar- 
caísmo injustificável e até revoltante pela condição mono- 
polística de sua prestação. 

9.2. — À própria estrutura legal ordenadora requer ur- 
gente reformulação adequadora à realidade atual. Não são 
poucas as leis, decretos e portarias que interferem no dia- 
a-dia de muitas atividades, que contam já dezenas de anos 
de sua instituição. Acresce ainda referir a inexistência de 
políticas que definam os objetivos e formulem os parâme- 
tros norteadores. Não data de muito tempo que o Exército 
foi mobilizado para evitar um confronto entre as polícias 
militares de duas unidades da federação por questões de 
fronteiras. Seria, no final do Século XX, se tivesse ocorri- 
do, a versão Amazônica da “Guerra das Estrelas”. Só que 
estas não seriam as componentes do espaço sideral, ainda 
que com o mesmo fulgor. O seriam do universo da inconse- 
quência e insensatez, os mais legítimos subprodutos do dra- 
ma da mediocridade de que nos falava Lenine. 

5.3. — Enquanto isso, um verdadeiro terremoto de mu- 
danças se sucede em torno de nós, como consegiiência da 
revolução tecnológica que se desenvolve nos processos pro- 
dutivos, na criação de novos materiais, na maior eficiência 
energética e nos sistemas de transporte, comunicação e in- 
formática, que se motiva essencialmente pela expansão do 
poder econômico. Por outro lado, as profundas transforma- 
ções em curso no cenário mundial parecem indicar que en- 
tre as tendências do padrão de desenvoltura da atividade 
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econômica internacional há uma que segue claramente ru- 
mos que delineiam características fortemente vinculadas à 
atividade de navegação fluvial em nossa região, e com re- 
percussões no desempenho do Balanço Comercial do país. 

5.4. — A formação de blocos continentais economica- 
mente integrados, que estabelecem uma crescente regiona- 
lização da economia internacional, provocará sensíveis 
mudanças das condições competitivas no mercado mundial. 
Além disso, o direcionamento das aplicações do capital in- 
ternacional e as transformações da divisão internacional do 
trabalho, alterando substancialmente os fluxos de bens e 
pessoas entre os países, está transferindo do Atlântico Norte 
para as duas bordas do Pacífico a indução da atividade eco- 
nômica mundial. Nosso país e a sociedade amazônica em 
particular com suas clássicas indecisões, ainda não se de- 
ram conta disso. 

5.5 — É, a esse propósito, que se coloca inquestiona- 
velmente para o país como um todo, a necessidade da nos- 
sa “saída para o Pacífico”, mormente tendo em conta que 
se mantém a tendência dos super navios na navegação de 
longo curso o que irá inviabilizar cada vez mais o uso do 
Canal do Panamá. Mas aí ter-se-á que enfrentar a reação 
da intransigência dos ecologistas. 

5.6. — A preservação do meio ambiente deverá se cons- 
tituir, nos próximos anos, um dos principais fatores de con- 
dicionamento aos padrões de bem-estar dos quase 10 milhões 
de habitantes que estarão vivendo na região até o final des- 
ta década. Também estabelecerá, direta e indiretamente, a 
forma como a navegação fluvial irá se expandir e manter 
Os padrões de tecnologia que vierem a se desenvolver. 

5.7. — No mundo inteiro se vem trabalhando intensa- 
Mente em torno das waterways. Perto de nós, na Venezue- 
la, que é auto-suficiente em petróleo, se desenvolvem estudos 
sobre o Plan Nacional de Ordenación del Territorio, do qual 
faz parte o projeto de Sistemas ambientales venezolanos, 
que fixou como uma das metas o desenvolvimento do “Sis- 
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tema Intermodal de Transporte”, vinculado ao grande eixo 
fluvial Orinoco-Apure como fator essencial que permitira 
lograr uma organización espacial distinta a la de la actual 
Venezuela. Parte desse complexo está o trecho fluvial que 
vai do Oceano Atlântico ao centro industrial das cidades 
gêmeas Puerto Ordaz/Ciudad Guayana, que se desenvolveu 
durante a fase de exportação de minério de ferro. Ali 
começou-se a utilizar o canal El Jobal-Matanzas para o es- 
coamento da bauxita extraída na Zona dos Pijiguaos. Esse 
canal, totalmente dragado, de 650 quilômetros de extensão 
já está totalmente balizado e dispõe de radar, sistema de co- 
municação e bóias, o que permite navegação dia e noite. 

5.8. — Essa mesma nação, através de sua Universidad 
Simón Bolivar, promoveu a fantástica expedição dos pro- 
fessores Georgescu, que saindo de Puerto Sucre, naquele 
país, atingiram Puerto El Tigre em Buenos Aires, na Ar- 
gentina, após 11.000 km de navegação interior. Pretende- 
ram mostrar a viabilidade de se concretizar o antigo sonho 
de integração das diferentes bacias fluviais da América do 
Sul, através da “hidrovia sulamericana”, ligando a Argen- 
tina ao Mar do Caribe. 

5.9. — Mais ao sul do continente, uma outra conjuga- 
ção extraordinária de esforços objetiva encontrar no mo- 
dal fluvial o meio de viabilização dos interesses econômicos 
de nada menos do que cinco países, quatro dos quais signa- 
tários do Tratado do Mercosul e um, a Bolívia, do Tratado 
do Pacto Andino. Trata-se da “Hidrovia Paraguai-Paraná”, 
que ligará o porto fluvial de Cáceres, em Mato Grosso, ao 
porto flúvio-marítimo de Nueva Palmira no Uruguai. A so- 
ja produzida no norte de Mato Grosso em demanda ao por- 
to de Nova York fará 1.900 milhas nessa hidrovia, em 
direção ao extremo sul, e depois subirá todo o Atlântico Sul 
e parte do Atlântico Norte, perfazendo um percurso de 5.900 
milhas desde o porto uruguaio. É fantástico: esse alimento, 
ainda in natura, fará um passeio aquaviário de quase 8.000 
milhas, ou cerca de 16.000 km! É extraordinário: mesmo 
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com esse longo trajeto, o custo de frete em US$/ton ainda 
será mais competitivo do que “sair” por Vitória, Santos ou 
Paranaguá. “É inacreditável”: poderia sair por Belém, via 
rios Madeira e Amazonas ou pelo Pacífico, se destinada aos 
mercados asiáticos, via Arica no Chile, ou Matarani no Pe- 
ru desde Porto Velho. E a incredulidade se refere ao fato 
de que essas vias, combinando os modais rodo-hidro- 
ferroviário, estão implantadas, bastando tão somente orga- 
nizar o sistema intermodal na segunda e utilizar o já exis- 
tente no caso da primeira. 
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O Pólo Siderúrgico de Carajás: 
Impactos e Alternativas Possíveis* 
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1. INTRODUÇÃO 


Este artigo tem duplo objetivo. De um lado, procura-se 
analisar os impactos econômicos, efetivos e potenciais, do 
processo de implantação de usinas siderúrgicas na área de 
Carajás tal como ele vem ocorrendo até o momento. De ou- 
tro, discute-se algumas alternativas para a siderurgia naquela 
região, capazes de compor um programa para o setor que 
objective o aproveitamento dos fatores locacionais favorá- 
veis em consonância com o menor custo ambiental possível. 

O texto se divide em três partes. Primeiramente, são 
analisados os impactos diretos e indiretos provocados pela 
implantação das usinas ao longo da Estrada de Ferro Cara- 
jás (EFC). A seguir, são examinadas duas alternativas pa- 
ra a industrialização de produtos siderúrgicos de maior valor 
agregado que o ferro-gusa, factíveis de serem implantadas 
a curto e médio prazos. Por fim, são apresentadas as con- 
clusões. 


2. OS IMPACTOS DA SIDERURGIA NA REGIÃO 


A análise dos impactos decorrentes da atividade side- 
rúrgica sobre a região de Carajás é tarefa bastante proble- 
mática. Isto se deve, por um lado, ao fato dos empreendi- 
mentos serem muito recentes, sendo que boa parte deles ain- 
da está em implantação. Por outro lado, a área onde estão 


* Este artigo é uma versão adaptada dos capítulos 2 e 4 da Tese de Mestrado apre- 
sentada pelo autor ao Curso de Mestrado em Planejamento do Desenvolvimen- 
to do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do Pará. 
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localizadas as 8 usinas produtoras de gusa é relativamente 
extensa, o que coloca a pesquia de campo além das possibi- 
lidades de tempo e recursos deste trabalho. 

Não obstante, os dados disponíveis, decorrentes de es- 
tudos e pesquisas já realizadas sobre o tema e de contatos 
mantidos com representantes de instituições e empresários 
envolvidos no processo, permitiram proceder a uma avalia- 
ção dos impactos que, embora não possua o nível de deta- 
lhamento almejado, satisfaz aos objetivos deste estudo. 

As variáveis relevantes selecionadas para efeito da aná- 
lise foram o investimento, a produção, o emprego e a arre- 
cadação tributária decorrentes direta e indiretamente dos 
empreendimentos siderúrgicos. 


2.1. Impactos Diretos 


A Tabela 1 apresenta a localização, a capacidade ins- 
talada, o investimento e o volume de emprego direto dos pro- 
jetos efetivamente implantados e em implantação na região!. 

Quando estiverem operando plenamente, as usinas de 
ferro-gusa de Carajás responderão por aproximadamente 
15% da produção nacional dos fabricantes independentes 
de ferro-gusa. 

Para tanto, elas estão investindo perto de US$ 60 mi- 
lhões nestes últimos cinco anos. Quantia bastante modesta 
quando comparada aos US$ 3,1 bilhões que a Cia. Vale do 
Rio Doce (CVRD) investiu ao longo da década de 80 no Pro- 
Jeto Ferro Carajás (PFC). Mesmo com a forte retração dos 
investimentos ocorrida nesta década, o Grupo CVRD inves- 
tirá cerca de US$ 320 milhões na região no quingiiênio 


CCC eee 

1- O número de usinas deverá ficar restrito, pelo menos a curto e médio prazos, 
às que já estão implantadas ou em implantação, posto a Secretária de Desen- 
volvimento Regional ter suspenso, no dia 22.9.90, 21 projetos industriais do 
Programa Grande Carajás, devido, entre outras coisas, ao atraso nos cronogra- 
mas de implantação. Entre os 21 projetos, havia 5 usinas de ferro-gusa: Itami- 
nas do Maranhão, FERMASA, Siderúrgia Açailândia, Siderúrgicca Santa Inês 
€ Serveng-civilsan S.A. 
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1991-95, o que representa mais de cinco vezes aquele valor 
investido pelas gusciras. 

O custo do emprego gerado pelas usinas de ferro-gusa, 
contudo, é significativamente menor. Ao finalizar os pro- 
jetos, estas usinas deverão gerar 1819 empregos diretos a 
um custo de US$ 32 mil cada posto de trabalho criado. O 
PFC criou 1.600 empregos diretos, o que representa um cus- 
to de US$ 1,95 milhão por emprego. 


TABELA 1 - Empresas de ferro-gusa da região de Carajás; 
segundo a localização, capacidade instalada, investimento 
e número de empregos previstos até 1992. 


CAPACIDADE 
EMPRESA LOCALIZAÇÃO INSTALADA INVESTI- EMPREGOS 
PREVISTA  MENTO* DIRETOS 
t/ANO 10º US$ 
COSIPAR Marabá-PA 265.000 20 530 
SIMARA Marabá-PA 120.000 9 285 
VIENA Açailândia-MA 126.000 9 285 
V.DO PINDARÉ Açailândia-MA 55.000 4 147 
NORDESTE Açailândia-MA 53.000 4 150 
SIMASA Açailândia-MA 52.000 4 150 
COSIMA Santa Inês-MA 50.000 4 150 
MARGUSA Rosário-MA 54.000 4 122 
TOTAL 775.000 58 1819 


FONTES: Programa Grande Carajás 
Minérios: Extração e Processamento, jan./1988, p.53-61 
IDESP (1990, p.59) 
FONSECA (1990) 
* utilizou-se o coeficiente US$ 75/t de gusa (ASICA, 1989). 


Os dados mais recentes sobre o setor industrial da re- 
gião são aqueles elaborados pela NATRON — Consultoria 
e Projetos para o Plano Diretor da Estrada de Ferro Cara- 
jás (EFC). Utilizando-se do Censo Industrial de 1980 do 
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IBGE e de dados coletados através de pesquisa de campo 
na região em março de 1987, referida consultora estimou 
os dados expressos na Tabela 2. 


TABELA 2 - Estimativa dos indicadores da indústria da re- 
gião da EFC (novembro/87)' 


——————>————————————— 


Número Pessoal Massa Valor da 

Município de Ocupado Salarial Produção 
Empresas (Média Mensal) 10º US$ 10" US$ 

Marabá 128 15.320 52.308 278.510 
Açailândia 68 1.984 2.410 36.680 
Santa Inês 53 400 389 9.016 
Rosário 30 376 34 3.411 
Sub-Total 219 18.080 55.141 327.617 
Outros” 592 5.307 5.886 135.561 
TOTAL 871 23.387 61.027 463.178 


FONTE: NATRON — Consultoria e Projetos. BRASIL (1988) 


NOTAS: 1 — Os valores foram originalmente expressoes em Cz$ de novembro 
de 1987. Para conversão utilizou-se a taxa Cz$/US$ = 59,28, de novem- 
bro de 1987, constante da Conjuntura Econômica, v.42, n.3, mar. 1988, 
p.199. 


2 — São João do Araguaia, Imperatriz, Santa Luzia, Pindaré-Mirim, Vi- 
tória do Mearim/Cajari, Bom Jardim, Monção/Zé Doca, Pio XII, Acari, 
Anajatuba, Itapecuru, Santa Rita. 


Com base nas Tabelas 1 e 2, pode-se observar que o em- 
prego direto gerado pelas usinas de gusa, quando elas esti- 
verem operando plenamente, corresponderá a 
aproximadamente 8% do emprego total do setor industrial 
dos municípios da área de influência da EFC estimado em 
1987 e 10% do emprego dos quatro municípios onde estão 
Se instalando as usinas. 

Os impactos, contudo, serão diferenciados por muni- 
Cípio. Para Marabá, que possui maior número de empresas 
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e uma estrutura industrial mais significativa, o emprego das 
duas usinas que lá estão operando representará 5% do em- 
prego no setor secundário. Já para Açailândia, Santa Inês 
e Rosário o emprego criado pelas usinas de gusa significa- 
rá mais de 30% do emprego do setor industrial destes mu- 
nicípios. 

Admitindo-se que o custo com pessoal represente 11% 
do custo total FOB etimado de gusa e que este custo seja 
US$ 92,90 por tonelada (ASICA, 1989), a produção esti- 
mada de 775 mil t/ano lançará na economia da região apro- 
ximadamente US$ 4,8 milhões ao ano sob a forma de salários 
e ordenados, já descontados os encargos sociais. Isto repre- 
senta 8,7% da massa salarial estimada para 1987 nos qua- 
tro municípios onde estão se implantando as usinas 
siderúrgicas. 

Assim como em relação ao número de emprego, o im- 
pacto relativo da massa salarial gerada pelas usinas será me- 
nor em Marabá, onde, inclusive, o salário médio das 
siderúrgicas será menor que o salário médio do setor secun- 
dário pré-existente”. Já em Açailândia, Santa Inês e Rosá- 
rio a massa salarial gerada pelas indústrias de gusa 
representará 72%, 79% e 97% respectivamente da massa 
salarial estimada para o setor secundário em 1987, e o sa- 
lário médio das siderúrgicas será significamente superior 
ao salário médio vigente na indústria local. 

O valor da produção das usinas siderúrgicas, admitindo- 
se o preço médio de exportação de US$/t. 117,00 vigente 
entre 1979 e 1989 e uma produção de 775 mil t/ano, será 
de US$ 90,7 milhões ao ano, o que representará aproxima- 
damente 28% e 20% do valor da produção industrial dos 
quatro municípios e da região, respectivamente. 

A importância relativa real da produção das usinas si- 


derúrgicas é, contudo, bem menor. 
2- Isto se deve ao fato de que à época do levantamento realizado pela Consultura 
NATRON o Projeto Ferro Carajás estava incluído no setor secundário do Mu- 


nicípio de Marabá. Com a emancipação de Paraopebas, entretanto, esta situa- 
ção deve ter se alterado. 
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Os dados constantes da Tabela 2 foram elaborados num 

momento em que o produto do PFC da CVRD situava-se em 
torno de US$ 240 milhões/ano, representando 86% do va- 
lor da produção industrial do município de Marabá. Segundo 
dados da CVRD, entretanto, a produção atual daquele pro- 
jeto situa-se na faixa de US$ 603 milhões/ano. Supondo-se 
que o valor da produção industrial exclusive o PFC não te- 
nha alterado-se nos últimos três anos (hipótese pouco rea- 
lista, porém útil ao que se pretende demonstrar), o valor 
da produção atual para os quatro municípios em 1990 é de 
US$ 690 milhões e para a região da EFC é de US$ 825 mi- 
Jhões. Neste contexto, a produção das siderúrgicas passa a 
representar 13% do produto industrial dos quatro municí- 
pios sede das usinas e 11% do produto industrial da região 
da EFC. 
; Com relação ao impacto tributário diretamente provo- 
cado pelas siderúrgicas, o item mais importante a destacar 
é aquele referente ao ICMS cobrado sobre a exportação do 
ferro-gusa, posto que estas empresas são isentas de IPI so- 
bre as exportações e do Imposto de Renda, este por um prazo 
de dez anos a contar da data da implantação. 

A alíquota do ICMS é de 7,8% sobre o valor do gusa 
exportado. Supondo que o mix praticado pela COSIPAR em 
1990, quando a empresa exportou 85% da produção e ven- 
deu no mercado interno os outros 15%, seja o mesmo para 
todas as siderúrgicas, a produção de 775 mil t/ano engen- 
drará 659 mil t/ano de exportação, que, ao preço de US$ 
117,00 a tonelada, irão gerar US$ 6 milhões de ICMS ao ano. 

A parcela da produção vendida no mercado interno está 
* Sujeita a 12% de ICMS e 4% de IPI. Supondo o mesmo pre- 
ço para o mercado interno, o montante da produção desti- 
nada a este mercado gerará US$ 1,6 milhões de ICMS e US$ 
0,5 milhão de IPI. ' 

Em resumo, quando estiverem plenamente implanta- 
das, as usinas de ferro-gusa deverão ter investido na região 
US$ 58 milhões, gerado 1918 empregos diretos (8% do em- 


289 


prego industrial da região da EFC), os quais gerarão uma 
massa salarial de US$ 4,8 milhões/ano (8,7% da massa sa- 
larial industrial da região da EFC). Além disso, elas produ- 
zirão US$ 90,7 milhões por ano e as vendas de gusa nos 
mercados interno e externo possibilitarão a arrecadação de 
US$ 7,6 milhões de ICMS e US$ 0,5 milhão de IPI. 

Sem dúvida, além da diversificação industrial da região, 
que até há pouco tinha seu setor secundário concentrado 
nos gêneros produtos alimentares, transformação de mine- 
rais não-metálicos, madeira e extração de minerais (Tabe- 
la 3), a implantação das usinas de ferro-gusa está provocando 
impactos positivos sobre a economia da região ao longo da 
EFC. 

Estes impactos, contudo, afiguram-se modestos frente 
às necessidades da região, especialmente no tocante à gera- 
ção de empregos e renda (sob a forma de salários). 


TABELA 3 - Estimativa dos indicadores da indústria da re- 
gião da EFC, por gênero de indústria (novembro/87). 


Número de Número pessoal Massa Valor da 
Gênero Estabele- Ocupado Salarial Produção 
cimentos (Média Mensal) 10º US$* 10" US$* 


Extração de 

Minerais 3 12.800 49.190 257.760 
Transf. Minerais 

não-Metálicos 112 1.300 1.528 8.435 
Madeira poi 6.737 7.928 74.494 
Produtos Alimentares 470 1.660 1.296 96.154 
Materiais de 

Transporte 6 98 133 725 
Outros 63 792 951 15.610 
TOTAL 871 23.387 61.027 463.178 


FONTE: NATRON - Consultoria e Projetos. BRASIL (1988) 
* A Conversão foi feita pela seguinte taxa: Cz$/US$ = 59,28. 
Conjuntura Econômica, v.42, n.3, março 1988, p.199. 


Isto se deve, por um lado, ao enorme contingente de 
pessoal desempregado e subempregado existente na região 
ao longo da ferrovia e, por outro, ao processo de produção 
do gusa, o qual é pouco absorvedor de mão-de-obra. 

A conclusão das principais obras de infra-estrutura dos 
grandes projetos realizados na região, entre eles o PFC e 
a Hidrelétrica de Tucuruí, e a exaustão dos garimpos cria- 
ram uma grande massa de desempregados; em sua maioria 
migrantes de outras regiões, especialmente do Nordeste. A 
estes devem-se somar aqueles pequenos agricultores expul- 
sos do campo, seja devido à estrutura agrária concentrado- 
ra, seja por causa do abandono governamental à colonização 
realizada por pequenos agricultores. 

O resultado é que as cidades ao longo da EFC, especial- 
mente aquelas de maior expressão, como Marabá e Impe- 
ratriz, passaram a sofrer um processo de inchaço 
populacional caracterizado fundamentalmente pela presença 
de migrantes e desempregados. 

A situação tornou-se explosiva, e a necessidade de ge- 
ração de empregos é premente. Para se ter uma idéia, ape- 
nas na área paraense de influência da EFC havia em 1988, 
segundo o IDESP, 60.334 pessoas subempregadas para uma 
PEA total de 88.312, ou seja, 68%. Considerando-se a PIA, 
que compreende a PEA mais a população não- 
economicamente ativa, detecta-se 93.460 desempregados 
e/ou não-ativos. Somados aos subempregados, eles repre- 
sentam 85% da PIA total da região (IDESP, 1990, p.34). 

Por outro lado, a transformação do minério de ferro em 
ferro-gusa é realizada através de “processo contínuo”, em 
Instalações intensivas em capital devido “a natureza do va- 
lor de uso produzido”, o qual “requer a realização de uma 
cadeia de reações físico-químicas, implicando condições que 
Não permitem o contato direto do trabalhador com os ma- 
teriais elaborados (altas temperaturas, por exemplo)” (FER- 
REIRA, 1988, p.190, grifado no original). 

Neste sentido, a indústria do gusa possui um baixo grau 
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de absorção de mão-de-obra direta, o que não lhe permite 
fazer frente aos graves problemas de desemprego da região 
na medida desejada. 


2.2. Impactos Indiretos 


As alterações que se processam numa dada estrutura 
sócio-econômica a partir da implantação de uma unidade 
produtiva não são, contudo, decorrentes apenas dos impac- 
tos diretos provocados por essa unidade. A instalação e o 
funcionamento de determinadas empresas têm o poder de 
induzir efeitos sobre outras atividades econômicas e indi- 
retamente gerar novos impactos sobre a economia. 

HIRSCHMAN (1961) divide estes efeitos induzidos em 
dois tipos: o efeito em cadeia retrospectiva, ou efeito para 
trás, e o efeito em cadeia prospectiva, ou efeito para frente. 

Os efeitos para trás decorrem do fato de que “cada ati- 
vidade econômica não-primária induzirá tentativas para su- 
prir, através da produção interna, os inputs indispensáveis 
aquela atividade”. Já os efeitos para frente resultam de que 
“toda atividade que, por sua natureza, não atenda exclusi- 
vamente às procuras finais, induzirá a tentativas de utili- 
zar a produção como inputs em algumas atividades novas”. 

Ou seja, a implantação de uma determinada indústria 
cria oportunidades de investimentos para a produção dos 
insumos necessários àquela indústria. O seu produto, por 
sua vez, se não for destinado ao consumo final, abre opor- 
tunidades para a implantação de outras indústrias que têm 
ele como insumo principal. 

A capacidade de induzir efeitos positivos sobre a es- 
trutura econômica e ampliar a dimensão das cadeias pro- 
dutivas locais, regionais ou nacionais depende da natureza 
intrínseca do produto e das características técnicas do pro- 
cesso produtivo. Estudos empíricos apontam a siderurgia 
como sendo um dos setores industriais com maior poten- 
cial de indução de outras atividades econômicas. 
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Para que os efeitos potenciais se tornem efetivos, en- 
tretanto, outros fatores têm um papel fundamental, como, 
por exemplo, a estrutura econômica regional e a existência 
de mercados e de capacidade empresarial. 

No caso de Carajás, alguns elementos contribuem pa- 
ra minguar a capacidade das usinas siderúrgicas projetarem 
efeitos positivos sobre a economia regional. 

O fato de que a totalidade da produção de ferro-gusa 
destina-se à exportação ou a vendas extra-regionais restringe 
a possibilidade de desenvolvimento na região de atividades 
a jusante do processo produtivo que utilizem o gusa como 
principal insumo, como é o caso das aciarias e das fundições. 

Neste sentido, os efeitos para frente decorrentes das 
usinas de gusa implantadas em Carajás estão sendo nulos. 

Quanto a análise dos efeitos para trás, deve-se partir 
da verificação dos insumos utilizados para a produção do 
ferro-gusa e sua procedência. 

A Figura 1 e a Tabela 4 mostram as principais matérias- 
primas usadas na fabricação do gusa. 


FIGURA 1 — Principais matérias-primas utilizadas na 
produção do ferro-gusa 


Carvão (0,85 t) 
Minério de Ferro (1,60 t) 
Minério de Manganês (0,01 t 


ALTO-FORNO Ferro-Gusa 
a t) 


Calcário (0,10 t) 
Quartzito (0,06 t) 
FONTE: ASICA (1989) 


Os insumos mais importantes para a produção do ferro- 
Busa são o carvão vegetal e o minério de ferro. 

O minério de ferro utilizado pelas usinas ao longo da 
ferrovia é fornecido pela CVRD, através do PFC. Este pro- 
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TABELA 4 — Custo da produção de ferro-gusa 


US$/t 
OP1  OP2 OP3 


US$ 


Item OP1 OP2 OP3 


Carvão Vegetal 48,15 58,62 66,00 40,93 50,68 56,10 


Minério de Ferro 10,00 16,00 
Min. de Manganês 22,32 0,22 
Calcário 30,00 3,00 


Quartzo 4,50 
Energia Eletr. 


Pessoal Direto/ 


Indireto 10,00 
Manutenção/ 

Equipamentos 2,50 

Despesas Admin. 2,00 
SUB-TOTAL 78,32 88,07 93,48 


Amortização 
Transp./Frete/ 
Estiva 


CUSTO TOTAL FOB ESTIVADO 92,90 102,65 108,0 


FONTE: Associação das Siderúrgicas do Carajás (ASICA, 1989) 
NOTAS: OP1 - Carvão Vegetal Nativo 

OP2 - Carvão Vegetal Manejo 

OP3 - Carvão Vegetal Reflorestamento 


jeto, porém, não se caracteriza como sendo um efeito par: 
trás induzido pelas usinas de gusa. Ao contrário, estas é que 
se constituem em “indústrias-satélite”, no sentido que 
HIRSCHMAN (1961) dá a este termo, daquele projeto. 

O PFC foi implantado pela CVRD com o objetivo prin- 
cipal de exportar o minério de ferro da Serra dos Carajás. 
A sua implantação abriu oportunidades para o surgimento 
de novas atividades econômicas na região, entre elas a si- 
derurgia. A viabilidade do projeto, entretanto, não depen- 
de destas atividades e a sua dinâmica está ligada ao mercado 
internacional. 


294 


Para se ter uma idéia, quando as oito usinas de gusa 
de Carajás estiverem operando em sua plenitude, elas de- 
verão demandar 1,24 milhões de t/ano de minério de ferro. 
Isto representa 3,5% da exportação anual deste minério rea- 
fizada pela CVRD através do PFC. 

O suprimento de carvão vegetal para as usinas siderúr- 
gicas está se constituindo, portanto, como o principal elo 
de articulação destas empresas com a economia regional. 

Cada tonelada de gusa produzida requer entre 3,5 m? 
e 3,78 mº de carvão vegetal. Para a produção das 775 mil 
t/ano de ferro-gusa previstas, a necessidade de carvão osci- 
lará entre 2,7 e 3 milhões de metros cúbicos por ano. Isto 
representa 10% do consumo de carvão vegetal registrado 
pelo setor siderúrgico em 1989 e aproximadamente 16% do 
consumo dos produtores independentes” de ferro-gusa ve- 
rificado no mesmo ano. (Tabela 5). 

Os grandes consumidores industriais de matéria-prima 
florestal, entre os quais se enquadra a siderurgia, estão su- 
jeitos à legislação específica. 

O Decreto nº 97.682, de 10.4.89, que regulamenta o ar- 
tigo 21 da Lei nº 4.771, de 15.9.65 (Código Florestal) e a 
Portaria nº 440, de 9.8.89, do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
dispõem que as industrias que consomem acima de 4.000mº 
por ano de carvão vegetal “deverão manter ou formar, di- 
retamente ou em participação com terceiros, florestas pró- 
prias destinadas ao seu suprimento”. 

Para as empresas registradas até o ano de 1988, inclusi- 
ve, o percentual de carvão oriundo de florestas artificiais ou 
de florestas exploradas através de manejo sustentado em 
1989 deveria ser de 40% do seu consumo total. A partir dai 
9 abastecimento de carvão oriundo de florestas próprias teria 
de crescer em 10% a cada ano, fazendo com que em 1995 
100% do carvão utilizado pelas empresas consumidoras fos- 
Se originário de florestas “exploradas racionalmente”. 


Dm 
3- Refere-se às empresas produtoras exclusivamente de ferro-gusa. 
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TABELA 5 - Consumo nacional de carvão vegetal: 1980-89 
Unid: 10º mº 


Siderúrgicas Integradas 
à Carvão vegetal 


Aquisição no 
Merc. Interno 


Consumo Estimado 


dos Produtores 
Independentes * 


9.250 


FONTE: Anuário Estatístico da Indústria Siderúrgica Brasileira - 1990 
* Utilizou-se o coeficiente (3,78 m?/t) de ferro-gusa produzido. 


Para as empresas registradas no IBAMA após 1988, o cro- 
nograma de abastecimento de carvão procedente de florestas 
próprias deverá ser cumprido iniciando com um minimo de 
40% na data do registro, sendo o restante realizado num prazo 
máximo de seis anos, com um plantio minimo de 10% ao ano. 

Entretanto, esta legislação não vem sendo cumprida, 
nem na região de Carajás nem no Sudeste brasileiro. A par- 
ticipação do carvão de reflorestamento na oferta nacional 
de carvão vegetal ainda se situa em torno de 20% (Tabela 6). 

As siderúrgicas de Carajás estão adquirindo carvão de 
terceiros, procedente de mata nativa, para abastecer os seus 
alto-fornos*. Como até há pouco tempo atrás não havia na 


4- Sobre o abastecimento de carvão vegetal por parte das usinas de Carajás, ver 
IDESP (19884). Esta parte do trabalho baseia-se neste relatório e nas informa- 
ções obtidas em visita à COSIPAR, em julho/91. 
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região tradição na produção de carvão vegetal para fins in- 
dustriais, as usinas siderúrgicas tiveram que adotar deter- 
minadas estratégias para criar um mercado regular 
abastecedor deste insumo. 

De um lado, as indústrias de gusa disseminaram na re- 
gião a tecnologia para a produção do carvão. Tecnologia es- 
ta tanto para construção de fornos tipo “rabo quente” quanto 
para a produção do carvão propriamente dito. 


TABELA 6 - Oferta nacional de carvão vegetal : 1980 - 89 


Unid.: 10º mº 
ANO Origem Nativa Origem Reflorestamento Total 


1980 16.866 2.778 19.644 
1981 15.577 3.654 19.231 
1982 14.929 3.732 18.661 
1983 18.423 4.087 22.510 
1984 24.597 5.010 29.607 
1985 26.085 5.501 31.586 
1986 29.049 6.065 35.114 
1987 27.725 6.624 34.349 
1988 28.563 8.056 36.619 
1989 31.900 12.903 44.803 


— FONTE: Anuário Estatístico da Indústria Siderúrgica Brasileira - 1990 


De outro, financiaram às carvoarias o investimento ini- 
cial requerido. Estes investimentos, incluíam os tijolos pa- 
ra construção de fornos, a sacaria para transporte do carvão 
é outros equipamentos, inclusive moto-serras. 

Aos poucos as carvoarias foram se disseminando na re- 
Bião. Só para se ter um exemplo, entre maio e outubro de 
1987, havia 80 carvoarias vinculadas à COSIPAR (IDESP, 
1988a). Atualmente esta empresa tem 807 fornecedores ca- 
dastrados, sendo que aproximadamente 400 estão efetiva- 
Mente fornecendo carvão. 
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As carvoarias estão instaladas junto às serrarias e no 
interior das fazendas agropecuárias da região, utilizando, 
as primeiras, para a produção do carvão os resíduos da ma- 
deira serrada, e a lenha proveniente da derrubada da mata 
para implantação de pastagens, as segundas. 

Estas carvoarias constituem-se de baterias de fornos ti- 
po “rabo-quente”, sendo que o número mínimo de fornos 
requerido para que a atividade realize-se de forma compen- 
satória é de seis a oito fornos (IDESP, 1988a). 

O forno tipo “rabo-quente” é um forno de alvenaria, 
construído com tijolos de barro e revestido de argamassa. 
Suas vantagens principais são o baixo custo e a simplicida- 
de de construção. Ele é largamente utilizado pelos produ- 
tores de carvão de Minas Gerais. l 

O processo para produção de carvão implica a realiza- 
ção de três etapas: a exploração florestal (abate, desgalha- 
mento, desdobramento, secagem); o transporte da lenha; e 
a carbonização (CVRD, 1987). 

Isto gera emprego para dois tipos distintos de trabalha- 
dores: os trabalhadores da lenha e os trabalhadores do car- 
vão (IDESP, 1988a). 

As carvoarias que produzem carvão a partir da lenha 
gerada pelo desmatamento nas fazendas agropecuárias têm 
a seguinte necessidade de mão-de-obra para a produção da 
lenha: peão ou braçal, aquele que realiza a atividade de “bro- 
ca” ou limpeza preliminar da área a ser desmatada; opera- 
dor de moto-serra, o qual realiza a derrubada e picagem da 
madeira, empilhador/metrador, aquele que retira a lenha 
do local da derrubada, empilha e metra; transportador, o 
responsável pela carga e descarga da lenha com destino à 
carvoaria. 

A quantidade necessária de cada uma destas espécies 
de trabalhadores irá depender do tamanho da área a ser des- 
matada e da lenha gerada. Além disto, um mesmo trabalha- 
dor pode realizar mais de uma destas atividades desde que 
realizadas segúencialmente no tempo. 
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No caso das carvoarias que utilizam resíduos das ser- 
rarias, os requerimentos de mão-de-obra são menores, pos- 
to as tarefas constituirem-se basicamente no transporte das 
aparas de madeira para as carvoarias e na picagem dos pe- 
daços maiores. Para isto são necessários um motorista ou 
tratorista, um operador de moto-serra e alguns peões. 

O Relatório do IDESP afirma não dispor de parâme- 
tros que permitam estimar a necessidade de trabalhadores 
empregados na produção de lenha correspondente à deman- 
da total de carvão das siderúrgicas. 

Já um trabalho realizado pela Korf Tecnologia Siderúr- 
gica (KTS) para a CVRD estima em 10,85 homens o em- 
prego na exploração florestal e transporte da lenha para cada 
1.000 t/ano de gusa produzido (CVRD, 1987). 

Se este índice estiver correto, a produção de 775 mil 
t/ano de gusa em Carajás criará 8.400 empregos na produ- 
ção de lenha. 

O volume de emprego gerado, contudo, deverá ficar 
abaixo daquele número, uma vez que a disponibilidade de 
resíduos de serrarias na região reduzirá os requerimentos 
de mão-de-obra para a produção da lenha. 

Quanto ao processo de carbonização, as tarefas princi- 
pais são a carga do forno com a lenha, a queima e descarga 
do carvão (IDESP, 1988a). 

A produção do carvão, embora simples, exige um cer- 
to domínio sobre o processo de queima. Se os suspiros dos 
fornos não forem fechados no momento certo, o carvão tanto 
pode sair requeimado (muita cinza) quanto com madeira 
não carbonizada. Isto implica uma certa quantidade de mão- 
de-obra “especializada”. Além destes trabalhadores, são ne- 
cessários os carvoeiros ajudantes, geralmente encarregados 
de encher os fornos de lenha e retirar o carvão quando pron- 
to, ensacá-lo e carregá-lo nos caminhões para ser trans- 
Portado. 

Considerando que o tempo médio para encher, queimar 
€ desenfornar cada forno é de sete dias, e considerando ainda 
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um dia de descanso semanal para o trabalhador, o número 
ótimo de fornos por homem empregado é seis, pois desta 
forma a mão-de-obra fica plenamente ocupada utilizando 
uma parte do dia para retirar o carvão enfornado há sete 
dias atrás e a outra parte para encher de lenha o forno que 
será esvaziado sete dias depois. 

Levando em conta este sistema, conhecido como “múl- 
tiplo de seis”, e considerando um forno com capacidade mé- 
dia de 1,2 t de carvão por fornada e a possibilidade de 
realizar quatro fornadas por mês, o IDESP calcula em 28,8 
t/mês de carvão a produção por trabalhador, o que daria uma 
produção de 345 t/ano. 

Como é gasta aproximadamente 0,85 t de carvão para 
produzir uma tonelada de gusa, a mão-de-obra necessária 
no carvoejamento para atender a produção anual de 775 mil 
t/ano de ferro-gusa será de 1.910 homens. 

Se se considerar que a relação ótima representada pe- 
lo “múltiplo de seis” por trabalhador ainda não foi atingi- . 
da, posto a região estar ainda se adaptando à produção do 
carvão em larga escala, o número de empregos gerados no 
carvoejamento deve aumentar. 

O IDESP afirma que os dados de sua pesquisa de cam- 
po indicaram um número médio de cinco fornos por car- 
voeiro. Com este índice a produção anual de carvão por 
trabalhador é de 288 toneladas. Com isto, para a produção 
das 775 mil t/ano de gusa seriam necessários 2.287 homens 
ocupados no carvoejamento. 

Na hipótese mais otimista, o emprego criado na pro- 
dução de carvão será de 10.687 postos de trabalho. 

Se for considerado, porém, apenas 50% de emprego es- 
timado pela KT'S para a produção e transporte de lenha, pos- 
to ser grande a utilização dos resíduos das serrarias na 
região, e se for levado em conta que, a medida em que au- 
menta a experiência com carbonização na região, a tendên- 
cia é o sistema de “múltiplo de seis” ser atingido, o volume 
de emprego criado pela produção de carvão deverá situar- 
se em torno de 6.110 homens. 
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Ao preço de US$ 38,00 a tonelada”, a produção de car- 
vão para atender à totalidade da demanda das usinas de gu- 
sa deverá movimentar aproximadamente US$ 25 
milhões/ano na região. 

O ICMS correspondente será de US$ 4,25 milhões, ar- 
recadado parte pelo Pará e parte pelo Maranhão. 

Sem dúvida, os efeitos indiretos, conquanto restritos 
à atividade carvoeira, aumentam os impactos da siderurgia 
na região. 

Quando se trata de indagar a respeito da contribuição 
da siderurgia para o desenvolvimento regional, porém, a sim- 
ples análise quantitativa é insuficiente. É mister que se am- 
plie a análise e se verifique a qualidade dos empregos 
gerados, os tipos de relações trabalhistas desenvolvidas e 
como se dá a apropriação da renda gerada. Sobre estes pon- 
tos a pesquisa do IDESP levantou alguns dados importan- 
tes, os quais são resumidamente transcritos abaixo: 

a) grande parte das tarefa envolvidas na produção de 
lenha, quando proveniente de desmatamento, são trabalhos 
de natureza temporária; 

b) as atividades envolvidas na produção de lenha vol- 
tada para carvoejamento são atividades tradicionalmente de- 
senvolvidas na região (broca, desmatamento com utilização 
de moto-serras), variando apenas alguns pequenos detalhes 
em função da destinação que será dada à madeira. Em fun- 
ção disto, a forma de recrutamento dessa mão-de-obra e as 
próprias relações de trabalho articuladas a este segmento 
da produção seguem as práticas já estabelecidas na região, 
nada indicando que estas práticas sejam alteradas pela in- 
trodução do carvão na estrutura produtiva regional. Práti- 
cas, como por exemplo, trabalho por empreitada, a interme- 
diação do “gato” no recrutamento dos turnos de trabalho, 
trabalho de diaristas etc., reaparecem integrados à produ- 
ção de carvão; 


— 
5- Este preço estava sendo pago pela COSIPAR aos seus fornecedores em julho de 1991. 
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c) quanto ao trabalho nas carvoarias, foi constatada a 
prática de jornadas de trabalho bastante extensas, superio- 
res à jornada legal de 48 horas semanais. A jornada diária 
normalmente varia entre 9,5 e 10 horas de trabalho por dia, 
o que acarreta de 57 a 60 horas semanais; 

d) o salário diário dos trabalhadores das carvoarias, em 
abril de 1988, quando se realizou a última viagem de cam- 
po, era de CZ&$ 150,00 em média, o que, multiplicado por 
seis dias de trabalho e por quatro semanas de trabalho por 
mês, dava uma remuneração mensal de CZ$ 3.600,00. Na 
mesma época, o Piso Nacional de Salários vigente era de CZ$ 
7.260,00; 

e) o trabalhador não está coberto por nenhum sistema 
de amparo legal ou de assistência previdenciária: só recebe 
remuneração quando trabalha, não tem direito a repouso 
remunerado, a férias e, mais grave, quando sua força de tra- 
balho se exaure, por doença ou velhice, não tem qualquer 
amparo (IDESP, 1988a). 

A configuração deste tipo de estrutura aviltante é o re- 
sultado de dois fatores básicos: 

De um lado, o amplo contingente de desempregados 
existentes na região, o que enfraquece o poder de barganha 
por melhores salários e condições de trabalho mais dignas. 

De outro, dada a estrutura oligopsônica, são as usinas 
siderúrgicas que determinam o preço do carvão. Como o car- 
vão representa de 50% a 60% do custo do gusa (Tabela 4), 
as empresas têm interesse em comprimir o preço de aquisi- 
ção daquele insumo o máximo possivel, só respeitando um 
piso mínimo, abaixo do qual a produção de carvão ficaria 
desestimulada. 

Como conseqiiência, a produção de carvão só se torna 
atrativa para os proprietários de carvoarias se eles pude- 
rem contar com mão-de-obra de baixíssimo custo. 

Dada a forma como vem se estruturando a siderurgia 
ao longo da EFC, a sua contribuição ao desenvolvimento re- 
gional fica sujeita a sérios questionamentos. 
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Em primeiro lugar, a par do reduzido número de em- 
pregos diretos gerados, são péssimas as condições de traba- 
lho e aviltante a remuneração da mão-de-obra ocupada nos 
empregos indiretos. 

Conseqiientemente, a massa salarial assume proporções 
modestas e não permite o desenvolvimento de um mercado 
regional de bens de consumo significativo. 

Finalmente, apesar do aumento do produto regional, 
da criação de empregos e da geração de impostos o resulta- 
do líquido final poderá ser negativo para a região se com- 
putados os custos ambientais representados pela aceleração 
do desmatamento das florestas da Amazônia Oriental. 

Quanto a.este ponto as siderúrgicas se defendem afir- 
mando que apenas a expansão da fronteira agrícola e a ati- 
vidade madeireira geram a matéria-prima suficiente para a 
produção do carvão por elas utilizado. A produção do car- 
vão ao invés de se constituir em vetor do desmatamento, 
consolida-se como aproveitadora de um insumo que até en- 
tão era tratado como lixo. 

A situação, todavia, é mais complexa. 

FONSECA (1987) afirma que, em função do custo do 
transporte do carvão, as siderúrgicas irão pressionar as áreas 
próximas às usinas ao mesmo tempo que os desmatamen- 
tos ocorridos em áreas mais longínquas não terão nenhu- 
ma utilização econômica. 

Além disto, como o aproveitamento da lenha para a pro- 
dução de carvão reduz o custo de formação de pastagens, 
muitos fazendeiros se sentirão motivados a desmatarem 
áreas maiores do que o necessário para os seus rebanhos 
(IDESP, 1988a). 

A produção de carvão a partir de lenha reflorestada po- 
deria reverter esta situação. A opção do reflorestamento 
além de cumprir com a legislação sobre o uso de carvão ve- 
getal, contribuir para a recuperação das áreas já degrada- 
das existentes na região e de representar um freio à 
aceleração do desmatamento, geraria um volume expressi- 
vo de empregos permanentes. 
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O estudo da KTS anteriormente citado estima que pa- 
ra cada 1.000 t/ano de gusa produzido, utilizando carvão 
procedente em 50% de madeira reflorestada, 39 empregos 
permanentes são criados na atividade de reflorestamento 
(CVRD, 1987). 

Com isto, seriam criados 30.225 empregos no plantio 
e manutenção das florestas artificiais necessárias para o su- 
primento de carvão das oito usinas de ferro-gusa de Carajás. 

A utilização do reflorestamento, entretanto, é inviabi- 
lizada pelo preço do gusa no mercado internacional. Por se 
tratar de um commodity, o preço do ferro-gusa além de bai- 
xo e controlado pelos compradores é extremamente instá- 
vel em função da oferta mundial de sucata, que é substituta 
do gusa nas aciarias. 

Comparando-se os dados da Tabela 4, onde o preço do car- 
vão de reflorestamento é estimado, conservadoramente, 37% 
superior ao carvão de mata nativa, com os dados da Tabela 
7, verifica-se que a produção do gusa, a partir de refloresta- 
mento, é uma atividade de baixíssima lucratividade e alto risco. 


TABELA 7 - Exportação brasileira de ferro-gusa: 1979-89 
Quantidade Valor Preço - Médio 


ANO 10*t 10º7US$ FOB US$/t 
1979 989 131.789 133,00 
1980 841 119.471 142,00 
1981 714 87.180 122,00 
1982 693 81.855 118,00 
1983 1.801 184.183 102,00 
1984 2.473 266.259 108,00 
1985 2.476 267.719 108,00 
1986 2.368 259.337 110,00 
1987 2.045 214.375 105,00 
1988 2.533 299.075 118,00 
1989 2.989 360.653 121,00 


FONTES: Anuário Estatístico da Indústria Siderúrgica Brasileira - 1990 
Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico - 1989 
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Neste sentido, para que a siderurgia em Carajás com- 
porte os custos do reflorestamento e, desta forma, traga 
maiores impactos positivos à economia regional e menores 
danos ao meio ambiente, é necessário que ela caminhe ru- 
mo à produção de bens de maior valor agregado. 


3 — AS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS 


Se os preços do ferro-gusa não permitem que sua pro- 
dução seja sustentada por carvão oriundo de lenha reflo- 
restada e os benefícios advindos das usinas que estão se 
implantando em Carajás não compensam o custo ambien- 
tal representádo pelo desmatamento da floresta nativa, o 
que fazer com o incipiente processo de industrialização si- 
derúrgica que está ocorrendo na área de influência da EFC? 
— Para a antropóloga Maritta Koch-Weser, do Banco Mun- 
dial, a siderurgia na região deve ser sustada, pois “para o 
governo brasileiro sairia mais barato indenizar as empre- 
sas que já se instalaram na região e paralisar este tipo de 
projeto, do que arcar com uma incalculável despesa para 
reflorestar uma região maior que muitos países” (Diário do 
Pará, 12.3.88). 

Esta é certamente a posição de diversas entidades am- 
bientalistas nacionais e internacionais. Isto tem repercuti- 
do na ação dos organismos internacionais. O Parlamento 
Europeu, por exemplo, recomendou em julho de 1989 que 
fossem suspensas as importações de minério de ferro e os 
financiamentos da Comunidade Econômica Européia para 
projetos na área de Carajás como forma de pressão contra 
a implantação de um pólo siderúrgico à base de carvão ve- 
getal ao longo da EFC (Correio de Tocantins, 14 a 20.7.89). 

Este posicionamento, sem embargo, está equivocado. 

Em primeiro lugar, uma região periférica como a Ama- 
zônia não pode dar-se ao luxo de desconsiderar determina- 
dos setores com grande potencial de aproveitamento 
econômico, caso queira desenvolver-se e diminuir as dispa- 
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ridades inter-regionais de renda atualmente existentes. E 
por tratar-se de uma periferia ativa, ou seja, uma região ri- 
ca em recursos naturais, porém escassamente servida dos 
outros fatores de produção, atrelada a uma determinada di- 
visão nacional e internacional do trabalho, o crescimento 
econômico da Amazônia deve necessariamente respaldar- 


se no aproveitamento dos seus recursos naturais. 
Segundo COSTA, 


“A divisão espacial do trabalho estruturada pela 
industrialização brasileira definiu, paulatinamen- 
te, padrões regionais de especialização da produ- 
ção. (...) O processo de crescimento industrial da 
Amazônia caracterizou-se (...) pela via da com- 
plementariedade econômica inter-regional, dadas 
as vantagens comparativas e absolutas. Isso pos- 
to, a tendência prospectiva com chance de preva- 
lecer é a do prosseguimento da concentração de 
recursos e esforços na vocação exportadora da 
Amazônia, haja vista favorecê-la os custos de opor- 
tunidade (COSTA, 19904, p. 179). 


Por outro lado, já há algum tempo a região, através de 
seus intelectuais, políticos, institutos de pesquisas etc., tem 
tomado consciência e reivindicado a internalização de efei- 
tos positivos dos grandes projetos implantados nas últimas 
décadas e que se constituem verdadeiros enclaves regionais. 
O desenvolvimento da siderurgia ao longo da EFC pode vir 
a representar importante linkage do PFC, contribuindo de- 
cisivamente para a reversão do caráter de enclave deste pro- 
jeto. E isto não pode ser negligenciado por aqueles envol- 
vidos com o desenvolvimento da região. 

A questão que deve ser objetivamente enfrentada não é 
sc a região deve ou não aproveitar os seus recursos naturais 
para o desenvolvimento da siderurgia, mas sim como compati- 
bilizar a exploração desses recursos para a promoção do de- 
senvolvimento regional com o menor custo ambiental possível. 
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A resposta a esta equação parece estar no desenvolvi- 
mento de uma siderurgia integrada a carvão vegetal, pro- 
duzido a partir de madeira reflorestada. 

Dois grandes obstáculos, contudo, dificultam a adoção de 
ym modelo enérgetico baseado no reflorestamento: a utiliza- 
ção do carvão vegetal produzido a partir da floresta nativa e 
os preços dos produtos siderúrgicos no mercado internacional. 

Onde não houver óbice à exploração das florestas nati- 
vas, O carvão procedente de madeira reflorestada sempre será 
mais caro que o carvão produzido a partir da derrubada da 
floresta. Neste caso, partindo de critérios estritamente micro- 
econômicos e considerando o preço relativo, o empresário não 
terá motivo algum para implantar reflorestamento integra- 
do à usina, pois, podendo optar entre dois insumos que lhe 
proporcionam um produto final de igual qualidade, ele utili- 
zará aquele de menor preço. E estará agindo racionalmente. 

Um programa de desenvolvimento regional não deve, 
entretanto, erigir-se exclusivamente sobre a lógica da racio- 
nalidade microeconômica. Algum elemento “exógeno” ao 
mercado deve ser introduzido para alterar o preço relativo 
entre insumos. Este elemento “exógeno” deve ser uma le- 
gislação que discipline a utilização das florestas nativas e 
que seja efetivamente cumprida. 

Conforme visto anteriormente, existe uma legislação es- 
pecífica para os grandes consumidores de carvão vegetal. 
Esta legislação pode inclusive ser considerada adequada. O 
problema, porém, está na sua aplicação, posto que os ór- 
gãos estatais encarregados de fazer cumprir a lei não estão 
adequadamente aparelhados e nem tampouco fortalecidos 
politicamente para tanto. 

Por outro lado, o desenvolvimento da siderurgia em Ca- 
Tajás deverá estar fortemente apoiado nas exportações, es- 
pecialmente na fase inicial. Posto o mercado regional de 
produtos siderúrgicos ser ainda de reduzida dimensão, as 
Possibilidades da siderurgia na região estão decisivamente 
atreladas às exportações. 


307 


O mercado internacional de aço, entretanto, foi um mer- 
cado ofertante ao longo da década de 80 e, consegiientemen- 
te, o preço médio dos produtos siderúrgicos sofreu fortes 
contrações (Tabelas 7 e 8). 

O reflorestamento torna-se uma opção de alto risco fren- 
te a preços dos produtos siderúrgicos deprimidos e instáveis. 


TABELA 8 - Exportação brasileira de produtos siderúrgi- 
cos: 1979-89 


Total de Produtos* 


ANO Toneladas Valor Preço Médio 
(10º US$ FOB)  (US$/t) 
1979 1.494.223 466.824 312,42 
1980 1:515:212 575.417 379,76 
1981 1.874.760 706.319 376,75 
1982 2.396,292 749.937 312,96 
1983 5.147.210 1.240.789 241,06 
1984 6.463.733 1.679.077 259,77 
1985 7.108.584 1.663.032 233,95 
1986 6.138.694 1.478.208 240,80 
1987 6.545.600 1.552.815 231423 
1988 10.914.934 3.307.958 303,08 
1989 10.771.000 3.609.070 335,00 


FONTES: Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico - 1989 
Anuário Estatístico da Indústria Siderúrgica Brasileira - 1990 
* Lingotes, semi-acabados, laminados planos, laminados não-planos, la- 
minados planos transformados, trefilados e acessórios para tubos. 


Comparando-se os dados das Tabelas 4 e 7, verifica-se 
que a produção de ferro-gusa para exportação, utilizando 
carvão vegetal originário de reflorestamento, é uma ativi- 
dade economicamente inviável. 

A superação do primeiro obstáculo, a utilização de mata 
nativa para carvoejamento, passa pela emergência de uma 
efetiva vontade política do Estado que o faça instrumentali- 
zar-se para fiscalizar e fazer cumprir a legislação atinente 
ao consumo industrial de carvão vegetal. 
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Quanto ao segundo aspecto, a solução está num pro- 
grama de desenvolvimento para a siderurgia em Carajás que 
vise a verticalização da produção do ferro-gusa e que apóie 
a diversificação da produção com produtos siderúrgicos de 
maior valor agregado. 

Discute-se, a seguir, algumas alternativas para um pro- 
grama desta natureza. 


3.1. Implantação de Centrais de Aço ao longo da EFC 


A CVRD contratou a empresa KTS - Korf Tecnologia 
Siderúrgica Ltda. para a realização de um estudo de viabili- 
dade da produção de produtos semi-acabados de aço ao longo 
da ferrovia EFC. 

Em fevereiro de 1987, a CVRD e a KTS divulgaram um 
documento intitulado Centrais de Aço ao Longo da E. F. Ca- 
rajás, um estudo que concluía pela viabilidade técnica e eco- 
nômica da produção de semi-elaborados de aço através da 
via tecnológica reflorestamento - carvoejamento - alto for- 
no a carvão vegetal - aciaria a oxigênio. 

O estudo inicia pela constatação que fatores locacionais 
importantes “predestinam” a região de Carajás à produção 
de ferro-gusa, e que, contudo, a exportação deste metálico 
apresenta sérias desvantagens, tais como: o preço do gusa 
para aciaria é baixo, em função da oferta abundante de su- 
cata, o ferro-gusa contém elevado teor energético inadequa- 
damente valorizado e a qualidade e a pureza do gusa a carvão 
vegetal não são devidamente reconhecidas. 

Diante disso, analisa a viabilidade de transformar-se 
todo o ferro-gusa, ou sua maior parte, em tarugos e placas 
de aço na própria região. A exportação de semi-acabados 
acarretaria um aumento no ingresso de divisas, posto estes 
Produtos possuírem maior valor agregado do que o gusa. 

A produção de aço no modelo proposto dar-se-ía em Cen- 
trais de Aço localizadas ao longo da EFC, nos pólos produ- 
tores de ferro-gusa, como Marabá, Açailândia e Santa Inês. 
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As Centrais de Aço seriam implantadas entre as usinas de 
ferro-gusa de cada pólo e utilizariam o gusa líquido trans- 
portado em carretas, conforme já é realizado há muitos anos 
pela Companhia Siderúrgica Pains, em Divinópolis (MG). 

Foram consideradas na análise, quatro alternativas para 
as plantas industriais das Centrais de Aço: 200.000 t/ano 
e 400.000 t/ano de tarugos e 400.000 t/ano e 800.000 t/ano 
de placas. 

Foi realizada uma análise conjunta do alto-forno a car- 
vão vegetal/central de aço para verificar a viabilidade eco- 
nômica do sistema integrado, expressa pela Taxa Interna 
de Retorno (TIR). 

Esta análise levou em consideração as distintas combi- 
nações: 

a) alto-forno de 60.000 t/ano de gusa; 

b) alto-forno de 150.000 t/ano de gusa; 

c) alto-forno convencional; 

d) alto-forno otimizado, com injeção de finos; 

e) carvão nativo, ao preço de US$ 45,00 t; 

f) carvão de reflorestamento, ao preço de US$ 59,70 
t em Marabá, US$ 53,60 t em Açailândia e US$ 56,55 t em 
Santa Inês; 

g) tarugos, com preço FOB estivado de US$ 175,00/t 
(material de qualidade certificada) e US$ 165,00/t (mate- 
rial comercial); 

h) placas, com preço FOB estivado de US$ 180,00/t 
(material de qualidade) e US$ 170/t (material comercial). 

Além disso, para o cálculo da TIR foi considerado que 
o investimento seria realizado em dois anos, sendo 30 % no 
primeiro e 70% no segundo ano, e que a operação se daria 
durante dez anos. 

As Tabelas 9 e 10 apresentam os resultados obtidos. 

A partir desses resultados, o trabalho da KTS chegou 
às seguintes conclusões: 

a) “a instalação de Centrais de Aço nos pólos conside- 
rados, visando à produção de semi-elaborados para expor- 


310 


tação ou atendimento de laminações nacionais, é perfeita- 
mente viável e econômica”; 

b) “aos preços FOB porto de Itaqui correspondentes 
aos níveis atualmente praticados para material de qualida- 
de certificada (US$ 175,00/t de tarugo, US$ 180,00/t de pla- 
ca), todas as soluções proporcionam retorno de aceitável 
a ótimo: tarugos e placas, a partir de altos fornos de 60.000 
ou 150.000 t/ano, convencionais ou otimizados com injeção. 

Note-se, porém, que para carvão nativo a TIR se situa 
entre 14,7 e 19,7%, enquanto para o carvão de refloresta- 
mento ela se limita a faixa de 7,0 a 15,8%. Neste caso pas- 
sa a ser importante dispor-se de alto forno otimizado com 
injeção, que apresenta TIR entre 11,6 e 15,8, contra a fai- 
xa 7,0 a 11,3 no caso de alto forno convencional. Também, 
a preferência deve ser dada aos altos fornos de 150.000 t/ano 
de capacidade”; 

c) “aos preços FOB Itaqui correspondentes a material 
comercial (US$ 165,00/t de tarugo, US$ 170,00/t de pla- 
ca), as configurações com carvão nativo continuam viáveis 
(TIR entre 8,0 e 13,8%), enquanto com carvão de reflores- 
tamento somente são viáveis altos fornos otimizados com 
injeção (TIR de 4,9 a 9,6%), de preferência fornos com 
150.000 t/ano de capacidade”. 

Os preços de exportação considerados no estudo, US$/t 
175-180,00 para material de qualidade superior e US$/t 
165-170,00 para material comum, afiguram-se consistentes 
frente à realidade do mercado siderúrgico internacional ao 
longo dos últimos anos. O preço médio das exportações bra- 
sileiras de semi-acabados de aço entre 1979-89 foi de US$/t 
197,00, sendo que, à exceção do ano crítico de 1983, os ni- 
Veis inferiores de preço situaram-se na faixa de US$/t 
170,00/175,00 (Tabela 11). 

O modelo das Centrais de Aço apresenta uma série de 
Vantagens quando comparado à produção isolada do ferro- 
Busa ou à siderurgia a coque. 

Em primeiro lugar, ao incorporar o investimento em 
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reflorestamento e o custo do carvão de madeira reflorestadaf 
na análise de viabilidade, o modelo permite compatibilizar 
exploração dos recursos naturais da região com menor custo 
ambiental possível. 

Além disso, a criação de empregos seria expressiva. O 
estudo de viabilidade estima em média a criação de 48 pos- 
tos de trabalho por cada 1.000 t/ano de aço produzida, dis- 
tribuídos da seguinte forma: 35 no reflorestamento, dez no 
carvoejamento, dois no alto-forno e um na aciaria. 

Comparando estes dados com aqueles apresentados an- 
teriormente, referentes à produção de gusa, verifica-se que 
se a produção dos oito projetos de ferro-gusa da região 
(775.000 t/ano) fosse transformada em semi-acabados, atra- 
vés do modelo proposto das Centrais de Aço, o emprego cria- 
do seria de 37.200 postos. Bem superior aos 12.506 empregos 
(hipótese mais otimista) gerados pela produção do 
ferro-gusa. 

A responsável por esta ampliação na escala de empre- 
gos é a atividade de reflorestamento. 

Uma terceira vantagem das Centrais de Ato é o menor 
investimento demandado quando comparado ao modelo tra- 
dicional das usinas a coque. 

A alternativa mais cara de investimento apresentada 
na Tabela 12 situa-se na faixa dos US$ 360,00/t ano de pro- 
duto. Uma aciaria a coque demandaria um investimento de 
no mínimo US$ 460,00/t, 28% superior à alternativa mais 
dispendiosa a carvão vegetal (CVRD, 1978, p. 148-149). 

FERREIRA (1990) situa em US$ 1.200 o custo do in- 
vestimento por tonelada/ano de aço produzida. Provavel- 
mente nesta estimativa está incluído o investimento na 
laminação do aço. Neste caso, se considerarmos os índices 
constantes no estudo de viabilidade das Centrais de Aço de 
US$ 400,00 t/ano de investimento num Laminador Com- 


6- O estudo de viabilidade prevê a utilização de carvão de reflorestamento no ní- 
vel de 50% do consumo desde o momento da implantação. A partir daí, cresce- 
ria gradualmente até atingir 100% no décimo ano. 
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TABELA 9 - Taxa interna de retorno para projetos inte- 
grados produtores de semi-elaborados (Tarugos) (%) 


A. Tarugos, preço FOB Marabá Açailândia Santa Inês 
estivado de US$ 175,00/t 


Alto Forno de 60.000 t/ano 
Carvão nativo 
Convencional 
Otimização com injeção 
Carvão de Reflorestamento 
Convencional 
Otimização com injeção 

Alto Forno de 150.000 t/ano 
Carvão Nativo 
Convencional 
Otimização com Injeção 
Carvão de Reflorestamento 
Convencional 
Otimizado com Injeção 15, 8 


B. Tarugos, preço FOB 
estivado de US$ 165,00/t Marabá Açailândia 


Alto Forno de 60.000 t/ano 
Carvão Nativo 
Convencional 9,3 
Otimizado com injeção 12,0 
Carvão de Reflorestamento 
Convencional mm 
Otimização com Injeção 4,9 
Alto Forno de 150.000 t/ano 
Carvão Nativo 
Convencional 10,0 
Otimizado com injeção 13,8 
Carvão de Reflorestamento 
Convencional — 
Otimizado com injeção 6,8 


FONTE: CVRD (1987) 


15,0 
16,9 


7,8 
12,0 
15,6 
18,7 


8,8 
13,9 


Santa: Inês 


12,7 
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TABELA 10 - Taxa interna de retorno para projetos inte- 
grados produtores de semi-claborados (placas) (%) 


A. Placas, preço FOB Santa Inês 


estivado de US$ 180,00/t 


Alto Forno de 60.000t/ano 
Carvão Nativo 


Convencional 14,7 
Otimizado com injeção 16,6 
Carvão de Reflorestamento 

Convencional 7,9 
Otimizado com injeção 11,9 


“Alto Forno de 150.000 t/ano 


Carvão Nativo ' 
Convencional 15,3 
Otimizado com Injeção 18,3 


Carvão de Reflorestamento 

Convencional 

Otimizado com Injeção 
B. Placas, preço FOB 
estivado de US$ 170,00/t 


Alto Forno de 60.000 t/ano 
Carvão Nativo 


Santa Inês 


Convencional 8,3 
Otimizado com Injeção 11,0 
Carvão de Reflorestamento 

Convencional 0,2 
Otimizado com Injeção ol 


Alto Forno de 150.000 t/ano 


Carvão Nativo 


Convencional 9,0 
Otimizado com Injeção 12,7 
Carvão de Reflorestamento 

Convencional 1,3 


Otimizado com Injeção 


FONTE: CVRD (1987) 
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TABELA 11 - Exportação brasileira de semi-acabados de 
aço: 1979 - 89 


Ano Quantidade Valor Preço Médio 

10% 10*US$ FOB US$/t 
1979 468 80.709 172,00 
1980 A di) 50.709 240,00 
1981 116 24.597 212,00 
1982 130 28.329 218,00 
1983 354 54.138 153,00 
1984 1.306 231.152 177,00 
1985 2.386 406.340 170,00 
1986 2.468 421.508 171,00 
1987 3.415 597.946 - 175,00 
1988 4.183 917.148 219,00 
1989 5.449 1.400.950 257,00 


FONTES: Anuário Estatístico do Setor Metalúrgico - 1989 
Anuário Estatístico da Indústria Siderúrgica Brasileira - 1990 


TABELA 12 - Investimento necessário para implantação de 


uma central de aço US$ /t ano de Tarugo 


Item Marabá Açailândia S. Inês 
A. Com Alto-Forno Convencional 
Terra, Reflorest. e Carvoej. 174,40 130,30 151,70 
Alto-Forno 56,50 56,50 56,50 
Aciaria EOF 129,20 129,20 129,20 
TOTAL 360,10 316,00 337,40 


B. Com Alto-Forno Otimizado, 
com Injeção de Finos 


Terra, Reflorest. e Carvoej. 141.70 105,90 123,30 
Alto-Forno 77,20 77,20 77,20 
Aciaria EOF 129,20 129,20 129,20 
TOTAL 348,10 312,30 329,70 
ci o dA nc A Me 


FONTE: CVRD (1987) 
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pacto Reversível de Tiras a Quente para a produção de 600 
a 800 mil t/ano de produto e US$ 250,00 t/ano de investi- 
mento num Laminador para 200 mil t/ano de vergalhão e 
fio máquina, as alternativas mais onerosas de investimen- 
to nas Centrais de Aço passam para US$ 760,00 t/ano e US$ 
610,00 t/ano, 37% e 49% mais baratas, respectivamente, 
do que o investimento nas usinas a coque. 

Devido aos menores requerimentos de capital por uni- 
dade de produto e às menores escalas de produção, o inves- 
timento nas Centrais de Aço se ajusta ao perfil da iniciativa 
privada nacional atuante no setor siderúrgico, concentra- 
da basicamente no subsetor produtor de laminados não- 
planos, o qual, é o subsetor siderúrgico com maior capaci- 
dade de desconcentração geográfica e maior flexibilidade pa- 
ra a realização de novos investimentos. 

Last but not least, vem o aspecto da desconcentração es- 
pacial. Ao contrário do modelo a coque, que requer gran- 
des imobilizações junto à costa devido à necessidade de 
importação de carvão-mineral, as Centrais de Aço poderão 
implantar-se ao longo da EFC, junto às concentrações de 
alto-fornos produtores de gusa. Com isso, reforça-se a posi- 
ção das cidades pequenas e médias do eixo da EFC ao invés 
da concentração excessiva na área de São Luis (MA). 


3.2 - Produção de Ferroligas 


Uma outra alternativa para a região de Carajás é a pro- 
dução de ferroligas. 

O Brasil é o 3º maior produtor e exportador de ferroligas 
do mundo ocidental (Brasil Mineral, nº 67, jun./1989, p.80). 
A produção brasileira de ferroligas saltou do patamar de 549 
mil t/ano em 1980 para 1.032 mil t/ano em 1989, apresen- 
tando um crescimento médio de 7,3% ao ano (Tabela 13). 

Esta performance foi possível graças ao desempenho 
das exportações, que cresceram à taxa de 11% no mesmo 
período (Tabela 14). 
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TABELA 13 — Produção brasileira de ferroligas: 1980 — 89 


Ferroligas | Ferroligas | Ferroligas | Ferroligas | Ferroli- 
a Base de | à Base de | à Base de | à Base de | gas Es- 
Manganês Silício Cromo Níquel | peciais 


89/80 


FONTE: Anuário da Indústria Brasileira de Ferroligas - 1989 


As vendas internas e o consumo aparente, ao contrá- 
rio, apresentaram, respectivamente, taxas de 3,3% e 5,1% 
entre 1980 e 1989 (ABRAFE, 1989). 
Conseqiientemente, as exportações passaram de 32% 
para 44% da produção nacional de ferroligas, entre 1980 
e 1989, sendo que, em 1983, atingiram o patamar de 57%. 
A disponibilidade variada de minerais, a existência de 
uma infra-estrutura moderna para comercialização e expor- 
tação, representada pelo complexo ferrovia-porto, e a ofer- 
ta abundante de energia elétrica, através da Hidrelétrica de 
Tucuruí, desempenharam um papel decisivo nas decisões 
de implantação de projetos industriais ao longo da EFC. 
Para a indústria de ferroligas, estes fatores são parti- 
cularmente importantes. 
Em primeiro lugar, a existência de amplas e variadas 


317 


reservas de minérios na região de Carajás permite a produ- 
ção e vários tipos de ferroligas: à base de manganês, à base 
de níquel, à base de silício etc. 

Por outro lado, a moderna infra-estrutura de exporta- 
ção e as menores distâncias (quando comparadas à região 
Centro-Sul) facilitam a penetração nos principais mercados 
importadores de ferroligas, os EUA e o Japão, e isto é rele- 
vante para uma indústria que tem progressivamente amplia- 
do sua participação no mercado internacional. 

Finalmente, por se tratar de consumidor intensivo em 
energia elétrica o setor de ferroligas tem na oferta deste in- 
sumo o seu principal gargalo para expansões a médio e lon- 
go prazos na região central do país. Tal não se verifica em 
Carajás, posto a Hidrelétrica de Tucuruí ter condições de 
abastecer a demanda destas empresas”. 


TABELA 14 — Exportação brasileira de ferroligas: 1980-89 


Quantidade Valor Preço 
Ano 10% 10US$FOB Médio (US$/t) 
1980 176 188.527 “1.071 
1981 246 224.626 913 
1982 257 208.006 809 
1983 342 214.554 627 
1984 322 256.453 796 
1985 345 262.004 759 
1986 320 233.474 730 
1987 390 270.578 694 
1988 458 453.157 989 
1989 451 508.916 1.128 

Taxa Geométrica 
de Crescimento 11,0 1,7 

89/86 


FONTE: Anuário da Indústria Brasileira de Ferroligas - 1989 


7- A Indústria de Ferroligas é também grande consumidora de carvão vegetal. Se- 
gundo dados da ABRAFE, em 1989 ela consumiu 4.109.487mº deste insumo, 
o que representou 9% da oferta nacional de carvão vegetal daquele ano, que 
foi de 44.803.000m” (ABRAFE, 1989 e Anuário Estatístico da Indústria Side- 
rúrgica Brasileira - 1990). Contudo, ao contrário das usinas de ferro-gusa que 
utilizam o carvão como energético e redutor, ela o utiliza apenas como redutor. 
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Já está em funcionamento na cidade de Tucuruí (PA) 
o Projeto da Camargo Corrêa Metais, pertencente ao grupo 
capitaneado pela Construtora Camargo Corrêa, com capa- 
cidade de produção de 32 mil t/ano de silício metálico des- 
tinado à exportação. 

O grupo PROMETAL está implantando a PROMETAL 
CARAJÁS no Distrito Industrial de Marabá, destinada à 
produção de ferroligas à base de manganês. Este projeto já 
passou por várias reformulações, tanto no que se refere à 
capacidade produtiva quanto aos sócios do empreendimen- 
to. Inicialmente os sócios da Prometal seriam a CVRD e uma 
empresa soviética. Como não houve entendimento entre as 
partes, a PROMETAL associou-se a Elkem Metais, uma em- 
presa norueguesa, para a efetivação do projeto. Porém, em 
1989 esta última desistiu do empreendimento. 

Agora, associada a BBM Participações (empresa liga- 
da ao Banco da Bahia), a PROMETAL anuncia, para o fi- 
nal de 1992, o início de funcionamento da Usina da 
PROMETAL Carajás, que terá capacidade para produzir 195 
mil t/ano de ferroligas à base de manganês. No momento, 
as obras de terraplenagem estão concluídas (BRASIL MI- 
NERAL, n. 84, 1990, p. 20). 

Segundo informação de sua Superintendência de De- 
senvolvimento, a CVRD está desenvolvendo projeto para 
a produção de ferroligas à base de níquel. A planta indus- 
trial teria capacidade para produzir 30 mil t/ano de ferro- 
níquel e utilizaria o minério da jazida do Vermelho. Em mar- 
ço de 1991, este projeto estava ainda no nível conceitual. 

Assim como o ferro-gusa, os ferroligas são produtos 
semi-elaborados. Seu principal mercado é a indústria side- 
rúrgica, que consome aproximadamente 85% da produção 
(ABRAFE, 1989). No mercado internacional, os ferroligas 
são igualmente uma comodity, sendo que seu preço é forte- 
mente influenciado pelo desempenho da indústria side- 
rúrgica. 

Os preços médios de exportação destes produtos são, 
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entretanto, superiores ao do ferro-gusa e mesmo ao de vá- 
rios tipos de aço (Tabelas 7, 8, 11 e 14). 

O preço médio de exportação dos ferroligas, durante 
a década de 80, foi de US$/t 852,00, contra US$/t 117,00 
do ferro-gusa e US$/t 197,00 dos semi-acabados de aço, sen- 
do que algumas ligas atingiram US$/t 1.525 (à base de ní- 
quel) e US$/t 7.150 (Fe Nb) em média no mesmo periodo 
(ABRAFE, 1989). 

Isto torna mais factível uma política industrial siderúr- 
gica para a região baseada na utilização de carvão vegetal 
de origem reflorestada, uma vez que os preços médios de 
exportação dos ferroligas permitem a este produto uma 
maior flexibilidade para suportar os custos do reflores- 
tamento. 


4 — CONCLUSÃO 


As alternativas expostas anteriormente não são exclu- 
dentes. Ao contrário, ambas podem e devem ser complemen- 
tares num programa de desenvolvimento para o setor 
siderúrgico na região de Carajás. 

Alguns fatores condicionam a capacidade de um pro- 
grama industrial gerar efeitos multiplicadores na economia 
regional onde for implantado. Entre eles estão o tipo de tec- 
nologia adotada, a repartição do valor agregado em salários, 
lucros, juros e impostos e a parcela deste valor que é des- 
pendida na região, o grau de articulação do complexo com 
as atividades preexistentes na região e o grau de diversifi- 
cação destas atividades. 

Discute-se, a seguir, a capacidade de um programa, cal- 
cado nas duas alternativas apresentadas gerar efeitos mul- 
tiplicadores sobre a economia regional. 

A via tecnológica da siderurgia a carvão vegetal de ma- 
deira reflorestada gera um importante “efeito para trás” re- 
presentado pela atividade de reflorestamento, a qual requer 
investimentos significativos e grande emprego de mão-de- 
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obra. Do ponto de vista da economia regional isto é uma 
clara vantagem em relação à siderurgia a coque, pois a ne- 
cessidade de importação deste insumo faz com que uma parte 
dos efeitos multiplicadores da siderurgia ocorram extra- 
regionalmente. Ê 

Além disso, a utilização do coque importado determi- 
na a concentração da siderurgia na área costeira de São Luis 
(MA), ao passo que a alternativa a carvão vegetal possibi- 
lita a implantação de pequenas e médias usinas distribuí- 
das de forma mais equânime ao longo da área de influência 
da EFC. 

Um dos problemas das experiências com pólos e com- 
plexos industriáis nas regiões periféricas é que apenas uma 
parte do valor agregado gerado, representada pelo salário, 
converte-se em dispêndio na própria região. Devido à pro- 
priedade extra-regional dos capitais investidos, os lucros são 
canalizados para fora da região, e, em função de diversas 
isenções fiscais geralmente concedidas, os impactos sobre 
a arrecadação tributária regional são muito restritos. 

Um programa siderúrgico baseado na implantação das 
Centrais de Aço e na produção de ferroligas não estaria igual- 
mente livre destas restrições. 

Em primeiro lugar, os projetos, pelo menos por um de- 
terminado tempo, seriam de propriedade quase que exclu- 
siva de capitais extra-regionais, pois, apesar dos menores 
requerimentos de investimentos daquelas alternativas quan- 
do comparadas à siderurgia a coque, inexiste na região ex- 
periência industrial na atividade siderúrgica. Um rápido 
exame nos projetos já implantados ou em implantação na 
região atesta que, à exceção da SIMARA, todos os empreen- 
dimentos siderúrgicos são de grupos do Centro-Sul do País, 
como a PROMETAL, a Construtora Camargo Corrêa, o gru- 
po ITAMINAS etc. 

Por outro lado, dadas as restrições e carências de uma 
região de fronteira como a área ao longo da EFC e o risco 
de empreendimentos pioneiros, o programa deverá apresen- 
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tar algumas isenções tributárias compensatórias para atrair 
empresários dispostos a investir. 

O aspecto importante e peculiar da siderurgia integra- 
da a carvão vegetal de reflorestamento é o maior volume 
de emprego criado quando comparada à siderurgia a carvão 
de mata nativa e a um menor custo por posto de trabalho 
quando comparada à siderurgia a coque. 

Isto significa que com investimentos bem mais modes- 
tos do que os necessários para implantar uma grande usina 
a coque, a siderurgia a carvão vegetal de reflorestamento 
gera uma maior massa salarial do que a alternativa do car- 
vão vegetal de mata nativa. Essa massa salarial irá se con- 
verter em um maior volume de dispêndio na própria região. 
Via os “efeitos laterais da demanda”, provocados pelo con- 
sumo dos trabalhadores, as indústrias siderúrgicas amplia- 
riam o grau de articulação com as atividades econômicas 
preexistentes na região, como a produção de alimentos e as 
indústrias oleiro-cerâmica, madeireira e de produtos alimen- 
tares, e gestariam um efeito multiplicador cumulativo so- 
bre o emprego e a renda. 

O elemento fundamental das alternativas discutidas pa- 
ra um programa siderúrgico exeqiuível a médio prazo é a ati- 
vidade de reflorestamento, pois é ela que irá permitir a 
compatibilização dos interesses setoriais/nacionais, repre- 
sentados pelas exportações e pelo suprimento das indústrias 
do centro do País, com os interesses regionais, expressos 
na criação significativa de emprego e renda na região. Via- 
bilizará, ao mesmo tempo, a compatibilização entre a ex- 
ploração dos recursos naturais da região e a preservação 
ambiental. 

Neste sentido, os organismos envolvidos com o plane- 
Jamento da região devem dedicar especial atenção à ques- 
tão do reflorestamento, para que ela não se constitua no 
ponto de estrangulamento de um programa siderúrgico con- 
sistente com os dois níveis de compatibilização. 

Desde o fracasso da experiência de Fordlândia, existe 
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a crença da inviabilidade de plantações homogêneas na Ama- 
zônia. Na literatura sobre a região, esta tese é recorrente- 
mente apresentada. Nem mesmo o sucesso obtido pela 
indústria do dendê e, mais recentemente, os avanços alcan- 
çados pela Companhia Florestal Monte Dourado têm con- 
tribuído para reverter aquela crença (Jornal do Brasil, 
6.8.89, P. 22). De fato, dada a sucessão de fracassos ocorri- 
da no passado e considerando que as informações sobre a 
silvicultura na região são ainda escassas, o reflorestamen- 
to continua sendo uma atividade de alto risco. 

Importante para a superação desta realidade é o pro- 
grama que CVRD concebeu para implantação de pólos flo- 
restais na Amazônia Oriental e que está expresso no 
documento Pólos Florestais na Amazônia Oriental: A Rever- 
são do Processo de Degradação Ambiental (CVRD, 1989). 

Partindo das hipóteses de que o conjunto de informa- 
ções e pesquisas desenvolvidas em seus seis distritos expe- 
rimentais, ao longo da década de 80, já são suficientes para 
viabilizar a silvicultura com espécies exóticas na região e 
de que o processo de degradação ambiental provocado pela 
pecuária, pela agricultura itinerante e pela extração de ma- 
deiras precisa urgentemente ser revertido, a CVRD propôs 
aquele programa para viabilizar o reflorestamento em am- 
plas áreas ao longo da EFC, principalmente entre Santa Inês 
(MA) e Marabá (PA). 

O programa seria financiado por um fundo a ser cria- 
do pelo executivo e administrado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Os recur-. 
sos para este fundo viriam de dotações orçamentárias da 
União, dos estados e municípios abrangidos pelo programa 
e de financiamentos internos e externos em condições fa- 
voráveis. 

O programa de Pólos Florestais não é destinado espe- 
cificamente ao suprimento da atividade siderúrgica. Ao con- 
trário, visa viabilizar, no médio prazo, um parque produtor 
de celulose, pastas de alto rendimento, papel, painéis sóli- 


323 


dos reconstituídos, produtos químicos derivados da madei- 
ra e a indústria moveleira. No fundo, procura primordial- 
mente tornar viável a produção de celulose, pois o grupo 
CVRD, através da CENIBRA e da Florestas Rio Doce S.A., 
tem grande interesse neste setor. Segundo informações ob- 
tidas junto à Superitendência de Desenvolvimento da 
CVRD, existem no momento dois grandes projetos integra- 
dos de reflorestamento/celulose para região, que estão aguar- 
dando solução quanto ao financiamento. Os nomes, ainda 
provisórios, destes empreendimentos são CELMAR e FLO- 
RAR, e cles estão com implantação prevista para o final da 
década de 90. 

A siderurgia em Carajás, não obstante, se beneficiaria 
através das externalidades geradas por um programa desta 
natureza. 

Na conclusão do documento do Programa de Pólos Flores- 
tais há uma passagem onde isto fica claramente evidenciado: 


“A nível regional, o Pólo Florestal e seu des- 
dobramento, aliado às inúmeras indústrias 
mínero-metalúrgicas alí instaladas ou em proces- 
so de instalação representariam um significativo 
fator de promoção de uma possível indústria 
metal-mecânica na região” (CVRD, 1989, p. 38). 
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ECO/92: meio ambiente 
e desenvolvimento 
Adherbal Meira Mattos 


1. INTRODUÇÃO 


Este trabalho pretende traçar um paralelo entre os temas 
e objetivos da ONU quanto à ECO/92 (Conferência sobre 
o Mcio Ambiente e Desenvolvimento) e a posição do Brasil, 
antes e depois da Constituição Federal/88, sobre o assunto. 

A Resolução da Assembléia Geral/89 das Nações Uni- 
das tem de ser entendida em seu contexto real — que en- 
globa meio ambiente e desenvolvimento — a partir de 
políticas e de estratégias que buscam o desenvolvimento com 
preservação ambiental. 

Em síntese, a Resolução dispõe sobre os temas e obje- 
tivos das Nações Unidas: 

a) reafirmando o direito dos Estados de explorar seus 
próprios recursos, com base em sua soberania; 

b) mantendo o respeito ao direito interno dos Estados 
e ao direito internacional; 

c) enfatizando a responsabilidade dos países de econo- 
mia cêntrica no tocante ao combate à poluição ambiental 
em todos os seus aspectos e em todos os níveis; 

e) insistindo sobre a necessidade de uma cooperação 
internacional entre países centrais e países periféricos so- 
bre a problemática em questão; 

f) estabelecendo um Comitê Preparatório de Assembléia 
Geral que receberá relatórios dos Estados membros; 

£) englobando um grupo de grande amplitude, com a 
presença não apenas dos membros da ONU, como das agên- 
cias especializadas das Nações Unidas e de observadores; 

h) criando um Fundo Voluntário para apoiar países em 
desenvolvimento. 
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Com base nesses pressupostos, os temas e objetivos da 
ONU serão apresentados, numa análise sintética, e confron- 
tados com o que vem sendo adotado pelo país, de maneira 
correta ou incorreta, total ou parcial, no intuito de catalo- 
gar informações e de buscar soluções. 


2. TEMAS 


Os principais temas ambientais, conforme a ONU, são 
os seguintes: 

a) proteção da atmosfera, através do combate a altera- 
ções climáticas, destruição da camada de ozônio e poluição 
transfronteiras do ar; 

b) proteção da qualidade e suprimento de recursos hí- 
dricos; 

c) proteção dos oceanos e todos os mares, inclusive, ma- 
res que neles se incluam, total ou parcialmente, e áreas cos- 
teiras e de proteção, uso racional e desenvolvimento de seus 
recursos vivos; 

d) proteção e manejo de recursos terrestres, através, 
entre outros, do combate ao desmatamento, desertificação 
e secas; 

e) conservação da diversidade biológica; 

f) manejo ambientalmente seguro de biotecnologia; 

£) manejo ambientalmente seguro de resíduos, parti- 
cularmente perigosos, e de químicos tóxicos, assim como 
prevenção do tráfico ilegal internacional de produtos e re- 
síduos tóxicos e perigosos; 

h) melhoria do ambiente de trabalho e condições de ha- 
bitação dos pobres nas favelas urbanas e áreas rurais, atra- 
vés da erradicação da pobreza, dentre outros, através da 
implementação de programas integrados de desenvolvimento 
rural e urbano, assim como pelo estabelecimento de provi- 
dências apropriadas em todos os níveis necessários para de- 
ter a degradação ambiental; 
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i) proteção das condições de saúde humana e melhoria 
da qualidade de vida. 

A Resolução da ONU esclarece que esses temas não fo- 
ram listados em nenhuma ordem específica de prioridade, 
encontrando-se, contudo, dentre os de maior preocupação 
na manutenção da qualidade do meio ambiente da Terra. 
Especialmente, com vistas ao desenvolvimento sustentado 
e ambientalmente seguro de todos os países. 


3. OBJETIVOS 


A Conferência tratará do meio ambiente, no contexto 
do desenvolvimento, através dos seguintes objetivos: 

a) examinar o estado do meio ambiente e as mudanças 
nele ocorridas desde a Conferência das Nações Unidas so- 
bre o Ambiente Humano, de Estocolmo, em 1972, e desde 
a adoção de acordos internacionais sobre o Plano de Ação 
para Combater a Desertificação, a Convenção de Viena pa- 
ra a Proteção da Camada de Ozônio, de 22.3.1985 e o Pro- 
tocolo de Montreal sobre Substâncias que Reduzem a 
Camada de Ozônio, de 16.9.1987, considerando as ações ado- 
tadas por todos os países e organizações intergovernamen- 
tais para proteger e melhorar o meio ambiente; 

b) identificar estratégias a serem coordenadas regional 
e globalmente, conforme o caso, via ação coordenada, para 
tratar das principais ações governamentais nos processos 
de desenvolvimento sócio-econômico de todos os países den- 
tro do prazo determinado; 

c) recomendar medidas a serem tomadas nos planos na- 
cional e internacional, para proteger e melhorar o meio am- 
biente, conforme as necessidades específicas dos países em 
desenvolvimento, através do desenvolvimento e implemen- 
tação de políticas de desenvolvimento auto-sustentável e am- 
bientalmente seguras, com ênfase especial para a 
incorporação de cuidados ambientais no processo de desen- 
volvimento sócioeconômico, além de várias políticas seto- 
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riais e através, inter alia, de ação preventiva nas fontes de 
degradação ambiental, identificando claramente as fontes 
de tal degradação e providências remediadoras, em todos 
os países; 

d) promover o aprofundamento da legislação interna- 
cional do meio ambiente, conforme a Declaração das Na- 
ções Unidas na Conferência sobre o Ambiente Humano, 
assim como, os cuidados especiais e preocupações dos paí- 
ses em desenvolvimento, e examinar, nesse contexto, a via- 
bilidade de elaborar direitos e deveres dos Estados no campo 
do meio ambiente, respeitados os instrumentos legais inter- 
nacionais relevantes existentes; 

e) examinar métodos e meios de aprofundar a coope- 
ração no campo da proteção e melhorar o meio ambiente 
entre países vizinhos com o objetivo de eliminar efeitos am- 
bientais adversos; 

f) examinar estratégias para uma ação nacional e in- 
ternacional com o objetivo de definir acordos e compromis- 
sos específicos por parte do Governo para atividades 
voltadas às principais questões de meio ambiente, no senti- 
do de restaurar o equilíbrio ecológico global e para preve- 
nir posterior deteriorização ambiental, partindo do 
pressuposto de que a maior parte das atuais emissões de 
agentes poluidores do meio ambiente, inclusive resíduos pe- 
rigosos e tóxicos, se origina nos países desenvolvidos, re- 
conhecendo, pois, que eles têm maior parte da 
responsabilidade para combater a poluição; 

£) conceder alta prioridade para o controle da seca e 
da desertificação e considerar todos os meios necessários, 
inclusive financeiros, recursos científicos e tecnológicos, pa- 
ra parar ou reverter o processo de desertificação com o ob- 
jetivo de preservar o equilíbrio ecológico do planeta; 

h) examinar a relação entre degradação ambiental e es- 
trutura do ambiente econômico internacional, com o obje- 
tivo de assegurar uma abordagem mais integrada para 
problemas meio ambiente-desenvolvimento, por meio de fó- 
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runs internacionais importantes, sem na novas for- 
mas de condicionalidade; 

i) examinar estratégias para uma ação nacional e in- 
ternacional para definir acordos e compromissos específi- 
cos pelos Governos e organizações intergovernamentais, 
para atividades que promovam um ambiente de apoio eco- 
nômico internacional que resulte em desenvolvimento sus- 
tentado e ambientalmente seguro em todos os países, para 
combater a pobreza e melhorar a qualidade de vida, tendo- 
se em mente que a incorporação de preocupações e consi 
deração ambientais em políticas e planejamento do desen 
volvimento não devem introduzir novas formas d: 
condicionalidade em ajuda ou em financiamento do desen 
volvimento, nem servir como pretexto para criar barreira: 
injustificadas para o comércio; 

j) identificar formas e meios de fornecer recursos fi- 
nanceiros novos e adicionais, principalmente aos países em 
desenvolvimento, para programas e projetos de desenvol- 
vimento ambientalmente seguros, conforme seus objetivos 
nacionais de desenvolvimento, prioridades e planos, e pa- 
ra considerar formas de estabelecer o efetivo monitoramento 
da implementação do fornecimento de tais recursos finan- 
ceiros novos e adicionais, particularmente para países em 
desenvolvimento, permitindo que a comunidade internacio- 
nal aprofunde sua ação com base em dados precisos e con- 
fiáveis; 

k) identificar formas e meios para fornecer recursos 
financeiros adicionais para medidas voltadas ao equaciona- 
mento dos principais problemas ambientais de caráter glo- 
bal e especificamente para apoiar os países em 
desenvolvimento, para os quais a implementação dessas me- 
didas implicaria encargo especial e anormal, em virtude de 
sua falta de recursos financeiros, especialistas ou capaci- 
dade técnica; 

1) considerar vários mecanismos de aporte financeiro, 
inclusive voluntários, e examinar a possibilidade de um fun- 
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do internacional especial e outras abordagens inovadoras, 
para assegurar a execução, em bases favoráveis, da rápida 
transferência das tecnologias mais eficazes e ambientalmente 
seguras, aos países em desenvolvimento; 

m) examinar, com a finalidade de recomendar, efcti- 
vas modalidades para o acesso favorável a, e transferência 
de, tecnologias ambientalmente seguras, especialmente pa- 
ra os países em desenvolvimento, inclusive, em termos pre- 
ferênciais e de concessão, e para apoiar todos os países em 
desenvolvimento em seus esforços para criar e desenvolver 
suas capacidades tecnológicas endógenas em pesquisa e de- 
senvolvimento, e na aquisição de informações relevantes, 
explorando oconceito de acesso assegurado aos países em 
desenvolvimento a tecnologias ambientalmente seguras e sua 
relação com os direitos de propriedade, para dar respostas 
efetivas às necessidades desses países, nessa área; 

n) promover o desenvolvimento de recursos humanos, 
particularmente, em países em desenvolvimento, para a pro- 
teção e melhoria do meio ambiente; 

0) recomendar medidas aos governos e órgãos essen- 
ciais das Nações Unidas, a fim de fortalecer a cooperação 
técnica com os países em desenvolvimento para que desen- 
volvam e fortaleçam sua capacidade para identificar, anali- 
sar, monitorar, gerenciar ou prevenir problemas ambientais 
de acordo com seus planos, fins e prioridades nacionais de 
desenvolvimento; 

Pp) promover o intercâmbio aberto e oportuno de infor- 
maçõe sobre situações, acidentes e políticas nacionais de 
meio ambiente; 

q) rever e examinar o papel do sistema mundial no tra- 
tamento do meio ambiente e formas possíveis de melhorá-lo; 

r) promover o desenvolvimento e fortalecimento de de- 
terminadas instituições em nível regional, nacional e glo- 
bal, a fim de tratar das questões ambientais no contexto dos 
processos sócio-econômicos de desenvolvimento de todos os 
países; 
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s) promover a educação ambiental, em especial, da ge- 
ração mais jovem, e de outras medidas para elevar o nível 
de consciência acerca do valor do meio ambiente; 

t) promover a cooperação internacional no sistema 
ONU para o monitoramento, avaliação e antecipação de 
amcaças ambientais e no fornecimento de assistência em ca- 
so de emergência ambiental; 

u) especificar as responsabilidades e o apoio a ser da- 
do aos órgãos, organizações e programas do sistema ONU, 
para a implementação da conclusão da conferência; 

v) quantificar os pressupostos financeiros para a efi- 
caz implementação das decisões e recomendação da confe- 
rência, e identificar possíveis fontes, inclusive inovadoras, 
de recursos adicionais; 

w) avaliar a capacidade do sistema ONU em assistên- 
cia à prevenção e resolução de disputas na esfera ambien- 
tal e recomendar medidas no setor, respeitados os acordos 
internacionais elaborados para a resolução dessas disputas. 


4. O BRASIL E O DIREITO INTERNACIONAL 


Tudo isso entra no contexto do direito ambiental (eco- 
lógico e urbanístico), cuja legislação é recente, complexa e 
contraditória, além de abranger interna e externamente os 
Estados, com base na Teoria do Risco, que exclui compro- 
vação de culpabilidade. 

Foi o que ocorreu, no plano internacional, com as Reu- 
niões de Viena e de Genebra dos anos 70, que resultaram 
no esboço da convenção sobre a Proteção da Camada de Ozô- 
nio, firmada em Viena, em 1985. Também em Londres, em 
1990, sobre a redução na produção e utilização de clorofluor- 
carbonetos (CFCs), que deverá ser de 50% antes de 1995, 
de 85% antes de 1997 e de 100% antes do fim deste século, 
pois os CFCs são uns dos principais causadores do efeito 
estufa, ao lado do dióxido de carbono, do metano, do ozô- 
nio troposférico e do óxido nitroso. Isto envolve o proble- 
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ma das mudanças climatológicas, objeto da Segunda Confe- 
rência Climatológica Mundial de Genebra de 1990, e que 
constará da ECO-92, que deverá assinar uma convenção so- 
bre mudanças climatológicas, de impacto. 

No plano mundial — sem a participação do Brasil — 
os programas e as normas não apresentam grande expres- 
sividade. Entre aqueles, porém, pode ser citado o Progra- 
ma para o Meio Ambiente, da ONU, de 1962, com sede em 
Nairobi. Entre as normas, temos a Convenção de Genebra 
sobre Alto Mar, de 1958, quanto à proibição (sem sanções) 
das águas além das jurisdições estatais. Essa convenção, ape- 
sar de negociada pelo Brasil, não chegou a ser objeto de ra- 
tificação. Em 1963, temos o Tratado de Moscou, que proibiu 
(também sem sanções efetivas) explosões nucleares. Em 
1968, o Conselho da Europa reuniu-se em conferência so- 
bre conservação da natureza, concluindo, em 1971, uma con- 
venção restringindo o uso de detergentes. No mesmo ano 
(1968), o mesmo conselho aprovou uma Carta da Água, para 
garantir os recursos de água doce na Europa. Em 1972 os 
países do Caribe, através da Declaração de Santo Domingo, 
proibem a poluição das águas marítimas, sem apresentar 
sanções, num ato de caráter regional, somente aplicável aos 
países da área. Algo semelhante volta a ocorrer em 1983, 
através da Convenção sobre Proteção e Desenvolvimento 
do Meio Ambiente Marinho da Região Caribe. Também me- 
recem destaque os Projetos da CDT (Comissão de Direito 
Internacional) da ONU, de 1967, 1971 e 1978, respectiva- 
mente, sobre Responsabilidade dos Estados por Atos Inter- 
nacionais Ilícitos; Direitos de Uso dos Cursos d'Água 
Internacionais para fins diferentes da navegação; e Respon- 
sabilidade Internacional pelas consequências danosas ad- 
vindas de atos não proibidos pelo direito internacional. 

Os atos internacionais mais importantes de que o Bra- 
sil é parte são a Declaração de Estocolmo de 1972, e a Con- 
venção de Viena sobre a Proteção da Camada de Ozônio de 
1985, complementada pelo Protocolo de Montreal de 1987. 
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A Declaração sobre o Ambiente Humano, de Estocol- 
mo, enfatiza a importância do meio ambiente, através do 
respeito ao homem, com base na noção global de desenvol- 
vimento. 

Seus artigos 1º, 4º e 8º mencionam especificamente 
o homem. Tem, este, o direito fundamental à liberdade, à 
igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em 
um meio ambiente que lhe permita uma vida digna (art. 1º). 
Além disso, tem o homem a responsabilidade especial de 
preservar e administrar judiciosamente o patrimônio repre- 
sentado pela flora e fauna silvestres e seu habitat, que se 
encontram em grave perigo, por uma combinação de fato- 
res adversos (art. 4). Finalmente, o desenvolvimento eco- 
nômico e social é indispensável para assegurar ao homem 
um ambiente de vida e trabalho favorável a criar, na Terra, 
as condições necessárias à melhoria da qualidade de vida. 
Os recursos naturais da Terra estão enfatizados nos arti- 
gos 2, 3 e 5. A noção de desenvolvimento está contida nos 
artigos 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19, em termos econômicos 
e sociais, com utilização de meios científicos e tecnológicos 
oportunos, a fim de propiciar o combate ao subdesenvolvi- 
mento (artigos 9, 10, 11, 12e 20). Ao todo, são vinte e três 
princípos fundamentais, sem qualquer tipo de sanção (até 
porque se trata de mera Declaração e não de Convenção), 
o que precisa ser revisto, ampliado e complementado na 
ECO-92. 

A Convenção de Viena sobre a Proteção da Camada de 
Ozônio, de 1985, complementada pelo Protocolo de Mon- 
treal sobre substâncias que destroem a Camada de Ozônio 
de 1987, foram ratificados pelo Brasil (Decreto-Legislativo 
nº 91/89). 

A Convenção de 1985 retomou a Declaração de Esto- 
colmo/72, supra-referida, cujo artigo 21 dispõe que os Es- 
tados têm o direito soberano de explorar seus próprios 
recursos, conforme suas políticas ambientais, e a respon- 
sabilidade de assegurar que atividades dentro de suas ju- 
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risdições não causem dano ao meio ambiente de outros Es- 
tados ou de áreas além dos limites das jurisdições nacionais. 
A convenção contém um preâmbulo, o texto propriamente 
dito e dois anexos (respectivamente, sobre pesquisa e ob- 
servações sistemáticas e intercâmbio de informações). Ad- 
mitc emendas e adesões, mas, proibe reservas. As partes se 
comprometeram a cooperar, de modo sistemático, por meio 
de observações, pesquisas e intercâmbio de informações a 
proteger o meio ambiente contra efeitos adversos resultan- 
tes de atividades humanas que modifiquem ou possam mo- 
dificar a camada de ozônio atmosférico, aquela que se 
encontra acima da camada paletária limite. Além disso, ado- 
tarão medidas legislativas e administrativas para controlar, 
limitar, reduzir ou evitar aquelas atividades humanas, coo- 
perando na formulação de providências para a implemen- 
tação da convenção, inclusive, junto a organismos 
internacionais. 

O Protocolo de Montreal complementa a Convenção de 
Viena, através de medidas de controle; do cálculo dos ní- 
veis de controle; do controle de comércio com não-partes; 
da situação dos países em desenvolvimento; da avaliação e 
revisão de medidas de controle; da comunicação de dados, 
da pesquisa, desenvolvimento, conscientização pública e in- 
tercâmbio de informações; e da assistência técnica. Prevê 
o protocolo a reunião das partes a intervalos regulares e, 
da mesma forma que a convenção, também não admite re- 
servas. Tanto o protocolo, como a convenção, admitem de- 
núncia mediante notificação escrita, após quatro anos da 
data de sua entrada em vigor, a qual terá efeito no prazo 
de um ano a contar da data de seu recebimento pelo deposi- 
tário, que é o secretário geral das Nações Unidas. 

O Brasil também esteve presente em outros atos jurí- 
dicos internacionais, de maior ou menor alcance no plano 
da proteção ao meio ambiente. Foi o que ocorreu em 1940, 
na Convenção para a Proteção da Flor, Fauna e Belezas Cê- 
nicas Naturais dos Países da América (aprovada pelo De- 
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creto Legislativo nº 3/48), que tratou de parques e reser- 
vas nacionais e de monumentos naturais. Com o Tratado 
sobre Espaço Exterior (Tratado da Lua) de 1967, comple- 
mentado pelos atos de 1968 (respeito à pessoa humana) e 
| de 1970 (responsabilidade internacional com base na Teo- 
ria do Risco), em termos de eventual contaminação prove- 
niente da Lua e demais corpos celestes. Com o Tratado de 
Cooperação Amazônica (Pacto Amazônico) de 1978, e com 
a Convenção da ONU (Montego Bay) sobre Direito do Mar, 
de 1982. 

O Pacto Amazônico é um tratado inter-regional de coo- 
peração econômico-social, assinado e ratificado pelos oito 
países Amazônicos e cujos princípios fundamentais são a 
preservação do meio ambiente e o desenvolvimento, com 
base na cooperação e na soberania dos países membros. 
Apresenta o Pacto aspectos materiais, formais e organiza- 
cionais. Entre os aspectos materiais temos o estudo do ter- 
ritório e dos recursos naturais; dos rios, recursos hídricos, 
transportes e comunicações; pesquisa e equilíbrio ecológi- 
co; saúde, comércio a varejo; turismo etc. Quanto aos as- 
pectos formais, o Pacto admite o veto e a denúncia, mas, 
não admite reservas, declarações interpretativas e a adesão. 
Já os aspectos organizacionais denotam a preocupação de 
efetivar os aspectos materiais (substantivos) e formais (ad- 
Jetivos), através da Reunião dos Ministros das Relações Ex- 
teriores, do Conselho de Cooperação Amazônica, de uma 
Secretaria, das Comissões Nacionais Permanentes e das Co- 
missões Especiais. Os países da área temeram uma hegemo- 
nia brasileira e o Pacto não alcançou qualquer integração 
econômico-política e mesmo a parte econômico-social foi 
muito frágil, o que ensejou, em termos brasileiros, o Proje- 
to Calha Norte, de caráter interministerial, que também se 
ocupou do problema da preservação ecológica. 

A Convenção de Montego Bay de 1982, que criou uma 
zona econômica exclusiva de 200 milhas marítimas (inspi- 
rada na noção de mar patrimonial da Declaração de Santo 
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Domingo, de 1972) também estabeleceu algumas medidas 
de defesa ao meio ambiente marítimo. Contém a Conven- 
ção 17 partes e nove anexos e foi assinado em Montego Bay, 
Jamaica, a 10.12.1982, por 117 Estados, entre eles, o Bra- 
sil, que já ratificou. A Parte XII trata da proteção e preser- 
vação do meio marinho e a Parte XIII, da pesquisa científica 
marinha, através de medidas positivas e necessárias à pro- 
teção ao meio ambiente. A convenção, contudo, criou a no- 
ção de patrimônio comum da humanidade — aplicável ao 
fundo do mar internacional, além das jurisdições estatais 
— que vem sendo utilizada, negativamente, para determi- 
nadas regiões do planeta, como a Amazônia, por exemplo, 
o que deve ser repudiado, de maneira radical e global, pois 
se constitui em flagrante desrespeito ao princípio de sobe- 
rania dos Estados. 


5. O BRASIL E O DIREITO INTERNO 


O Direito Interno nacional será objeto de uma síntese- 
analítica através de três etapas: antes da atual Constituição | 
Federal; através da atual Constituição Federal; e depois da 
atual Constituição Federal. 


5.1. ANTES DA CONSTITUIÇÃO 


O período anterior à atual Constituição caracteriza-se 
por diversos atos isolados, sem maior organicidade, mas, de 
uma certa abrangência e importância, sob a forma de leis, 
decretos e decreto-leis. 

Cronologicamente, o Decreto-Lei nº 25, de 30.11.1937, 
organizou a Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, através de tombamentos em todo o território na- 
cional. O Decreto nº 1035, de 10.1.1939, criou o Parque Na- 
cional do Iguaçu, dispondo sobre as cataratas e fixando 
limites, em virtude de outros países na área. A Lei nº 3824, 
de 23.11.1960, tornou obrigatória a destoca e conseqgiiente 
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limpeza das bacias hidráulicas, dos açudes, represas e la- 
gos artificiais, envolvendo a União, os Estados, os Municí- 
pios e empresas em geral e criando áreas reservadas. O 
Decreto nº 50.813, de 20.6.1961, declarou protetoras de- 
terminadas florestas (Serra Geral e Serra do Mar), distin- 
guindo florestas de domíno público de florestas de 
propriedade privada. A Lei nº 3924, de 26.7.1961, dispôs 
sobre monumentos arqueológicos e pré-históricos (jazidas, 
grutas, lapas e cemitérios). No mesmo ano, o Decreto nº 
60.877 tratou do lançamento de resíduos tóxicos ou oleo- 
sos nas águas interiores e litorâneas do país. 

Em termos formais (adjetivos) vale mencionar a Lei nº 
4.717, de 29.6.1965, que regulou a Ação Popular, em que o 
cidadão podia cobrar, judicialmente, por atos lesivos ao pa- 
trimônio público. Algo semelhante, embora mais amplo, já 
ocorrera com a Leinº 1.533, de 31.12.1951, sobre mandado 
de segurança, quanto ao direito líquido e certo não amparado 
por habeas-corpus, no tocante ao meio ambiente, o que foi 
complementado pela Lei nº 4.348/64 e pela Lei nº 6.978/78. 

Florestas, fauna, pesca, poluição industrial, loteamen- 
tos e desmembramentos foram, entre outros, temas cons- 
tantes do direito interno nacional. É assim que a Lei nº 
4.771, de 15.9.1965, instituiu o Novo Código Florestal, re- 
vogando o anterior (Decreto nº 23.793/34), considerando 
as florestas e demais formas de vegetação bens de interesse 
comum, obrigando as empresas siderúrgicas e metalúrgicas 
a manter florestas próprias (art. 21) e proibindo a explo- 
ração de florestas da Amazônia sob forma empírica (art. 
15). O Decreto nº 97.628, de 10.4.1989, regulamentou o art. 
21 do Código Florestal (florestas próprias), criando o Pla- 
no Integrado Floresta-Indústria - PIFI. O Decreto nº 97.635, 
de 10.4.1989, regulamentou o art. 27 do Código Florestal, 
sobre prevenção e controle a incêndios florestais, criando 
o PREVFOGO — Sistema Nacional de Prevenção e Com- 
bate aos Incêndios Florestais. Ambos os decretos são pos- 
teriores à atual Constituição. Mas, antes, a Resolução nº 
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4, de 18.9.1985, do CONAMA, estabeleceu Reservas Eco- 
lógicas, nos termos do Código Florestal, ao longo dos rios, 
ao redor das lagoas e lagos, nas nascentes, no topo dos mor- 
ros, montanhas e serras, nas encostas, nas restingas e nas 
chapadas. A Lei nº 5.197, de 3.1.1967, dispôs sobre a pro- 
teção à fauna, proibindo sua utilização, perseguição, des- | 
truição, caça ou apanha. O Decreto nº 221, de 28.2.1967, 
tratou da proteção e estímulo à pesca, considerando fins co- 
merciais, desportivos e científicos e criando infrações e pe- 
nas, nos mais diversos espaços (águas internas, mar 
territorial, zona contígua, alto mar e plataforma submari- 
na). Também em 1967, o Decreto-Lei nº 303, de 28.2.1967, 
de vida efêmera, mas, de grande amplitude, pois tratou da 
poluição do ar; da água e do som, criou o Conselho Nacio- 
nal de Controle da Poluição Ambiental, e a Lei nº 5.357/67 
dispôs sobre lançamento de detritos ou óleo nas águas si- 
tuadas numa faixa de seis milhas marítimas do litoral, nos 
rios e nas lagoas. Algo mais amplo e consistente ocorrerá 
em 1970, através do Decreto-Lei nº 1.098, que criou um mar 
territorial de 200 milhas para o Brasil e, ao mesmo tempo, 
proibiu qualquer tipo de poluição nas águas jurisdicionais 
do país, por embarcações de qualquer tipo, nacionais ou es- 
trangeiras. 

O Decreto Lei nº 1.413, de 14.8.1975, dispôs sobre o 
controle da poluição do meio ambiente provocada por ati- 
vidades industriais, englobando indústrias novas e indús- 
trias velhas, punindo danos e determinando medidas de 
prevenção. O Decreto nº 76.389, de 3.10.1975 o regulamen- 
tou, estudando a alteração das propriedades físicas, quími- 
cas e biológicas do meio ambiente. Dois anos depois, a Lei 
nº 6.513, de 20.12.1977, dispôs sobre a criação de áreas es- 
Peciais e de locais de interesse turístico, compreendendo 
bens de valor histórico, reservas, estações ecológicas, pai- 
Sagens notáveis, fontes hidrominerais aproveitáveis etc. O 
Decreto nº 84.017, de 21.9.1979, aprovou o Regulamento 
dos Parques Nacionais Brasileiros, que foram caracteriza- 
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dos como áreas geográficas extensas e delimitadas, dotadas 
de atributos naturais excepcionais, objeto de preservação 
permanente. No mesmo ano, a Lei nº 6.766, de 19.12.1979, 
dispôs sobre parcelamento do solo urbano, distinguindo lo- 
teamento (para edificação, com abertura de novas vias de 
circulação) de desmembramento (para edificação, sem aber- 
tura de novas vias de circulação). 

Nos anos 80, anteriores à atual Constituição, a preo- 
cupação ecológica se fez sentir de maneira mais detalhada, 
como se observa com a Lei nº 6.803, de 2.7.1980, que dis- 
pôs sobre as diretrizes básicas para o zoneamento indus- 
trial nas áreas críticas de poluição (nos termos do art. 4º 
do Decreto Lei nº 1.413/75), distinguindo zonas de uso es- 
tritamente industrial de zonas de uso predominantemente 
industrial (não-saturadas, saturadas e em vias de saturação), 
de zonas de uso diversificado. A Lei nº 6.902, de 27.4.1981, 
regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6.6.1990, dispôs 
sobre a criação de estações ecológicas e áreas de proteção 
ambiental (representativas de ecossistemas brasileiros, des- 
tinados à realização de pesquisas básicas e aplicadas da eco- 
logia, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento 
da educação conservacionista). A Lei nº 6.938, de 31.8.1981, 
formulou a Política Nacional do Meio Ambiente, através de 
mecanismos de aplicação, constituindo o SISNAMA — Sis- 
tema Nacional do Meio Ambiente, cujo órgão deliberativo 
foi o CONAMA. O Decreto nº 89.336, de 31.1.1984, tra- 
tou de Reservas Ecológicas e de Áreas de Relevante Inte- 
resse Ecológico, que são, respectivamente, áreas de 
preservação permanente, nos termos da Lei nº 6.938/81 e 
áreas com características naturais extraordinárias ou que 
abriguem exemplares raros da biota regional. 

Em 1985, partindo de sugestão do então Conselho de 
Segurança Nacional, o governo brasileiro idealizou o Pro- 
jeto Calha Norte, compreendendo 14% do território nacio- 
nal e 24% do território da Amazônia brasileira, vinculado 
aos Ministerios Militares, mas, também, à SEPLAN, ao 
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MRE, ao MINTER, à Previdência, à Saúde etc., com preo- 
cupações de segurança, mas, também, de preservação do 
meio ambiente, através da análise dos fatores adversos pro- 
piciados pela região, das necessidades fundamentais da área, 
tudo, por meio de projetos especiais, que envolvem meca- 
nismos militares, medidas legais, atividades consulares e coo- 
peração técnica, entre outras, sempre presente uma 
preocupação ecológica em termos de Amazônia Brasileira, 
como já o fizera em 1978, o Tratado de Cooperação Ama- 
zônica, em termos de Pan-Amazônia. 

Uma vez mais, medidas formais (adjetivas) foram to- 
madas, através da Lei nº 7.347, de 24.7.1985, que discipli- 
nou a ação civil pública de responsabilidade por danos ao 
meio ambiente, assim como, ao consumidor, a bens e direi- 
tos de valor artístico, histórico, turístico e paisagístico, que 
foi regulamentada pelo Decreto nº 92.302, de 16.1.1986 
(obrigações de fazer indenizações, multas ótc.): 

A preocupação com a pesca fez-se presente no lapso de 
tempo imediatamente anterior à Nova Constituição. Foi o que 
ocorreu com a Lei nº 7.643, de 18.12.1987, que proibiu a 
pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras (pesca 
e molestamento intencional). Com a Lei nº 7.679, de 23.11.91 
— já posterior à Constituição/88 — proibiu-se a pesca de es- 
pécies em períodos de piracema (reprodução), passível de 
aplicação de sanções como multas e suspensão de atividades. 


5.2. CONSTITUIÇÃO/88 


Há inúmeras referências ao meio ambiente na Nova 
Constituição Brasileira, promulgada em 5.10.1988: 

art. 5º LXXTII: qualquer cidadão é parte legítima para 
Propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao meio 
ambiente. 

art. 20, II: são bens da União as terras devolutas indis- 
Pensáveis à preservação ambiental, assim como as terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios (art. 20, XT). 
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art. 21, XXIII: compete à União exercer monopólio es- 
tatal sobre a pesquisa, lavra, enriquecimento e reprocessa- 
mento, industrialização e comércio de minérios nucleares 
e seus derivados, com base na responsabilidade civil por da- 
nos nucleares independente da existência de culpa (Teoria 
do Risco). 

art. 23, VI: é competência comum da União, dos Esta- 
dos, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas for- 
mas, preservando as florestas, a fauna e a flora (art. 23, VII). 

art. 24, VI, VII e VIII: compete à União, aos Estados 
e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre flo- 
restas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa 
do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente 
e controle da poluição; proteção ao patrimônio histórico, 
cultural, artístico, turístico e paisagístico; responsabilida- 
de por dano ao meio ambiente. 

art. 49, XVI: é da competência exclusiva do Congresso 
Nacional autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 
aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra 
de riquezas minerais. 

art. 129, III: é função institucional do Ministério Pú- 
blico promover ação pública para a proteção do meio am- 
biente. 

art. 170, IV: a ordem econômica deverá levar em conta 
a defesa do meio ambiente. 

art. 186, II: a preservação do meio ambiente está pre- 
sente na execução da política agrícola e fundiária. 

art. 200, VIII: ao sistema único de saúde compete cola- 
borar na proteção do meio ambiente. 

art. 216, V: constituem patrimônio cultural brasileiro 
os conjuntos urbanos e sítios de valor ecológico. 

art. 225: todos têm direito ao meio ambiente ecologica- 
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
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presentes e futuras gerações. Daí a promoção, pelo Poder 
Público, da educação ambiental em todos os níveis de ensi- 
no ($ 1º, VT) e a utilização da Floresta Amazônica brasi- 
leira, da Mata Atlântica, da Serra do Mar, do Pantanal 
Mato-Grossense e da Zona Costeira em condições que asse- 
gurem a preservação do meio ambiente, inclusive, quanto 
ao uso dos recursos naturais (8 4º). 

“art. 231: são reconhecidos aos índios os direitos ori- 
ginários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, com- 
petindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens”. 


5.3. DEPOIS DA CONSTITUIÇÃO 


O Decreto nº 96.944, de 12.10.1988, dias após à Nova 
Constituição, criou o Programa Nossa Natureza, cujos ob- 
Jetivos são o de conter a ação predatória do meio ambiente, 
estruturar o sistema de proteção ambiental, desenvolver o 
processo de educação ambiental, disciplinar a ocupação e 
exploração racionais da Amazônia brasileira, proteger as 
comunidades indígenas e proteger as populações envolvi- 
das no processo de extrativismo. Para tal, foram criados, 
ainda no governo Sarney (o programa foi mantido pelo go- 
verno Collor) seis grupos de trabalho interministeriais, para 
a revisão, ordenamento e agilização da legislação ambien- 
tal do país, a criação de polícias especializadas para con- 
trole do meio ambiente, a implantação do zoneamento 
ecológico, a criação de novas reservas florestais, a criação 
de um programa de educação ambiental, a revisão da apli- 
cação de incentivos fiscais, créditos oficiais e investimen- 
tos públicos na Amazônia brasileira etc. Em síntese, o 
Programa Nossa Natureza, ligado ao ISEA (Instituto Supe- 
rior de Estudos Amazônicos), considera a Amazônia bra- 
sileira patrimônio soberano do Brasil, adota a tese da 
exploração sem destruição, aceita a cooperação internacio- 
nal (recursos à tecnologia), mas, não se submete a pressões 
ou interferências internacionais. 
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A Leinº 7.735, de 22.2.1989 criou o IBAMA — Insti- 
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis, ao mesmo tempo em que extinguiu órgão (SE- 
MA) e entidade autárquica (SUDEPE), dispondo o Decre- 
to nº 97.946, de 11.7.1989, sobre a estrutura do novo 
organismo, a quem cabe a formulação, a coordenação e a 
execução da política nacional do meio ambiente e da pre- 
servação, conservação e uso racional, fiscalização, contro- 
le e fomento dos recursos naturais renováveis, atuando como 
Secretaria-Executiva do Conselho Nacional do Meio Am- 
biente — CONAMA. 

O Decreto nº 97.628, de 10.4.1989 regulamentou o art. 
21 do Código Florestal, que distinguiu florestas próprias de 
florestas vinculadas e de florestas plantadas de mercado, com 
base em programas previstos no PIFI — Plano Intgrado 
Floresta-Indústria, sob a supervisão do IBAMA. O Decre- 
to nº 97.632, de 10.4.1989, regulamentou o art. 2º, inciso 
VIII da Lei nº 6.938, de 31.8.1981, sobre Política Nacional 
do Meio Ambiente. O Decreto nº 97.633, de 10.4.1989, dis- 
pôs sobre o Conselho Nacional de Proteção à Fauna — 
CNPF, com representantes do IBAMA, EMBRAPA, INPA 
e Museu Emílio Goeldi. O Decreto nº 97.634, de 10.4.1989 
tratou do controle da produção e comercialização de subs- 
tâncias que comportam riscos de vida e risco para o meio 
ambiente, através de cadastramentos específicos de produ- 
tores, importadores e comerciantes de mercúrio metálico. 
A Leinº 7.796, de 10.7.1989, criou a Comissão Coordena- 
dora Regional de Pesquias na Amazônia — CORPAM, se- 
guindo as pegadas do Programa Nossa Natureza, com a 
presença do IBAMA, SUDAM, EMBRAPA, INPA, FINEP, 
ISEA e Universidade da Amazônia. A Lei nº 7.797, de 
10.7.1989, criou o Fundo Nacional de Meio Ambiente, dis- 
pondo sobre projetos para o uso racional e sustentável de 
recursos naturais, pesquisas, educação ambiental etc. A Lei 
nº 7.802, de 11.7.1989, dispôs sobre controle e fiscalização 
de agrotóxicos, seus componentes e afins. O decreto nº 
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98.161, de 21.9.1989, dispôs sobre a administração do Fundo 
Nacional de Meio Ambiente — FNMA, previsto na Lei nº 
7.797/89. Já em 1990, o Decreto nº 98.816, de 11.1.1990, 
regulamentou a Lei nº 7.802/89, sobre agrotóxicos, aplican- 
do multas e penas, inclusive, de reclusão, de dois a quatro 
anos. O Decreto nº 98.897, de 30.1.1990, tratou das reser- 
vas extrativistas (espaços territoriais destinados à explo- 
ração auto-sustentável e conservação dos recursos naturais 
renováveis, por população extrativista). O Decreto nº 
98.914, de 31.1.1990, instituiu no território nacional Re- 
servas Particulares do Patrimônio Natural, reconhecendo 
o IBAMA o registro de imóvel de domínio privado com con- 
dições naturais primitivas, semiprimitivas e recuperadas, 
conforme Constituição Federal, art. 84, IV e art. 225, e Có- 
digo Florestal, art. 6º. A Lei nº 8.005, de 22.3.1990 cuidou 
da cobrança e da atualização dos créditos do IBAMA, atra- 
vés de cobrança administrativa e de execução judicial. O De- 
creto nº 99.193, de 27.3.1990, tratou das atividades 
relacionadas com o zoneamento ecológico-econômico, ins- 
tituindo Grupo de Trabalho para a ordenação do território 
nacional, com prioridade para a Amazônia brasileira. E o 
Decreto nº 99.274, de 6.6.1990, regulamentou a Lei nº 
6.902/81 e a Lei nº 6.938/81, respectivamente, sobre a cria- 
ção de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental 
e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

Em termos de Amazônia brasileira, em 1990, alguns 
outros programas merecem ser ditados. O Programa de De- 
senvolvimento Florestal da SUDAM, através de sete proje- 
tos específicos, que objetivam a exploração disciplinada da 
floresta, em harmonia com o meio ambiente. Esses proje- 
tos específicos sãos os seguintes: Manejo Sustentado da Flo- 
resta Tropical Úmida; Aproveitamento de Resíduos 
Florestais; Estudo Tecnológico de Madeiras Amazônicas; 
Laboratório de Reprodução Florestal; Monitoramento Am- 
biental de Área Florestal em Exploração; Tecnologia Avan- 
çada em Carvão Vegetal; e Manutenção e Ampliação do 


347 


Centro de Tecnologia Madeireira. O Programa de Zonca- 
mento Ecológico-Econômico, do governo Collor, retrocita- 
do, que manteve o Programa Nossa Natureza, do governo 
Sarney. O Programa FLOR AM, assentado em diretrizes eco- 
lógicas, sociais e econômicas, não somente direcionado pa- 
ra a Amazônia, mas, para o país, como um todo, que visa 
o combate ao efeito-estufa, cujos principais responsáveis, 
segundo o World Ressources Institute, de Washington, são 
os EUA, a URSS, o Brasil, a China e a Índia. O Pacote Am- 
biental, criando reservas biológicas e áreas de proteção am- 
biental, complementado, de certa forma, pelo Pacote 
Agrícola, ao tratar da diminuição das áreas para investimen- 
to econômico na Amazônia (áreas com direito a incentivos), 
com o fim de preservar as florestas naturais. A Operação 
Amazônia, criada com a finalidade de controlar queimadas 
e o desmatamento na Amazônia brasileira, através do IBA- 
MA. A Operação Yanomami/Selva Livre, com representan- 
tes nos Ministérios da Justiça, Saúde, Agricultura, Educação, 
Infra-estrutura, Ação Social e Relações Exteriores, coman- 
dado pelo presidente da FUNAI, cujo principal objetivo é 
a defesa dos direitos dos índios. 


6. CONCLUSÃO 


Este trabalho se propôs, como dito no início, a traçar 
um paralelo entre os temas e objetivos da ONU quanto à 
ECO-92, levando em conta que a Resolução da Assembléia 
Geral buscou uma simbiose entre meio ambiente e desen- 
volvimento. Para tal, buscou-se informar normativamente 
sobre o assunto — em esfera internacional e em esfera in- 
terna — a fim de se formar um raciocínio básico e objetivo 
sobre a matéria. Este, o escopo deste trabalho. 

Do exposto, pode-se concluir que tanto a legislação ex- 
terna, como a interna, têm procurado, de uma forma ou de 
outra, atingir tal desideratum, embora ambas pequem, aqui 
ou ali, por falta de organicidade, por ausência de coordena- 
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ção e, até mesmo, por uma certa superposição na análise 
e tratamento da temática. E preciso, pois, um direcionamen- 
to mais lógico e equilibrado, reafirmando-se o dircito dos 
Estados de explorar seus próprios recursos, mantendo o res- 
peito ao direito interno e ao dircito internacional, enfati- 
zando a responsabilidade dos países desenvolvidos quanto 
ao combate à poluição e insistindo sobre a necessidade de 
uma cooperação internacional entre países centrais e paí- 
ses periféricos sobre a problemática. 

Para a efetivação dessas políticas, a estratégia está em 
se alcançar um desenvolvimento integrado, para viabilizar 
o progresso dos países subdesenvolvidos, em busca do eco- 
desenvolvimento. É válido, segundo a ONU, voltar-se para 
a proteção da atmosfera, cuidar-se da proteção dos recur- 
sos hídricos, zelar-se pela proteção dos oceanos e mares, 
controlar-se os recursos terrestres, buscar-se a conservação 
da diversidade biológica, alcançar-se o manejo ambiental- 
mente seguro da biotecnologia, atingir-se a melhoria do am- 
biente de trabalho e buscar-se a melhoria da qualidade de 
vida. Mas, para tal, é preciso abandar todo e qualquer tipo 
de pressão — interna ou externa — com base no pressu- 
posto de integral respeito à soberania nacional. A Declara- 
ção de Estocolmo, conforme retro, já se ocupou do assunto, 
ao concluir que os Estados têm o direito soberano de ex- 
plorar seus próprios recursos, de acordo com sua política 
ambiental, sem prejudicar o meio ambiente de outros Esta- 
dos ou de zonas situadas fora de qualquer jurisdição nacio- 
nal. Espera-se que da ECO-92 emanem convenções sobre 
meio ambiente, numa linha de desenvolvimento, ao invés 
de uma simples Declaração, como ocorreu em Estocolmo. 
Convenções com sanções efetivas. Convenções que venham 
à ser negociadas, assinadas e ratificadas pelos países mem- 
bros das Nações Unidas. Através de políticas e estratégias 
que busquem o desenvolvimento com preservação ambiental. 
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NI E 


DADOS SUCINTOS SOBRE 
O COORDENADOR 


O coordenador da coletânea é economista, especialista 
em Desenvolvimento Regional e professor da Universida- 
de Federal do Pará (UFPA). Pós-graduado pela Universi- 
dade da California/Berkeley, Universidade de São Paulo 
(USP) e Fundação Getúlio Vargas/Rio de Janeiro, vem, 
atualmente, atuando na área do ensino, da pesquisa e da 
orientação de dissertações de Mestrado na pós-graduação 
da UFPA, além de ser consultor ad hoc do Conselho Nacio- 
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
e membro dos conselhos editoriais da Revista Latinoame- 
ricana de Estudios Urbano Regionales-EURE do Instituto 
de Estudios Urbanos do Chile e da Revista Ciência & Tró- 
pico da Fundação Joaquim Nabuco/Recife. Dentre a expe- 
riência profissional passada desempenhou, entre outros, 
cargos ou funções de: economista do Banco da Amazônia 
S.A., onde foi assessor da presidência, chefe do Departa- 
mento de Estudos Econômicos (DESEC) e assessor da di- 
retoria; consultor das Nações Unidas (ILPES, CEPAL e 
PNUD), a partir de 1973; assessor do gabinete do ministro 
do Ministério da Coordenação dos Organismos Regionais 
(MECOR); conselheiro, presidente e vice-presidente do Con- 
selho Regional de Economia da 9º Região (CORECON); 
professor visitante, do Centro de Treinamento para o De- 
senvolvimento Econômico (CENDEC) da SEPLAN- 
Presidência da República; coordenador do Núcleo de Altos 
Estudos Amazônicos (NAEA); fundador do Mestrado em 
Planejamento do Desenvolvimento (PLADES); assessor do 
IPEA-SEPLAN-Presidência da República; chefe do Depar- 
tamento de Macroeconomia e coordenador do Curso de Eco- 
nomia da UFPA; economista do Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo (SERFHAU) /Rio de Janeiro; tem 
mais de cem trabalhos públicados, incluindo livros, artigos, 
Comunicações etc. tanto no Brasil quanto no exterior. 
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